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Prefácio
A Revista do Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Sul 

lança o número 154, do primeiro semestre de 2018, dando continuidade a 
uma trajetória iniciada há três anos. No final de 2015, foi dada largada à 
iniciativa de trazer a revista às regras do Qualis da Capes e a práticas edi-
toriais modernas, apoiadas em diretrizes éticas internacionais e o método 
double blind peer review. Desde lá, com alegria, não houve nenhum atraso na 
periodicidade, tampouco um artigo que não cumprisse com as diretrizes 
definidas naquele momento, todos foram recebidos por edital e passaram 
pelo rigoroso processo seletivo. Esse novo número é uma continuidade nes-
se sentido, mas manter o periódico nesse patamar é um esforço grande e 
contínuo, que demanda a constante aplicação dos envolvidos com o traba-
lho editorial dentro do Instituto Histórico e as pessoas que apoiam a revista 
de diversas formas.

Esse caminho de busca por excelência acadêmica tem trazido fru-
tos constantes. Os mais visíveis estão nas submissões. O número de artigos 
submetidos aumentou gradualmente ao longo do tempo. No último edital 
foram mais de trinta. É um número expressivo, pois os primeiros editais 
trouxeram bem menos da metade disso. Em outro aspecto, notamos um 
incremento de pesquisadores de pós-graduação e professores interessados 
em publicar, de diversas instituições, mostrando o que esperamos ser um 
sinal de aceitação do periódico como um veículo respeitado de difusão de 
conhecimento sobre o Rio Grande do Sul no meio acadêmico gaúcho e na-
cional.

Nesse sentido, apresentamos nove artigos neste número. Três de 
professores doutores e, sem exceção, todos os demais de pesquisadores em 
cursos de pós-graduação stricto sensu de mestrado e doutorado. Isso mos-
tra a consolidação de um perfil voltado à academia e, esperamos, cada vez 
mais, servir ao que de melhor for produzido por pesquisadores compro-
metidos com suas áreas, com um estudo aprofundado e feito em ambien-
tes que permitam reflexão e crítica, como instituições acadêmicas e outros 
centros de produção de conhecimento.

A publicação começa com artigo sobre a ocupação da Costa Sul
-Atlântica da América, ainda no início da chegada de europeus e, depois, 
passa por considerações sobre a estrutura agrária nos anos XVIII. No sé-
culo XIX, traz trabalhos de gaúchos que acompanharam grandes aconteci-
mentos na França de 1848, a produção artística, guerras, e a imprensa gaú-
cha em diversos momentos desse século. E, por fim, passa-se ao século XX 
mostrando pesquisas sobre a economia de criação de gado, o urbanismo e a 
produção publicada pela imprensa do Rio Grande do Sul. 



Com esses trabalhos, objetiva-se, cada vez mais, estar próximo de 
uma publicação acadêmica reconhecida por sua contribuição à história, à 
política, à geografia e às diversas outras áreas relevantes publicadas. Es-
peramos que o leitor encontre subsídios para suas próprias pesquisas, ou 
assuntos interessantes para conhecer mais sobre a história do Rio Grande 
do Sul e do Brasil. Boa leitura!

Porto Alegre, 31 de julho de 2018.

Dr. Miguel Frederico do Espírito Santo
Presidente do Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Sul

Dr. Antônio Carlos Hohlfeldt
Dr. Fábio Kühn

Me. Heinrich Hasenack
Comissão da Revista

Dr. Gustavo Castagna Machado
Belª. Márcia Piva Radtke

Belª. Priscila Pereira Pinto
Ma. Thais Nunes Feijó

Dr. Wagner Silveira Feloniuk
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11

A OCUPAÇÃO EUROPEIA DA COSTA SUL–ATLÂNTICA 
MERIDIONAL DA AMÉRICA

THE EUROPEAN OCCUPATION OF THE SOUTH ATLANTIC 
SOUTHERN COAST OF AMERICA

Milton Luz da Conceição1

Resumo
O capitalismo mercantilista a partir do século XV troca a terra pelo comércio como 
principal fonte de renda. A América não vai conhecer outro modo de produção que 
não seja o capitalista. A participação de Portugueses e Espanhóis nesta disputa 
comercial se dará de forma distinta. Apegados ainda à cultura do domínio da terra 
deixam o mar para ingleses e franceses e iniciam uma disputa fratricida de fron-
teiras. Estas afirmações iniciais embasam o objetivo principal deste artigo que é 
demonstrar a disputa entre Espanha e Portugal pela costa sul atlântica meridional 
da América por sua importância estratégica como acesso à prata peruana resultan-
do daí um processo de urbanização. Utilizando a pesquisa bibliográfica e a consul-
ta direta em fontes primárias vamos demonstrando que a colonização portuguesa 
era voltada para o mar e tinha como único objetivo o extrativismo para alimentar 
sua frota mercante. Como consequência criou na costa sul uma rede urbana que 
vai de Cananéia no litoral do atual estado de São Paulo à foz do Rio da Prata. Essa 
rede de cidades litorâneas amplia a circulação de mercadorias num primeiro mo-
mento, em seguida as atividades econômicas crescem e se autonomizam. Acredi-
tamos que o aprofundamento deste estudo trará benefícios para Brasil e países da 
região auxiliando na busca de conhecimento visando uma maior integração social 
e econômica.
Palavras chave: Território. Mercantilismo. Urbanização.

Abstract
Mercantilist capitalism from the 15hth century changes land for trade as the main source of 
wealth. America will not know any other way of production than the capitalist. The partici-
pation of Portuguese and Spaniards in this commercial dispute will occur in a different way. 
Still clinging to the culture of the land, they leave the sea to the English and French and begin 
a fratricidal dispute of frontiers. These initial statements are based on the main objective of 
this paper, which is to demonstrate the dispute between Spain and Portugal on the South 
Atlantic coast of South America for its strategic importance as access to Peruvian silver, re-
sulting in a process of urbanization. Using bibliographical research and direct consultation 

1   Graduado em Arquitetura e Urbanismo pela Universidade Federal de Santa Catarina, 
master em Desenvolvimento Urbano pela (UPM) Universidade Politécnica de Madri e Doutor 
em Geografia Humana pela (UCM) Universidade Complutense de Madri com pos doutorado 
pela Universidad ´Salamanca. Atua como professor Associado I na UFSC junto ao Núcleo de 
Teoria e Historia do Departamento de Arquitetura e Urbanismo.
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in primary sources we show that Portuguese colonization was directed towards the sea and 
had as sole objective the extractivism to feed its merchant fleet. As a consequence it created on 
the south coast an urban network that goes from Cananéia in the coast of the current state of 
São Paulo to the mouth of the River Plate. This network of coastal cities broadens the circula-
tion of goods at first, then economic activities grow and become autonomous. We believe that 
the deepening of this study will bring benefits to Brazil and countries of the region helping in 
the search of knowledge aiming at greater social and economic integration.
Keywords: Territory.  Mercantilism.  Urbanization.

INTRODUÇÃO

Os conflitos, sociais, econômicos e políticos, por questões frontei-
riças, entre os reinos de Portugal e Castela, serão intensos e variados e em 
territórios distintos, durante pelo menos dois séculos a partir da dissolução 
da União Ibérica em 1645.   

Segundo Charles-Edouard Jeanneret-Gris, o conhecido “Le Corbu-
sier”,(1984 p. 26) “os processos de evolução urbana precisam ser observados 
“in loco” já que cada território possui características especiais determinan-
tes em seu processo de formação”.

Uma leitura superficial, com base em fenômenos idênticos, em la-
titudes distintas, mascara processos que conduzem a conclusões equivo-
cadas. Em se tratando da realidade brasileira, para se entender a dinâmica 
de um território e seu processo de urbanização, é necessário analisar as ca-
racterísticas e as relações econômicas, sociais e ambientais vigentes desde 
o surgir histórico passando pela evolução da região até sua presença como 
Estado Federativo. Inegavelmente, o processo de urbanização no mundo 
ocidental vai se iniciar na metade do século XIX, entendendo-se por pro-
cesso de urbanização a migração acelerada do homem do campo para a ci-
dade, consequência da intensificação do modelo industrial, “Antes de 1850, 
[...] nenhuma sociedade poderia ser considerada como predominantemen-
te urbana” (SOUZA, 2003, p.37).

Nos países de industrialização tardia o fenômeno ocorrerá de acor-
do com sua inserção neste processo, ou não. Daí a importância que ganham 
os períodos históricos antecedentes e suas características, únicas em cada 
latitude.

1 O território em estudo e os atores envolvidos em sua con-
quista

A costa sul-atlântica meridional da América será terra de ninguém 
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até meados do século XVIII. Reafirmamos o dito em Rodrigo Ceballos 
(2007, p.125), para melhor entender este pedaço do mundo onde várias for-
ças disputavam um intenso comércio: 

Em 1658, após três meses de viagem em uma embarcação 
espanhola, o francês Acarete Du Biscay chegou a emboca-
dura do Rio da Prata. Logo em sua entrada, a nave foi ame-
açadoramente recepcionada por uma fragata francesa, mas 
nada que impedisse sua chegada ao destino final: a cida-
de de Santissima Trindad y Puerto de Santa Maria de los 
Buenos Aires. Próximo ao porto este viajante ilegal, trazi-
do como “primo” do capitão do navio, avistou duas embar-
cações inglesas e vinte e duas holandesas desembarcando 
mercadorias semelhantes a que eles também traziam - rou-
pas de linho, tecidos de seda e lã, especiarias, agulhas, espa-
das, ferramentas - e, especialmente alguns escravos vindos 
de Angola. As embarcações inglesas regressavam ao Oceano 
Atlântico carregando, couro, lã e prata.

A imprecisão do controle sobre este território, favorecida pela au-
sência, ainda a este tempo, dos Estados/Nação serviu a vários interesses, 
sendo que o econômico sempre se sobrepôs a qualquer outro até o século 
XVIII. Neste período, Ingleses, Franceses, Holandeses, Russos e Angolanos 
disputavam estes mares com as Coroas Ibéricas que se presumiam sobera-
nas. A união destas Coroas (União Ibérica - 1580 a 1645) teve a importância 
de consolidar as relações entre lusos e hispânicos no comércio de couros, 
sebo e lãs em troca da prata extraída das minas de Potosí, estas rotas ti-
nham a primazia dos portugueses até o final da dita união. Esta soberania 
territorial difusa tem como instituição legitimadora de fundo a Igreja Cató-
lica, controladora dos maiores países envolvidos na disputa.  Este controle 
era exercido através da instituição do Padroado Régio.

 A origem histórica do Padroado Regio retrocede ao século IV quan-
do o Imperador Romano Constantino concede liberdade de culto aos cris-
tãos no ano 313. A partir deste episódio este culto se consolida em todo o 
Império Romano com seus sacerdotes conquistando direitos, como: isen-
ção do serviço militar e foro privilegiado. Esta proteção gera uma rápida 
expansão da religião. A transferencia do titulo de “Sumo Pontificie”do Im-
perador Romano para o Papa se faz neste período, 325 d.c.. Daí em diante o 
governo religioso passa a constituir um departamento do Estado, e o Impe-
rador acumulando o poder político e religioso. Esta estrutura faz com que 
as leis da Igreja sejam as Leis do Estado e vice-versa, e os inimigos da Igreja 
inimigos do Estado, idem. A estrutura cruza a divisão do Império Roma-



14 RIHGRGS, Porto Alegre, n. 154, p. 11-25, julho de 2018.14

Milton Luz da Conceição

no, o Império Bizantino, e emerge na Idade Media como “Padroado Régio”. 
Somente com a ascenção do mercantilismo é que o Estado vai começar a 
se sobrepor à Religião Católica. Porem, a criação de outra instituição den-
tro da Igreja Catolica, o “Tribunal da Inquisição”, vai conseguir prolongar, 
principalmente junto às Coroas Ibéricas a proteção ao catolicismo, única 
religião permitida nestes estados. No roce de interesses entre as coroas, a 
igreja assumia uma posição intermédia ora defendendo uma ora a outra, 
porém, na América, mantendo-se independente em seu maior interesse, 
evangelizar os nativos e ocupar o maior território possível ampliando sua 
presença no mundo.

Voltando à disputa pelo controle da costa da América Meridional 
Sul-Atlântica, a Igreja Católica lança em meados do século XV mais um 
complicador sobre o tema, a bula Papal “Inter Cætera Quæ” del 13 de marzo 
de 1455 y “Æternia Regis Clementia” del 21 de junio de 1481 (MARQUES, 1996, 
p.25 a 96) que concede à Ordem de Cristo a jurisdição sobre as terras ultra-
marinas que não pertençam a nenhuma Dioceses, estas unidas a determi-
nação Papal que concede ao Padroado Régio Português, todas as terras do 
novo mundo conquistadas a leste do tratado de Tordesilhas (7/7/1494), linha 
esta que até hoje em pleno século XXI ninguém foi capaz de determinar, 
apresentamos abaixo algumas destas linhas imaginarias conforme Albu-
querque (1989, p.12).

O Tratado de Tordesilhas resultou de difícil aplicação tanto 
para Castela quanto para Portugal aspirantes simultâneos 
ao Rio da Prata que foi descoberto buscando uma passagem 
meridional até as verdadeiras Índias, logo despertando o in-
teresse de uma via de penetração até a promissora riqueza 
da mítica “Sierra de la Plata”. Sem dúvida esta prata foi lo-
calizada pelos castelhanos que avançavam com a coloniza-
ção desde o Pacifico, a seu lado Portugal, também perderá 
interesse pela região ao concentrar seus recursos em zonas 
comercialmente mais rentáveis. (CEBALLOS, 2008, p. 156).
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Ilustração 1 - Tratado de Tordesilhas segundo vários geógrafos.
Fonte: Luís Albuquerque (Dir.). Tratado de Tordesilhas e Outros 

Documentos.
 Lisboa: Publicações Alfa, 1989.

1.1 A implantação do Estado/Nação nos principais disputantes 
do território, e a Reforma da Igreja Católica

O declínio do feudalismo, o surgimento do  Estado Absolutista  e o 
advento do renascimento na Europa costumam marcar o início da Idade 
Moderna:

O absolutismo corresponde ao século XVII. Século de crises. 
Crises econômicas, colheitas ruins, camponeses europeus a 
beira da fome. Crise política, uma grande transcendência: a 
revolução Inglesa e a da Fronda, que não são impulsionado-
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ras da revolução Francesa. Século de guerras. Guerra dos 30 
anos. Tem sua origem no protestantismo e nas lutas religio-
sas.  A primeira solução dada é a divisão da religião católica. 
A religião do Rei será a religião de seus súditos. (JARILLO 
GOMEZ, J. 2005,  p. 22).

Esta instabilidade política e econômica, citada acima acrescida das 
crises de legitimidade para estabelecer posses e direitos para a exploração 
sobre os territórios recém-encontrados vão marcar um período de insta-
bilidade no mundo ocidental que exigirá reformas de todas as suas insti-
tuições. Estas reformas apontaram para a formação de estados com poder 
centralizado respaldado por grandes forças militares capazes de proteger 
suas rotas marítimas e comerciais. A Igreja Católica maior instituição do 
ocidente sofre diversos cismas. Para manter sua unicidade necessitava 
abandonar a face mística e conservadora ingressando num mundo mais 
racional e mercantil capturando a confiança da emergente burguesia. Es-
tas mudanças levarão o mundo a renascer num período conhecido como 
iluminismo.

É importante lembrar que até o século XVIII o nome Espanha 
(derivativo do Império Romano Hispania) era designativo de toda a pe-
nínsula Ibérica que se compunha de uma série de reinos, a Espanha como 
país só será unificada durante o período iluminista, sendo que em 1812 se 
adota o nome As Espanhas, e em 1876 pela primeira vez o nome Espanha 
(RUIZ, 2007, p. 25). Até então os reinos que compunham a península ibé-
rica eram jurídica e politicamente independentes sob uma mesma monar-
quia, a associação entre os mesmos se dava por herança, união dinástica ou 
por conquista, forma de governo conhecida como aequeprincipaliter. Assim 
cada reino mantinha seu rei, sua língua, seus foros e seu próprio sistema 
legal. Um primeiro passo para surgir o Estado-Nação, como conhecemos 
modernamente, é a consolidação das monarquias absolutas. Em Espanha, 
o Estado Absoluto ou Absolutista só irá se consolidar após a guerra de su-
cessão (1702-1714). Este processo principia a partir da ideia de uma monar-
quia peninsular hereditária, presente já no reino Visigótico de Leovegildo 
em 560, reabilitada muito mais tarde por Afonso III de Astúrias e Leon de 
866 a 910 tendo por capital a cidade de Toledo. Sua continuidade se refor-
çará com Afonso VII de Leão e Castela (1126-1157) com a obrigatoriedade 
de vassalagem cristã e muçulmana de todos os reinos, e, com as alianças 
matrimoniais com os reinos de Portugal, Leão, Navarra, Aragão, Granada 
e com os condados catalães e asiáticos.  Com a ascensão dos Habsburgo 
(1400) várias medidas são tomadas para aglutinar o grande reino de Cas-
tela, todavia ainda instável. A reorganização começou pela supressão dos 
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privilégios não castelhanos e culminou com o desestímulo à produção de 
cereais e incentivos à indústria (OCAÑA, acesso em 08/10/2015).  O resul-
tado não foi o esperado, porém a Inquisição, a que já nos referimos ante-
riormente, compensou com a ideologia a coesão desejada. Com a guerra de 
sucessão e a chegada dos Bourbon (1714) se consegue finalmente um reino 
único hereditário peninsular, estava finalizado o processo e formado o Es-
tado Absoluto desejado.

O processo português para a instituição do Estado Absoluto não foi 
tão complexo quanto na Espanha. Portugal nunca teve um projeto de esta-
do único hereditário. Seu território sempre foi mais coeso e todos sempre 
tiveram a lusitanidade como um bem comum. Na verdade, alguns historia-
dores chegam a dizer que Portugal nunca teve uma monarquia absoluta, 
falando-se mais em monarquia tradicional. Portugal tinha seu rei aclama-
do, e não ungido ou sagrado como em Espanha, o que trazia mais compro-
metimento com a sociedade, o rei não estava acima das leis. O quadro só se 
altera no período Pombalino onde teremos um rei acima das leis seguindo 
o modelo “jusnaturalista” de Áustria. “O Marques de Pombal, Sebastião José 
de Carvalho e Melo (1699-1782), herói para os portugueses e uma figura ne-
fasta para os brasileiros, é o nome do absolutismo em Portugal” (AZEVE-
DO, 2004, p.63). Como primeiro ministro do rei José I (1750-1777) influencia 
um estado forte com um rei acima das leis. Neste período de ilustração, 
Portugal se moderniza aproximando-se da realidade social e econômica vi-
gente nos países mais adiantados do norte da Europa. As muitas reformas 
Pombalinas, administrativas, econômicas e sociais, só não conseguem aca-
bar com a Santa Inquisição que vai se prolongar até 1821.

A monarquia na Inglaterra a partir do século XIII possuía um parla-
mento o que já limitava o poder real e a diferenciava das outras. A “Guerra 
dos Cem Anos” (SALOMÃO, 2006, p.104) vai dar mais coesão à aristocracia 
junto ao rei o que aumenta seu poder. A derrota nesta guerra inverte esta 
situação: a nobreza descontente investe contra o rei na “Guerra das Duas 
Rosas” (1455-1485) provocando grave crise econômica e dilacerando a gover-
nabilidade. Henrique VIII com a Reforma Anglicana unifica Coroa e Igreja. 
Ao eliminar a Igreja Católica e redistribuir seus bens como moeda de tro-
ca por apoio junto â nobreza restabelece o poder religioso e o poder real. 
Com os poderes restaurados faz grande investimento na marinha e passa 
a disputar com as Coroas Ibéricas o controle sobre os mares. Este poder 
vigoroso se prolonga até o casamento de Maria Tudor com Felipe II da Es-
panha (1553-1558). Neste período se restabelece o catolicismo na Inglaterra 
que será novamente abolido com a ascensão de Elisabeth I (1558-1603). Esta 
filha de Henrique VIII retoma sua política consolidando o anglicanismo 
e aumenta o poder inglês nos mares através de uma política mercantilis-
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ta agressiva. Sua morte sem herdeiros deixa o trono a Jaime I da Escócia 
que inicia a dinastia Stuart. O sucessor de Jaime I, Carlos I recebe um país 
territorialmente já consolidado com a união dos principais reinos. Porem 
a avidez por mais impostos leva seu reino à guerra civil (1628) que resulta 
na proclamação de uma república liderada por Oliver Cromwell. De 1653 
a1658 Cromwell assume o papel de ditador pessoal. Neste período a Ingla-
terra tornou-se uma grande potência, com o desenvolvimento da indústria 
naval principalmente após a publicação dos Atos de Navegação (1650), pro-
tegendo os mercadores ingleses. A morte de Cromwell promove o retorno 
da monarquia e dos Stuarts. Guilherme de Orange usurpa o trono a Jaime 
II apoiado pelos partidos políticos. Jura a Declaração de Direitos estabele-
cendo a monarquia parlamentar pondo ponto final à Revolução Gloriosa e 
levando a Inglaterra à condição de país líder do mundo moderno.

Este resumo da consolidação dos principais países europeus como 
nação se completa com a França, berço do Estado Absoluto. É a dinastia 
Bourbon a consolidadora deste regime. Seu apogeu se dá com Luís XIV 
(1643-1715) conhecido como o rei Sol. Baixo o lema O Estado sou eu, teve 
como executor de suas medidas o cardeal Mazarino. Entre estas medidas, 
acabou com a associação entre burgueses e nobres (Frondas - as maiores 
opositoras do poder absoluto). Usando sua imagem, gestos e poder, impu-
nha o medo e o respeito de seus súditos. Luís XIV tornou-se o símbolo da 
moderna monarquia absoluta europeia. Perseguindo a ideia da integrida-
de unificou as religiões através do Édito de Nantes (1685). Em seu longo 
reinado (1661-1715) consolidou a ideia do grande Estado/Nação, equipou e 
fortaleceu seu exército, levando a França a ser o maior e mais poderoso país 
europeu do início da modernidade.

Apesar de ser a França a grande impulsionadora do absolutismo e 
do Estado/Nação, bases fundantes do modelo industrial e do liberalismo 
econômico é a Inglaterra que traça sua segurança jurídica e social através 
da Declaração dos Direitos (Bill of Rights). Esta lista de direitos funda a li-
berdade de expressão, a liberdade política, a liberdade individual, o direito 
de propriedade, e a tolerância religiosa. John Locke (1632-1704) porta-voz do 
liberalismo político incentiva o predomínio da burguesia nos parlamentos, 
criando as bases necessárias ao avanço do processo industrial e do modo de 
produção capitalista.

2 O mercantilismo 

A importância que ganha o comercio marítimo a partir do século 
XVI é tamanha que se convencionou chamar este período de Era das Nave-
gações. O comércio deslocou-se do Mediterrâneo para o Atlântico e o mer-
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cantilismo desenvolveu-se apoiado pela expansão do Capital comercial e 
usurário, incentivado pela Reforma Religiosa. Esta reforma na Igreja Cató-
lica (Concílio de Trento) objetiva entre outras a transformação do regime 
jurídico da Instituição que passa de estatal e pública a liberal, privada e in-
dividual. Esta mudança é fundamental para transformar toda a sociedade 
numa sociedade de classes, mas também, dá total autonomia à Igreja sobre 
a administração de seus bens e a introduz diretamente nos negócios como 
Igreja/Empresa. A partir da formação da pluralidade nos estados moder-
nos, a Igreja se constitui como sociedade autônoma, igual ao Estado, po-
rém com ordem diversa.

O capitalismo mercantilista, ou mercantilismo, a partir do século 
XV troca a terra pelo comércio e a expansão marítima como principal fonte 
de renda. Este desenvolvimento comercial e mercantil vai exigir uma gran-
de reforma política também na organização dos Estados. A centralização 
do poder nas mãos de um só rei em um estado grande e forte se faz funda-
mental. “No século XVI, um novo padrão de vida emergiu do novo modo 
de produção econômica (capitalismo mercantilista), assim como uma nova 
estrutura política, expressa principalmente pelo despotismo centralizado 
ou pela oligarquia, em geral personificada em um Estado Nacional” (MUN-
FORD, 2008, p.212).

Consolidados os estados absolutos, a partir dos séculos XVII e 
XVIII, França e Inglaterra passam a liderar a economia mercantilista euro-
peia. Os Ingleses estimularam sua construção naval criando uma poderosa 
marinha mercante, adotou medidas de proteção promulgando os Atos de 
Navegação (1660), que proibia a qualquer navio estrangeiro o transporte de 
produtos de sua metrópole ou de suas colônias. Esta postura assegurou o 
controle das rotas e mercados ultramarinos pela Inglaterra, dominando o 
comércio de produtos agrícolas e industriais (Europa, América do Norte) e 
o comércio do contrabando com o Oriente.

O continente americano depois da conquista pelos europeus não vai 
conhecer outro modo de produção que não seja o capitalista, ou seja, num 
primeiro momento, a busca incessante da acumulação de riquezas através 
da circulação de mercadorias. Esta condição forma no imaginário das po-
pulações locais a ideia da impossibilidade de outras formas de se organizar 
o sistema produtivo fora destes preceitos.

A supremacia dos Ingleses no mercantilismo internacional e conse-
quentemente nos novos mercados ao sul do continente vai encorajar em-
preendedores privados a se aventurarem por estes espaços. Podemos dizer 
que a primeira crise do modo de produção capitalista surge aí nestas lati-
tudes.
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A referida crise tem como protagonista o inglês Robert Harley a par-
tir de 1711 quando funda a The South Sea Company uma organização comer-
cial privada com o único objetivo de comercializar de forma exclusiva com 
a América do Sul, privilégio obtido após a guerra de sucessão Espanhola. A 
novidade gerou grande especulação econômica elevando em até 10 vezes os 
títulos da empresa no primeiro semestre de 1720. A bolha econômica que 
surge deste episódio vai gerar uma das mais sérias crises do capitalismo 
conhecida como Quebra dos Mares do Sul.2 Este episódio serve para ilustrar a 
importância e a curiosidade avara que este território sempre despertou ao 
resto do mundo.

A participação de Portugueses e Espanhóis nesta disputa comercial 
se dará de forma distinta. Apegados ainda à cultura do domínio da terra 
deixam o mar para ingleses e franceses e iniciam uma disputa fratricida de 
fronteiras.

2   Mais conhecido do que A Companhia dos Mares do Sul é talvez a “bolha dos Mares do 
Sul” (1711 – setembro 1720), que é o nome dado à bolha econômica que ocorreu através da 
especulação, superaquecendo as ações da empresa durante 1720. O preço caiu mesmo ano 
depois de atingir um pico em setembro.
À companhia, formada em 1711 por Robert Harley, foi concedido direitos de exclusividade 
na América do Sul espanhola. Os direitos comerciais foram pressupostos à conclusão bem-
sucedida da Guerra da Sucessão Espanhola, que não terminou até 1713, e os tratados de 
direitos reais concedidos não foram tão abrangentes quanto Harley tinha originalmente 
esperado. Em troca desses direitos, a empresa assumiu em torno de £ 10 milhões de títulos do 
governo, trocando-os com os obrigacionistas de ações da empresa a juros de 6%. 
A empresa não realizou uma única viagem comercial à América do Sul até 1717 e fez pouco 
lucro real. Além disso, quando laços entre Espanha e Grã-Bretanha se deterioraram em 
1718 as perspectivas em curto prazo da empresa eram muito pobres. No entanto, a empresa 
continuou a argumentar que o seu futuro em longo prazo seria extremamente rentável. Em 
1717 a empresa assumiu um reforço de mais 2 milhões da dívida pública.
Compra da dívida pública 
Em 1719, a empresa propôs um esquema pelo qual teria de assumir toda a dívida remanescente 
nacional da Grã-Bretanha (£ 30.981.712), oferecendo suas próprias ações em 5% em troca de 
títulos do governo em um acordo com duração até 1727.  O Banco da Inglaterra propôs um acordo 
semelhante. A empresa esperava para fazer um lucro considerável e fez muito para anunciar a 
proposta que foi aceite de uma forma ligeiramente alterada em abril de 1720. O Chanceler do 
Tesouro, John Aislabie, foi um forte defensor do esquema. A dívida total do governo em 1719 
foi de £ 50 milhões: £ 18,3 milhões foram realizadas por três grandes empresas. 3,4 milhões 
pelo Banco da Inglaterra. 3,2 milhões pela Companhia das Índias Orientais. 11.7milhões pela 
South SeaCompany. Privada a dívida o capital resgatável ​​totalizou 16,5 milhões de libras. £. 
(BETTEL, L. p.53 2004).
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3 A ocupação da costa 

A partir de 1645 com a restauração da independência em Portugal, 
se dá início a uma intensa disputa com Espanha para o estabelecimento de 
fronteiras. Estas lutas aconteceram tanto no continente europeu como na 
colônia portuguesa do Brasil. A legitimação destas fronteiras se dava atra-
vés da urbanização do território com a fundação de colônias não obedecen-
do as linhas imaginárias dos tratados propostos e ratificados pela Santa 
Sede.

O território mais disputado entre Espanha e Portugal era sem som-
bra de dúvidas a costa sul atlântica meridional de América e com ela a foz 
do Rio da Prata por sua importância estratégica como acesso a prata Peru-
ana.

Assim, o movimento de expansão e exportação da civilização ibéri-
co/europeia se dá através do processo de urbanização do continente ameri-
cano tendo como motivação as rotas mercantis e a busca de novas riquezas. 
É inegável que existem diferenças entre o processo de urbanização portu-
guês e o espanhol. Num passado recente se valorizava a operatividade es-
panhola e se menosprezava a espontaneidade portuguesa nestes eventos, 
fatos contestados vigorosamente pelos segundos ao largo dos últimos anos. 
No dizer do brasileiro Holanda (1947, p.123): 

A cidade que os portugueses construíram na América não é 
produto mental, não chega a contradizer o quadro da natu-
reza, e sua silhueta se enlaça na linha da paisagem. Nenhum 
rigor, nenhum método, nenhuma previdência, sempre esse 
significativo abandono que exprime a palavra “desleixo” 
— palavra que o escritor Aubrey Bell considerou tão tipica-
mente portuguesa como “saudade” e que, no seu entender, 
implica menos falta de energia do que uma íntima convic-
ção de que  “ não vale a pena [....].

No que é contestado ferozmente pelo português Orlando Ribeiro 
(1994, p.116):

Sérgio Buarque de Holanda, prestigioso historiador bra-
sileiro, pretendeu opor os centros urbanos da América 
espanhola aos da América portuguesa. Nos primeiros, a 
cidade regular é «um acto definido de vontade humana», 
«o esforço determinado de vencer e rectificar a fantasia 
caprichosa da paisagem agreste». Pelo contrário, a «cidade 
que os portugueses construíram na América não é o produto 
mental, não chega a contradizer o quadro da natureza, e a 
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sua silhueta se enlaça na linha da paisagem. Nenhum rigor, 
nenhum método, nenhuma providência, sempre este signi-
ficativo abandono que exprime a palavra desleixo. O que fica 
dito procura esclarecer o problema que o ilustre historiador 
colocou apenas na maneira simplista de uma pretensa opo-
sição de psicologia étnica.

Neste artigo, porém, interessa pouco às diferenças, mais as conver-
gências, mesmo porque a maioria dos assentamentos humanos portugue-
ses ao longo da referida costa inicialmente não aconteceram por iniciativa 
oficial, e sim pela iniciativa privada, passando posteriormente ao controle 
da Coroa:

Dado o escasso número de povoadores de origem portu-
guesa, logo reforçados por mestiços, muitas cidades e vilas 
não tiveram origem num ato intencional de fundação, mas 
desenvolveram-se, como tantas povoações de Portugal, «de 
maneira espontânea, por assim dizer insensível», de ar-
raiais ou povoadores nascidos em locais de pesca, em, pois 
os nos caminhos ou seus cruzamentos, onde descansavam 
as tropas de burros, de feiras em lugares cômodos pela posi-
ção, mas inicialmente despovoados. (RIBEIRO, 1994 p.118).

Nossa intenção é destacar os fatores que aproximaram portugueses 
e espanhóis quanto à construção de póvoas no território em estudo, são 
eles: a falta de recursos; a escassez de mão de obra especializada europeia; 
materiais disponíveis distintos dos usados pelos colonizadores em seus pa-
íses; a dificuldade de comunicação devido às diferentes línguas e culturas 
presentes na mão de obra dos povos originários disponíveis. Tudo isto en-
volto num clima sempre voltado para o mar, palco verdadeiro das lutas e 
disputas fronteiriças calcadas na economia. Assim, os povoados aí produzi-
dos por portugueses e espanhóis até o século XVIII não passavam de portos 
costeiros para proteger a frota marítima em terras inóspitas e pobres sem 
um programa de colonização de grande envergadura. Eram pequenas vilas 
do possível.

O número de fundações portuguesas é bem inferior às espanholas, 
nos primeiros anos das colônias americanas. Assim sendo, do século XVII 
até o final da União Ibérica foram fundados em toda a colônia portuguesa 
apenas 36 núcleos urbanos sendo 4 na costa sul, ao passo que os espanhóis 
fundaram no mesmo período em suas terras 330, sendo somente 5 na costa 
sul, mas especificamente na foz do Prata.

No caso brasileiro a chegada da colonização portuguesa voltada 
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para o mar e com o objetivo extrativista para alimentar sua frota mercante 
de víveres e mercadorias criou na costa sul uma estrutura dinâmica que 
vemos como uma rede urbana do litoral:

O litoral joga um papel de enorme transcendência na or-
ganização territorial derivada do processo colonizador. Os 
nós portuários se configuram como os estruturantes de um 
“hinterland” nem sempre profundo e cuja função princi-
pal segue sendo facilitar a expedição dos recursos naturais 
(BARRAGAN MUÑOZ, 1998 p.112)

O território que aqui chamamos de costa sul do Brasil, se estende 
de Cananeia no litoral do atual estado de São Paulo à foz do Rio da Prata, 
e não estava ocupado nem por portugueses ou espanhóis até meados do 
século XVII. A rede urbana litorânea vai sendo aos poucos formada a par-
tir de São João Batista de Cananeia (Cananeia) por paulistas que fundam: 
Paranaguá (1648); São Francisco do Sul (1650); Nossa Senhora do Desterro 
(Florianópolis) (1675); Santo Antônio dos Anjos da Laguna (Laguna) (1676); 
interrompendo sua ocupação costeira em direção ao sul por impossibili-
dades geográficas ao chegar ao litoral do atual estado do Rio Grande do 
Sul, como relata ABREU (1986 p.72) “A costa, pitoresca, elevada, opulenta 
de ilhas e portos até Santa Catarina, abaixa-se além, apresentando-se nua 
estéril e inóspita”. Porém, é bom lembrar que a foz do Rio da Prata começa 
a ser colonizada no mínimo cem anos antes. 

O apoio estratégico da ilha de Santa Catarina, onde posteriormente 
seria fundada Nossa Senhora do Desterro, é fundamental nesta conquista, 
navegadores de diversas nacionalidades daí partiram em busca de rique-
zas. Também, portugueses e espanhóis, mais interessados nas terras que 
presumiam suas, de aí saíram a estabelecer povoas que servissem de entre-
postos comerciais na cobiçada foz. Podemos dizer até que esta ocupação se 
compartilhou amistosamente visto estarem sob a União Ibérica. Esta corri-
da ao Rio da Prata tem por motivação a cobiça aguçada pelo mapa de 1515 do 
geógrafo alemão Johanner Schöner (GOES FILHO, 2004 p.13) que acabava 
a América do Sul na altura do atual Uruguai apontando a existência de uma 
fenda, levando direto a Potosí e à prata Peruana. Assim, sendo fundada em 
1536 pelo espanhol Pedro de Mendoza, destacamos de portas abertas ao 
oceano atlântico, a atual cidade/porto de Buenos Aires cidade refundada 
em 1580, por iniciativa de Felipe II rei de Espanha e Portugal:

Não tardou muito para que comerciantes Portugueses, com 
ligações com o Brasil, ramificassem seus interesses para o 
sul do continente e o seu interior. Porto de entrada de escra-
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vos africanos e saída da prata Potosina, Buenos Aires tor-
nou-se ao longo da primeira metade século XVII um espaço 
de vivencia entre lusitanos e espanhóis. (CEBALLOS, 2008).

Ainda no ano de 1536 se funda Assunção por iniciativa espanhola, 
que fundam também Santa Fé (1573); Corrientes (1588), os portugueses por 
sua vez fundarão Colônia em 1680 e Montevideo em 1724, ambas após o 
final da União Ibérica e detonadoras dos conflitos fronteiriços entre Espa-
nha e Portugal na Costa Sul- Atlântica Meridional de América.

CONCLUSÃO

Finalmente, consideramos que a investigação a respeito das evo-
luções urbanas e das ocupações territoriais são elementos fundamentais 
para a construção de um diagnóstico a respeito do potencial econômico 
e social de uma cidade e sua região. Dentro desta ótica temos a certeza 
de que através dos antecedentes históricos podemos construir a ideia de 
se buscar na importância estratégica da ocupação da Costa Sul Atlântica 
Meridional da América, e sua ampliação, o Oceano Atlântico, indícios de 
um futuro que se concretizou próspero. O tema dos conflitos fronteiriços, 
embora bastante explorado sob seu aspecto histórico apresenta um vácuo 
através do prisma econômico e social o que justifica a análise da chegada 
do modo de produção mercantilista, como elemento impulsionador destas 
lutas. Ainda sobre este conturbado processo de urbanização dizer que num 
primeiro momento foi parte integrante de um processo estratégico de am-
pliação da circulação de mercadorias. A seguir as atividades econômicas e 
comerciais cresceram independentemente da vontade do poder central eu-
ropeu, ganhando autonomia e determinando o futuro de enclaves urbanos, 
que se tornariam importantes não só ao Brasil, mas a todos os países da 
região. Baseados nestas afirmações prosseguimos, sem a intenção de uma 
nostalgia estática, negação do presente, mas sim, de resgatar o sentido da 
vivência cotidiana, das relações entre a população dos espaços citados, cal-
cadas em nossas raízes históricas, urbanas e ambientais buscando um novo 
momento de prosperidade. Acreditamos que através deste trabalho, que é 
uma investigação em curso, podemos encontrar e apresentar mais elemen-
tos que nos remetam a um olhar de futuro criando novas fontes de consulta 
para as próximas gerações.
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“VIVEM DE LAVOURAS”: A ESTRUTURA AGRÁRIA EM 
SÃO JOSÉ DO TAQUARI, AO FINAL DO SÉCULO XVIII

 “THEY LIVE ON CROPS”: THE AGRARIAN ESTRUCTURE IN 
SÃO JOSÉ DO TAQUARI AT THE END OF THE EIGHTEENTH 

CENTURY

Sandra Michele Roth Eckhardt1

Resumo
Este artigo aborda o contexto de criação da freguesia de São José do Taquari e a 
estrutura produtiva da região, ao final do período colonial brasileiro. A inserção 
econômica do Continente do Rio Grande de São Pedro no mercado interno de 
abastecimento colonial se deu por meio da pecuária desenvolvida nas estâncias, 
do cultivo de lavouras e mais tarde dos complexos charqueadores. Taquari não 
se caracterizou como região de economia pecuarista, pois, o número de animais 
declarados por seus moradores na Relação de Moradores de 1784 foi muito inferior 
se comparado com outras freguesias, como, por exemplo, Triunfo e Santo Amaro, 
nas quais essa atividade representava a principal forma de inserção econômica nos 
circuitos mercantis. A freguesia de Taquari foi habitada por pequenos produtores, 
que acessaram a terra por meios de formas não mercantilizadas e utilizaram o tra-
balho familiar, via agregamento, como um recurso importante para o aumento dos 
níveis produtivos da agricultura e sua reprodução social.
Palavras chave: Imigração açoriana. Pequenos produtores. Taquari. 

Abstract
This paper approaches the context of creation of the people of São José do Taquari and the 
productive structure of the region, at the end of the Brazilian colonial period. The economic 
integration of the continent of Rio Grande de São Pedro into the intern market of colonial 
supply was through the livestock grown in the farms, the cultivation of crops and later the 
complex charqueadores. Taquari was not characterized as a region of livestock economy, 
since the number of animals declared by its residents in the Relation of Residents of 1784 was 
much lower when compared with other villages, such as, for example, Triunfo and Santo 
Amaro, in which this activity represented the main form of economic insertion in the colonial 
mercantile circuits. The parish of Taquari was inhabited by small producers, who accessed 
land through non-mercantile forms and used family labor, through aggregation, as an im-
portant resource for increasing the productive levels of agriculture.
Keywords:  Azorean immigration. Small producers. Taquari.

1   Mestranda em História do Programa de Pós-graduação em História da Universidade 
Federal de Santa Maria, Bolsista CAPES/DS. Graduada em História Licenciatura plena e 
Bacharelado pela Universidade Federal de Santa Maria (UFSM).Tem interesse na Área de 
História, com ênfase na temática da história agrária do Brasil, século XVIII e XIX.
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INTRODUÇÃO

A análise que se apresenta nesse artigo é referente a São José do 
Taquari, localizada as margens do rio Taquari, a freguesia2foi criada na dé-
cada de 1760, a partir do assentamento de casais açorianos migrados ao 
sul da América portuguesa com a finalidade de povoar e cultivar terras de 
fronteira política em processo de demarcação.

Ao confirmar difusa presença de lavradores que praticavam uma 
economia mista composta pelo cultivo de lavouras e criação de animais, 
em níveis produtivos menores que a das estâncias, Osório (2007) mostrou 
que as freguesias do Rio Grande de São Pedro não participaram do merca-
do interno de alimentos apenas via produção pecuarista. A autora apontou 
uma estrutura produtiva do Rio Grande de São Pedro amplamente depen-
dente do trabalho familiar e escravo, constituída na modesta ocupação da 
terra. Este artigo fará uma analise microeconômica, a partir das formas de 
acesso à terra e das atividades ocupacionais dos moradores da freguesia de 
Taquari. A análise específica da freguesia possibilita entender a dinâmica 
produtiva desse espaço e demonstrar as possíveis formas de inserção eco-
nômica dos pequenos produtores de alimentos do período colonial.

A partir da utilização da Relação de Moradores de 1784, uma espécie 
de censo agrário realizado ao final do século XVIII em todas as freguesias 
do Continente do Rio Grande de São Pedro, localizado no Arquivo Nacional 
do Rio de Janeiro, é possível conhecer as formas de acesso à terra declarada 
pelos habitantes. Analisando essa documentação referente a Taquari veri-
ficou-se que a estrutura produtiva da freguesia era agrária e habitada por 
pequenos produtores. 

A Relação de Moradores de 1784, documento principal no qual se ba-
seou esta pesquisa, e os Registros de datas de terra que se dão aos casais das ilhas 
são as fontes utilizadas para análise que aqui se apresentará. Elas não pos-
suem informações que permitam analisar a importância do trabalho escra-
vo na freguesia. No entanto, não se descarta a possibilidade de uma signifi-
cativa presença de trabalhadores cativos entre esses pequenos produtores 
de alimentos e pesquisas futuras se valendo de outras fontes podem melhor 
explorar esse tema. 

A metodologia empregada para a análise das fontes é inspirada na 
história serial. Julga-se que a análise serial é o procedimento pertinente 
para tratar o tema aqui abordado, pois se está mediante uma quantidade 

2   O termo “freguesia” foi utilizado nas capitanias brasileiras para referir as paróquias, 
circunscrições básicas da administração eclesiástica. Ver mais em: OSÓRIO, Helen. A 
organização territorial em espaço de fronteira com o império espanhol e seu vocabulário. 
Notas de pesquisa. Claves, Revista de História, n. 1, p. 67-90, dic. 2015. 
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significativa de dados, os quais possibilitam um aparelhamento da pesqui-
sa partindo da estruturação dos elementos localizados nas fontes3. A quan-
tificação dos dados trouxe ao conhecimento realidades socioeconômicas 
do Brasil colonial muito para além da plantation escravista, proporcionou 
visibilidade a uma ampla gama de pequenos lavradores e produtores de ali-
mentos, que também podiam se inserir modestamente num mercado ex-
portador ou em mercados inter-regionais4.

1 A inserção econômica do Rio Grande de São Pedro no mer-
cado interno colonial 

A inserção do Rio Grande do Sul no mercado interno de abasteci-
mento colonial, enquanto integrante do mosaico de formas não capitalistas 
de produção5, deu-se a partir da formação das estâncias gaúchas, do cultivo 
de lavouras e mais tarde o comércio do charque. As primeiras relações eco-
nômicas do Rio Grande ocorrem com a exploração das Vacarias do Pinhal 
e do Mar e a instalação de estâncias pecuaristas, ante as possibilidades de 
expansão territorial de uma região de fronteiras políticas interimperiais 
não totalmente delimitadas6.

A realização de pesquisas que se ocuparam de fontes primárias e ar-
ticuladas à metodologia da história serial e de inspiração da micro história 
revelou que a região do extremo sul do Brasil era também um complexo de 
múltiplas formas de organização econômica e social. O acesso e funciona-
mento das unidades produtivas agrícolas estiveram para além das grandes 
propriedades agropecuárias, existindo posses bastante modestas em meio 
às extensivas ocupações pecuaristas7.

3   Construção de séries e micro-análise: notas sobre o tratamento de fontes para a história 
social. Anos 90, Porto Alegre, v. 15 n. 28, p. 57-72, jul. 2008.
4   O exemplo tem-se os trabalhos de Mattos (2009), a qual demostrou em suas pesquisas, 
sobre pequenos produtores de subsistência em Capivary, no século XIX, as diversas formas de 
inserção econômica possíveis numa sociedade permeada pelo escravismo e pela agricultura 
de exportação. 
5   Segundo Fragoso (1998) as fazendas brasileiras se alimentavam do próprio espaço colonial, 
e essa afirmação é verificável com o expressivo espaço ocupado pelos produtos advindos das 
estâncias rio-grandenses no mercado de abastecimento interno, a partir de 1780. 
6   Para um melhor entendimento sobre as primeiras ocupações espaciais de o Rio Grande 
ver: KÜHN, Fábio. Gente da fronteira: família, sociedade e poder no sul da América portuguesa 
– século XVIII. Niterói: PPGH – UFF, 2006. Tese de doutorado. 
7   Os trabalhos de Farinatti (2010) e Zarth (1997) são exemplos de pesquisas que 
demostraram, a partir do uso de fontes primárias (especialmente inventários post-mortem e 
registros paroquiais), a complexidade da estrutura agrária e existência de pequenos e médios 
produtores de Alegrete e do Planalto gaúcho, no século XIX.
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Em relação ao período colonial, é interessante notar que, apesar de 
se caracterizarem como os mais representativos habitantes do Rio Grande, 
os lavradores eram o grupo que detinha a menor quantidade de terras, em 
extensão de área, e encontrava mais dificuldades em acessá-las. Segundo 
Osório “[...] os lavradores integrarem o grupo que mais teve que recorrer 
a terras alheias: 13,4% dos acessos deram-se “a favor” e por arrendamento 
[...]” (2007, p. 99).

A presença de médios e pequenos lavradores que simultaneamen-
te praticavam a agricultura de subsistência, realizavam a comercialização 
de algum excedente e a pequena criação de animais pode ser verificadas 
na Relação de Moradores, de 1784, na qual esses aparecem com significativa 
representatividade. Algumas freguesias estavam bem longe da paisagem 
pecuarista, como é o caso de São José do Taquari, que apresenta uma ampla 
presença de pequenas unidades agrícolas focadas essencialmente no culti-
vo de lavouras e a pequena criação de animais, ao final do período colonial. 

1.1 A criação da freguesia de Taquari e o contexto da fronteira 
política 

Ainda são poucas as análises específicas das freguesias do Rio 
Grande e estudos sobre suas organizações internas. Portanto, tem-se aqui 
a pretensão de examinar as estruturas produtivas de São José do Taquari, 
freguesia exclusivamente criada para o assentamento dos imigrantes aço-
rianos presentes na região.

A regularização das posses de terra em Taquari aconteceu em 1770 
mediante um cenário de disputas interimperiais de soberanias entre as 
Coroas Ibéricas na América. Osório (2015, p. 68), ao se referir ao contexto 
de criação das freguesias afirma: “Elas moldaram a vida administrativa da 
capitania e foram um referente espacial muito importante.”

A acomodação de parte da população migrada das ilhas de Açores 
à América8, nas margens do Rio Taquari, fez parte do projeto português de 
ocupação, defesa e ordenamento territorial e inserção econômica do Rio 
Grande de São Pedro dentro dos circuitos interno-coloniais. São José do 
Taquari foi a primeira freguesia que teve regularizadas as acomodações 
açorianas. A partir da quantificação das informações apresentadas na Re-
lação de Moradores de 1784, ou seja, 20 anos após as ocupações iniciais da 

8   Para melhor compreensão dos significados dos projetos de migração atlântica ver: 
HAMEISTER, Martha. Para dar calor à nova povoação: estratégias sociais e familiares na 
formação da Vila do Rio Grande dos Registros Batismais (c.1738-c. 1763). Rio de Janeiro: 
PPGHS - UFRJ, 2006.
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região, foi possível verificar que esses migrados açoriano-descendentes e 
coligados desses, se dedicaram essencialmente ao cultivo de lavouras e à 
pequena criação de animais, diferindo das organizações pecuaristas de ou-
tras freguesias que concentraram sua produção na pecuária. 

Para melhor compreensão da estrutura econômica de Taquari se 
analisará primeiramente as formas de acesso à terra, meio de produção es-
sencial em economias agrárias. 

2 A estrutura agrária de Taquari: acesso à terra e constituição 
das unidades produtivas 

A partir da análise e do cruzamento de informações da Relação de 
Moradores de todo o Rio Grande de São Pedro e dos inventários post-mortem, 
Osório (2007) demonstrou a existência de um sistema produtivo ampla-
mente dependente do trabalho familiar e escravo, bem como apontou a es-
treita ocupação da terra. Revelou, por meio do cenário agrário do Rio Gran-
de, que a região compartilhava elementos estruturais com a região platina 
espanhola, pois a ampla presença de domicílios de pequenos produtores 
que praticavam uma agricultura de subsistência e comercializavam algum 
excedente pode ser verificada em ambos os lados das fronteiras políticas 
coloniais.

Osório (2007), ao apontar a categoria “lavrador”, “criador” e “peão”, 
ilustrou um quadro bastante diverso e revelou uma pluralidade de formas 
produtivas, no qual domicílios de lavradores podiam ser caracterizados 
também pela presença de pequenos rebanhos de gado e, muitos deles, com 
a presença de alguns poucos escravos. A participação dos lavradores na eco-
nomia rio-grandense se deu principalmente a partir de 1780, com o cultivo 
do trigo, produto que compôs as exportações do Rio Grande desde o revi-
goramento e desenvolvimento econômico ocorrido no período tardo colo-
nial9. O cereal abastecia grande parte dos portos coloniais, principalmente 
os do Rio de Janeiro, e esteve entre os principais produtos exportados pelo 
Continente.

Em relação à Taquari, acredita-se que a observação detalhada de 
uma determinada região permite a inclusão mais complexa de uma série de 
fatores que apontam variáveis capazes de compreender a formação de ten-
dências gerais. Pois, a partir da análise específica de um espaço delimitado 
podem-se identificar ações sociais dos agentes locais e dos condicionantes 

9   Schwartz (1988) e Barickman (2003) mostraram que no nordeste brasileiro diversas 
freguesias foram criadas com a pretensão de abastecer centros urbanos em formação nesse 
contexto de ressurgimento agrícola do período tardo colonial. 
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regionais da estrutura econômica vigente. Desse modo, é possível com-
preender as diversas formas de inserção econômico-social plausíveis em 
uma sociedade colonial cujo ponto mais dinâmico era caracterizado pela 
agricultura de exportação e pelo escravismo, porém, onde eles não eram 
exclusivos. Haja vista, diversas regiões, como é o caso do Rio Grande de São 
Pedro, se conectaram a circuitos mercantis internos e forneceram produ-
tos de abastecimento alimentar para as plantations exportadoras. 

Assim sendo, pontuaram-se aspectos da estrutura agrária da fre-
guesia de Taquari ao final do período colonial, tendo como finalidade 
observar relações que se assemelharam e diferiram com o cenário agro 
do Continente de São Pedro e da América portuguesa. Acredita-se que a 
análise da freguesia, enquanto povoado de migrantes açorianos, ajudará a 
compreender como se deu a inserção açoriana nos circuitos mercantis da 
América Portuguesa e de que modo os objetivos de demarcação e ocupação 
territorial portuguesa se desenvolveram na região meridional da Colônia. 

2.1 O acesso à terra

Analisar-se-á as formas de acesso à terra dos moradores de Taquari 
a partir das informações contidas na Relação de Moradores. Esse documento 
especifica o nome de cada ocupante, morador da freguesia, os títulos de 
propriedade possuídos, ou não, a atividade ocupacional que empregavam 
os domicílios10 e o número de animais que possuíam, explicitando gênero 
e espécie desses. 

A Relação de Moradores foi elaborada quatorze anos após a demar-
cação das datas de terra aos imigrantes açorianos arranchados na fregue-
sia de Taquari, em 1784, na qual se pode comprovar a predominância de 
pequenas propriedades agrárias, na configuração de data. As datas eram 
pequenas propriedades de terras concedidas, comumente, aos imigrados 
açorianos, durante da década de 1770 pelo governador da Capitania do Rio 
Grande e apresentava uma dimensão que pode ser considerada uma pe-
quena propriedade no período, se comparada às extensões das sesmarias, 
outro tipo de concessão.

Como se pode ver na “Tabela 1”, a maior parte dos moradores pos-
suía apenas uma única porção de terra, uma data, e em seguida estava o 
conjunto de pessoas “a favor”, que não detinham nenhuma e viviam em ter-
ras alheias.

10   O nome dos moradores da lista faz referência ao chefe de domicílio, em sua maioria 
homens e em alguns casos mulheres viúvas, e esse respondem em nome de todos sob sua 
tutela. 



33RIHGRGS, Porto Alegre, n. 154, p. 27-46, julho de 2018. 33

“Vivem de lavouras”: a estrutura agrária em 
São José do Taquari, ao final do século XVIII

Tabela 1: Proprietários e não proprietários em Taquari, 1784

1 2 3

Agre-
gados

Proprietários Total
Maior 

que 
uma 
data

1 data 2 da-
tas

3 da-
tas

chá-
cara sítio S/r

107
Número 
de mo-

radores
34 3 40 5 1 17 2 5

Percen-
tual 32% 2,8% 37% 4,6% 1% 16% 2% 4,6% 100%

Fonte: Relação de Moradores que tem campos e animais no Continente –1784

Coluna 1: Moradores que declararam não possuir terras e “viver a favor”;
Coluna 2: Moradores que declaram possuir terras;
Coluna 3: Total de domicílios registrados na Relação de Moradores de 1784.

Sobre as “dimensões” das terras ocupadas pelos moradores de Ta-
quari cabem alguns esclarecimentos. Nos Registros de concessão de datas 
de terras aos casais das Ilhas11 encontra-se a seguinte descrição para a di-
mensão de uma data: “uma área superficial de terreno de quinhentos e sessenta 
e duas mil e quinhentas braças quadradas que constam na certidão” BARROSO 
(2002, p. 556-609). Essa certidão referida nos registros de doação foi a docu-
mentação que os moradores, que a possuíam, apresentaram para compro-
vação da propriedade no momento da realização da Relação de Moradores. 

A introdução da Relação de Moradores, por sua vez, traz a seguinte 
descrição sobre o tamanho dos lotes destinados aos povoadores de Taquari: 
“o terreno de uma data de légua pouco mais ao menos de comprido, um quarto de 
largo” (Relação de Moradores, 1784, p.351). Apesar da divergência na utilização 
dos sistemas de medida, as áreas totais são equivalentes, totalizando uma 
área máxima de 272 hectares12. 

11   Esses registros foram transcritos na obra: “Açorianos, proprietários de terras no Rio 
Grande do Sul 1770-1800” sob orientação e revisão de Véra Lucia Maciel Barroso.
12   Apesar de as medidas das datas em Taquari serem equivalentes, isso não significa que 
todas as datas concedidas pelo governador possuíam as mesmas dimensões. Gomes (2012) 
encontrou nos registros de datas de Porto Alegre a metade da dimensão de área encontrada 
para Taquari. Outro elemento importante é a relativização dessas dimensões, pois os limites 
de demarcação no período colonial não eram muito precisos e os súditos conheciam essa 
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	Nos Registros de Concessão de data há 54 datas que foram concedidas 
aos moradores de Taquari em 1770. Em 1784, quando foi realizado o recen-
seamento das freguesias, 40 moradores declararam ocupar a dimensão de 
apenas uma data. A partir do cruzamento de informações verificou-se que 
os ocupantes de uma única data, eram 25 moradores que, segundo as des-
crições da Relação de Moradores teriam apresentado o Registro de Concessão no 
momento da realização do censo e o seu nome também consta nos Registros 
de Concessão de data de 1770, ou seja, dos 54 moradores que receberam e re-
gularizaram a situação de suas propriedades, 25 ainda eram moradores de 
Taquari em 1784 e declararam não terem ampliado sua propriedade13. 

	Os outros 15 moradores possuidores de uma data na Relação de Mo-
radores não foram localizados nos Registros de Concessão. Esses, ao declara-
rem a origem de sua propriedade como data, explicaram a forma pela qual a 
acessaram. Dois moradores declararam ter recebido a propriedade na for-
ma de doação, um deles de seu sogro e o outro morador não especificou seu 
vínculo com o suposto doador. Três moradores declararam ter obtido sua 
data pela compra de antigos beneficiários da concessão de terras desses, 
apenas um apresentou título de aquisição. Já os demais dez declaram ter 
herdado as propriedades. Desses dez herdeiros de datas, sete eram viúvas e 
permaneceram na área demarcada ao casal em 177014. Os demais três her-
deiros afirmaram possuir laços de parentesco com o antigo dono da pro-
priedade, sendo dois genros e dois filhos15. 

	Ao observar esse grupo da tabela percebe-se importância dos laços 
familiares na obtenção do acesso à terra nessa freguesia. Pois, as heranças 
e doações foram significativas formas de adquirir propriedade da terra e 
estiveram permeadas por relações de parentesco.

	O segundo grupo mais representativo da tabela anterior é a catego-
ria “não possuem”. Esses são os moradores que não apresentavam relação 
de propriedade direta com a terra por viverem “a favor” em terras alheias, 

realidade. Logo, a ocupação de limites, além dos certificados eram práticas comuns. 
13   Apenas uma moradora não apresentou título de posse da data que ocupava. A viúva 
Ana Maria, cujo nome de Antônio Dutra, o falecido marido, foi encontrado nos Registros de 
Concessão, logo, beneficiaria da concessão.
14   A viúva de João Dorneles, Maria de Jesus, foi listada juntamente com seu cunhado Mathias 
Dorneles, no entanto, não é possível saber se viviam juntos ou de que maneira administravam 
a divisão da data.
15   Manoel Inácio e André Machado eram genro e filho de Pedro Machado, beneficiado 
com a concessão de data. Como a Relação de Moradores de Taquari não traz a descrição das 
benfeitorias não é possível saber, a partir dessa documentação, se esses habitaram em 
moradias separadas ou compartilhavam de uma mesma, bem com não é possível apresentar a 
forma de administração da propriedade da terra. 
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ou seja, foram listados na Relação de Moradores como não proprietários. Na 
sua totalidade foram listados 39 moradores vivendo “a favor”, que no con-
texto do Rio Grande de São Pedro significou gratuidade no acesso à ter-
ra. No entanto, o ato de possuir em sua propriedade um morador ou uma 
segunda família foi verificado em 34 propriedades de Taquari. Portanto, 
havia propriedades que comportavam mais de um morador ou família 
como agregado. Esse foi o caso de Ana Maria de Quadros, viúva de José de 
Quadros de quem herdou a data de terra demarcada ao casal em 1770 e a 
compartilhava, na forma de agregamento, com seu filho Antônio José de 
Quadros e o genro João Pereira da Silva. O caso mostra uma ampla relação 
familiar envolvida na agregação consentida por Ana Maria. 

Mediante as formas de acesso à terra apresentados na tabela, des-
taca-se aqui a diferença da área de atuação dos agregados de Taquari, Por-
to Alegre e Viamão. Luciano Gomes (2012) mostrou que ao final do século 
XVIII quase a totalidade de agregados encontrava-se na área urbana de 
Porto Alegre, já Danilevicz (2010) mostrou que a presença de agregados era 
reiterada apenas em domicílios criadores de gado de Viamão. Por sua vez, 
em Taquari a totalidade desses se encontrava na área rural e desempenhava 
a atividade de lavrador. Desse modo, percebe-se que a difusão dessa forma 
de acesso aos meios produtivos ocorreu tanto nas atividades urbanas quan-
to nas rurais. 

Os motivos que levaram os moradores das freguesias a acessar os 
meios produtivos a partir da agregação podem ser variados e bastante com-
plexos. Pois, nesse conjunto de motivações podem estar envolvidos laços de 
parentesco e afetividade, ausência de terrenos disponíveis para a apropria-
ção simples e/ou a falta de recursos para sua aquisição. 

Dentre os 39 moradores que viviam dessa forma em Taquari todos 
declararam na Relação de Moradores “viver de lavouras”, ou seja, mesmo es-
ses tendo declarado números de animais sob sua posse, exceto um morador 
que não declarou animais, elegeram a atividade da agricultura como sendo 
sua principal fonte de sustento e de seus dependentes. Desse modo, no to-
cante à questão da atividade econômica desempenhada, os moradores de 
Taquari que viviam “a favor” de outros não se aproximam por completo da 
configuração geral dos agregados para o Continente ao final do período 
colonial, pois esses se dedicam essencialmente à atividade da agricultura.

	Osório (2007, p. 97) mostrou, a partir da Relação de Moradores de to-
das as freguesias do Continente, que os lavradores compunham o maior 
número de agregados e que esses possuíam uma incidência maior em fre-
guesias onde a principal forma de acesso à terra era a concessão de datas. 
A partir da análise específica da Relação de Moradores de Taquari verifica-se 
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que a totalidade dos agregados praticava o cultivo de lavouras e possuíam 
pequenas criações de animais. Portanto, condizem com a categoria “lavra-
dor” proposto pela autora. 

	 Por outro lado, a presença de moradores com duas ou mais datas 
de terra é baixa, mas aponta algumas das possibilidades de ampliação da 
propriedade da terra na freguesia. Dentre os cinco fregueses de Taquari 
possuidores de duas datas, apenas um morador não recebeu concessão do 
governador, adquirindo uma data por compra e outra lhe foi designada 
como herança, os demais quatro moradores receberam uma concessão de 
data em 1770 e ampliaram sua propriedade a partir da aquisição de mais 
uma. Francisco Fagundes e André Jacinto declararam ser herdeiros da se-
gunda data, os dois Antônio, Caetano e de Vargas, adquiriram sua segunda 
data por compra. 

	O único morador de Taquari que estava de posse de três datas era 
Antônio Teixeira Fagundes. Esse recebeu uma na forma de concessão e as 
outras duas declarou ter adquirido por compra. Aqui há um fator que cha-
ma atenção, Teixeira Fagundes declarou “viver de lavouras” e possuía nú-
mero de animais semelhante aos moradores proprietários de uma única 
data, portanto, em número de animais não se encontrava economicamente 
distinto. A hipótese que se expõe é que a presença de dois agregados em 
suas propriedades, um filho e um genro, ampliaram a força produtiva em-
pregada nas lavouras e consequentemente o volume da produção, levando 
a um acúmulo de recursos capaz de possibilitar a aquisição de duas pro-
priedades via compra16.

	A categoria da tabela “maior que uma data” é a mais heterogênea em 
relação ao tamanho de suas posses, pois a orientação da data não é suficiente 
para poder-se realizar uma aproximação da dimensão ocupada pelos mora-
dores. Os três moradores que declaram estar de posse de uma data e mais 
uma dimensão de terra obtiveram a data via concessão. Manuel Teixeira 
apresentou no momento da realização da Relação de Moradores uma escritu-
ra de compra de um rincão17, já Manoel da Rosa Pereira declarou ter com-
prado um sítio, no qual viveria seu irmão18. O outro caso de proprietário de 
“uma data e um terreno” é o de Matheus Teixeira, morador que declarou 

16   Sustenta-se que o aumento do volume produtivo esteve focado nas lavouras, pois ao 
analisar o número de animais dos agregados encontraram-se números baixos e que se 
somados aos de Teixeira Fagundes não chegam a 80 reses. 
17   “Hua parte de campo cercado de arvoredo com bom pasto” FERREIRA (1979, p. 270).
18   Manuel da Rosa Pereira indica na sua declaração uma localização para o sítio “terreno 
imediato de Manuel Dutra Filho”. O irmão, ocupante do sítio não é declarado com agregado, 
portanto, a declaração indica que a localização do sítio não seria próxima imediatamente da 
data na qual reside Manuel Rosa Pereira. 
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ter descoberto um campestre dentro dos matos e ter recebido posse desse 
pelo governador, em 1781. Anteriormente comentou-se sobre os laços fami-
liares dos agregados e proprietários de Taquari, Matheus Teixeira também 
possuía um agregado em suas propriedades, o morador Antônio Machado 
Fagundes, e assim formavam o único caso de agregamento sem vínculo pa-
rental visível da freguesia. 

A ocupação declarada por Matheus Teixeira foi “vive de lavouras e 
criação de animais” e a de Antônio, seu agregado, foi “vive de lavouras”. 
O número de animais do proprietário foi um dos mais expressivos da fre-
guesia, em especial pelas 100 éguas sob sua posse. Se o número de animais 
possui associação com a posse do campestre não é passível de ser verificado 
a partir dessa fonte. Assim como Matheus, mais dois moradores que decla-
raram ocupar-se também da criação de animais, detentores dos maiores 
números de animais na freguesia, possuem a dimensão de suas posses con-
tabilizadas na categoria da tabela “sem referência” e sua dimensão ainda é 
desconhecida. 

A conclusão que se pode chegar é que os moradores que declararam 
“viver de lavouras e criação e animais” e que possuíam os maiores rebanhos 
de animais da freguesia ocuparam dimensões de terra maiores do que as 
datas e isso possibilitou a criação de maior número de animais, se compara-
do aos proprietários de uma única data.

O acesso à terra via apropriação e ocupação, aparentemente não é 
expressiva, pois apenas dois moradores declararam ocupação de terras, um 
de um campestre e outro de um sítio. No entanto, atenta-se aqui aos mora-
dores que declararam estar de posse de algum lote, mas não apresentaram 
registros de propriedade. Pois, esses podem também terem obtido seus lo-
tes por meio de apropriações. 

Dezessete moradores declararam a sua propriedade como “cháca-
ra” e treze delas foram descritas como localizadas no “rossio” 19 e as demais 
quatro “encontrada nos matos do rio”. A apresentação diferenciada dessas 
dimensões de terra indica que sua origem/localização e forma de acesso di-
ferem das datas concedidas e demarcadas por ordem do governador, o que 
leva a crer que esses moradores possam ser ocupantes.

	Os sítios descritos na Relação de 1784 foram dois, um deles não teve 
sua origem declarada, ou seja, no momento da elaboração dos borradores 
da Relação de Moradores o freguês recenseado alegou estar de posse de um 

19   Remete a terrenos destinados ao uso e serventia comum do povo, pastagem do gado, com 
madeiras para corte e lenhas e outras utilidades entendidas como públicas. Ver: BICALHO, 
Maria. F.  Câmaras. In: J. V. Serrão; M. Motta. Dicionário da Terra e do Território no Império 
Português. Lisboa: CEHC-IUL, 2015.
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sítio, que também pode tê-lo adquirido por apropriação como se indicou 
para as “chácaras”. No entanto, o segundo sítio descrito no censo foi o de 
Antônio Ferreira Camaxo, morador de Taquari que declarou ter adquirido 
sua propriedade em 1772 por compra. Esse último morador possuía o se-
gundo maior rebanho de animais da freguesia e declarou “viver de lavouras 
e criação de animais”. Assim, Antônio Camaxo se soma aos moradores da 
freguesia que possuíam dimensões de terra diferentes das datas e maior 
número de animais.

	Dentre os quatro moradores que aqui tiveram o tamanho de lotes 
de terra classificados como “sem referência” tem-se um caso de dimensão 
ampliada, uma suposta data sem registro20, uma doação descrita como “es-
mola” e um proprietário de uma sesmaria desapropriada. Portanto, acre-
dita-se que essas dimensões não se assemelham em medidas de exten-
são, mas como não é possível saber pela documentação seu real espaço de 
abrangência e algum traço de consideração, como é o caso das chácaras e 
sítios, se optou por agrupá-los em uma única categoria. 

Conforme a hipótese anteriormente apresentada, a dimensão de 
terra ocupada e volume produtivo possuíam interligação direta em Taqua-
ri, supõe-se a partir das atividades ocupacionais declaradas que a categoria 
“sem referência” possui extensões heterogêneas e não pode ser agrupada 
em níveis produtivos. Pois, o sesmeiro desapropriado é o maior produtor 
de animais da freguesia e declarou viver do cultivo de lavouras e da criação 
de animais, o proprietário de posse ampliada e o da suposta data declara-
ram-se lavradores e possuíam número médio de animais. E Lourenço de 
Quadro, cuja filha recebeu a esmola, está entre os menores criadores de 
animais e declarou viver de lavouras. 

Diante do conjunto exposto encontram-se basicamente três formas 
principais de acesso à terra em Taquari. Primeiro, tem-se os proprietários 
de posse legal, aqueles que apresentaram títulos de propriedade, em segun-
do os agregados que estão em terras de outros e por último os possuidores 
sem registros, dentre os quais há possíveis ocupantes.

A tabela supracitada demonstra significativa importância das for-
mas não mercantis de acesso à terra em Taquari. As poucas transações 
comerciais, a ampla presença das concessões da Coroa, as heranças e os 
agregamentos de caráter familiar foram as principais formas pelas quais 
os moradores da freguesia acessaram o meio produtivo agrário. Essas ca-
racterísticas são mais marcantes em regiões de ocupação recente, como é o 

20   Esse morador declarou ter recebido concessão de data do governador e não ter o registro 
de posse por não tê-lo retirado. Logo, não é possível saber se sua posse possui a dimensão de 
uma data ou se está diante de um caso de ocupação de uma dimensão imprecisa. 
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caso de Taquari e apontam que a fronteira agrária na freguesia ainda não 
se encontrava estável ao final do século XVIII.

No próximo item aborda-se a relação da forma de acesso à terra e 
sua implicação no tipo de atividade produtiva desenvolvida pelos morado-
res.

2.2 Pequenos produtores de economia mista 

Ao se comparar o tamanho das datas de terras concedidas aos mora-
dores de Taquari com Porto Alegre, percebe-se uma área de maior dimen-
são que a das datas doadas na região de Porto Alegre. Esse é o primeiro in-
dicativo de que a estrutura econômica da freguesia era mais agrária quem 
em Porto Alegre. 

Na realização dos borradores da Relação de 1784, os chefes de do-
micilio deveriam declarar quais atividades praticavam e em caso de pos-
suir rebanhos descrevê-los em espécie, gênero e número. Dos 107 chefes de 
domicílios listados 102 deles declararam viver de suas lavouras e apenas 5 
lavouras e criação de animais.

Se analisada de modo geral, a estrutura ocupacional dos moradores 
de Taquari se caracterizou pela prática da agricultura, por meio do cultivo 
de lavouras. No entanto, como já apontou Osório (2007), os pequenos pro-
dutores do Continente praticavam atividades mistas, e essas combinavam 
o cultivo de lavouras com a pequena criação de animais e em Taquari não 
foi diferente.

Os residentes da freguesia que declararam empregar-se nas lavou-
ras e criação de animais foram cinco, como elencados a seguir. O primeiro 
foi o Tenente Francisco da Silva, o qual teve parte de suas terras desapro-
priadas em 1770 para a instalação da freguesia, se declarou proprietário e a 
dimensão da sua posse é imprecisa no censo. O segundo era Matheus Tei-
xeira, proprietário de uma posse concedida pelo governador e mais um lote 
adquirido por ocupação. O terceiro e o quarto haviam adquirido um sítio e 
um terreno por compra de antigos moradores da região. O quinto caso é o 
da viúva, essa possuía meia data de terra a qual foi demarcada ao casal e lhe 
pertencia por herança, após a morte do marido. 

Os moradores que declararam viver de lavouras e criação de animais 
possuíam em comum, exceto a viúva, o tamanho ampliado das proprieda-
des que administravam, pois esses ocupavam dimensões de área diferentes 
das datas concedidas aos povoadores açorianos em 1770. As quantidades de 
animais em suas propriedades não eram expressivamente divergentes dos 
números dos que se declararam viver de lavouras, porém, dois deles pos-
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suíam 400 reses e um terceiro, juntamente com um desses dois, possuíam 
100 éguas, quantidades não encontradas entre os moradores que somente 
afirmaram cultivar lavouras21. 

A partir dessa estrutura ocupacional dos moradores de Taquari, 
emergiu a seguinte questão: por que alguns moradores se declararam como 
lavradores e criadores e outros que possuíam tamanhos de rebanhos seme-
lhantes a esse não o fizeram? Nota-se a vinculação entre posse de terra e a 
quantidade de animais declarados, conforme Tabela 2 a seguir.

Tabela 2: Forma de acesso à terra e número total de reses em Taquari– 1784

Acesso
Sem 
ani-

mais
Até 50 51 a 100 101 a 

200
Mais de 

200 Total Total

Propri-
etários

- 36 11 2 3 52 48%

Ocu-
pantes

3 16 2 - - 21 20%

Agrega-
dos

1 30 3 - - 34 32%

Total 4 82 16 2 3 107 100%

Fonte: Relação de Moradores que tem campos e animais no Continente –1784

Ao considerar-se a afinidade entre as formas de acesso à terra e a 
quantidade de animais declarados, percebe-se que não ser proprietário 
com título legal não impediu os moradores de Taquari de criarem animais, 
pois mesmo os chefes de domicílio sem terras se dedicaram a essa ativida-
de, agregando-se em posses alheias, em concomitância com o cultivo de 
lavouras, ainda que em volumes bastante modestos. 

A prática da pecuária em terras alheias é conhecida em diversas re-
giões, inclusive nas estâncias do século XIX. Farinatti (2010) aponta que 
mesmo que as estâncias pecuaristas ocupassem grandes dimensões de ter-
ras do município de Alegrete, ainda havia espaço para que famílias não pro-
prietárias de terra pudessem criar pequenos rebanhos e praticar alguma 
forma de agricultura, principalmente na primeira metade do século XIX. 

Na região sudeste do Uruguai, Moraes e Pollero (2002) observaram 
uma ampla presença de trabalhadores rurais que possuíam relações de de-

21   A presença de éguas indica a possibilidade da reprodução de potros, mulas, burros e 
burras.
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pendência e se ocupavam da atividade pecuária. As autoras apontaram que 
35% dos criadores não possuíam propriedades de terra na área rural de La-
velleja, mostrando que agregar-se e/ou criar animais em propriedade de 
outros eram formas de inserção econômica usuais em períodos anteriores 
a modernização agrícola na região. 

O cenário agrário estudado por esses historiadores é muito pouco 
assemelhado, em níveis econômicos, com Taquari do final do século XVIII. 
No entanto, podemos perceber que a criação de animais não dependia uni-
camente da propriedade de terra e isso ocorreu em pequenas e grandes re-
giões produtivas. Também se ressalta que o vínculo com a posse ou não da 
terra não impediu que os moradores de Taquari possuíssem animais. 

Mediante o pequeno número de fregueses22 de Taquari que se decla-
ram lavradores e criadores verificou-se a partir dos dados da Relação de Mo-
radores de 1784, o número de animais declarados pelos moradores de Triun-
fo e Santo Amaro, freguesias também criadas no contexto de delimitação 
das fronteiras políticas do Império Português, a fim de realizar algumas 
comparações em níveis produtivos das atividades agrárias pecuarista de 
Taquari, como apresentado na Tabela 3. 

Tabela 3: Número total de animais em Triunfo, Santo Amaro e Taquari 
em 178423

Freguesia Triunfo* Santo Amaro Taquari
Reses 81.469 30.204 4.858
Bois 611 357 307

Burros 1.398 743 12
Mulas 787 779 20

Equinos 35.211 19.955 1.508
Cavalos mansos 2.171 1.109 324

Ovelhas 7.421 - -
Total 129.059 53.147 7.029

Fonte: Relação de Moradores que tem campos e animais no Continente –1784

* Triunfo possuía dois distritos que foram recenseados em duas listas. Aqui se somou 
os valores dessas para facilitar a observação.

22   Denominação dos sujeitos que frequentam e se vinculam a paróquia da freguesia. 
23   Os dados de Triunfo e Santo Amaro compõem um trabalho inédito do pesquisador Juan 
Martirén.
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As três freguesias foram criadas em contextos de demarcação e ocu-
pação da fronteira meridional portuguesa, no entanto, as diferenças das 
atividades agrárias desenvolvidas se evidenciam na tabela 3, a partir do nú-
mero de animais presentes em cada uma. 

Triunfo, era a freguesia com maior número de animais e essencial-
mente votada à pecuária, originou-se de um assentamento espontâneo 
disposto a partir de 1756, e em 1784, conforme apresentado na Relação de 
Moradores, permaneceu focada na produção pecuarista. Santo Amaro esta-
beleceu-se às margens do rio Jacuí, a Oeste da fronteira com o império es-
panhol, serviu como armazém real de implementos de guerra e tornou-se 
freguesia em 1773 e a principal ocupação de seus moradores era a economia 
mista, lavouras e criação de animais. Taquari, freguesia de assentamento 
açoriano de 1764, se distingue de Triunfo e Santo Amaro pela baixa presen-
ça da pecuária e pela unânime presença de lavradores que alcançava sus-
tento a partir da agricultura24.  

A presença de bois se deu nas três freguesias e indica a presença de 
atividades que envolvem a força motriz animal, como a realização da lavra 
da terra, e também o transporte, com carroças e carretas. No entanto, se 
analisadas em relação ao total de animais em Triunfo os bois não represen-
tam 1% do total, em Santo Amaro 1,2% e em Taquari 6,3% e estavam presente 
em 75 das 107 moradias recenseadas. A presença tão relevante de bois, em 
70% dos domicílios de Taquari, indica que a força motriz animal era funda-
mental para o desenvolvimento das lavouras25. 

Dos 32 moradores que não possuíam bois em Taquari, apenas 5 
possuíam propriedade de título legal, ou seja, 27 dos moradores que não 
declararam bois eram agregados e/ou posseiros. Assim sendo, se reforça a 
conclusão de que a posse legal da terra se relaciona com a estabilidade das 
atividades produtivas tanto para a agricultura como para a pecuária26. 

A comparação entre Triunfo, Santo Amaro e Taquari mostra que o 
mundo rural do Rio Grande de São Pedro ao final do período colonial é mais 
complexo do que aparenta ser. Havia espalhado pelas freguesias fazendei-

24   Para compreender o contexto de criação de freguesias no Continente de São Pedro, ver: 
OSÓRIO, Helen. A organização territorial em espaço de fronteira com o império espanhol e 
seu vocabulário. Notas de pesquisa. Claves, Revista de História, n 1, p. 67-90, dic. 2015.
25   A partir dos inventários post-mortem pode-se verificar a presença de utensílios agrícolas 
voltados à prática da agricultura. Osório (2007) apontou que os utensílios mais corriqueiros 
entre os lavradores eram foices e enxadas. Devido à significativa presença de bois em Taquari 
supõe-se que a partir dos inventários é possível localizar também arados e carroças. 
26   Porém, vale lembrar que não declarar a presença de bois não significa não possuir acesso. 
O compartilhamento da força motriz animal e dos utensílios agrícolas pode ter se dado entre 
agregados e proprietários, vizinhos e parentes. 
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ros que eram grandes criadores de animais, bem como pequenos criadores, 
mas havia também agricultores que possuíam alguns poucos animais e al-
guns deles estavam em Taquari. 

Contudo, ainda há a questão de por que alguns moradores de Ta-
quari escolheram declarar ocupar-se de ambas as atividades e a maioria 
apenas da agricultura. Os dados estatísticos aos quais os historiadores 
acessam raramente auferem elementos totalmente fidedignos das popula-
ções do passado, não sendo possível reconstruir totalmente artifícios inte-
lectuais que poderiam interferir no momento da realização desses. 

Para o final do período colonial e século XIX, a quantidade desse 
material produzido para o Rio Grande do Sul não é muito exaustiva, mas 
possibilita algumas noções sobre as populações que habitavam o Continen-
te. A Relação de Moradores é uma fonte importante para a compreensão da 
estrutura agrária do Rio Grande de São Pedro, ao final do século XVIII. No 
término da listagem dos habitantes de Taquari, na versão oficial da Relação 
de 1784, há uma pequena descrição feita pelo escrivão, Ignácio Morais:

Os Sobreditos casais, supostos se empregarão nas lavouras 
[ilegível] vivem de diversas criações, juntamente dessas fa-
bricas frutíferas, plantações de linhos de todo o comércio 
de gêneros oriundos de seus estabelecimentos. (Relação de 
Moradores, 1784, p.356).

A descrição traz três elementos para a compreensão do sistema pro-
dutivo da freguesia, primeiro por referir-se à economia mista, agricultura 
e pecuária, e atribuir de modo geral essa característica a todos os morado-
res da freguesia, ou seja, mesmo poucos chefes de domicílio se declarando 
criadores de animais, o escrivão, ao elaborar a versão oficial da Relação, o 
fez para todos. O segundo é a descrição das atividades de cultivo descritas, 
ou seja, ao referir “fabricas frutíferas e plantações de linhos” descreve produtos 
cultivados nas lavouras dos moradores. E o último elemento, faz referência 
à existência de um comércio de escoamento da produção da freguesia, pois 
ao relatar que os moradores vivem “de todo o comércio de gêneros oriundos de 
seus estabelecimentos” manifesta a ideia da venda de artigos produzidos na 
freguesia. 

Diversos podem ter sido os destinos dessa produção, podendo ter 
variado entre mercados regionais para abastecimento de contingentes mi-
litares nas regiões de fronteira e para a exportação para outras regiões co-
loniais. Para medir a participação dessa produção na exportação podem-se 
consultar os mapas de colheita da década de 1770, porém as informações são 
poucas e pouco precisas, as possíveis ligações dos moradores de Taquari 
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com os comerciantes do Continente e as dívidas ativas e passivas presentes 
em inventários post-mortem. 

Aqui se consente a hipótese de que a freguesia participou de um 
comércio regional de produtos de primeira necessidade alimentar desti-
nados a centro regionais, alguns em processo de urbanização e também 
para o abastecimento dos contingentes militares presentes no Continente. 
Porém, esse tema de pesquisa ainda se encontra em desenvolvimento e não 
pretende ser explorado nesse artigo.

A Relação de moradores também não permite conhecer os cultivos que 
os produtores de Taquari realizavam em suas lavouras e nem qual era a 
real dimensão da participação pecuária na obtenção dos meios de susten-
to dessas unidades, para isso são necessárias pesquisas futuras em outros 
tipos de fontes do período. No entanto, sabe-se que todos os moradores 
de Taquari alegaram mediante consulta oficial da Coroa empregar-se nas 
lavouras. Portanto, a prática da agricultura foi a atividade produtiva predo-
minante na freguesia e garantiu o sustento de seus moradores, ao final do 
século XVIII.

CONCLUSÃO

	A análise da estrutura agrária da freguesia de Taquari contribui 
para demonstrar que a inserção econômica do Rio Grande de São Pedro 
no mercado interno colonial brasileiro ocorreu de maneiras diversas. Os 
moradores de Taquari eram pequenos agricultores que, provavelmente, 
participavam de mercados regionais e praticaram a criação de animais em 
pequenas escalas, destacando-se uma economia de sustento mista focada 
na agricultura.

	A criação de Taquari fez parte do projeto da Coroa portuguesa de 
povoar e incorporar economicamente a região de fronteira meridional sul
-americana. E a demarcação das propriedades da terra se deu na forma de 
datas destinadas aos casais açorianos. No entanto, analisando a Relação de 
Moradores verificou-se que essa era apenas uma das formas possíveis de as-
censão à terra. O expressivo número de agregados mostrou que “viver a 
favor” em propriedades de outros foi recorrente e se deu essencialmente a 
partir de relações de reciprocidade praticadas entre familiares. A vivência 
de agregados nos domicílios possibilitou o aumento das forças produtivas 
no interior das propriedades e consequentemente o acréscimo do volume 
produtivo de alguns moradores.

A presença predominante das concessões de datas feitas pela Coroa 
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portuguesa, o significativo contingente de agregados de relações familia-
res, os acessos à terra via herança e doação e a baixa presença de compras 
de terra demonstraram que as formas não mercantis de acesso à terra eram 
as que predominaram em Taquari, região de fronteira política não comple-
tamente delineada ao final do século XVIII. 

A propriedade da terra estabeleceu conexão direta com a estrutu-
ra produtiva da freguesia. Pois, propriedades de título legal, de dimensão 
ampliada e com presença do trabalho familiar via agregamento, alcança-
ram volumes produtivos maiores e foram capazes de ampliar suas posses 
originais. O caso do morador Antônio Teixeira Fagundes exemplifica bem 
essa afirmação, visto que este acomodou dois agregados e provavelmente a 
partir do incremento da mão de obra familiar avolumou a produção de suas 
lavouras e ampliou sua propriedade para a dimensão de 3 datas. 

A partir da comparação dos níveis da pecuária de Triunfo e Santo 
Amaro, verificou-se que a presença de animais em Taquari era muito in-
ferior e que muito pouco se assemelhou a essas freguesias cuja principal 
forma de sustento adveio da pecuária. Portanto, a estrutura agrária da fre-
guesia de São José de Taquari ao final do século XVIII era composta por 
pequenos produtores que viviam do cultivo de lavouras.

REFERÊNCIAS

BARICKMAN, Bert J. Um contraponto Baiano: açúcar, fumo, mandioca e es-
cravidão no Recôncavo, 1780-1860. Rio de Janeiro: Civilização Brasilei-
ra, 2003.

BARROSO, Vera L. Açorianos no Brasil: História, Memória, Genealogia e His-
toriografia. Porto Alegre: EST, 2002.

BICALHO, Maria. F. Câmaras. In: J. V. Serrão; M. Motta. Dicionário da Terra 
e do Território no Império Português. Lisboa: CEHC-IUL, 2015.

DANILEVICZ, Ian. Aspectos demográficos e padrão de posse de escravos em Via-
mão (1776 – 1784). 2010. Trabalho de conclusão de curso (Graduação) - 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2010.

FARINATTI, Luís A. Confins Meridionais: Famílias de elite e sociedade agrá-
ria na fronteira sul do Brasil (1825-1865). Santa Maria: Editora da UFSM, 
2010.

______. Construção de séries e micro-análise: notas sobre o tratamento de 
fontes para a história social. Anos 90, Porto Alegre, v. 15 n. 28, p. 57-72, 
jul. 2008.



46 RIHGRGS, Porto Alegre, n. 154, p. 27-46, julho de 2018.46

Sandra Michele Roth Eckhardt

FRAGOSO, João L. R. Homens de Grossa Aventura: Acumulação e Hierarquia 
Na Praça Mercantil do Rio de Janeiro (1790-1830). 2. ed. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 1998.

FERREIRA, Francisco de. Descripção a viagem do Rio Grande. Rio de Janei-
ro: IHGB/IGHMB,1979. (v.3)

GOMES, Luciano C. Uma cidade negra: escravidão, estrutura e econômico-
demográfica e diferenciação social na formação de Porto Alegre, 1772 – 
1802. 2012. Dissertação (Mestrado) - Universidade Federal do Rio Gran-
de do Sul, Porto Alegre, 2012.

HAMEISTER, Martha. Para dar calor à nova povoação: estratégias sociais e 
familiares na formação da Vila do Rio Grande dos Registros Batismais 
(c.1738- c.1763). Rio de Janeiro: PPGHS /UFRJ, 2006.

KÜHN, Fábio. Gente da fronteira: família, sociedade e poder no sul da Amé-
rica portuguesa – século XVIII. 2006. Tese (Doutorado) – Universidade 
Federal Fluminense, Niterói, 2006.

LIVRO registro de datas de terra que se dão aos casais das ilhas – 1770, Códice F 
1229. Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul (AHRS).

MATTOS, Hebe M. Ao sul da história: lavradores pobres na crise do trabalho 
escravo. 2. ed. Rio de Janeiro: Editora FGV/Faperj, 2009.

MORAES, Maria I, POLLERO, Raquel. Formas familiares y estructura ocu-
pacional en la ganadería uruguaya pré-moderna: un estudio de caso. In: 
INTERNACIONAL ECOMONIC HISTRORY CONGRESS, 13. Buenos 
Aires, 2002. Anais...Buenos Aires: [s.n.], 2002. 

OSÓRIO, Helen. A organização territorial em espaço de fronteira com o 
império espanhol e seu vocabulário. Notas de pesquisa. Claves, Revista 
de História, n. 1, p. 67-90, dic. 2015.

______. O império português no sul da América: estancieiros, lavradores e co-
merciantes. Porto Alegre: Editora da UFRGS, 2007.

RELAÇÃO de Moradores que têm Campos e Animais no Continente de São Pedro 
(versão oficial de 1784). Códice 104. Arquivo Nacional do Rio de Janeiro 
(ANRJ).

RELAÇÃO de Moradores de San Jozé do Taquary de 1785 (borradores de 1784). 
Códice F-1198. 

SCHWARTZ, Stuart. Segredos Internos. São Paulo: Companhia das Letras, 
1988.

ZARTH, Paulo A. História Agrária do Planalto Gaúcho. Ijuí: Editora UNIJUÍ, 
1997.



47

A REVOLUÇÃO FRANCESA DE 1848: O 
DESENVOLVIMENTO DO CAPITALISMO E AS CARTAS 

DE PARIS DE SEBASTIÃO RIBEIRO DE ALMEIDA

THE FRENCH REVOLUTION OF 1848: THE DEVELOPMENT 
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RESUMO
O presente artigo busca sobrepor, a título de construção do conhecimento crítico, 
três narrativas sobre os acontecimentos de fevereiro de 1848 em Paris: uma históri-
ca e geral, que situa a processualidade da Revolução Francesa iniciada em 1789; ou-
tra marxiana com base no “Manifesto Comunista”, nos artigos da “Luta de Classes 
da França” e no “18 de Brumário de Luiz Bonaparte”; e a narrativa, expressa em três 
cartas inéditas do alegretense Sebastião Ribeiro de Almeida, que estava em Paris e 
foi testemunha ocular da queda da monarquia francesa, que se espalhou por toda 
a Europa. O objetivo central é, tendo como centro a narrativa de Almeida, perceber 
o contexto sócio histórico da revolução, seus desdobramentos e, principalmente, 
seu significado para o nascente capitalismo moderno, que está, neste momento, 
em vias de consolidação.
Palavras-chaves: Revolução Francesa. Monarquia. Capitalismo Moderno.

ABSTRACT
The present article seeks to superimpose, as a construction of critical knowledge, three nar-
ratives on the events of February 1848 in Paris: one historical and general, that situates the 
processuality of the French Revolution begun in 1789; another Marxian based on the “Com-
munist Manifest”, on the articles of the “Class Struggle of France” and the “18 Brumary of 
Luiz Bonaparte”; and the narrative, expressed in three inedits letters of alegretense Sebastião 
Ribeiro de Almeida, who was in Paris and was an eyewitness to the fall of the French mon-
archy, which spread throughout Europe. The central objective of Almeida’s narrative is to 
understand the socio-historical context of the revolution, its consequences and, above all, its 
meaning for the modern capitalism nascent, which is now being consolidated.
Keywords: French Revolution. Monarchy. Modern Capitalism.

INTRODUÇÃO

Em 2018 vivenciamos uma tripla e sui generis experiência: os 170 

1   Doutor em sociologia pela UFRGS. Pós Doutor em Ciência Política. Professor adjunto da 
Universidade Federal do Pampa(UNIPAMPA)
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anos dos acontecimentos efervescentes, por muitos denominados, como 
as Revoluções de Fevereiro da França; um novo e derradeiro momento da 
Revolução de 1789, onde a Monarquia como forma de governo está neste 
momento sendo completamente desmontada em quase todo continente 
europeu; os 200 anos de nascimento de Karl Marx que contribuiu signifi-
cativamente para a compreensão deste período a partir do Manifesto Co-
munista, dos artigos intitulados a Luta de Classe na França e do seu 18 de 
Brumário, onde foca o nascimento e fortalecimento da classe burguesa; e 
os 140 anos da morte de Sebastião Ribeiro de Almeida, um diplomata gaú-
cho, de Alegrete, que estava, neste momento, no centro dos acontecimentos 
em Paris, sendo testemunha ocular dos fatos de Fevereiro, expressos em 
três cartas inéditas publicadas, no Rio de Janeiro e analisadas pela primeira 
vez neste artigo, buscando aproveitar e compreender a visão “in loco” de um 
monarquista constitucionalista brasileiro.

O objetivo central deste artigo é, a partir da narrativa de Almeida, 
perceber o contexto sócio histórico da revolução, seus desdobramentos 
e, principalmente, seu significado para o nascente capitalismo moderno 
que está, neste momento, em vias de consolidação. São três tensões gerais 
que perpassam tal período: a substituição das monarquias por repúblicas; 
a transição de uma economia comercial para uma de base cada vez mais 
industrial e, dentro disto, a tensão entre burgueses e proletários. Assim, 
buscar-se-á articular o desenvolvimento de fatos históricos, seus efeitos e 
o relato vivo da experiência como forma de construção de conhecimento 
sobre a dinâmica histórica especifica e seus efeitos no desenvolvimento 
histórico como um todo. 

Vamos, portanto, proceder três reflexões introdutórias que só fo-
ram possíveis pela atitude do Instituto Histórico e Geográfico do Rio Gran-
de do Sul (IHGRGS) que, através de sua equipe técnica, compilou e dispo-
nibilizou publicamente o material inédito das cartas de Sebastião Ribeiro 
de Almeida. Este fato exemplifica a necessidade e compromisso desta insti-
tuição para a produção do conhecimento crítico, plural e preocupado com a 
promoção do acesso à história, seus efeitos e seu desenvolvimento. 

Primeiro, refletiremos sobre a contextualização da emergência 
e desenvolvimento da Revolução de 1848 com base em Hobsbawm, em a 
Era das Revoluções (2009), buscando elementos explicativos que permitam 
compreender o contexto no qual Sebastião Ribeiro de Almeida estava inse-
rido. 

Em segundo, vamos trazer alguns elementos que explicam as ten-
sões gerais que expressam a fase final da transição do feudalismo para o 
capitalismo com base nas análises de Karl Marx, procurando compreender 
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o impacto da revolução no desenvolvimento do capitalismo moderno. 
E, em terceiro, e por último, apreciaremos as três cartas e seu deta-

lhado relato dos acontecimentos do período analisado objetivando eviden-
ciar os elementos em jogo na ótica crítica de Sebastião Ribeiro de Almeida.

1 Contextualização da emergência e desenvolvimento da Re-
volução Francesa de 1848

Os acontecimentos de 1848, longe de serem um fato isolado, podem 
ser compreendidos como uma confluência de movimentos que emergiram 
e se desenvolveram com o advento da Revolução Francesa de 1789 e foram 
se transformando e dinamizando até 1851 com o golpe de Estado de Luís 
Bonaparte. Partindo desta compreensão, podemos, de grosso modo, iden-
tificar três momentos estruturantes de tal processo: a) a conexão entre as 
formas de governo e manutenção da nascente sociedade burguesa; b) o fim 
da monarquia constitucional e a ascensão da república democrática; e c) a 
emergência da “Primavera dos Povos”.

Desse modo, em um primeiro momento, temos na perspectiva de 
Hobsbawm (2009), uma ampla articulação da classe média francesa que 
buscou duplamente a estabilidade política e as condições para o seu avanço 
econômico que foi, internamente, como veremos, diferenciando-se entre 
burguesia e proletariado. Portanto, não obstante uma alternância de po-
der, no caso de suas formas, temos um centro bem definido: a manutenção 
da sociedade burguesa na perspectiva do controle de seus elementos de-
mocráticos radicais (jacobinos) e da reação do velho regime (controle das 
formas monárquicas). 

Há um modelo característico desde conjunto de acontecimentos, 
o da emergência da revolução de massa, realizada por amplos setores da 
população e menos refém da vontade de organizações secretas jacobinas. 
Dialogavam com as rápidas transformações que ocorriam nas instituições, 
cidades e na economia que configuravam crises sociais, cujas respostas 
passavam por este tipo de movimentação desde as barricadas, símbolo das 
revoluções até 1848 e que, de início, concentravam burgueses e proletários, 
porém com graus de hegemonia e de aspirações diferentes, reunidos em 
uma grande classe média. 

Assim, o componente hegemônico, a partir de 1789, com aspiração 
totalmente burguesa era o liberal, que buscava garantias a contar do cons-
titucionalismo mesmo levado adiante por um monarca: “com liberdades 
civis e garantias para a empresa privada e um governo de contribuintes e 
proprietários” (HOBSBAWM, 2009:66). Portanto, após 1830, culminado em 
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1848, teremos o elemento da Revolução Social em seus termos mais radicais 
e, logo, antiburgueses. 

O centro sócio histórico desta tensão estava instalado a partir das 
consequências efetivas da 1ª República Jacobina levando a uma cada vez 
maior separação entre a burguesia e o proletariado ou ainda, inicialmente 
entre pequenas mudanças que garantissem o sucesso financeiro de uma 
classe versus as mudanças radicais no funcionamento da própria sociedade. 
A diferença de objetivos produziu articulações: ora burguesia e jacobinis-
mo, ora burguesia e aristocracia, ora burguesia e proletariado e culminou 
no esfacelamento da aristocracia e rompimento com o proletariado, fican-
do a burguesia com a principal classe econômica, tal como nos dias de hoje. 
É um longo processo revolucionário, na qual identidades foram sempre se 
formando, como vimos, embasadas nas mobilizações de massa e a partir da 
afirmação de determinados ideais de vida dentro da nova sociedade que es-
tava sendo configurada segundo uma realidade simples: a ameaça da fome, 
que gerava como alternativa a burguesia e os sans-culottes que abarcavam 
os pequenos setores da sociedade cada vez em maior número.

Hobsbawm (2009) compreende o espírito deste movimento ante-
rior ao proletariado moderno como uma combinação da pequena proprie-
dade privada com a hostilidade aos ricos e que foram a base da experiência 
Jacobina de 1793/4 desde a afirmação dos princípios de recrutamento geral 
para as guerras revolucionárias, do terrorismo contras os “traidores e do 
controle geral dos preços” (HOBSBAWM, 2009, p. 76). Assim sendo, é for-
mada uma nova constituição que demonstra as possibilidades expressas 
pelo radicalismo da revolução social com os direitos do sufrágio universal, 
da insurreição, trabalho ou subsistência e “(...) o mais significativo — a de-
claração oficial de que a felicidade de todos era o objetivo do governo e de 
que os direitos do povo deveriam ser não somente acessíveis, mas também 
operantes” (HOBSBAWM, 2009, p. 77).

A tensão central se configura, então, primeiramente, entre monar-
quia versus república que acontece de forma oscilante, de 1789 a 1814, com os 
períodos de Luiz XVIII (1814-1824) e Carlos X, o Conde de Artois (1824-1830), 
em forma de Monarquia Constitucional, tendo como precedente a experi-
ência rápida da 1ª República Jacobina (1793-1794) e o período derradeiro de 
ascensão de Luís Filipe a partir de um protesto popular com mais de quatro 
mil barricadas (HOBSBAWM, 1982), que perdura por 18 anos. 

Os principais erros podem ser sintetizados na proibição dos ban-
quetes populares em 22 de fevereiro, que organizavam uma petição de 
apoio a um regime republicano com a já adesão de cinco milhões de as-
sinaturas. Foram de forma relâmpago compostas 1521 barricadas (HOBS-
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BAWM, 1982 e 2009). Conforme Menezes (2011): “A proibição do festim de 
protesto, previsto para ocorrer em 22 de fevereiro, é a gota d’água que faz 
transbordar o oceano de descontentamento popular. Imediatamente, bar-
ricadas são erguidas nas ruas da capital e a luta contra a Monarquia de 1830 
toma conta do cenário urbano” (MENEZES, 2011, p. 141).

Chega-se, portanto, ao segundo momento estruturante do processo 
revolucionário francês: o fim da Monarquia Constitucional e a ascensão da 
república democrática. No dia posterior a construção das barricadas, já se 
tinham 500 mortos que marcaram a queda da monarquia e a emergência 
da 2ª República, agora não mais Jacobina, mas já nitidamente burguesa e 
que no início do seu governo provisório, instituiu o sufrágio universal, a 
redução das jornadas diárias de trabalho de 12 para 10 horas e a criação 
das Oficinas Nacionais. Tocqueville que, também, estava em Paris ilustra a 
dramaticidade da situação: “Embora morasse bem próximo do palácio dos 
Negócios Estrangeiros, não ouvi a fuzilaria que tanta influência exerceu 
sobre os destinos, e adormeci sem saber que tinha visto o último dia da 
Monarquia de Julho” (TOCQUEVILLE, 2011, p. 73).

A tensão entre república e monarquia, agora momentaneamente 
resolvida, era substituída pela tensão entre burguesia e proletariado. As-
sim, não mais entre Antigo Regime e forças progressistas, mas entre a or-
dem, cada vez mais burguesa, e a revolução de caráter social, cada vez mais 
proletária. Esta tensão se caracteriza por dois momentos diferentes: a Re-
volução de Fevereiro que contou com aproximadamente 370 mortes e onde 
burguesia e proletariado estavam juntos e as jornadas de junho que contou 
1500 mortos nas barricadas e 3000 pessoas trucidadas e outras 12000 apri-
sionadas e deportadas para a Argélia (HOBSBAWM, 1982, p. 33), todas da 
classe proletária, no momento, já sem o apoio da burguesia. 

No meio das duas conflagrações, aconteceram as eleições para a 
Assembleia Nacional Constituinte, vencida maioritariamente pelo Partido 
da Ordem, composto pelos setores burgueses que obteve 700 deputados 
contra outros 100 das forças de oposição (proletariado e aliados). Consi-
derando tal composição que retirava por via institucional as possibilidades 
de uma revolução social tem-se, em 15 de maio, a invasão dos operários na 
Assembleia, que rechaçou e culminou nas jornadas de 21 de junho, após o 
fechamento das oficinas populares que afetou a 110 mil operários de forma 
imediata (HOBSBAWM, 1982, p. 33). Uma vez derrotada as jornadas em 12 
de novembro, finalizando os acontecimentos de 1848, houve a promulgação 
da constituição e da República Presidencialista e legislativo unicameral, 
que elegeu Luís Bonaparte. 

E assim, chegamos ao terceiro momento constitutivo do proces-
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so francês, a emergência da “Primavera dos Povos”. Este é um momento 
de irradiação das lutas por repúblicas democráticas. Podemos recorrer a 
Marx, como ilustração, incidindo, neste caso, que o espectro se materiali-
zou, ou seja, virou movimento, deixou de ser uma sombra: “Um espectro 
paira sobre a Europa - o espectro do comunismo. Todas as forças do velho 
Continente se unem numa Santa Aliança para esconjurá-lo: o papa e o czar, 
Metternich e Guizot, os radicais franceses e os policiais alemães” (MARX, 
2011, p. 03).

Temos, portanto, uma espécie de revolução global na Europa que, 
sob novas ideias, rechaçava a velha ordem monárquica após o Fevereiro 
Francês: Bavária e Berlim, Viena, Milão e Sicília, todas em março:

Mil novecentos e quarenta e oito, a famosa “primavera dos 
povos”, foi a primeira e última revolução europeia no senti-
do (quase) literal, a realização momentânea dos sonhos da 
esquerda, os pesadelos da direita, a derrubada virtualmente 
simultânea de velhos regimes da Europa continental a oeste 
dos impérios russo e turco, de Copenhague a Palermo, de 
Brasov a Barcelona. Foi esperada e prevista. Pareceu ser a 
consequência e o produto lógico da era das duas revoluções. 
(HOBSBAWM, 1982, p. 18).

Este conjunto de revoluções caracterizadas por serem dos setores 
pobres da sociedade e que contrariavam os interesses liberais de constru-
ção e expansão da riqueza pessoal, da busca do lucro sem peias, mesmo 
sendo derrotadas, serviram como modelo de uma possibilidade de reação 
social. Para Hobsbawm (1982), elas são uma reposta à crise socioeconômica 
que paira sobre a Europa neste momento; estagnação do comércio, fome, 
miséria elementos que nivelam as necessidades sociais e consequentemen-
te as formas de resposta agregadas à luta contra o “Antigo Regime”.

2 A crítica marxiana e a atualização do capitalismo

Os acontecimentos de fevereiro de 1848 foram a expressão de um 
processo de transformações iniciados em 1789 e que culminaram, como 
identificado na sessão anterior, na consolidação do capitalismo e da classe 
burguesa, agora com uma identidade firmemente construída em oposição 
radical ao proletariado. Temos dois olhares de Marx e Engels sobre as revo-
luções de 1848: o do Manifesto Comunista que foi lançado semanas antes 
e apresentou a dinâmica do sistema emergente sintetizando todo um pen-
samento da época em que se percebeu a contundência da ação da classe 
operária, da pujança da classe burguesa, da eclosão de um novo sistema de 
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produção e da ruína do mundo feudal monárquico e o segundo olhar, após 
os acontecimentos, expressos, quer nos artigos que foram aglutinados por 
Engels, em 1850, na publicação “As Lutas de Classes na França”, quer no “18 
de Brumário”, de 1852, quando Marx analisou criticamente as transforma-
ções estruturais do capitalismo e dialeticamente neste processo as trans-
formações internas da burguesia no que tangeu a sua composição interna, 
a consolidação de sua identidade de classe e a sua condição de dominação 
exclusiva do Estado Moderno. 

No manifesto temos desenhada a dinâmica burguesa do capita-
lismo que explica não somente seu funcionamento e seus objetivos e seus 
limites como sua durabilidade no passar dos séculos. De forma esquemá-
tica, podemos apresentar para efeitos da presente reflexão, três elementos 
dinâmicos gerais do capitalismo que foram potencializados a partir dos 
acontecimentos de 1848 e com base das transformações estruturais do novo 
sistema. 

Inicialmente, a impulsão extraordinariamente rápida, ampla e for-
te do comércio que origina e maximiza a classe burguesa e oportuniza o 
esfacelamento da sociedade feudal. O elemento dinâmico deste processo é 
certamente a indústria revolucionada por novas tecnologias que permitem 
a ampliação da circulação de mercadorias e possibilitou a transformação 
interna, como veremos detalhadamente, da burguesia que foi cada vez en-
riquecendo mais e se especializando com apoio da afirmação de um merca-
do mundial e da maximização constante do lucro (MARX, 2011)2. 

Em segundo e de forma complementar ao processo de expansão 
comercial-industrial, temos a conexão induzida e permanente entre a bur-
guesia e o controle do poder político e, posteriormente, do Estado Moderno 
como forma de alicerçar sua posição de classe e garantir as condições ne-
cessárias para constante liberalização do mercado, dos fluxos comerciais e 
aumento das possibilidades de lucro. Desta forma, foi se percebendo no de-
senvolvimento da história uma luta constante pelos espaços políticos que 
teve como centro a afirmação da burguesia e somente desta, configuran-
do o Estado como um instrumento de apoio à atividade burguesa. (MARX, 
2011).

O terceiro elemento que constitui esquematicamente com os ante-
riores, a dinâmica geral de funcionamento do capitalismo moderno, ficou 
por conta do papel revolucionário da burguesia que transformou sistema-
ticamente a sociedade, destruindo o feudalismo e colocando no lugar a im-

2   Manifesto Comunista, publicado originalmente por Marx e Engels em fevereiro de 1848 
as vésperas da Revolução de 1848
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pessoalidade do pagamento à vista, do cálculo egoísta, da centralidade do 
valor de troca e da liberdade do comércio que reduziu a condição humana 
ao status de mercadoria. A questão é que tal dinâmica de busca incessan-
te, de luta via o mercado depende de mudanças permanentes nas bases de 
produção e da operacionalização do mercado, leva a constantes crises eco-
nômicas e diversas formas de precarização das condições de trabalho em 
nome do aumento do lucro (MARX, 2011).

Tais elementos que resgatamos do “Manifesto”, expressos na cons-
tante expansão do comércio e da indústria no controle do poder político 
e na exploração aberta da classe operária de forma permanente e sempre 
se inovando em relação a si mesmo, são redinamizados e ampliados em 
sua potência a partir de fevereiro de 1848. Dessa forma, Marx, em seus ar-
tigos “As lutas de classes na França”, vai perceber duas causas estruturais 
para a irrupção da Revolução de Fevereiro que caracterizam um processo 
de crise social e permitem a mobilização da indignação contra a monarquia 
reinante: os problemas na produção agrícola expressos na “doença da ba-
tata inglesa e as quebras das safras de 1845 e 1846” (MARX, 2012, p. 32) que 
opunha a fome na sociedade contra a opulência da aristocracia financeira, 
caracterizando uma situação de tensão aberta e direta. E em segundo, de 
forma complementar à crise geral do comércio e da indústria, na Inglater-
ra a crise culmina em 1847 com “a bancarrota dos grandes comerciantes 
de mercadorias colonialistas de Londres, seguida de imediato pela falência 
dos bancos provinciais e pelo fechamento das fábricas nos distritos indus-
triais ingleses” (MARX, 2012, p. 32). 

Portanto, completando e agravando a crise na produção agrícola o 
sistema comercial e industrial começa a falir levando a graves consequên-
cias para a sociedade como um todo que abrange tanto a burguesia como os 
setores proletários e as classes intermediárias: pequena burguesia, peque-
nos agricultores e etc., o que, por sua vez, vai canalizar a busca de soluções 
para a fome e a miséria generalizada na busca de um sistema republicano 
e, consequentemente, na crítica e luta radical contra a monarquia respon-
sável direta pela situação de crise.

Neste processo, podemos perceber, segundo Marx, um conjunto de 
transformações internas da forma, papel e objetivos da classe burguesa que 
vão afetar o futuro do capitalismo e a situação e condição da classe operá-
ria: a luta interna pela hegemonia da classe burguesa; a consolidação da 
identidade burguesa e o domínio exclusivo do poder político.

A primeira se expressa no processo de luta interna da burguesia en-
tre uma aristocracia financeira firmemente entranhada com a monarquia 
e uma burguesia comercial-industrial. A fração inicial da classe dominava 
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o cenário político: “Ela ocupou o trono, ditou as leis nas câmaras, distri-
buiu os cargos públicos desde o ministério até a agência do tabaco” (MARX, 
2012). Entretanto, com o agravamento dos efeitos da crise, devastadores 
para a atividade burguesa não aristocrata, haverá um distanciamento e 
substituição da fração dominante por uma burguesia comercial-industrial, 
na época, falida e, agora, oposicionista, expressa concretamente na campa-
nha pela reforma eleitoral com vias à instituição de uma República, os ban-
quetes de Paris, e que foi violentamente repudiada por Luís Filipe e Guizot, 
culminando com sua destituição e na eleição de um governo provisório.

Nesta luta interna, tem-se, conforme Marx (2012), um fator sui-
generis, a burguesia francesa ainda não era plenamente industrializada e 
sequer mundializada, condição necessária do desenvolvimento industrial. 
Este fato caracteriza que a luta de classe entre burguesia e proletariado é, 
até então, não plenamente desenvolvida na França e, logo, parcial.

Assim, a primeira coisa que a fração vitoriosa fez foi ocupar o poder 
político e buscar, inclusive, protelar a República que, só vai surgir por pres-
são da classe operária, ainda embalada pelas batalhas nas barricadas e com 
objetivo de retomar as possibilidades de uma revolução social. Desse modo, 
a República que, como veremos, tornara-se eminentemente burguesa e, pa-
radoxalmente, surge das esperanças proletárias de uma vida melhor: 

Assim como a monarquia de julho fora obrigada a se anun-
ciar como uma monarquia, rodeada de instituições repu-
blicanas, a república de fevereiro foi forçada a se anunciar 
como uma república, rodeada de instituições sociais. O pro-
letariado parisiense impôs também essa concessão. (MARX, 
2012, p. 34-35).

E, no bojo deste processo, já podemos perceber a segunda transfor-
mação, que vai ocorrer, portanto, na consolidação da identidade burguesa 
que parte de um discurso partilhado entre burgueses e proletários no clima 
de fevereiro, de dissimulação da luta de classes. Os segundos confundiram 
a burguesia como um todo com a fração derrotada da aristocracia financei-
ra e culpavam a monarquia pela separação de classes. Volta o ideal de 1789, 
da universalidade da condição humana. Os primeiros, discursivamente e 
de forma cínica, negavam a separação de classes pelo advento da institui-
ção da República que garantiria formalmente a igualdade social, desta ma-
neira, evitando oposições e contradições: “Naquela hora, todos os monar-
quistas se transformaram em republicanos e todos os milionários de Paris 
em trabalhadores” (MARX, 2012, p. 37). 

O centro discursivo e dissimulador das relações de classe, conforme 
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Marx, foi o da fraternidade tida como um compromisso sentimental entre 
os homens e que definia a divisão de classes como um mal-entendido. Por-
tanto, vai se construindo um discurso de legitimação da ordem burguesa e 
de sua identidade, pretensamente universal, mas como demonstrado pelos 
acontecimentos históricos, após fevereiro, firmemente fundado nos inte-
resses particulares de apropriação do lucro advindo da atividade comercial 
e industrial. A instituição da República naturalmente resolveria as contra-
dições fundamentadas na constituição do governo provisório que possuía 
como veremos adiante, uma ampla composição (MARX, 2012).

E aqui aparece a terceira transformação, já prevista também lá no 
“Manifesto”, a do domínio exclusivo do poder político, ou seja, do controle 
direto do Estado Moderno, representado, neste instante, pela República. 
Isto vai se expressar no conjunto de medidas econômicas do governo pro-
visório, sendo que dentre elas Marx (2012) atenta para duas em especial: o 
aumento de impostos e a política de dilapidação dos Ateliês Nacionais. 

O aumento dos impostos recaiu, não obstante a propaganda contrá-
ria, sobre os camponeses e não sobre as classes ricas e proprietárias e isto 
gera como efeito principal a responsabilização da classe operária que vi-
via às custas dos impostos nos Ateliês e configurando a farsa ou a tragédia 
que representava a Revolução de 1848 que, inversamente a de 1789, ataca o 
campesinato: “Ao passo que a Revolução de 1789 começou livrando os agri-
cultores das cargas tributárias feudais, a Revolução de 1848, para não pôr o 
capital em risco e manter em marcha a máquina do seu Estado, anunciou-
se à população do campo com um novo imposto.” (MARX, 2012, p. 40).

A existência dos Ateliês, instituições estatais que ofertavam empre-
gos subsidiados por recursos públicos, era uma dupla ameaça à burguesia, 
pois interferia em seus lucros e simbolicamente representavam uma resis-
tência crítica ao capitalismo e, portanto, a reação contra estas instituições 
era raivosa, porque atacava mortalmente a existência de classe e a repro-
dução do sistema que depende da exploração da força de trabalho alheia: 

Os Ateliês Nacionais, as declamações ostensivas do Luxem-
burgo, as marchas dos trabalhadores por Paris: nisso tudo 
eles identificavam a razão de sua miséria. E ninguém se fa-
natizava contra as supostas maquinações dos comunistas 
mais do que o pequeno burguês que pairava irremediavel-
mente sobre o abismo da bancarrota. (MARX, 2012, p. 43).

Neste clima, iniciou-se um processo de tensão permanente que foi, 
sistematicamente, distanciando as diferentes classes e isolando o proleta-
riado. Previamente, de forma paradoxal, os setores populares acabaram 
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tendo que defender o governo burguês contra uma ala oposicionista da 
própria burguesia representada pela Guarda Nacional que luta para não 
perder antigos privilégios: 

O dia 17 de março se desmanchou em uma cena melodra-
mática e, embora o proletariado parisiense uma vez mais 
tenha dado nesse dia uma mostra de sua tremenda força, a 
burguesia dentro e fora do governo provisório se mostrou 
tanto mais decidida a quebrá-la. (MARX, 2012, p. 43-44). 

Em abril de 1848, a tensão piora o embate aberto entre proletários e 
burgueses forjado, conforme Marx (2012), para possibilitar a volta do exér-
cito a Paris e, assim, o que seria a entrega de um documento com reivin-
dicações foi um ato de força que se sintetizava, de acordo com Marx, na 
frase: “Abaixo os comunistas! Abaixo Louis Blanc, Blanqui, Raspail, Cabet!” 
(MARX, 2012, p. 44), que retumbou por toda Paris e o governo provisório foi 
reverenciado por um sem-número de comitivas, todas dispostas a salvar a 
pátria e a sociedade.

E, desse modo, a República vira, a partir do processo de Assembleia 
Nacional Constituinte, duplamente um espaço de consolidação da burgue-
sia e de motivo, no caso de sua defesa, de luta aberta contra o proletariado. 
Por isso, a ideia de República projetada pelo proletariado em Fevereiro se 
transforma, morre e ressurge, não mais como um símbolo da igualdade 
universal, mas do domínio de uma classe sobre a outra:

A república proclamada pela Assembleia Nacional, a única 
república legítima, é a república que não consiste em uma 
arma revolucionária contra a ordem burguesa, antes repre-
senta a reconstituição política desta, a reconsolidação polí-
tica da sociedade burguesa, em suma: é a república burgue-
sa. (MARX, 2012, p. 45).

4 Os relatos e a opinião de Sebastião: a defesa crítica da 
monarquia3 e o desenrolar da revolução.

Em 18 de janeiro de 1849, o jornal “Diário do Rio de Janeiro” anuncia-
va a morte de Sebastião Ribeiro de Almeida, que falecia jovem, mas deixava 
atrás de si uma ilustre carreira e um conjunto de três cartas que haviam 

3   Situando que à defesa era relativa a Monarquia de caráter constitucionalista, presente de 
forma implícita no conjunto das cartas e com nítida referência a Bossuet.
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sido publicadas entre março e abril do ano anterior, retratando a passagem 
deste alegretense  por Paris, quando secretario da Legação Brasileira, por 
ocasião dos acontecimentos de Fevereiro de 1848. 

O anúncio já dava o tom do que havia sido escrito: “O Sr. Dr. Sebas-
tião Ribeiro viu a revolução em França e horrorizou-se; escreveu as impres-
sões que sentira, comentou-as, e foram essas colunas brilhantes e cheias de 
vida que se lerão no Diário” 4.

O horror ao processo vivenciando, relatado acima, está ligada di-
retamente à formação e trajetória monarquista do autor que vê ao vivo o 
desmantelamento de uma das maiores referências a este regime, a saber, o 
reinado de Luís Filipe. Nascido em 1814, no Alegrete, filho de Bento Manoel 
Ribeiro e Maria Mâncio da Conceição, realizou o curso de Direito em São 
Paulo, onde se formou em 1835, com 21 anos e logo passou a ser um dos 
principais aliados de José de Araújo Ribeiro de quem foi secretário, quando 
este era Presidente da Província do Rio Grande do Sul e depois da legação 
brasileira em Paris5. 

O período como secretário da Província foi marcado pela parceria 
com Araújo Ribeiro, o qual admirava francamente pela ação junto a Revo-
lução Farroupilha e, depois, pelo convite não concretizando pelas forças 
imperiais pelo, agora, presidente da província, Saturnino da Costa que ofe-
rece, entre outras questões, uma missão diplomática ao bacharel. A nego-
ciação envolvia um lugar para o pai de Sebastião que só aconteceu anos de-
pois, mas que, mesmo assim, não inviabilizou, só adiou a ida do alegretense 
para Paris (VARGAS; FARINATTI, 2014, p. 128-134). 

Este era um processo comum na época do Império, onde as redes 
de relações pessoais entre famílias tradicionais e com poder político regio-
nal como a de Bento Manoel, pai de Sebastião, e o Império reforçavam a 
monarquia e as elites regionais em jogo constante de concessões e apoios. 
A ida para Paris, conforme VARGAS e FARINATTI (2014) ampliava a rede, 
pois Sebastião recebia e tutelava jovens promissores de famílias da elite re-
gional mais promissoras ainda e reforçava a economia dominante. 

Tal processo de fortalecimento das redes de inter-relações pesso-
ais está densamente analisado no trabalho de Vargas e Farinatti (2014) que 
enfatizam as correspondências de Sebastião Ribeiro de Almeida de 1847, 
quando este inicia suas atividades em Paris e estão disponíveis no Arquivo 
Histórico do Rio Grande do Sul e colaboram para apresentar o perfil e a 

4   IHGRGS. Sebastião Ribeiro de Almeida. Cartas de Paris de 1848, 2017.
5   Para maiores e mais aprofundadas referencias consultar o material do IHGRGS de 2017 e 
denso artigo de Vargas e Farinatti (2014).



59RIHGRGS, Porto Alegre, n. 154, p. 47-75, julho de 2018. 59

A Revolução Francesa de 1848: o desenvolvimento do capitalismo
e as cartas de Paris de Sebastião Ribeiro de Almeida

trajetória deste, assim como do ambiente e da lógica política do século XIX 
no Brasil.

Após esta ampla e breve caracterização do autor, vamos buscar 
compreender o sentido da análise expressa nas três cartas de Paris de 18486 
onde se busca resgatar a imagem de um brasileiro, gaúcho, de Alegrete, de 
orientação monarquista que teve a oportunidade, na história, de testemu-
nhar a queda deste regime ao vivo e em cores. Portanto, sua correspondên-
cia adquire um valor não só histórico, mas, também, heurístico de constru-
ção do conhecimento, de poder-se perceber através da crítica o que estava 
acontecendo e seus impactos que, de certa forma, refletem-se até os dias 
até hoje. 

Assim sendo, o ponto de vista de Sebastião, independente de sua 
opção ideológica, colabora para conhecermos e refletirmos cada vez mais 
sobre os processos históricos em desenvolvimento e que muito devem ao 
processo iniciado pela Revolução Francesa, de 1789 a 1848, como se buscou 
demonstrar nas sessões anteriores.

As cartas abarcam o período de 09 de março a 1º de abril de 1848 e 
narram acontecimentos dos primeiros 39 dias da Revolução de Fevereiro de 
1848. De forma geral, ao analisar o conjunto das cartas poderemos perceber 
que o olhar de Sebastião é radicalmente crítico e conservador, focando um 
duplo problema: a) a queda da monarquia que fracassou perante si mesmo, 
perdendo seu sentido  de defesa do interesse geral a partir de um monarca 
forte e b) uma crítica à República emergente, altamente danosa às institui-
ções políticas e à defesa, também, do interesse geral. Dessa maneira, de um 
lado, temos a necessidade de consertar a monarquia e de outro, combater 
o caos e o terror que se apresentam em Paris após as barricadas do final de 
fevereiro de 1848. 

4.1 A carta de 09 de março de 1848: uma crítica monárquica à 
monarquia

A primeira carta foi datada de 09 de março e publicada em 16 de 
maio pelo jornal “Diário do Rio de Janeiro”7 em forma de artigo, e abordou 
os acontecimentos imediatamente após a queda de Luís Filipe, diante da 
proibição dos banquetes, das convulsões e da instituição do governo pro-
visório. Também abordou a postura do rei e de seus cúmplices que permi-
tiram tal situação de insurgência. O tom, como veremos, é um misto de 

6   Que buscam ser uma reflexão inédita de um material publicado pela primeira e última vez 
no jornal “Diário do Rio de Janeiro” em 1848.
7   IHGRGS. Sebastião Ribeiro de Almeida. Cartas de Paris de 1848, 2017.
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crítica e de indignação que, ao mesmo tempo em que defende a monar-
quia, critica Luís Filipe tachando como um erro o cancelamento do ban-
quete. Criticou o pensamento único deste que acabou por se desvincular do 
princípio monárquico da defesa do interesse geral e atacou violentamente 
a prática da mentira, desonra, da submissão internacional e da afirmação 
do interesse pessoal do monarca e seus governados.

Para demonstrar estes elementos, mergulharemos no itinerário 
analítico de Ribeiro de Almeida que dividimos metodologicamente em qua-
tro passos para demonstrar seu raciocínio e suas preocupações centrais. O 
primeiro passo, já no início da missiva, retrata o seu horror e indignação 
para com a queda da monarquia e se coloca como missão central buscar 
aprender com os acontecimentos para evitar sua continuidade e sequer re-
petição: “Me acanha o discurso e dói n’alma o haver de julgar severamente 
quem ainda ontem se assentava ufano e ditoso no primeiro trono da Euro-
pa e hoje mendiga, prófugo e proscrito, o pão amargo do desterro8.”

De forma curta e objetiva. Almeida deixou nítido que, a despeito de 
seus sentimentos, é necessária uma análise crítica e vai iniciá-la, na pers-
pectiva interna de compreender como a própria monarquia permitiu a sua 
queda, de que forma ela se perverteu. E o primeiro ataque é ao ministério 
de Guizot que influenciava o monarca a proclamar o ódio e o desdém que 
leva, no seu exame, a constituição de amargura e rancor por parte dos de-
putados, pois viam no Império o vício da parcialidade a proibição dos ban-
quetes neste cenário onde era apoiado pela maioria, mas não por todos e 
com intervenção armada optou pela luta em praça pública: “Menciono este 
precedente tão notório da queda da dinastia d’Orleans para mostrar como 
e até que ponto o governo se julgava poderoso, pois que, pela primeira vez, 
depois de 17 anos de reinado, ousou lançar a luva aos seus contrários e de-
safiá-los para a luta, sempre terrível, da praça pública9”.

Assim fragilizada a monarquia acabou usando a força na hora er-
rada, o que colocou em xeque sua continuidade de forma rápida a datar 
da explosão das massas ofendidas e atacadas diretamente que reagiram e 
derrotaram o governo, conforme Almeida, centralmente, por sua confiança 
prepotente e parcialidade nas ações. A imagem do autor é nítida: “Um dia 
de rumor, vago como o das ondas do mar, medonho como o ciciar da tem-
pestade, tremendo como a cólera dos povos, bastou para abalar tão altiva 
confiança, derrocar o trono e derrubar com ele o mais astucioso político da 
Europa10.

8   Idem.
9   Idem.
10   Idem.
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O segundo passo analítico de Almeida foi buscar compreender o 
erro ou conjunto de erros, categorizados como embuste e má fé e que foram 
castigados divinamente. Luís Filipe ouviu em excesso a Guizot e sob seus 
conselhos cometeu erros desnecessários e imperdoáveis para um monarca. 
O grande e, talvez, principal erro foi o do pensamento único fundado na 
afirmação de interesses pessoais: “Nunca um príncipe deu de si tão legí-
timos penhores, tão fundadas promessas, mas, em mal seu e da pátria, o 
pensamento único, exclusivo, de assegurar no trono a sua dinastia baldou 
tão raros dotes, iludiu tão formosas esperanças11. 

Temos, portanto, um paradoxo no funcionamento da monarquia, e, 
isto graças à postura do monarca que ao invés de defender com imparciali-
dade o interesse do seu reino, sucumbe a seus interesses pessoais. Primei-
ramente, o rei tinha conseguido conter os excessos do liberalismo: “Nin-
guém como ele lutou contra tamanha violência de paixões, ninguém como 
ele venceu com mais galhardia e humanidade12”. 

Entretanto, em um outro momento, já de estabilidade ao invés de 
se pautar pelas virtudes clássicas de um monarca: honestidade, justiça e 
imparcialidade, austeridade, responsabilidade geral e etc., ele assume a 
mencionada visão parcial empenhando “todo o seu afinco em consolidar o 
reinado dos seus, voto primário e máximo objeto de seus esforços, de sua 
constância, de sua força, como também de suas fraquezas, de seus erros e 
de sua ruína13”.

No terceiro passo analítico, verificamos a preocupação do autor 
continuando a ilustrar os erros de Luís Filipe ao situar a postura do Mo-
narca perante os outros Impérios: postura de subserviência, de não ma-
nutenção de sua palavra, que levavam a humilhação do orgulho francês, 
assim como o desacreditavam como um monarca sério e forte. Conforme 
Almeida, Luís Filipe não tinha este direito de trair e de mendigar apoio: “[...] 
como se quando se tem a honra se ser o chefe da primeira nação do mundo 
fosse permitido andar de rastos, mendigando de corte em corte sorrisos e 
alianças de família!14”.

Mas se externamente a situação era de enfraquecimento da monar-
quia, internamente era possivelmente pior, pois as ações do governo não 
só eram impopulares como feriam de morte o regime por se basearem na 
mentira e na perversão constante das instituições constitucionais “cor-
rompendo-as com interpretações forçadas e adulterando-as pela falsidade 

11   Idem.
12   Idem.
13   Idem.
14   Idem.
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e impureza das eleições15”.
Conquanto o centro das ações de Luís Filipe tinha como centro de 

gravidade o rompimento com os ideais da monarquia constitucional e seus 
princípios de defesa dos interesses gerais, afirmando o egoísmo a partir da 
busca de acumulação de fortuna pessoal. Em tempos de transição do feuda-
lismo para o capitalismo, capitulava o principal de seus monarcas na busca 
do lucro e na reprodução da busca de interesses pessoais, centro constituti-
vo do novo e emergente sistema capitalista. 

No quarto passo analítico, por nós sintetizado, da narrativa de Se-
bastião Ribeiro de Almeida, na parte final da missiva, temos o foco nas con-
sequências deste “modus operandi” do monarca e a crítica direta a tal postura 
de mentira e corrupção. O que estava sendo arruinado junto com a monar-
quia constitucional era a razão pública que, entretanto, não suportaria por 
muito tempo tal pressão e serviria como forma de crítica, negação e substi-
tuição do governo. 

Aqui entra uma noção monárquica expressa por Almeida que faz 
referência ao livro do Evangelho sobre a natureza benigna dos seres hu-
manos que acabaria por revoltar-se contra as práticas do monarca, ou seja, 
teríamos um paradoxo entre a monarquia e a atitude específica do próprio 
monarca: “O crime, a fraude, o erro são próprios da fragilidade humana, 
mas não são, não podem ser, o objeto nem o fim da criação do homem”. 
(IHGRGS. Sebastião Ribeiro de Almeida: Cartas de Paris de 1848, 2017).

Podemos, com base no quadro acima, sintetizar, nesta carta de 09 
de março, a crítica monárquica contra a monarquia de Luís Filipe, analisa-
das nas linhas anteriores, fundamentados nos cinco princípios que deve-
riam reger ações do governo, mas que não aconteceram e inversamente fo-
ram totalmente desrespeitados: a) a generosidade com a nação, garantindo 
relações exteriores fortes e que projetassem a França no Cenário Mundial e 
lhe rendesse riquezas o que era substituído pela realização de um governo 
dos seus e não para o conjunto da nação; b) o refreamento do ardor, a sa-
ber, das paixões individuais do povo, baseados no egoísmo, que, contraria-
mente, o próprio monarca e seu estafe cometiam abertamente a partir da 
mentira, falsificação, corrupção e perversão das instituições; c) garantir a 
prosperidade e riqueza da nação, mas, que inversamente estava submetida 
a falta de trabalho e a miséria governadas por cúmplices do governo, sem 
lealdade nenhuma e não por servidores; d) externamente, manter a paz e 
o respeito dos vizinhos, entretanto, como vimos, traia, mentia e se humi-
lhava às potências estrangeiras com uma postura de mendicância de apoio 

15   Idem.
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para seus interesses pessoais e) manter a glória nacional de uma das princi-
pais monarquias europeias e que por não respeitar nenhum dos princípios 
anteriores estava a ser enxovalhada, sendo abalada em seu amor próprio. 

4.2 A carta de 14 de março de 1848: crítica monárquica ao gov-
erno provisório

A segunda carta de Sebastião de Almeida é datada de 14 de março 
de 1848, cinco dias após a primeira, e publicada em 17 de maio pelo jornal 
“Diário do Rio de Janeiro” do Rio de Janeiro, também em forma de artigo 
onde são analisadas três questões: a) a forma de existência da nova Repú-
blica Francesa; b) a análise das pessoas que compõe o governo provisório 
e seus respectivos partidos; e c) a análise dos primeiros atos do governo 
provisório. 

O tom, de forma geral, segue altamente crítico e de ataque, em pers-
pectiva monárquica, à emergente República Francesa, destacando princi-
palmente a ambição de todos os indivíduos que serve como denominador 
comum para a configuração de um ambiente propício para a ascensão do 
oportunismo, isto é, um quadro de caos e desordem a partir das lutas de di-
ferentes frentes políticas, de paixões inconciliáveis entre si; a identificação 
da fraqueza das medidas governamentais eram, em sua opinião, incomple-
tas, violentas, irreais e conciliatórias e só reforçaram o clima de terror e o 
caos reinante e a identificação da fraqueza dos partidos que padeceram da 
ausência de disciplina, de chefes audaciosos, do vigor dos acontecimentos 
e a violência dos meios, ou seja, são ainda débeis para resolver a situação de 
instabilidade criada pela insurreição de fevereiro.

Vamos abordar no detalhe a reflexão de Ribeiro de Almeida, que 
organizamos em três passos analíticos, seguindo a sequência de narrativa 
da missiva. Assim, o primeiro passo diz respeito à composição do governo 
que, em linhas gerais, sem mandato e sem delegação, portanto, ilegítimo, 
misturava falta de experiência, de coragem e a busca da “ambição de todos”.

De forma geral, podemos perceber em Almeida não só um repúdio 
à ideia de uma República, mas uma desconfiança muito grande sobre a ca-
pacidade do governo provisório, a começar pela sua composição onde se 
verifica três constatações levantadas criticamente pelo autor:

a)	 o fato de ser um governo, mesmo provisório, republicano, mas com 
elementos nitidamente não republicanos como se pode ver nos 
casos dos deputados Dupont, comprometido já com a monarquia 
constitucional onde ocupara cargos: “velho octogenário, foi ministro 



64 RIHGRGS, Porto Alegre, n. 154, p. 47-75, julho de 2018.64

Cesar Beras

da Justiça no reinado transacto, passa por modelo de probidade 
e nunca foi tido em conta de republicano, posto que sempre fosse 
liberal extremado”16; Lamartine, considerado uma espécie de 
oportunista a partir da alta rotatividade de posições: “Este cavaleiro 
foi legitimista por simpatia pelo infortúnio; Orleanista quando, 
pela desastrosa morte do duque d’Orleans, concorreu para fazer 
passar na câmara dos deputados a lei da regência como consolação à 
aflição de um pai e, enfim, e pouco depois, oposicionista avulso, mas 
nunca republicano17”; e Arago, um cientista não talhado, conforme o 
autor permite supor, para a política e republicano de ocasião: “Este, 
entretanto, bem como todos os demais que seguem, tiveram sempre 
nota de republicanos de dar e tomar purs sangs como aqui se diz18”

b)	 Os governantes que teriam, em sua opinião, um bom caráter e certa 
competência: o deputado e advogado Marie, com boa reputação: “O 
primeiro, dotado de um caráter mofino e acre, goza fama de homem 
de bem19”; Marrast redator com talento comprovado “deu sempre 
provas de talento incisivo, de espírito lúcido e de caráter firme20”, e 
Albert o único obreiro do governo e, na opinião de Almeida, com boa 
posição social, consciência e bem-intencionado “obreiro mecânico, 
adquiriu honradamente bens de fortuna, tem juízo são e boas 
intenções21”. 

c)	 Os elementos com problemas quer de concepção, quer de caráter 
e principais responsáveis pelo caos e pelo terror que ora estava se 
instalando e que eram maioria no governo, e aqui perceberemos a 
pujança monarquista da análise do autor: Garnier Pagè, um corretor, 
sem talento e preparo político, “escreveu alguns artigos de revista 
sobre assuntos financeiros que abonam a sua inteligência mas está 
longe, no próprio conceito de seus afeiçoados, de igualar, como 
talento, o voo altivo de seu irmão que já não existe22”; Cremieux que 
por ser judeu, traz, conforme o autor, os problemas desta “raça”: “O 
segundo é judeu e ressente-se nos seus modos como na sua alma 
dos defeitos dessa raça tanto tempo proscrita”23; Ledru Rollin, da ala 
comunista, um advogado que seria o mais corrupto e demagogo do 
grupo: “O terceiro é o único dos onze, cuja reputação de improbidade 

16   Idem.
17   Idem.
18   Idem.
19   Idem.
20   Idem.
21   Idem.
22   Idem.
23   Idem.
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e descaramento não entra em dúvida, nem sofre controvérsia24” junto 
com Flocon, que terias doenças não só físicas como morais, também 
da ala comunista: “O outro foi, toda a sua vida, enfermiço no físico e 
no moral, bruillon, enredador, alma de fel, cabeça de vento. Começou 
por ser taquígrafo em que foi eminente25” e Luis Blanc, sobre a qual 
não pairam acusações de problema de caráter, mas sim de desabono 
à sua proposta de um novo sistema de organização social do trabalho 
inviável e desnecessária no mundo moderno: “e deu, com desusado 
arrojo, solução às graves questões do trabalho, que importam uma 
nova organização social, que ora lhe estão dando água pela barba e 
que hão de, ao que parece, desabonar, para sempre, as suas altivas 
pretensões de gênio criador26”.

Chega-se ao segundo passo analítico de Almeida que vai investigar 
o conjunto de medidas iniciais do governo, das quais ele presenciou a im-
plantação, e que classifica em quatro diferentes categorias: as conciliató-
rias e de apego à ordem social; as sem um valor real, as incompletas e as de 
parcialidade violenta.

As medidas conciliatórias, algo positivo para Almeida, foram por 
um pouco período e demonstravam certo apego à ordem social, inicialmen-
te pela manutenção da bandeira tricolor em relação à bandeira vermelha 
da França, cores que representavam diferentes lados ideológicos do grupo 
que ora derrotava a monarquia, as cores burguesas e as cores comunistas 
que para Almeida simbolizava “a rejeição da bandeira encarnada, que, nas 
tradições da França, significa sangue, terror e luto27”. Teve-se, também, a 
medida de abolição de pena de morte para crimes políticos, o que livrava 
diretamente os membros e simpatizantes do antigo regime. 

As medidas sem valor real ficavam por conta da circular sobre mis-
sões diplomáticas produzidas por Lamartine que, de uma vez só, anula o 
tratado de Viena para a República Francesa, mas sem mexer nas demar-
cações territoriais e institui uma paz internacional, porém, sem trégua no 
âmbito da luta interna nacional que quando conveniente se fazia via propa-
ganda revolucionária partidária. Uma medida, portanto, conforme Almei-
da, sem nenhuma solidez, pois tinha como sentido oculto um discurso de 
harmonia e uma prática de obtenção dos interesses da República indepen-
dente do discurso: “Promete milagres de união e de concórdia, mas reserva 

24   Idem.
25   Idem.
26   Idem.
27   Idem.



66 RIHGRGS, Porto Alegre, n. 154, p. 47-75, julho de 2018.66

Cesar Beras

para a República o direito de espreitar a ocasião em que lhe convenha des-
mentidos28.” 

As medidas incompletas são as financeiras, produzidas por Garnier
-Pagès, ministro das finanças que se expressam no decreto governamental 
para permitir a venda de diamantes e os domínios da coroa como forma de 
geração de recursos e o decreto de retribuição das somas depositadas nos 
bancos a partir de bilhetes (títulos) do tesouro e outro decreto que viabili-
zava, também, o empréstimo nacional voluntário. As críticas são diretas: 
o primeiro decreto estava fazendo desaparecer os capitais da França, quer 
dizer, havia uma espécie de dilapidação do patrimônio da nação. Quanto 
ao decreto do empréstimo voluntário, este não funcionou por conta do cli-
ma de instabilidade e o decreto sobre o não pagamento em moeda, mas 
em bilhetes, certamente, de todas as medidas, recebeu a mais dura crítica 
de Almeida que, embora reconheça a pertinência, não concorda com seu 
mérito: “(...) é uma violência e por ventura um roubo, mas que enfim o pre-
sente desfalque do tesouro e as urgentes precisões do estado justificam ou 
escusam29”. 

E, chegamos às medidas de Ledru-Rollin, consideradas pelo autor 
alegretense como de parcialidade violenta e materializada pela circular so-
bre as eleições para a Assembleia Nacional Constituinte que vai conferir 
poderes ilimitados para os representantes da República, para a substitui-
ção de prefeitos em toda a França, o que, conforme Almeida, leva à total 
anarquia política, pois são desconsiderados os antigos arranjos governa-
mentais: “Há mancebos colhidos ao acaso para irem proclamar a república 
nos departamentos e substituírem ali os prefeitos, dá essa circular poderes 
ilimitados que o ministro não tem, que não tem o governo provisório, que 
não pode ter governo algum30(...)”. 

Com a crítica de Sebastião Ribeiro de Almeida, a composição do 
governo provisório e de suas medidas político-administrativas entramos 
no terceiro e último passo analítico, onde o foco será uma verificação dos 
partidos e das relações de força em Paris e, a partir daí, quais as possibili-
dades emergentes para o futuro político da França. O autor de imediato re-
conhece uma dificuldade em abordar os partidos, embora vá fazê-lo, “tratar 
seriamente dos partidos que existem em França é coisa difícil porque os 
mais deles não têm consciência de si; buscarei, contudo, mencioná-los por 
descargo da minha consciência31”. 

28   Idem.
29   Idem.
30   Idem.
31   Idem.
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Assim, o primeiro partido que orbita em Paris é o Legitimista que se 
posiciona a favor da restauração da monarquia, mas padece de um conjun-
to de fragilidades: membros que buscam enriquecer via a tradição de seu 
sangue por força de um bom casamento, os saudosistas do antigo regime e 
os que se proclamam chefes de partido, mas sem organização sistemática 
e que pode ser sintetizada pela falta de capacidade de ação proativa para 
derrubar a República. Falta-lhes disciplina. Conforme Almeida, “estes to-
dos folgarão que a república caia por seu próprio vício e seja substituída por 
Henrique 5º; mas nem um deles tenta miná-la, nem é capaz de aproveitar 
oportunamente da sua queda32”.

Em seguida, Almeida apresenta a eminente força de uma possível 
volta de um monarca, o Conde de Paris, atual herdeiro da coroa, não neces-
sariamente pelo parentesco com Luiz Filipe, mas pelo perfil da população 
francesa que caso a República fracasse, uma situação eminente para nosso 
autor, vai optar pela reconstituição da soberania popular expressa na mo-
narquia representativa que garantiria os direitos individuais e a volta das 
condições necessárias para a formação da riqueza e ostentação anteriores 
à República: “Por onde não é de presumir que vão lançar mão de um rei que 
por isso que se fia na legitimidade do seu nascimento, desconhece a mescla 
da soberania popular e, ou desmente a sua origem aceitando-a ou compro-
mete a autoridade violando-a33”.

Contudo, Sebastião Ribeiro de Almeida, demonstra muita consci-
ência de que não adianta, neste momento, enfrentar abertamente a Repú-
blica. A população não está disposta a outras aventuras monárquicas após 
a Revolução de Fevereiro. Ela necessita de paz e prosperidade e isto, por 
enquanto, encontra-se nas mãos da própria República. Invoca Napoleão 
como uma forma ideal de glória e genialidade, caraterísticas que faltariam 
às atuais forças monárquicas. 

Para investigar as forças republicanas, Almeida estabelece um cri-
tério simples e objetivo: “Destes há um enxame de espécies. Mencionarei as 
mais organizadas, a saber, os que concebem as instituições democráticas 
como todo o mundo as compreende e como os Estados Unidos as prati-
cam34”. Neste sentido, para iniciar, vai citar os fourieristas e os comunistas. 
Os primeiros caracterizam-se pela “bem-aventurança universal” e os se-
gundos, nas duras palavras de Almeida, “querem repartir os bens, desonrar 
as famílias, renegar Deus e fazer recuar os homens, não ao estado selvagem 

32   Idem.
33   Idem.
34   Idem.
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mas a vil condição de brutos35.
Assim, os comunistas são os arautos da destruição da ordem e da 

humanidade e, por isto, não espanta o tom ácido da crítica, que desconhece 
qualquer qualidade e vê neles um verdadeiro inimigo objetivo: “Por força 
deste princípio, este bando de aves de prea, de terror e de luto, chamado co-
munista, é, por agora, o principal instrumento dos republicanos exaltados, 
cujo chefe e personificação é Ledru-Rollin36.

4.3 As cartas de 16, 17 e 28 de março e 1º de abril de 1848: a 
crítica monarquista pela volta da monarquia

A terceira carta de Almeida, publicada em forma de artigo, pelo jor-
nal carioca “Diário do Rio de Janeiro37” traz três relatos com datas diferen-
tes, porém realizados na mesma carta e publicados, conforme nossa fonte 
de pesquisa, dia 15 de maio, ou seja, antes das cartas anteriores. Portanto, o 
jornal acaba por inverter a ordem dos relatos apresentando os mais recen-
tes, mas publicando nos dias subsequentes as outras duas cartas na íntegra. 

O relato inicial abordou a manifestação da guarda nacional e teve 
como foco o impacto das medidas do novo governo que buscaram imple-
mentar um novo uniforme e a reorganização dos batalhões, mexendo nas 
posições e localizações anteriores, que levaria à efetiva troca de lugar dos 
soldados e oficiais e uma certa perda de status que não só não foi aceita 
como gerou manifestações contrárias.

Conforme Sebastião Ribeiro de Almeida, isto aconteceu graças a 
uma postura permissiva da própria Guarda Nacional e que, por isso, per-
deu os seus direitos e permitiu o início do reinado do terrorismo (Republi-
cano Comunista) contra a razão, o bom senso e a ordem social. Inclusive 
o autor avalia a medida como positiva ao “conciliar-se melhor com as ne-
cessidades do serviço e com os princípios de igualdade, que andam agora 
na boca de todos38”. Mas ele entendia a desconfiança da guarda nacional, 
ameaçada em seu status e que até aceitava o novo uniforme, porém, não o 
deslocamento dos antigos postos de serviço. Repudia, no entanto, a atitude 
de quem denomina de gentalha, a plebe, que age, de acordo com ele, com 
parcialidade e vingança. Isto fica nítido na sua ilustração da chegada da 
manifestação da Guarda Nacional na sede do governo provisório: “Bem o 
merece ela que, por covarde ou conivente, deixou os andrajosos e esfarra-

35   Idem.
36   Idem.
37   Idem.
38   Idem.
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pados galgarem o supremo poder!39”
Esta manifestação possibilitou a emergência de outra, conforme Al-

meida, organizada pela plebe que, ao sair pelas ruas de Paris, bradava: “(...) 
se foram a passear pelas ruas com suas bandeiras e em boa ordem gritan-
do de quando em quando “viva a república!” “à bas les Aristocrates!” ao que 
ninguém respondia40”. A isto, o autor chamava de terrorismo encarnado na 
violência e no ataque direto à ordem social e cujo principal responsável é o 
próprio governo a partir de suas divisões de opinião identificadas na carta 
anterior entre moderados e comunistas.

 Diante desta constatação, Almeida, demonstrava não só sua re-
pulsa, mas seu ceticismo pela situação da França que padecerá na mão da 
plebe comunista: “Eu, desde já, me persuado, com a mais sentida mágoa, 
que não há salvação nem esperança para esta formosa terra. Os seus mais 
nobres filhos hão de morrer sem glória nem consolação às mãos nojentas 
de tão ignóbil ralé, estúpida como brutos, cruel como feras41”.

O tom cético continuou e se ampliou no segundo relato de 28 de 
março42, quando Sebastião Ribeiro de Almeida abordou o processo de desa-
bamento da monarquia em toda a Europa a partir dos impactos de feverei-
ro de 1848, cuja frase que ilustra o primeiro parágrafo do relato é emblemá-
tica de seu sentimento: “O velho edifício das monarquias de direito divino, 
minado pelos vícios da própria construção, carcomido pelas injúrias do 
tempo, desaba e se baqueia com estrepitosa celeridade diante os fervorosos 
acontecimentos da soberania popular.43” 

Temos novamente e de forma coerente, desde a primeira carta, a 
crítica à monarquia e suas fragilidades já expostas, principalmente, pela 
ação de Luís Filipe, mas que não encontrará solução pelo tipo de reação que 
a segue, ou seja, não será a República que resolverá o problema central da 
Monarquia: a ordem e, consequentemente, a prosperidade. Porém, Almei-
da segue ilustrando o cenário europeu, relatando a instituição de regimes 
com base na soberania popular nacional e com medidas liberais na Itália, 
Alemanha, Áustria, Polônia e Irlanda, entre outros, onde se destaca o cla-
mor e a organização popular por mudanças, a afirmação de uma identida-
de nacional e as aspirações liberais em jogo: 

39   Idem.
40   Idem.
41   Idem.
42   Há, nesta notícia um detalhado e apaixonado relato da situação de alguns países, que 
demandaria um esforço analítico para além dos objetivos do presente trabalho que é perceber 
a crítica de um monarquista aos acontecimentos em Paris. Uma boa sugestão para outros 
trabalhos.
43   IHGRGS. Sebastião Ribeiro de Almeida: Cartas de Paris de 1848, 2017.
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A repentina e inesperada revolução de França fez estreme-
cer os tronos e deu rebate e impulso às justas queixas dos 
povos. Nas ruas de Viena, como nas de Berlim, correu o san-
gue alemão vertido por mãos de irmãos, mas o imperador 
da Áustria e o rei da Prússia, aconselhados pelo aperto das 
circunstâncias, cederam às súplicas imperiosas de seus sú-
ditos e se aprestam a publicar constituições liberais, além 
de haverem, de pronto, outorgado o armamento da guarda 
nacional, a liberdade de imprensa, o direito de reunião e 
outras garantias essenciais, no desfrute das quais somente 
os povos podem amar com sinceridade os seus soberanos, 
porque os olham como pais benignos e não como senhores 
desumanos. (IHGRGS. Sebastião Ribeiro de Almeida. Cartas 
de Paris de 1848, 2017).

 A crítica central de Almeida a este processo que, como vimos an-
tes, foi denominada de “Primavera dos Povos”, ou até de revolução global, é 
quanto à subjugação em excesso dos regimes monárquicos, ao qual o autor 
lamenta veementemente, pedindo ajuda a Deus, na perspectiva de o que 
considera “males” da França não se espalhem e a consequente necessidade 
de retomar a ação sincera das instituições que se encarnariam evidente-
mente na prática monárquica e seriam a base da reconstrução do abalado 
Império.

O terceiro e último relato, datado de 1º de abril, volta para a análise 
do governo provisório da França e analisa a situação de déficit econômi-
co da República que tem como impacto direto a paralisação das oficinas 
(Ateliês Nacionais), a decadência dos negócios e estagnação do comércio, o 
afugentamento do capital estrangeiro por conta da ameaça à ordem social 
e que leva o país: “(...) a situação do tesouro público tão seriamente compro-
metida se agravou sobremaneira e chegou à borda do funesto precipício 
que a todos faz arrepiar os cabelos e gelar o sangue nas veias – a bancarro-
ta.”44 

Sebastião Ribeiro de Almeida, ao descrever este processo formulou 
duas críticas centrais a este cenário. Primeiro, que há uma cada vez maior 
intensificação de erros por parte do Governo Provisório. Argumenta que 
quem poderia resolver o problema seria o próprio governo pela posição di-
tatorial que permitiria medidas radicais com o apoio do conjunto da popu-
lação, pois percebendo os problemas que assolam o país poderia, portanto: 
“Decretar medidas financeiras, completas, vigorosas, que todos aceitariam 

44   Idem.
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sem murmurar, pela consciência do perigo comum;(...).”45 
Mas, o erro central foi o de o governo garantir que haveria solução 

e que a situação estava tranquila, o que gerou um falso clima de confiança 
na República, publicando depois medidas contraditórias com tal espírito 
de solução e que oneravam a população: “Apresentou um quadro sombrio 
e lutuoso do estado do tesouro, mas afirmou, ao mesmo tempo, confiada-
mente, que nada se devia recear, graças à espontaneidade e condão da re-
pública, e acabou por deixar ver à toda a luz que tinha feito papel de néscio 
ou de fanfarrão (...).”46 

A segunda crítica, na esteira da primeira, sempre indignada, é com 
o foco das medidas: a plebe, que, como já situada acima, constitui uma ralé 
praticamente imprestável e que vai drenar os recursos públicos pois leva o 
governo a gerar  empregos inúteis como a contratação para o exército: “a 
onerosa e inútil criação de 25 mil homens de guarda nacional móbil, com-
posta da escória de Paris e paga a um e meio franco por dia, além do res-
pectivo estado maior e oficialidades.”47 Temos, então, um “sorvedouro pú-
blico” que vai ampliar e tornar derradeira a situação de bancarrota. E, após, 
Sebastião Ribeiro de Almeida conclui de forma cética de que este governo 
vai levar a sociedade francesa e europeia e a ordem e os princípios morais 
cristãos à falência. 

A terceira e última consideração crítica que finaliza a missiva é a 
questão que temos um governo que não cuida do amanhã e realiza uma 
analogia com os índios, que logicamente não cuida da civilização ou sequer 
é civilizado e vai realizar medidas totalmente incabíveis em uma situação 
de bancarrota:

O governo há de ir vivendo, como os índios, do dia de hoje, 
sem cuidar no de amanhã, há de carregar imposto sobre 
imposto em tudo que lhe estiver a jeito, há de contrair em-
préstimos forçados e, enfim, há de acabar por emitir papel 
moeda, que é o caminho mais curto dos financeiros sem al-
cance, e que é a perdição do crédito público, sobretudo em 
circunstâncias tão complicadas.48 

E aqui se encerram estas cartas de um brasileiro, rio-grandense e 
alegretense, que busca, como vimos: a) desenvolver uma crítica interna à 
monarquia do próprio ponto de vista monárquico; b) realizar uma crítica, 

45   Idem.
46   Idem.
47   Idem.
48   Idem.
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também monárquica da composição, medidas e correlação de forças do go-
verno provisório e c) exercer uma crítica da necessidade de volta da monar-
quia, guardiã da ordem e da moralidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Foram três análises, onde buscou-se apresentar, à guisa de uma 
breve introdução sobre a importância dos acontecimentos da Revolução 
Francesa de 1848 e seus impactos no capitalismo moderno, uma na pers-
pectiva histórica geral, a partir de Hobsbawm (1982 e 2009), que procura 
demonstrar a processualidade da Revolução Francesa desde 1789 até o mo-
mento analisado, demonstrando as continuidades e descontinuidades do 
complexo processo histórico em marcha. Ainda, a partir das elaborações 
marxianas realizadas contemporaneamente à efervescência do período, 
trazem à tona elementos sobre a consolidação do sistema capitalista e da 
classe burguesa que ocorreu no século XIX e uma terceira narrativa reali-
zada durante e perante o processo da revolução que relata através de cartas 
os primeiros cinquenta e oito dias de fatos e ocorrências que vão desmon-
tando a monarquia clássica e afirmando uma República, na opinião de um 
alegretense e monarquista que, como vimos, elabora uma ampla crítica à 
monarquia francesa na perspectiva de sua correção e afirmação como sis-
tema de governo.

O objetivo central não era comparar as narrativas, mas sobrepô-las 
de forma livre, sem uma comparação direta, porém que possibilite ao lei-
tor e pesquisador a visualização de uma narrativa que permita um quadro 
mais geral dos acontecimentos: uma que traz a separação efetiva entre bur-
guesia e proletariado e a consolidação do sistema capitalista atual aponta-
do para as transformações ocorridas e numa lógica anticapitalista e a outra 
narrativa, testemunha ocular dos acontecimentos que os narra com rigor e 
precisão crítica em uma lógica monarquista, trazendo em seu tom a indig-
nação, o horror e o medo quanto às novas instituições republicanas que ora 
nascem.

 De forma geral, pode-se realizar, à guisa de conclusão, três peque-
nas reflexões gerais com base no que foi analisado como forma de propor 
um roteiro de debates sobre 1848:

A primeira reflexão é que a dinâmica histórica, independente de 
seus resultados objetivos, institui-se em formas de conflitos e lutas antité-
ticas que vão conforme a correlação de forças produzir tais resultados que, 
por sua vez, jamais são definitivos. Isto que pode parecer uma obviedade e 
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já tão refletido teoricamente, volta e meia parece naturalizado e, desta for-
ma, perdemos a possibilidade de aprender com tal dinâmica. 

Desse modo, o olhar sobre os acontecimentos de 1848 demonstram 
em sua pujança o desabrochar e respectivo desenvolvimento de uma confi-
guração de forças e de classes que de forma descontinua lutam, primeira-
mente juntas e depois entre si, por diferentes concepções de mundo. O ide-
al de “Liberdade, Igualdade e Fraternidade”, servia às classes comerciantes, 
núcleo da nascente burguesia e às classes populares, por sua vez, protótipo 
do proletariado moderno. Entretanto, o conteúdo de tais conceitos, gené-
ricos por natureza, matizaram-se a partir do desenvolvimento das forças 
produtivas que, paulatinamente, como vimos, levam a definição antagôni-
ca entre as classes. 

Os proletários acreditaram em algum momento que a universalida-
de funcionaria, mas por divergência de interesses ela se torna impossível e 
aqui surge o tema que destacamos para posteriores reflexões: será este di-
lema histórico entre um mundo universal e a afirmação da propriedade pri-
vada burguesa uma questão ainda em aberto? Uma ilusão em andamento?

A segunda reflexão, na sequência da anterior, aponta para o fato 
evidente de que o capitalismo vive à custa da pauperização e precarização 
constante de milhares de pessoas também! Mas é o centro da atividade hu-
mana que inicia como possibilidade na Revolução Comercial do século XV 
em diante, consolida-se com as Revoluções Francesa e Industrial e se impõe 
como sistema social dominante. 

Tal fenômeno deve-se provavelmente, em linhas gerais, para ficar 
somente na análise do capitalismo em si e não de suas forças contrárias, na 
capacidade revolucionária demonstrada por este que não só destruiu o feu-
dalismo e sua monarquia e aristocracia, além dos clérigos, anjos e santos, 
como quem, até hoje, coloque-se em seu caminho, principalmente, a classe 
trabalhadora. Isto fica evidenciado no processo de instalação da República 
em 1848, que ao plasmar-se como a forma de governo vitoriosa pós-monar-
quia e afirmada pela luta dos proletários, como vimos, sucumbe à hegemo-
nia burguesa que, desde sempre, atrela-se ao poder político e se afirma no 
processo contraditório, violento e sangrento como a república burguesa.

 Está dinâmica demonstra que os pilares constitutivos do capitalis-
mo moderno se atualizam constantemente e, paradoxalmente ao necessi-
tar de uma ordem política e social mínima, descontrola essa ordem ao má-
ximo, pois tenciona a plena potência os polos do fluxo comercial-industrial 
livre e do mínimo desenvolvimento social. Assim, cada vez que as condições 
de lucro avançam, perdemos humanidade nas relações sociais, perdemos 
capacidade de regulação do estado, a não ser pelos seus meios violentos. E 
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aqui surge o segundo tema para o debate, a saber: a capacidade de controle 
político do Estado, não obstante as eleições democráticas, não seria mais 
um dilema para a práxis das classes dominadas, visto que independente 
das forças que o ocupam, este fica sempre refém da classe dominante?

A última reflexão, completando as demais, fica por conta dos va-
lores que sustentam as motivações inerentes às classes dominantes e que 
buscam afirmar e justificar a sua dominação e a consequente desigualdade 
de classes. E novamente, aqui se quer combater a pretensa obviedade de 
que a dominação ideológica faz parte do processo e todo mundo sabe disto, 
pois, senão, já teríamos construído potentes ideologias contra dominantes. 

Neste sentido, as cartas analisadas nos trazem de forma objetiva 
um excelente material de análise, onde se verifica nas descrições realizadas 
a antinomia radical entre a aristocracia, a burguesia e as classes economi-
camente ativas (banqueiros e donos de floresta, etc.) e as classes populares 
(proletário, pequenos produtores e comerciantes) denominados de ralé, 
plebe, que não querem trabalhar, que vivem às custas do Estado, que prati-
camente não servem para nada e que representam por tudo isto a baderna, 
a anarquia, o terror expresso em constantes manifestações populares, em 
hinos e bandeiras. 

E neste sentido, o tema que queremos destacar para a reflexão é até 
que tais valores que justificam a dominação de uma classe capitalista não 
são, também, internalizados pela classe dominada gerando profundas di-
visões internas?

As respostas, a estas perguntas, podem gerar muitos mais artigos e 
não se tem o objetivo de respondê-las aqui, mas ilustrar a partir de sua for-
mulação a gama de debates possíveis com base neste simples e introdutório 
estudo dos acontecimentos de 1848.
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Resumo
O presente artigo aborda a história e a estrutura da milonga, gênero musical sul 
americano que compõe parte da cultura, do folclore e da identidade nas regiões 
de fronteira, principalmente, a partir de Buenos Aires, passando pelo Uruguai, sul 
do Brasil até a província argentina de Corrientes. Realizou-se uma pesquisa de 
natureza teórica e, em relação aos dados, bibliográfica. O problema da pesquisa 
consiste na compreensão da origem da milonga. Dentre os objetivos do trabalho, 
destaca-se o estudo da estrutura musical do gênero e sua relação com a identidade 
do fronteiriço. Para fundamentar esta reflexão, apresenta-se um breve referencial 
teórico que tem por base: Ayestarán (1967), Ramil (2004), Rossi (1958) e Vega (1998). 
A milonga transporta as particularidades sobre a vida cotidiana dos indivíduos da 
fronteira sendo pautada sob o imaginário do campo e da cidade e, portanto, trans-
formando-se em uma narrativa peculiar sobre a fronteira e o fronteiriço. 
Palavras-chave: História e Música. Milonga. Fronteira. Estrutura Musical. Identi-
dade.

Abstract
This article discusses the history and structure of the milonga, a South American musical 
genre that composes part of culture, folklore and identity in frontier regions, starting in 
Buenos Aires, crossing Uruguay, passing through southern Brazil, arriving in the province 
Argentine of Corrientes. The research problem consists in understanding the origin of the 
milonga. Thus, among the objectives of the work, we highlight the study of the musical struc-
ture of the milonga genre and its relation with the identity of the frontier man. The milonga 
brings peculiarities about the everyday life of the frontier individual, intertwined under the 
imaginary of the countryside and the city and, therefore, turning into a peculiar narrative of 
the frontier and the frontier man.
Keywords: History and Music. Milonga. Frontier. Musical Structure. Identity. 
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Machado de Assis.
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INTRODUÇÃO

Este artigo aborda uma discussão teórica com base na historiografia 
e aspectos músico/estruturais da milonga. Gênero musical que compõe 
aspectos da cultura, do folclore e da identidade na região de fronteira, prin-
cipalmente, a partir de Buenos Aires, passando pelo Uruguai, sul do Brasil 
até a província argentina de Corrientes. Dentre os objetivos do trabalho, 
destaca-se o estudo e análise da estrutura musical do gênero milonga e sua 
relação com a identidade do fronteiriço. Para fundamentar esta reflexão, 
apresenta-se um breve referencial teórico que tem por base: Ayestarán 
(1967), Ramil (1997; 2004), Rossi (1958) e Vega (1998).

Para estruturarmos este pensamento, o artigo aborda inicialmente 
alguns aspectos históricos da milonga e, além disso, a sua relação com a 
construção da identidade de fronteira. Em seguida, são apresentados al-
guns pontos principais da estrutura musical do gênero, seguidos de análise 
de exemplos musicais. Buscou-se construir um diálogo reflexivo envol-
vendo História e Música para aprofundar e conjecturar aspectos internos 
e externos da milonga. Nesse sentido, intenciona-se conhecer e arraigar 
questões referentes às origens e aspectos musicais e sua relação com a 
identidade do fronteiriço. 

1 Milonga: identidade e fronteira

Fronteira, a palavra origina-se do francês frontière, que significa li-
mite entre exércitos. Entretanto, avaliar a fronteira excede a tão somente 
compreensão dos limites geopolíticos entre regiões ou nações, além dis-
so, necessita de uma reflexão acerca da hibridização cultural ou simbólica 
dos fronteiriços. Neste caso, a hibridização é possível por meio das rela-
ções fronteiriças. O limite como significado político da fronteira é o que, 
às vezes, precisa ser esvaziado pelos historiadores para entender-se o en-
redamento da vida cotidiana da região. Além disso, as fronteiras políticas 
nem sempre representam as mesmas fronteiras culturais. Na antiguidade, 
por exemplo, onde quer que houvesse gregos, ali estava a Grécia (FUNARI, 
2013). Em outras palavras, a cultura sempre uniu os povos apartados por 
montanhas, desertos, rios ou linhas imaginárias. A cultura movimenta-se 
como uma nuvem que paira sobre a fronteira, não precisando de autoriza-
ção para fazer sombra a todos os lados, a fim de, amparar as identidades. 

Na região do Prata, principalmente nas fronteiras do imenso Pam-
pa, a cultura pode ser representada pela milonga, gênero musical que com-
põe a identidade e o imaginário do fronteiriço. Sobre a origem da milonga, 
acredita-se ser platina, mesclando elementos lusitanos e africanos (CAS-
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CUDO apud ALVARES, 2007). Além disso, é importante destacar uma pos-
sível matriz cultural árabe na milonga, devido à forte presença muçulma-
na na Península Ibérica por mais de setecentos anos (711 - 1492) durante a 
Idade Média. Segundo o livro clássico de Vicente Rossi chamado Cosas de 
Negros: los orígenes del tango y otros aportes al folklore rio-platense (1º Ed. 1926), 
importantíssima obra sobre a cultura afrodescendente no Rio da Prata “la 
milonga es montevideana”, entretanto, 

[...] la difusión más completa la dará desde el periódico Mar-
tin Fierro, com um artículo titulado “ascendência del tan-
go” donde destaca sobre la milonga: “pragmatismos aparte, 
la argumentación de Don Vicente Rossi puede reducirse 
honradamente a este silogismo: la milonga es montevide-
ana. La milonga es el origen del tango. El origen del tango 
es montevideano. Acepto que la premissa menor es incon-
movible; en cambio, descreo de la mayor y no sé de ningún 
argumento válido que la fortaleza”. Algunas enumeraciones 
documentales reflejan por ejemplo que en el cancioneiro 
bonaerense de ventura R. Lynch, figura la milonga – datos 
de 1883 -divulgadísima em los bailecitos de médio pelo ar-
rabal y acompañada por las vueltas alegres de un organito. 
Este es el aporte que no retiene Rossi, dejándose llevar hasta 
el año 1887, desconociendo la milonga como danza. (ROSSI, 
1958, p. 23).

O gênero desenvolveu-se em acordes e versos em ambos os lados 
da tríplice fronteira entre Argentina, Brasil e Uruguai. De tal modo, Vega 
(1998) aponta para a presença da milonga na Argentina, enquanto, que 
Ayestarán (1967), enfatiza o seu desenvolvimento no Uruguai. É importante 
relacionar a origem oitocentista da milonga: as payadas, a milonga surera 
e a diáspora ibero-americana. Segundo Estivalet, os “payadores” trariam 
consigo uma estreita relação com os fandangueiros andaluzes e os trova-
dores medievais, portanto outra origem de matriz (ESTIVALET, 2017). Há 
indícios de que a milonga na Argentina se estabeleceria por volta da metade 
do século XIX na cidade de Buenos Aires, inicialmente presente nas regiões 
campesinas e em um segundo momento nas regiões urbanas. Sobre a ori-
gem etimológica da milonga:

Câmara Cascudo, citando Marcelo Soares, define: termo 
originário da língua bundo-congolense, é o plural de mu-
longa, palavra. (ibid, 2011, p. 41). De todo modo, importa no-
tar à história da forma a “payada de contrapunto”, espécie 
de prática de trova medieval, um duelo em versos, que re-
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mete a antecedentes ibéricos, irá assim consignar: Una de 
las formas más típicas del folklore rural del Uruguay es la 
Payada de Contrapunto, suerte de desafío o disputa canta-
da en verso sobre la base melódica de la Milonga o la Cifra, 
entre dos cantores. La Payada, en pleno reverdecimiento 
en los tiempos actuales, puede ser “a ló humano”, cuando 
trata de assuntos profanos, o “a lo divino”, cuando se refie-
re a hechos transcendentales o sobrenaturales. El Payador 
tiene evidente prefiguración en los trovadores de La Edad 
Media europea, cuyo “joc parti” tiene gran similitud – como 
operación poético-musical – con la Payada de Contrapunto. 
(SOSA, 2010, p.84).

O cotidiano nas periferias das capitais platinas, a melancolia, a vida 
no campo, o clima, são coisas que haveriam de afirmar a construção de um 
imaginário pautado em expressões poéticas e musicais. No entanto:

[...] as origens da milonga são uma questão de batismo: Há 
divergências quanto à origem remota da milonga, de qual-
quer forma, o autor Carlos Vega afastou a hipótese de que 
ela tenha sido “inventada” na segunda metade do século 
XIX, e sim que nesse período ela fora batizada, sendo que 
poderia ter existido anteriormente, mas sem tal denomina-
ção específica. (OLIVEIRA, 2011, p. 41).

Nas fronteiras platinas é intricado estabelecer limites culturais en-
tre a cidade e o campo. Ambos os espaços se complementam mesmo con-
tendo características particulares. Neste contexto, a milonga se desenvol-
veu combinando elementos da cidade e do campo, sobretudo, na fronteira. 
“A identidade é imaginada, portanto, quando se escreve sobre uma região 
de fronteira o caso é especial, pois a fronteira é encontro e separação, é 
margem e centro.” (SILVA, 2015, p. 177). Assim, localiza-se o autêntico mi-
longueiro, ora sendo margem, ora sendo centro. Ora marginalizado, ora 
protagonista. De acordo com Oliveira e Mello:

Segundo Lauro Ayestarán, no Uruguai desse contexto 
(1870/80), a milonga se afirma definitivamente como gê-
nero musical representando três aspectos culturais ligados 
à música: denominava-se milonga um baile com dança de 
pares que tinha como lugar as periferias urbanas; deno-
minava-se milonga as payadas de contrapontos, poética 
de desafios entre trovadores; e, finalmente milongas eram 
também as canções compostas por poesias rimadas (por 
ex. quadras, redondilhas, décimas) e acompanhadas por 



81RIHGRGS, Porto Alegre, n. 154, p. 77-88, julho de 2018.

Entre acordes e versos: da identidade fronteiriça
aos aspectos históricos e estruturais da milonga

violões que predominavam no meio urbano. Entre esses 
dois últimos aspectos, a trova e a canção há uma diferen-
ça sutil que nos mostra que a ambivalência do termo – se 
denominava milongas às payadas – incorpora o movimento 
que divide localmente cidade e campo e permite que a urba-
na milonga trace um caminho de retorno. (DE OLIVEIRA; 
MELLO, 2011, P.74).

Apesar da pluralidade de olhares sobre os gêneros musicais sul 
americanos, alguns autores, dentre os quais podemos destacar Lauro Ayes-
tarán e Carlos Vega reconhecem a milonga como um gênero rio-platense, 
que abrange o sul de Córdoba, Santa Fé e Uruguai, entretanto, a milonga 
não reconhece fronteiras claras e pode ser concebida como um fenômeno 
estético levando-se em consideração as representações das identidades 
insulares e platinas. Existe, no entanto um movimento de desterritoriali-
zação política-ideológica da milonga. Um movimento voltado a pessoalida-
des que possam criar e transmitir as identificações pelas quais sobrevém a 
música e a arte da composição. Neste contexto, músicos como Bebeto Alves 
e Vitor Ramil com ecletismo e muita propriedade compõem e interpretam 
milongas como um fenômeno estético (SOSA, 2010). A milonga como fenô-
meno estético pode ser entendida como uma representação da identidade 
do fronteiriço contemporâneo. 

Uma região transnacional onde as fronteiras políticas e culturais não 
coincidem, torna-se um terreno fértil para a milonga. Vide território do Pam-
pa na figura abaixo. 

Figura 1: Região do Pampa, Brasil-Uruguai-Argentina. Fonte: 
biomadospampas.blogspot.com
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No estado do Rio Grande do Sul a milonga se inseriu pela região 
de fronteira indo de Itaqui (divisa com a Argentina) até Jaguarão (divisa 
com o Uruguai), adquirindo espaço em diferentes ambientes da música sul
-rio-grandense. Lessa e Côrtes (1997 apud ALVARES, 2007, p. 13), apontam 
que seria a região fronteiriça inicial da migração deste gênero musical no 
Estado. Carraro (2016) comenta que a milonga nativamente é interpretada 
com canto em voz empostada,3 demonstrando muita rigidez, sentimento e 
melancolia. Para o compositor Vitor Ramil a referência estética da milonga 
vai além de um conceito musical, antes representa o próprio jeito de ser do 
gaúcho que vive na região do pampa (RAMIL, 2004), lugar no sul do Brasil, 
compartilhada por três países distintos, que evidenciam a riqueza musical 
dos muitos gêneros regionais presentes no Brasil. Destarte, Ramil:

Assim como o gaúcho e o pampa, a milonga é comum ao Rio 
Grande do Sul, Uruguai e Argentina, inexistindo no resto 
do Brasil. A discussão em torno de sua origem expressa bas-
tante bem sua relevância no encontro dessas três culturas: 
há teses para sua origem rio-grandense, sua origem argen-
tina e sua origem uruguaia; sua ascendência ora é portu-
guesa, ora espanhola, ora latino-americana, mais especifi-
camente cubana. (RAMIL, 2004, p. 21).

A milonga representa uma História particular conforme a compo-
sição, interpretação ou a apropriação introspectiva que ela ganha. Assim, 
não possuindo necessariamente uma fundamentação política-ideológica, 
mas, uma livre manifestação da identidade cultural desprendida de quais-
quer estereótipos conservadores ou tradicionais. Na obra “A estética do 
frio: conferência de Genebra”, Vitor Ramil escreve: “A milonga, que estive-
ra sempre no fundo das minhas escolhas como uma voz íntima, à espreita, 
agora se fazia ouvir mais claramente” (RAMIL, 2004, p.22). 

Neste sentido, a milonga representa em grande parte a própria 
identidade do fronteiriço sendo um gênero musical originário do pampa, 
que mescla sim elementos originalmente ibéricos, africanos e nativos, po-
rém forjada no pampa. Além disso, a milonga transporta as particularida-
des dos indivíduos da fronteira sendo pautada sob o imaginário campesino 
e também urbano, portanto, transformando-se em uma narrativa peculiar 
da região de fronteira. 

3   Modo de produzir os sons aproveitando ao máximo a ressonância corporal e projeção 
sonora.
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2 Aspectos estruturais da milonga
Para compreendermos como funcionam os aspectos estruturais da 

milonga, incluindo suas cadências básicas e sonoridade específica, é neces-
sário que conheçamos aspectos da sua instrumentação básica, bem como 
compreendamos o ambiente onde está inserida e as possíveis variantes 
do gênero. Tudo isso molda a forma como a milonga é vista, conhecida e 
interpretada em cada contexto. Ayestarán (1967 apud ESTIVALET, 2017, p. 
55), comenta sobre a importância de percebermos o espaço geográfico que 
ultrapassa as fronteiras políticas, onde o folclore cavalga por cima da geo-
grafia e os mapas político e folclórico não coincidem. Isso estabelece uma 
região cultural que transcende os territórios nacionais, que configura um 
espaço paralelo, transnacional onde a milonga está presente, que abrange o 
Uruguai, parte da Argentina e extremo sul do Brasil. 

 A milonga tanto no ambiente campesino, como no urbano, possui 
em sua concepção de raiz a relação harmônica tônica-dominante (I-V), dos 
graus do campo harmônico maior/menor. Estrutura-se em compasso biná-
rio (2/4) e quaternário (4/4), o primeiro de balanço bastante contagiante e 
pulsante e o segundo normalmente em ritmo mais cadenciado que susten-
ta composições de cunho mais contemplativo e reflexivo. A milonga quan-
do em tonalidade menor ainda possui estruturas cadenciais que envolvem 
os graus V-IV-III-II-I e uma resolução dos graus VI-V-I sempre nas finali-
zações e retorno ao tema inicial.

A instrumentação de base deste gênero envolve o violão, a gaita4 e 
um instrumento percussivo chamado bombo leguero. Acredita-se que a ins-
trumentação da milonga tenha sofrido mudanças desde o seu surgimento, 
assumindo algumas especificidades nos países da região do pampa.  No 
Rio Grande do Sul, destacam-se formações instrumentais que envolvem 
violão/voz, violão/gaita/voz, violão/gaita, piano/gaita/violão, leguero/gaita/
violão, contrabaixo acústico/violão, ainda com variações dessas formações 
citadas. Também existem aquelas mais amplas que agregam além dos men-
cionados a inclusão do contrabaixo elétrico, percussão e bateria. 

Figura 2. Alguns instrumentos utilizados nas formações tradicionais e 
atuais da milonga.

4  Também conhecida como acordeom, já no norte e nordeste é chamada de sanfona. 
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Na intenção de elucidar um pouco mais alguns motes musicais a 
respeito da milonga, abordaremos a seguir alguns exemplos característicos 
do gênero. 

Figura 3. Trecho melódico característico da milonga arrabalera. 
Transcrito por Ghadyego Carraro.

Neste primeiro exemplo temos uma estrutura típica da milonga ar-
rabalera, em tonalidade menor. Neste estilo de milonga o andamento nor-
malmente é mais rápido e associado também a dança, o compasso binário 
é outro ponto marcante. Neste trecho podemos observar o uso de figuras 
rítmicas na melodia em grupos de semicolcheias com notas normalmente 
em grau conjuntos seguidos de alguns saltos. Ocasionalmente a melodia 
é produzida pela voz, mas possui grande ênfase no formato instrumental 
sendo a gaita a grande protagonista, eventualmente o violão também atua 
como solista. No exemplo em questão a harmonia está na tonalidade de mi 
menor, com movimento comum para o quinto grau da tonalidade carac-
terizando a progressão característica i-V. Normalmente a tessitura neste 
estilo de milonga não é muito extensa, pois compreende normalmente a 
extensão vocal sendo de um pouco mais de uma oitava. 

Figura 4.  Trecho de condução rítmica característica da milonga 
arrabalera.Alvares (2007).

	O segundo exemplo procura elucidar como se configura a base rít-
mica de acompanhamento deste gênero. O grupo rítmico é formado pelas 
figuras colcheia pontuada + semicolcheia + colcheia + colcheia que são tra-
balhados normalmente pelos instrumentos de percussão, juntamente com 
o contrabaixo e violão.  Este exemplo apresenta uma linha de baixo carac-
terística, mostra a progressão i-V e tem a construção melódica de acom-
panhamento com base nas fundamentais e quintos graus dos acordes, no 
caso de mi menor (Em7) o contrabaixo toca a nota mi e a nota si em oitavas 
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diferentes, porém quando a harmonia está no acorde de Si maior com séti-
ma menor (B7), o baixo atua nas notas si e fá sustenido, em ambos os acor-
des o ritmo permanece constante com as figuras rítmicas mencionadas. 

Figura 5. Trecho característico da milonga pampeana. Arranjo 
contrabaixo e violão - Ghadyego Carraro (2010).

A figura apresenta um trecho envolvendo a milonga pampeana ou 
tradicional com interação do contrabaixo acústico e violão. Este exemplo 
apresenta uma linha de acompanhamento feita pelo violão e a melodia 
principal sendo exposta pelo contrabaixo acústico. Neste exemplo por ser 
no formato instrumental os instrumentos assumem funções ampliadas e 
atuam com funções mais amplas do que rotineiramente em versões que 
possuem uso da voz. Porém, a ideia neste formato composicional é trazer 
uma concepção cantábile5 para o contexto da música instrumental.

O contrabaixo acústico por sua vez ainda é pouco explorado na mú-
sica popular, principalmente no âmbito solista e camerista6, porém nesta 
composição assume características de protagonista, expondo a melodia 
principal e também realizando solos improvisados.

O violão por vezes quando em formações mais coesas como essa, 
assume a responsabilidade harmônica e de manutenção rítmica, para isso 
são executados arpejos e acordes em blocos harmônicos normalmente em 
dedilhados, pois delineiam muito bem a harmonia, ao passo que mantém, 
de forma clara e coesa, a base de acompanhamento necessária para a expo-
sição da melodia pelo contrabaixo. 

Carraro (2016) comenta sobre a relação que envolve o contrabaixo e 
violão, por serem instrumentos transpositores uma oitava abaixo, de forma 
que soam em regiões complementares e próximas. Segundo o autor, isso 

5   Diz respeito a uma concepção lírica parecida com a utilizada em linhas vocais de grupos 
de câmara.
6   Apesar de no século XX, alguns compositores observarem novas possibilidades timbrísticas 
para o contrabaixo, a exemplo dos Quintetos para cordas de A. Dvorak (1841-1904), Quintetos de S. 
Prokofiev (1891-1953), a Sonata de W. Henze (b.1926), as orquestrações de K. Penderecki (b. 1933), 
ainda há muito que fazer para a ampliação do repertório em câmara e solista, principalmente 
no repertório popular e regional brasileiro.
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facilita combinações harmônicas e dispensa o uso de scordaturas7 na escrita 
para esta formação, exemplo que pode ser observado na figura em questão, 
onde os instrumentos atuam em inúmeros momentos promovendo o dialo-
go musical camerístico. Carraro (2016) ainda comenta que essas combina-
ções ora enfatizam o caráter rítmico, ora o melódico, delineando inflexões 
harmônicas que conduzem a música e adicionam à mesma um movimento 
constante que a impulsiona. Neste sentido, mesmo com a ausência da letra, 
a lembrança da poética característica da milonga pampeana fica aparente.  

CONCLUSÃO

A milonga carrega distintivos da vida cotidiana dos homens e mu-
lheres fronteiriços, ajusta-se sob a cultura e imaginário do campesino e ur-
bano e, deste modo, altera-se em uma narrativa simbólica sobre a própria 
fronteira. Assim, a milonga não possui necessariamente uma fundamenta-
ção política-ideológica, mas, uma livre manifestação da identidade cultu-
ral desprendida de quaisquer estereótipos conservadores ou tradicionais. 
(SILVA, 2015). 

Conforme Loureiro Chaves, o disco Ramilonga – A estética do Frio 
(1997) de Vitor Ramil, reflete musicalmente muito mais do que se ouve tra-
dicionalmente na milonga, pois apresenta uma visão estética ampliada do 
gênero, transformando a música regional em música do mundo. Neste sen-
tido, ainda segundo Chaves, esta obra promove uma reinvenção da poesia e 
da música onde a voz suave substitui o canto forte e o requintado tratamen-
to harmônico e melódico redirecionam as estruturas usuais da milonga, 
que em termos subjetivos, representa o próprio refinamento da figura do 
personagem típico deste ambiente, o gaúcho. 

O conceito perseguido por Ramil (2004) faz uso do gênero milon-
ga dentro de moldes estéticos amplos, portanto não nativo apenas, mas 
cosmopolita, que recebe influências do mundo, ao passo que também in-
fluencia. A Obra Ramilonga de (1997) traça um marco importante para a 
afirmação de suas ideias enquanto identidade músico cultural do autor, 
assumindo a centralidade da música produzida no sul e não mais a depen-
dência de outra produção cultural com bases na região sudeste e nordeste 
principalmente. Não seria o Rio Grande do Sul protagonista central de um 
contexto composto de riqueza e diversidade cultura tal qual é o pampa, jun-
tamente com o frio, a fronteira, e é claro, o gênero musical milonga.

7   Termo italiano que diz respeito a utilizar uma afinação não convencional do instrumento 
de cordas para performance de determinada obra. 
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	Sendo assim, o presente texto intencionou refletir sobre a forma-
ção histórica do gênero milonga, sua linguagem e representação na identi-
dade do fronteiriço, bem como sua estrutura musical básica e variações es-
tilísticas. As contribuições esperadas referem-se ao fomento de discussões 
que envolvem os gêneros de música regional platina e seu diálogo com a 
História Regional. Por fim, espera-se que o texto contribua de algum modo, 
em discussões sobre historicidade dos gêneros musicais regionais e proces-
sos identitários.
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THE “GUERRA GRANDE” AND THE PROVINCE OF SÃO 
PEDRO (1839-1852)

Talita Alves de Messias1

Resumo
A Guerra Grande (1839-1852) foi um conflito internacional que fez parte do pro-
cesso de construção dos Estados da região da Bacia Platina. Iniciada no Uruguai, 
essa guerra foi decisiva na configuração das forças regionais, inclusive na Provín-
cia brasileira de São Pedro. Esta pesquisa historiográfica visa discutir como qua-
tro aspectos relacionados a essa guerra (a Revolta Farroupilha, as Califórnias, os 
Brummer, e os Tratados de 12 de outubro de 1851) são fundamentais para compre-
ender esse complexo conflito platino e sua repercussão na Província de São Pedro, 
e consequentemente, no Império do Brasil.
Palavras-chave: Guerra Grande. Conflitos Platinos. Rio Grande do Sul.

Abstract
The Guerra Grande (1839-1852) was an international conflict that was part of the process of 
building the River Plate basin region’s countries. Initiated in Uruguay, this war was decisive 
in the configuration of regional forces, including those of the Brazilian province of San Pedro 
(now known as Rio Grande do Sul). This historiographical research aims to discuss how four 
aspects related to this war (the Farroupilha, the Californias, the Brummer and the Treaties 
of 12 October 1851) are fundamental to undestand this complex regional conflict and its re-
percussions in the province of São Pedro, and consequently, in the Imperial Brazil.
 Keywords: Guerra Grande. Platine Wars. Rio Grande do Sul. 

INTRODUÇÃO

A Guerra Grande foi um conflito ocorrido entre 1839 e 1852, iniciada 
no Estado Oriental do Uruguai, e que teve o envolvimento do Império do 
Brasil, Confederação Argentina, Paraguai, França e Inglaterra. A Guerra 
teve início a partir da rivalidade entre os dois partidos políticos uruguaios: 
Colorados, liderados por Fructuoso Rivera, e Blancos, representados naque-
le momento por Manuel Oribe. O que era um conflito interno entre dois 
partidos políticos uruguaios, mostrou-se uma guerra internacional que só 

1   Doutoranda em História pela UNISINOS, Mestra em Economia Política Internacional 
pela UFRJ e Bacharela em Economia pela UNESC, com especialização em História do Rio 
Grande do Sul pela UNISINOS.
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terminou com a queda de Rosas em 1852. Na fluidez da fronteira uruguaia 
com o Império do Brasil, a rivalidade entre colorados e blancos encontrou a 
rivalidade entre farroupilhas e imperiais, assim como relacionaram-se aos 
rivais unitarios e federales na Confederação Argentina. 

Este artigo tem como objetivo articular algumas das conexões que 
ligaram a Guerra Grande com a Província brasileira de São Pedro do Rio 
Grande do Sul, de modo a colaborar com o entendimento sobre o porquê 
a fluidez dessa fronteira ser tão importante para os estudos acerca das in-
tervenções e interesses do Império do Brasil na região da Bacia do Prata. 
Metodologicamente, o trabalho foi desenvolvido a partir de pesquisa bi-
bliográfica, iniciando com a busca nas teses e dissertações defendidas em 
programas de pós-graduação em História do Rio Grande do Sul, trabalhos 
que citassem a Guerra Grande. Desta forma, pôde-se perceber que tal con-
flito aparece nesses trabalhos relacionados principalmente a quatro temas 
comuns na historiografia gaúcha: primeiro, o envolvimento dos farroupi-
lhas com caudilhos uruguaios, que tornavam urgentes e delicadas as ações 
do governo do Império do Brasil na região (BANDEIRA, 2012). Segundo, 
as “califórnias de Chico Pedro”, que foram incursões armadas do poder 
privado gaúcho no território uruguaio, lideradas pelo Barão de Jacuí, com 
vistas à prear gado e recapturar escravos fugidos (FRANCO, 2006). Depois 
os Brummer, mercenários alemães contratados pelo Império para lutar na 
Guerra contra Rosas. E por último, os Tratados de 12 de outubro 1851, que 
trouxeram vantagens aos estancieiros e charqueadores sul-rio-grandenses.

Selecionados os quatro temas, buscou-se na historiografia as reper-
cussões da Guerra Grande na Província de São Pedro, atual Estado do Rio 
Grande do Sul, de modo a compreender parte do papel da complexidade 
dessa fronteira na formação dos Estados Nacionais da região platina. Para 
tanto, este trabalho inicia, após esta introdução, com um tópico sobre a lon-
ga duração dos conflitos na região da Bacia do Rio da Prata, que remonta 
ao período colonial. Apesar de a Guerra Grande ocorrer na América do Sul 
independente, parte-se do pressuposto de que a região platina é um espaço 
resultante de um processo histórico, que sendo “efeito de ações passadas, 
ele permite ações, as sugere ou as proíbe” (LEFEBVRE, 1974, apud SANTOS, 
2004, p. 189), de modo que a compreensão das complexas alianças da Guer-
ra Grande passa pela assimilação dessa dinâmica histórica regional. Em se-
guida, será apresentado um tópico do trabalho para cada tema elencado: a 
Farroupilha, as califórnias, os Brummer e os Tratados de 1851. 

1 A longa duração dos conflitos platinos

A Bacia do Rio da Prata abrange os atuais territórios do Brasil, Uru-
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guai, Bolívia, Paraguai e Argentina, interligando o interior dessa região da 
América do Sul com o Oceano Atlântico. No início da colonização europeia, 
a importância estratégica desta Bacia estava relacionada principalmente 
ao fato de que grande parte da prata extraída em Potosí era escoada para 
o oceano através de seus rios. Vindo pelo Alto Peru até Buenos Aires, os 
portugueses usavam a saída para exportar a prata contrabandeada para a 
Europa, Brasil e África, até o início do século XVII, desafiando a sobera-
nia espanhola na região. Com o tempo, as carnes salgadas e o couro, assim 
como a erva-mate e o trigo que passaram a ser produzidos na região, foram 
substituindo o interesse pelos metais preciosos. Portugal, para garantir 
seu acesso ao mercado platino e ao interior do continente, e ainda manter 
conexão com Potosí, fundou a Colônia do Sacramento em 1680; enquan-
to para a Espanha, a defesa da região representava a sobrevivência de seu 
sistema colonial (BANDEIRA, 2012). O conflito entre as duas metrópoles 
ibéricas pelo controle da região do Prata permeou todo o período colonial, 
sendo também a região que mais despertava interesses ingleses dentre 
toda a América do Sul. 

No início do século XIX, o território do Rio Grande de São Pedro 
ainda estava pouco ocupado por europeus, e também por isso Portugal ain-
da não tinha assegurado sua posse de forma concreta (PICCOLO, 1991). A 
capitania foi desanexada do governo do Rio de Janeiro em 1807 e elevada à 
categoria de capitania-geral, no intuito de “garantir um melhor aproveita-
mento econômico da capitania de São Pedro e acelerar sua efetiva integra-
ção na América lusa [...]” (PICCOLO, 1991, p. 9). A partir de então, passaria 
a se chamar Capitania de São Pedro do Rio Grande do Sul. Com as Guer-
ras Napoleônicas, a transferência da corte portuguesa ao Brasil e o início 
dos conflitos independentistas na América do Sul, a dinâmica da disputa 
de poder na região foi se alterando. A sublevação de José Gervasio Artigas 
na Banda Oriental parecia uma ameaça à ordem em São Pedro, de forma 
que D. João VI ordenou a ocupação daquele território em junho de 1811, en-
viando o “exército pacificador da Banda Oriental” com 50 navios ao Rio da 
Prata. Tanto a questão política quanto a econômica determinavam a ação 
portuguesa:

A necessidade de arrebanhar muares e a concorrência que 
a pecuária e as charqueadas da Banda Oriental faziam às 
do Rio Grande de São Pedro, 50% menos produtivas, con-
correram, naturalmente, para a invasão. Mas foi sobretudo 
o fator político que a precipitou. O príncipe D. João, cujas 
tropas já haviam chegado ao Paraguai para combater as de 
Manuel Belgrano, receava que Montevidéu caísse em mãos 
de Artigas e dos contingentes de Buenos Aires, aumentando 
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o perigo de que a “anarquia revolucionária” contaminasse o 
Brasil (BANDEIRA, 2012, p. 80).

Os ingleses interferiram no conflito, e os portugueses declararam 
armistício, saindo da Banda Oriental. Com isso, Artigas conseguiu expul-
sar os espanhóis em 1814, e posteriormente venceu as Províncias Unidas, 
intitulando-se chefe dos Orientais (SOARES, 1955). A “Liga dos Povos Li-
vres” ou “Liga Federal”, liderada por Artigas, tinha propostas republicanas 
e populares, que incluíam medidas como reforma agrária e abolição da 
escravidão, e se opunha à hegemonia de Buenos Aires sobre as Províncias 
Unidas. Em uma segunda tentativa de derrotar Artigas, D. João VI decidiu 
enviar novamente tropas em agosto de 1816, dessa vez vitoriosa. A “Divisão 
de Voluntários Reais”, composta por 4.830 homens e comandada por Carlos 
Federico Lecor, fez incursões também nas províncias de Corrientes e Entre 
Ríos derrotando as forças artiguistas e ocupando Montevidéu em janeiro 
de 1817 (BANDEIRA, 2012).

Essa ocupação garantia a produção pecuária para os estancieiros 
rio-grandenses. Foi um período de “intensa e extensa apropriação de ter-
ras e gado”, assim como de formação de um significativo comércio entre a 
Cisplatina e São Pedro (PICCOLO, 2000). Além disso, e ainda mais impor-
tante, a posse do porto de Montevidéu pelo então Reino Unido de Portugal, 
Brasil e Algarves, permitia não apenas o acesso mais estratégico para ga-
rantir a segurança do interior do território brasileiro, nas regiões de Mato 
Grosso e Goiás, como permitia anexar toda a Banda Oriental, o que ocorreu 
finalmente em 1821. Mas a região era muito disputada, e Buenos Aires nun-
ca aceitou a anexação da Banda Oriental ao Império. Martín Rodriguez, 
na direção do governo de Buenos Aires em abril de 1825, decidiu apoiar a 
invasão da Banda Oriental pelos “trinta e três orientais” liderados por Juan 
Antonio Lavalleja e Manuel Oribe, que buscavam expulsar os luso-brasilei-
ros da província. O transplante da estrutura neocolonial do Brasil para a 
Banda Oriental estava exaurindo a economia local, e a solução para Lavalle-
ja e Oribe era conquistar a independência do território (BANDEIRA, 2012).

Vários fazendeiros e comerciantes de Buenos Aires, como Juan 
Manuel de Rosas, Tomás e Nicolás Anchorena, apoiaram e financiaram a 
campanha oriental. Já os rio-grandenses, lutaram na guerra para defender 
suas propriedades além da fronteira. Em outubro de 1825, as Províncias 
Unidas declararam a reintegração da Banda Oriental a seu território, e nes-
se contexto comercial, econômico e geopolítico, o Império declarou guerra 
às Províncias Unidas, em dezembro daquele mesmo ano. Com o tempo e 
a dificuldade de se chegar a um acordo entre as Províncias Unidas e o Im-
pério, a Inglaterra novamente entrou em cena, buscando garantir o livre 
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comércio e um irrestrito acesso aos rios, entrepostos comerciais e pontos 
de abastecimento da Bacia. Assim foi assinada a Convenção Preliminar de 
Paz de 27 de agosto de 1828, criando o Uruguai enquanto Estado-tampão, 
viabilizando-o como um ponto de apoio regional para a política marítima 
inglesa ao garantir o acesso ao Rio da Prata, e evitando um desequilíbrio 
entre Buenos Aires e Brasil, ou uma eventual união entre os dois (PADRÓS, 
1996).

Para Bandeira (2012, p. 107), “a guerra entre o Império do Brasil e 
as Províncias Unidas refletiu, basicamente, uma disputa pelos estoques de 
gado da Banda Oriental”, a matéria-prima de que necessitavam os saladei-
ros do Rio Grande e Buenos Aires. Já na visão de Helga Piccolo (2000, p. 
132), o conflito “revelou a importância política da fronteira, que se afirma 
como espaço de refúgio onde se aliciava gente, se levantava recursos (es-
pecialmente gado) com ou sem a conivência de autoridades constituídas”. 
Nesse sentido, essa fronteira entre a Província de São Pedro e o Uruguai 
demonstrava não apenas uma oposição, que se torna mais clara com a inde-
pendência daquele país, como uma continuidade, construída pelos anos de 
avanço luso-brasileiro sobre aquele território. Além disso, não tendo sido 
essa fronteira definida geográfica e politicamente na criação do Estado-
tampão, ela ficava ainda mais fluida.

O espaço platino possui, como todo espaço, uma “inércia dinâmi-
ca”, ou seja, ao mesmo tempo em que reproduz a estrutura global que lhe 
originou (da qual fazem parte esses conflitos coloniais que foram sinteti-
zados até aqui), se impõe como uma mediação indispensável aos processos 
sociais que vierem posteriormente, às vezes alterando o objetivo inicial ou 
lhe conferindo uma orientação particular (SANTOS, 2004, p. 186). Ou seja, 
a partir desses conflitos coloniais podemos compreender parte desse con-
texto em que se desenrolaram os conflitos do período pós-independência, 
inclusive a Guerra Grande.

2 A guerra grande e a Província de São Pedro

A disputa pelo controle territorial, pelas terras férteis e gado, e pelas 
rendas derivadas do comércio nos Rios da Bacia do Prata, também foram a 
base das tensões que levaram à guerra que acabou com o governo de Juan 
Manuel de Rosas na Confederação Argentina. Reconhecendo a complexi-
dade das circunstâncias, a multiplicidade dos atores e o caráter inconstante 
de suas alianças, é possível identificar a direção geral do conflito uma vez 
que se reconhece que não estavam definidas as respectivas unidades terri-
toriais que iriam compor os futuros Estados-nação da região. A Confede-
ração Argentina tinha fortes divergências entre o interior e Buenos Aires, 
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e a liderança de Rosas naquele país ameaçava inclusive a independência 
uruguaia. No Uruguai, as fronteiras com o Brasil ainda nem haviam sido 
definidas, enquanto no Brasil o Império lutava contra a separação da Pro-
víncia de São Pedro na Guerra dos Farrapos (MESSIAS, 2015).

A Guerra Grande começou com uma disputa dos partidos políticos 
uruguaios pelo controle do Estado, que se originou de seu próprio processo 
de independência. Após a Guerra da Cisplatina, que culminou na criação 
do Estado Oriental do Uruguai, esse país só se constituiu como República 
em 1830, quando promulgou sua primeira constituição e elegeu seu primei-
ro presidente, Fructuoso Rivera. Esse foi um contraditório personagem da 
história política platina: durante a sublevação artiguista, lutou ao lado de 
Artigas, abandonando-o depois para combatê-lo junto aos luso-brasilei-
ros; na Guerra Cisplatina, lutou ao lado do Império na anexação daquele 
território, chegando a ser promovido ao posto de Brigadeiro General pelo 
comandante Lecor, e depois passou a guerrear em prol da independência 
uruguaia com Juan Antonio Lavalleja (GUAZZELLI, 2013). 

A aliança entre Rivera e Lavalleja foi conturbada, de modo a se tor-
narem rivais nas primeiras eleições presidenciais. Do conflito entre os dois 
caudilhos, surgiram dois partidos adversários: Colorados e Blancos, tendo 
o primeiro vencido a eleição com a candidatura de Rivera. Terminado o 
mandato em 1835, Rivera indicou Manuel Oribe para assumir o cargo. Mas 
Lavalleja sublevou-se, com o apoio, por um lado, do brasileiro Bento Gon-
çalves, e, por outro, do argentino Juan Manuel de Rosas. Manuel Oribe, que 
havia sido inclusive ministro no governo colorado, trocou de lado e passou 
a apoiar Lavalleja, Bento Gonçalves e Rosas. Dessa forma, iniciaram uma 
perseguição ao ex-presidente Rivera, que passou a organizar um levante 
contra o governo blanco. A rivalidade entre os dois grupos derivou na Bata-
lha de Carpintería em 1836, vencida pelos blancos, mantendo Oribe no po-
der. 

Em 1838, ocorreu mais uma batalha entre blancos e colorados, e dessa 
vez quem venceu foi Rivera, que teve inclusive apoio da França por querer 
derrubar Juan Manuel de Rosas do Governo de Buenos Aires. Com isso, Ma-
nuel Oribe renunciou ao governo em Montevidéu e partiu para o exílio na 
capital da Confederação Argentina. Lá foi recebido por Rosas como presi-
dente legítimo do Uruguai, o que gerou a declaração de guerra a Rosas pelo 
governo colorado em Montevidéu, em 10 de fevereiro de 1839. O caráter lo-
cal que essa guerra parece ter tido no início, logo foi superado e até mesmo 
desviado para outros problemas da região platina, se apresentando como 
“un gran drama íntimamente ligado a la configuración de las nacionalidades de la 
cuenca del Río de la Plata” (DEVOTO; DEVOTO, 1971, p. 8). 
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O processo pelo qual o Uruguai passava era muito parecido ao que 
se encontravam a Confederação Argentina e a Província de São Pedro na 
Guerra dos Farrapos, em que os grupos políticos se seccionavam, tendo o 
federalismo como pano de fundo para as sublevações que ocorriam decor-
rentes do próprio processo de formação dos Estados platinos. Esse contex-
to platino e essa proximidade de processos levaram à articulação de inte-
resses e alianças que ultrapassava as fluidas e indefinidas fronteiras dessa 
região. As facções contrárias em cada país sul-americano envolvido tinham 
interesses convergentes com as facções dos países vizinhos, assim como 
as relações pessoais, econômicas e políticas extrapolavam as fronteiras, de 
modo a formar um complexo emaranhado de frouxas alianças, das quais 
Juan Manuel de Rosas acabou por se tornar o personagem principal.

Rosas adquiriu tal protagonismo na Guerra Grande porque dispu-
tava o controle sobre o estuário platino. Ao não reconhecer a independên-
cia do Paraguai e intervir na política uruguaia, visava assegurar o domínio 
do porto de Buenos Aires no trânsito de mercadorias na Bacia, sobretudo 
monopolizando o Rio Paraná. Por isso era um problema aos demais países 
platinos, assim como para Inglaterra e França. Era um projeto inconcebível 
para esses países que tinham nos rios da Bacia importantes rotas de comér-
cio. Para o Paraguai, era sua saída para o oceano, e para o Império do Brasil 
era inclusive uma ameaça à integridade de seu território. Para os sul-rio-
grandenses, era a garantia de suas propriedades e do domínio da produção 
pecuária que estava em risco com o projeto de Rosas. 

Na Confederação Argentina, os unitarios formavam a oposição ao 
Governador de Buenos Aires, e eram considerados uma ameaça em seu go-
verno. Assim, muitos unitários se exilaram no Uruguai, utilizando esse ter-
ritório como plataforma para operações em seu país de origem, e também 
se envolvendo e participando da Guerra Grande. Por sua vez, as províncias 
argentinas margeadas pelos rios da Bacia, mesmo dirigidas por líderes fe-
derales, questionavam o monopólio do porto exercido por Buenos Aires, sua 
apropriação excludente das rendas do comércio e o bloqueio aos rios da Ba-
cia. Esse era o caso, em especial, da província de Entre Rios e seu líder Justo 
José de Urquiza. Então havia ainda a divisão entre federales de Buenos Aires 
e federales do “litoral”, este considerado como as províncias banhadas pe-
los rios Paraná e Uruguai (Corrientes, Entre Ríos e Santa Fé) (GUAZZELLI, 
2013). 

Quanto aos países europeus, preocupavam-se inicialmente em der-
rotar Rosas para não perderem o acesso à Bacia. A França já havia bloquea-
do o porto de Buenos Aires entre 1838 e 1839, e apesar de conseguir com isso 
a derrota de Oribe no Uruguai, acabou por fortalecer Rosas politicamente, 
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já que assim a culpa do bloqueio parecia recair sobre os unitarios. Em 1840 
a França tentou outro bloqueio, sem sucesso, e após Rosas bloquear o por-
to de Montevidéu, os ingleses se aliaram aos franceses. Assim o caudilho 
argentino teve de buscar apoio no Império do Brasil contra os europeus, e 
para isso usou o argumento de que o grande risco da região no momento 
seria a união do Uruguai com a Província de São Pedro, Corrientes e Entre 
Rios em um novo país liderado por Rivera. Mas naquele momento, mesmo 
que todos esses acontecimentos internacionais no Prata estivessem ame-
açando sua fronteira, as ações imperiais eram limitadas, já que o Império 
ainda estava lutando pelo fim da República Rio-Grandense declarada pelos 
farrapos e pela reintegração de seu território, conforme será visto no tópico 
seguinte.

2.1 A Guerra Grande em meio à Revolta Farroupilha

No início da Guerra Grande, o Império do Brasil ainda não podia se 
envolver diretamente no conflito devido a sua própria instabilidade política 
e econômica durante o período regencial, que tem como um de seus marcos 
o Ato Adicional de 1834 que dava maior poder aos presidentes provinciais 
e colocava em conflito as oligarquias regionais do país. Várias revoltas re-
gionais ocorreram no Brasil nesse período, e a mais longa delas ocorreu na 
Província de São Pedro do Rio Grande, a Guerra dos Farrapos. Tendo por 
motivações questões políticas e econômicas, esse conflito brasileiro parece 
ter sido mais uma variável do processo de formação dos Estados nacionais 
na região platina (PADOIN, 2006). 

O conflito demandaria intenso esforço imperial de pacificação para 
garantia de sua fronteira, ainda que a estrutura das relações econômicas 
e sociais que tinham origem no período colonial não tenham sido trans-
formadas. Muitos dos pertencentes à elite rio-grandense estiveram na luta 
pela defesa do Império, de modo que coexistiram dois governos na pro-
víncia: o imperial e o republicano (PADOIN, 2006). Além da divisão entre 
farrapos e imperiais, os próprios rebeldes não eram um grupo coeso, se 
dividindo entre “grupo da maioria”, com mais influências do liberalismo, 
e “grupo da minoria”, mais voltados ao reformismo. Havia ainda os aboli-
cionistas, e os não-abolicionistas, os separatistas, e os não separatistas.... 
Eram grupos de interesses movidos pelas relações produtivas, comerciais e 
mesmo ideológicas e pessoais.

Nessa sociedade fronteiriça, os donos de terras eram também os 
chefes militares, semelhante aos caudilhos argentinos e uruguaios. Esses 
militares que passaram anos defendendo as fronteiras ao sul do Brasil fo-
ram bastante privilegiados com a incorporação da Província Cisplatina, e 
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mantiveram propriedades naquele território mesmo após sua independên-
cia, o que garantia a produção pecuária para os estancieiros rio-granden-
ses. Mas reclamavam que os impostos exorbitantes que pagavam ao Im-
pério não eram investidos na província e sufocavam sua produção e seu 
comércio. E, principalmente, esses produtores de charque e gado tinham 
como principal mercado o brasileiro, mas estavam em desvantagem com 
relação aos concorrentes estrangeiros pelo câmbio e pelas vantagens tari-
fárias que esses últimos possuíam.

Isso porque o Império do Brasil tinha uma alta dependência das 
rendas alfandegárias, e segundo os dados apresentados por Almeida (2005, 
p. 186-187), os direitos de importação representavam a metade da receita 
do governo, enquanto os de exportação chegavam a 20% em meados do sé-
culo XIX. Os orçamentos das províncias apoiavam-se principalmente nos 
“direitos de baldeação e reexportação, em direitos de saída e em dízimos e 
impostos sobre artigos diversos, segundo a especialização regional”, e as 
isenções ocorriam por conveniência ou por motivos políticos (ALMEIDA, 
2005 p. 188). Assim, por receberem poucos recursos do governo central, 
as províncias acabavam por cobrar tarifas de exportação de seus produtos 
para outras partes do país, como no caso de São Pedro, em que o agravante 
era a falta de proteção contra os produtos concorrentes que eram importa-
dos dos países vizinhos.

Um dos principais representantes dos farroupilhas era o Coronel 
Bento Gonçalves. Ele foi o principal representante liberal da Província de 
São Pedro nos manifestos de 1831 que levaram à abdicação de D. Pedro I. 
Participou da primeira Campanha Cisplatina em 1811 e 1812, e da segun-
da de 1816 a 1821, quando foi nomeado capitão. Em 1824 foi nomeado te-
nente-coronel. Na Guerra da Cisplatina, participou das mais importantes 
batalhas, como a de Sarandi e a de Ituzaingó. E em 1829, recebeu seu mais 
importante título: D. Pedro I o nomeou Coronel de Estado-Maior. Nesses 
conflitos em que se envolveu, Bento Gonçalves adquiriu estâncias tanto no 
Uruguai quanto no Brasil, e era amigo pessoal de Lavalleja. 

Os presidentes provinciais nomeados pelo Império assustavam-se 
com essas relações dos estancieiros gaúchos com os caudilhos republicanos 
da Banda Oriental. De modo que quando foi nomeado como Presidente da 
Província o baiano José Mariani, em 1833, o mesmo logo recebeu a denún-
cia de que Bento Gonçalves era um conspirador que pretendia a separação 
da Província. Com a denúncia, e demonstrando a influência que possuía 
no governo imperial, Gonçalves foi até a corte e se defendeu, conseguindo 
tirar Mariani da presidência de São Pedro e nomear um presidente para a 
província por ele indicado. Além disso, conquistou uma pensão pelos servi-



98 RIHGRGS, Porto Alegre, n. 154, p. 89-114, julho de 2018.

Talita Alves de Messias

ços que havia prestado ao Império.
Em 1834 assumiu como Presidente da Província o também liberal 

Fernandes Braga, indicado por Gonçalves. Nesse período, já estavam exi-
lados na província alguns uruguaios blancos contrários ao governo colorado 
uruguaio, como Lavalleja, amigo de Bento. Assim Fernandes Braga tam-
bém denunciou essas relações dos “senhores da guerra da fronteira” com 
os exilados uruguaios, acusando-os de separatismo. Esse foi o estopim da 
Revolta Farroupilha. Bento Gonçalves, Bento Manuel (que por três vezes 
trocou de lado ao longo da Guerra), e o General Netto, tão famosos na cul-
tura gaúcha, lideraram a insurreição, que culminou na proclamação da Re-
pública do Piratini em 11 de setembro de 1836. Segundo Flores (2010, p. 15), a 
República gaúcha chegou a ter “seis ministérios, serviço de correio, serviço 
de polícia, exército organizado, tribunal eclesiástico, seis tratados com o 
exterior, leis e decretos próprios publicados no jornal O Povo, espécie de 
órgão oficial do governo republicano”. O Império não reconheceu a separa-
ção, e uma guerra civil se instaurou na região por dez anos. 

Do lado dos farrapos, estavam estancieiros e charqueadores, e tam-
bém escravizados que acreditavam na promessa de que com a implantação 
da República seriam libertos. Mas havia na província também os charque-
adores que mais preocupados com o andamento de seus negócios, migra-
ram para o Uruguai logo nos primeiros meses do conflito, uma clara de-
monstração da fluidez dessa fronteira (VARGAS, 2013). De acordo com as 
estimativas apresentadas por Hartmann (2002, p. 79), os farroupilhas man-
tinham um exército bem menor que o imperial, e conseguiam arcar com 
suas despesas através da venda de gado e charque para os países da Bacia 
do Prata, além dos investimentos de dirigentes e simpatizantes da revolu-
ção. Os farrapos tinham alta mobilidade por conhecerem bem o terreno, 
mas perdiam dos imperiais também na capacidade bélica.

Era fundamental ao Império vencer os farrapos, pois sabia-se que 
as ligações dessa província com os países platinos era uma séria ameaça à 
integridade territorial da última monarquia da região. A Província de São 
Pedro era fundamental tanto ao Império quanto aos demais países plati-
nos. Enquanto independente, a República Rio-Grandense abria várias pos-
sibilidades de alianças: poderia unir-se a Entre Rios, Corrientes e Uruguai, 
para enfrentar Rosas em Buenos Aires; poderia unir-se apenas ao Uruguai, 
e assegurar a independência de Montevidéu e do Paraguai contra a Confe-
deração Argentina; e mesmo que não se unisse a outro país, serviria como 
mais um Estado-tampão a proteger a Argentina dos propósitos imperialis-
tas brasileiros. “Visto sob qualquer ângulo, um Rio Grande do Sul indepen-
dente significaria um Brasil mais fraco” (LEITMAN, 1979. p. 52). Por isso a 
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Guerra dos Farrapos foi um acontecimento bastante relevante para o de-
correr dos conflitos uruguaios e para a Guerra Grande, já que a partir des-
sa revolta o apoio rio-grandense vinha não apenas de interesses e relações 
pessoais, mas de estratégia de guerra de uma nova república que lutava por 
sua independência.

Nesse sentido, as alianças ao longo dos conflitos foram alteradas 
diversas vezes, em lentos processos de construção de estratégias que nem 
sempre culminavam em posições claramente coerentes. Até 1839, ano da 
declaração de Guerra que marca o início da Guerra Grande, pode-se dizer 
que nesse complexo emaranhado de acertos, por linhas gerais os farroupi-
lhas mantinham relações preferencialmente com blancos uruguaios e fede-
rales argentinos (GUAZZELLI, 2013). Enquanto isso, durante todo o período 
regencial, a política brasileira para o Prata foi defensiva, já que a fragilidade 
interna não permitia envolvimento nos conflitos externos. Então os confli-
tos entre Lavalleja e Rivera, assim como as políticas de Rosas, foram sendo 
acompanhadas de longe pela Regência. Mas após a coroação de D. Pedro 
II em 1841, o governo estava em melhores condições políticas e financeiras 
de acabar com a Revolta Farroupilha e envolver-se nos conflitos externos 
platinos.

Em 1843, Rivera já declarava abertamente seu apoio aos farroupi-
lhas, que passaram a receber armas e cavalos de suas também aliadas pro-
víncias argentinas de Entre Rios e Corrientes. É neste contexto que, com 
medo da ameaça europeia e percebendo a aliança de Rivera com seus inimi-
gos das províncias argentinas, Rosas foi buscar o apoio do Império e cobrar 
seu posicionamento no conflito. Quando o Império resolveu assinar um 
acordo, Rosas desistiu. Esse acordo que chegou a ser redigido, o Tratado 
de 24 de março de 1843, caracteriza-se por encobrir um jogo de disputa por 
poder que tentava colocar em acordo duas partes que possuíam objetivos 
bastante opostos, tanto com relação à navegação do Prata, quanto sobre o 
reconhecimento da independência do Paraguai e do Uruguai. Por isso Ro-
sas concluiu que não deveria amarrar-se ao Império através desse Tratado, 
deixando claras, a partir de então, as suas intenções de ir contra os obje-
tivos imperiais. E o Império precisava montar uma estratégia para lidar 
com a situação, já que tanto Rosas e Oribe, quanto Rivera, se apresentavam 
como seus inimigos, embora não aliados entre si.

A grande vantagem de Rosas no Uruguai naquele momento esta-
va no cerco de Montevidéu imposto por Oribe a Rivera, em 1843. O porto 
de Montevidéu estava bloqueado por Rosas, impedindo que lá entrassem 
quaisquer mercadorias que pudessem contribuir com Rivera, como armas, 
munições, gado e carne. Essa situação era também prejudicial aos comér-



100 RIHGRGS, Porto Alegre, n. 154, p. 89-114, julho de 2018.

Talita Alves de Messias

cios franceses e ingleses na região, que sem conseguir derrotar Rosas, 
acabaram por aceitar acordos de privilégios com o caudilho. Desse modo 
Rivera perdeu o acesso ao porto, assim como os farrapos que dependiam 
desse mesmo acesso, já que Rio Grande estivera na maior parte do tempo 
da guerra sob controle do Império. Com os conflitos entre Rosas e Oribe, de 
um lado, e Rivera do outro, o Império aproveitou para pacificar São Pedro 
do Rio Grande, antes que qualquer um dos lados vencesse os conflitos.

Nesse contexto, e mais ainda, desde 1842, acreditava-se que a Guer-
ra dos Farrapos acabaria a qualquer momento, tanto pelos efeitos que o 
enfraquecimento de Rivera surtiu nos seus aliados farroupilhas, quanto 
porque as divisões internas da República prejudicavam suas estratégias 
de sobrevivência. Assim os farrapos iniciaram os processos de negociações 
com o Império, e em meio a isso deu-se o último combate armado da Guer-
ra: o combate de Porongos, ocorrido em novembro de 1844. Esse combate 
resolveria duas questões: primeiro, a preocupação com o que se faria com 
os combatentes negros que foram libertos da escravidão para lutarem na 
guerra ao lado dos republicanos, já que o Império não aceitou a alforria. O 
problema foi atenuado com a morte cruel de grande parte desses comba-
tentes. A segunda questão seria a própria derrota que deu à rebelião o golpe 
mortal (GUAZZELLI, 2013).

Garantindo a integridade do território, a Paz de Ponche Verde foi 
assinada em 1845. Fazendo concessões aos farroupilhas, em que a princi-
pal seria a introdução de um imposto de 25% sobre o charque importado, 
o governo imperial reintegrou o Rio Grande do Sul ao Brasil (CARVALHO, 
2012). E então, na mesma declaração em que o comandante farroupilha 
David Canabarro comunicou às suas tropas o Tratado de Paz, já declarava 
apoio ao Império contra Rosas:

Um poder estranho ameaça à integridade do Império e tão 
estólida ousadia jamais deixaria de ecoar em nossos cora-
ções brasileiros. O Rio Grande não será o teatro de suas ini-
quidades e nós partilharemos a glória de sacrificar os res-
sentimentos criados no furor dos partidos, ao bem geral do 
Brasil (SOARES, 1955, p. 101).

A partir de então, o Império teria de volta seus “senhores da guerra”, 
caso fosse necessária uma intervenção na Guerra Grande.

2.2 As califórnias e a intervenção Imperial no Uruguai

Se, por um lado, a intervenção do Brasil na Guerra Grande seria 
possibilitada pelo fim da Guerra dos Farrapos (PICCOLO, 2008), por outro 
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lado seria justamente a interferência dos rio-grandenses naquele conflito 
que tornaria ainda mais urgente a ação imperial (BANDEIRA, 2012). Isso 
porque pacificada a província, os estancieiros buscaram retomar suas ati-
vidades econômicas, e para tanto recorreriam novamente às suas proprie-
dades do outro lado da fronteira, na região que agora era de domínio dos 
blancos uruguaios. Com o sitio a Montevidéu em 1843, o Uruguai estava di-
vidido em dois governos: o governo sitiado da Defensa, liderado por Rivera, 
e o governo de Cerrito, que tinha Oribe como presidente. Oribe dominava 
o interior do Uruguai, na região de campanha, e uma das principais orien-
tações de seu governo era estabelecer o princípio de autoridade e defender 
o território da campanha contra a penetração brasileira (DEVOTO; DEVO-
TO, 1971). 

A escravidão foi abolida pelo governo da Defensa em 1842, e pelo 
de Cerrito em 1846, e por isso os proprietários rio-grandenses que estavam 
na região retornaram para o Brasil com seus escravos para assegurar suas 
propriedades. Em 1848, com o objetivo de garantir a produção de charque 
pelos saladeiros uruguaios, Oribe fechou a fronteira proibindo a passagem 
de tropas de gado para a Província de São Pedro, o que intensificou o con-
flito com os estancieiros brasileiros (VARGAS, 2013). Esses foram buscar 
no governo do Império uma defesa para suas propriedades, reivindicando 
uma intervenção militar naquela região. Além disso, colorados uruguaios se 
mantinham refugiados no lado brasileiro da fronteira após o domínio dos 
blancos. Segundo Vargas (2013. p. 307), enquanto as reclamações de saques 
e agressões eram feitas por proprietários menos prestigiados na região, o 
Império conseguia manter o controle do clima de insatisfação; mas quando 
famílias importantes dessa elite rio-grandense passaram a ser atacadas, “as 
retaliações tomaram proporções irreversíveis”. 

Por conta própria, os estancieiros de São Pedro buscaram meios de 
apreender as reses e escravos que acreditavam que lhes era de direito, rea-
lizando incursões armadas no Uruguai. Esses movimentos ficaram conhe-
cidos como “califórnias”, nomeados assim em referência à descoberta do 
ouro na Califórnia nos Estados Unidos em 1848, atraindo em torno de 300 
mil pessoas para aquela região e levando ao enriquecimento súbito dos ga-
rimpeiros norte-americanos (FRANCO, 2006). As “califórnias” no Uruguai 
ocorreram entre 1849 e 1850, e participavam não apenas os rio-grandenses, 
como também os uruguaios e argentinos refugiados na Província. Entre 
março e abril de 1849, teriam passado seis tropas de cerca de 1.000 cabeças 
de gado cada, segundo denúncia do Coronel blanco Diego Lamas (FLORES, 
2014). 

Outra denúncia feita por Lamas, em novembro de 1849, envolvia 
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uma “atividade subversiva” em que se planejava um ataque ao território 
uruguaio, com participação de argentinos unitarios, uruguaios colorados, 
além dos brasileiros. A reclamação chegou ao conhecimento do Presidente 
da Província, que naquela época era o General Andréa. As denúncias gera-
vam conflitos entre os militares rio-grandenses, pois enquanto uns eram 
mais combativos com relação aos californianos, outros pareciam condes-
cendentes, na análise de Sérgio da Costa Franco (2006). Segundo Franco, 
as correspondências entre esses militares demonstram que alguns deles 
percebiam que a população apoiava os californianos, já que “a repercussão 
das alegadas perseguições sofridas no Uruguai oribista pelos fazendeiros 
brasileiros era bastante forte para gerar solidariedade popular aos movi-
mentos de rebeldia” (2006, p. 24).

Um dos principais líderes das califórnias foi Francisco Pedro de 
Abreu, também conhecido por Chico Pedro, Moringue e Barão de Jacuí, tí-
tulo esse que recebeu logo após o fim da Revolta Farroupilha. Chico Pedro 
lutou contra os farrapos, e foi o líder militar responsável pelo ataque de 
Porongos, no final daquele conflito. Após a Paz de Ponche Verde, dedicou-
se à criação e ao comércio de gados, o que fazia mesmo durante a guerra. 
Possuía várias estâncias na fronteira, tanto do lado brasileiro quanto do 
uruguaio. Em outubro de 1849, já se fazia denúncias de que o Barão de Jacuí 
estaria organizando saques e transportes de gado, trazendo-os do territó-
rio oriental para a Província de São Pedro, o que o governo de Oribe havia 
proibido (FRANCO, 2006).

Em dezembro daquele ano, o Barão de Jacuí se declarava como che-
fe dessas incursões, e o fez através da seguinte proclamação:

Brasileiros! – É tempo de correr às armas e despertar o le-
targo em que jazeis. Uma série não interrompida de fatos 
horrorosos, que têm cometido esses selvagens invasores no 
Estado limítrofe para com nossos patrícios e propriedades, 
não vos são ocultos; e reconhecendo o vosso valor e patrio-
tismo, o Chefe que firma vos convida a reunir-vos ao ponto 
marcado, e destarte salvarmos a Honra Nacional e as nos-
sas propriedades extorquidas; e creio que não sereis indif-
erentes a este sagrado dever.
Brasileiros! Marchemos em socorro de nossos irmãos, ali 
mostraremos que somos dignos das bênçãos da Pátria.
Orientais! Vós que emigrastes para um país hospitaleiro, 
ajudai a libertar vossa pátria desses assassinos degola-
dores, que têm manchado a vossa história de Independên-
cia com atos os mais atrozes, que jamais foram vistos em 
todo o orbe; contai com a proteção do Deus das vitórias, e 
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se venceres a esse inimigo comum, a pátria vos será grata. 
Viva a Nação Brasileira. Viva S.M.I. Viva a Constituição do 
Império! 
Quartel General em marcha, 26 de dezembro de 1849.
Francisco Pedro de Abreu, Comandante em chefe. 
(Reproduzido por FRANCO, 2006, p. 29)

A partir de então, estavam declarados os ataques do Barão de Jacuí. 
O primeiro teria ocorrido em 02 de janeiro de 1850, em que segundo Diego 
Lamas, estavam reunidos 300 homens2 quando atacaram seu acampamen-
to em Salto, tendo roubado o que encontraram, assassinado um homem, 
e incendiado alguns ranchos. No dia 05 daquele mês, foi a vez do Coronel 
Lamas atacar a coluna do Barão, reunida em Catalan, que foi derrotada e 
dispersada. Em 08 de janeiro o Barão teria sido preso, mas libertado ilegal-
mente logo em seguida por um grupo de 30 homens. E então, o Barão se 
dedicaria ainda mais às “califórnias” (FRANCO, 2006).

Apesar de as arriadas serem comuns nos conflitos de longa dura-
ção dessa região platina, essas “califórnias” que ocorreram no contexto da 
Guerra Grande receberam mais atenção dos governos devido à frequên-
cia com que estavam ocorrendo nesse momento, à grande quantidade de 
gado a atravessar a fronteira e à participação do Barão de Jacuí (MENE-
GAT, 2015). Segundo a mesma autora, essas incursões eram distintas do 
recorrente contrabando da fronteira, pois ao não buscar o anonimato dos 
agentes, caracterizavam-se mais por expedições anunciadas. Por outro 
lado, se “a apropriação indevida de bens” em contexto de guerra é utilizada 
como “tática de enfraquecimento do exército inimigo, de atrativo de recru-
tamento e abastecimento de tropas”, as “califórnias” de Chico Pedro eram 
distintas porque não faziam parte de um esforço militar do Império, sendo, 
portanto, ilegais (MENEGAT, 2015, p. 246). Mas mesmo assim elas foram 
consideradas como atos de guerra pelos blancos orientais, de forma a forçar 
o Império a impedi-las e a aumentar a hostilidade do Uruguai com o Bra-
sil, ou até mesmo porque, simplesmente, os blancos não encontraram outra 
forma de considerá-las (MENEGAT, 2015).

Além disso, as relações políticas do Império com o Barão eram deli-
cadas, tanto pelo prestígio de Abreu e sua capacidade de liderança, no sen-
tido de recrutar soldados e arregimentar gado e cavalos, quanto na capaci-
dade estrategista do mesmo, já que essas eram características importantes 
para um aliado caso houvesse necessidade de uma nova guerra, como os 
acontecimentos levavam a crer (tanto era assim que o Barão foi uma das 

2   “[...] contrariado pelas fontes brasileiras que mencionam apenas 150 companheiros do 
Barão [...]” (FRANCO, 2006, p. 30).
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peças fundamentais na posterior aliança de Urquiza com o Império) (ME-
NEGAT, 2015). Por outro lado, ainda sob a sombra que a Farroupilha dei-
xou, havia o receio de que as “califórnias” tivessem alguma intenção sepa-
ratista (MENEGAT, 2015). Devido a isso, os militares brasileiros, seguindo 
as ordens do Presidente da Província, repassavam informações para auto-
ridades oribistas no Uruguai sobre os movimentos de Chico Pedro, visan-
do tentar acabar com esse movimento, que já reunia mais de 400 homens 
(FRANCO, 2006). 

Em março de 1850, no relatório que escreveu a seu sucessor no 
cargo, o Presidente da Província General Andréa explicava as razões de o 
Barão de Jacuí ter realizado as incursões no país vizinho, baseando-se nos 
prejuízos que os brasileiros vinham sofrendo devido às ações de Oribe e dos 
blancos, e principalmente, tirando a culpa do Barão ao dizer que o mesmo 
estava sendo “instrumento de loucuras alheias” (FRANCO, 2006, p. 57). Sa-
be-se que Andrea já vinha se comunicando com Chico Pedro, tentando con-
vencê-lo a depor as armas, mas isso só ocorreu sob mediação do Presidente 
sucessor, Pimenta Bueno, em 7 de maio de 1850. Era o fim das “califórnias”.

A pressão pela ação do Império exercida pela elite sul-rio-grandense 
se dava também através dos deputados da Província, e ficou ainda mais for-
te em 1851. Um deles, Pedro Rodrigues Fernandes Chaves, chegou inclusive 
a comprar um carregamento de rifles e enviar para a fronteira naquele ano 
(VARGAS, 2013). Ao final de 1850, o Império já havia cortado relações com 
Rosas, e os europeus haviam abandonado o palco de guerra platino. Fra-
cassados esses últimos na tentativa de derrubar Rosas e os bloqueios e con-
troles pretendidos pelo caudilho, essa tarefa recaía sobre o Brasil. Quando 
a França saiu do conflito, deixou Montevidéu ainda mais vulnerável, já que 
com sua saída foi reduzindo também os subsídios que fornecia à cidade 
sitiada para resistir às incursões de Oribe e Rosas. 

Para suprir a redução dos subsídios franceses ao Uruguai, o Im-
pério passou a apoiar militar e financeiramente Montevidéu, e posterior-
mente Urquiza. O apoio financeiro se deu através de Irineu Evangelista de 
Souza, futuro Barão de Mauá, e depois Visconde de Mauá, que substituiu o 
subsídio francês àquela cidade, a partir de 1850. No dia 6 de setembro da-
quele ano, acordou-se secretamente entre o Império, o governo da Defensa e 
Mauá, que seriam fornecidos mensalmente a Montevidéu um auxílio de 18 
mil pesos fortes mensais, por treze meses, com juros de 6% e garantias nas 
receitas fiscais da República Oriental, quando se restabelecesse a ordem 
(ALMEIDA, 2005, p. 200). Ainda em 1850, quando a França reduziu nova-
mente o aporte, que de 28 mil pesos mensais passaram a 24, o Império assu-
miu novamente suprir essa redução através do contrato de 01 de dezembro 
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de 1850 (SOUZA, 2013). Finalmente o Império iniciava a interferência na 
Guerra Grande, tão esperada pelos caudilhos da Província de São Pedro.

2.3 Os Brummer: mercenários imperiais na Guerra Grande

Em 1850, o maior receio do Império era que Rosas conseguisse con-
trolar o Uruguai através de Oribe, e por isso os colorados uruguaios acabaram 
se tornando seus aliados. As atividades diplomáticas imperiais eram reunir 
aliados e preparar a guerra. Para tanto, o Brasil ratificou o reconhecimento 
da independência do Paraguai, através do Tratado de Aliança Defensiva de 
25 de dezembro de 1850, em que acordavam os dois países defenderem-
se mutuamente de ataques argentinos ou uruguaios, e defender também 
a livre navegação no Rio Paraná. Em 29 de maio de 1851, outro Tratado de 
Aliança defensiva e ofensiva, tinha como signatários o Império do Brasil, 
Uruguai, Corrientes e Entre Ríos, em que o principal líder argentino era 
Justo José de Urquiza.

Em 18 de agosto de 1851 Rosas declarou guerra ao Império. Mas as 
alianças de Rosas já vinham se desfazendo, e seu poder passava por um 
processo de corrosão. Um dos principais aliados a desertar foi Urquiza, que 
passando ao lado Imperial mudava consideravelmente a correlação de for-
ças da Guerra Grande. Oribe teria percebido que o projeto de Rosas estava 
sendo minado, e procurou acordo para reunificação do governo uruguaio. 
Em 8 de outubro de 1851 encerrava o sítio a Montevidéu, afirmando-se que 
“entre todas las diferentes opiniones en que han estado divididos los Orientales, no 
habrá vencidos ni vencedores; pues todos deben reunirse bajo el estandarte nacional, 
para el bien de la patria y para defender sus leyes e independencia” (DEVOTO; DE-
VOTO, 1971, p. 106).

Com o acordo de paz no Uruguai, o próximo passo do Império do 
Brasil era a derrubada de Rosas. No contexto de preparação de guerra pelo 
Império, foi necessária a organização de seu exército. Os que eram antes 
inimigos, os líderes farroupilhas, a partir de então seriam alguns dos prin-
cipais líderes militares na Guerra Grande. Mas o exército brasileiro naquele 
momento estava passando por um processo de profundas reformas, ini-
ciadas com as mudanças na lei de promoção em 1850, que pautada sobre 
“rigorosos requisitos de antiguidade bem como prêmios por instrução”, 
abolia o sistema aristocrático e abria “o exército ao talento” (SCHULZ, 1994, 
p. 24). Como o Império não dependeu de uma extenuante guerra com sua 
ex-metrópole para afirmar sua independência, a continuidade dos apara-
tos estatais criados pelos portugueses no Brasil, através da permanência 
da mesma dinastia no governo, gerou um problema ao Império desde seu 
nascimento: como manter um exército que foi formado para defender um 
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Reino Português? 
Com a maior estabilidade política no Império nos anos 1850, as re-

formas no Exército puderam ser mais fecundas. Entretanto, tentativas pa-
liativas de solução a esse problema vinham ocorrendo desde 1822. Segun-
do Cunha (2006), o Império teria iniciado a contratação de mercenários já 
em 1823, através da ordem imperial de 08 de janeiro daquele ano. Segundo 
Gustavo Barroso (1938, p. 44), “o mercenário era, então, comuníssimo em 
qualquer país”, e o Império precisava não apenas aumentar seu contingen-
te militar, mas também ocupar as regiões de fronteira do território. Outras 
contratações foram realizadas, como para a Guerra da Cisplatina ou a Re-
volta dos Cabanos no Pará, mas em geral não eram ações muito bem-su-
cedidas. Para a Guerra contra Rosas, o governo imperial decidiu contratar 
mercenários no território alemão, além de comprar equipamentos bélicos. 

Foi encarregado para a contratação o deputado pernambucano Se-
bastião do Rego Barros, que partiu para Hamburgo no final de 1850. Lá ele 
teria aberto um escritório de agenciamento, com a permissão do Senado 
da Cidade Hanseática (WERLANG, 2005). A organização militar que Barros 
traria para o Brasil já estava formada desde 1848 com o intuito de defen-
der o ducado de Schleswig e o condado de Holstein contra a Dinamarca, 
mas que após o fim dessa guerra em janeiro de 1851, havia sido dissolvida 
(WEIZENMANN, 2015). Foram entre 1.700 e 1.800 homens que desembar-
caram no Brasil entre 1851 e 1852, que ficaram conhecidos como Brummer. 
“A Legião era constituída de um Batalhão de Infantaria, um Grupo de Ar-
tilharia e duas Companhias de Sapadores, com armamento e equipamen-
to respectivos” (BENTO, 2013, p. 4). Cada legionário receberia, ao final de 
quatro anos, 22,5 braças quadradas de terras, ou a passagem de volta para a 
Europa e mais um prêmio em dinheiro. Manteve-se o idioma alemão como 
o oficial de comando, o regime disciplinar prussiano e o uniforme das tro-
pas de Schleswig-Holstein (BENTO, 2013). Além da contratação dos merce-
nários, foram comprados cerca de 200 fuzis Dreyse (equipamento bastante 
evoluído na Europa), cerca de 12 canhões Prussianos, duas equipagens de 
pontes com pontões Birago e 40 carretas austríacas de 4 rodas, para tração 
cavalar ou muar (BENTO, 2013).

Segundo Werlang (2005), Rosas chegou a saber da contratação de 
mercenários pelo Brasil. Um cônsul argentino, chamado Bahre, tentou de-
nunciar as propagandas feitas pelo enviado brasileiro para contratações, 
mas como este tinha autorização do Senado de Hamburgo para isso, Bahre 
não obteve sucesso. Posteriormente, Rosas teria enviado a Hamburgo um 
oficial da marinha para também contratar mercenários, mas não teria con-
seguido. Seus agentes chegaram a tentar convencer os mercenários que 
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iriam para o Brasil a desistir (WERLANG, 2005). Nas biografias dos merce-
nários da Guerra Grande publicadas no livro “Memórias de Brummer”, den-
tre todas as provações e sofrimentos que passaram esses homens, alguns 
pontos específicos chamam atenção nesses textos. Um deles, se refere às 
ditas tentativas de vender parte da legião à Rosas. Outro é quando um dos 
Brummer comenta que no território alemão de onde veio não se aceitava 
que esses soldados saíssem de lá para defender justamente um governo 
monárquico, enquanto do outro lado estava um governo republicano (que 
seria o de Rosas), que naquele contexto, parecia ser muito mais digno de 
ser defendido (LENZ; SCHÄFER; SCHNACK, 1997). 

Em 08 de agosto de 1851 o Batalhão de Infantaria dos mercenários 
foi reunido em Pelotas, onde permaneceram por cerca de três meses, quan-
do partiram para Montevidéu. Em Pelotas já começaram as deserções, que 
resultavam em perseguições da Guarda Nacional, reação dos desertores, e 
mortes. Apesar de terem percorrido os trajetos planejados, os mercenários 
não chegaram a batalhar na Guerra Grande. A volta de Montevidéu oportu-
nizou mais deserções, e dos que chegaram com o batalhão em São Pedro, 
alguns migraram para Rio Pardo, e outros para São Leopoldo (WERLANG, 
2005). Os princípios germânicos que traziam consigo facilitou sua pene-
tração nas colônias alemãs da província, de modo que alguns chegaram a 
exercer papel político de destaque em São Pedro, como Carlos von Koseritz, 
que chegou a ser deputado provincial.

Quanto a Guerra Grande, em novembro de 1851, após os primeiros 
empréstimos disponibilizados pelo Império através de Mauá ao Uruguai, 
foi realizado o convênio de 21 de novembro de 1851, em que o Império acor-
dou fornecer 100 mil patacões, por dez meses, a juros de 6%, para o general 
Urquiza, representante de Entre Ríos e Corrientes, visando não a guerra 
contra a Confederação Argentina, e sim a queda de Rosas. Essa dívida esta-
ria garantida pela hipoteca das rendas e terrenos de propriedades públicas 
da Confederação (SOUZA, 2013). Além disso, seriam fornecidos pelo Im-
pério quatro mil homens com armamentos e munições de guerra além de 
dezessete navios (SOUZA, 2013). Aliava-se a Urquiza e seu exército de Entre 
Ríos e ao Império, as tropas de Corrientes e os colorados uruguaios. Essas 
alianças lideradas pelo Brasil foram fundamentais para derrotar Rosas na 
Batalha de Monte Caseros, em 03 de fevereiro de 1852. 

2.4 O fim da Guerra Grande e os Tratados de 1851

A batalha de Monte Caseros e a consequente queda de Rosas, segun-
do Puiggrós (2006), representou a solução final de uma guerra entre pro-
víncias, e ainda que não tenha encerrado a luta pelo porto único na Bacia 
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Platina, colocou o problema em vias de solução. Isso porque após a batalha 
final, Urquiza conseguiu colocar um aliado seu no governo de Buenos Aires 
e organizar o que ficou conhecido como o “Acordo de San Nicolás”, firma-
do em 31 de maio de 1852 e ratificado pelas províncias argentinas, exceto 
Buenos Aires. A Constituição impunha a Buenos Aires a nacionalização da 
renda aduaneira de seu porto, e tornava-a a capital da Confederação. Bue-
nos Aires não aceitou o acordo, e se separou da Confederação Argentina na 
Revolta de 11 de setembro de 1852, gerando dois Estados: a Confederação 
Argentina, com sede em Santa Fé, e o Estado de Buenos Aires, não reconhe-
cido pela Confederação.

Com a divisão do país vizinho, apenas o Império do Brasil saiu con-
solidado enquanto Estado da região após a Guerra Grande e a derrocada de 
Rosas. O Uruguai tornou-se um “mero protetorado do Brasil”: aproximada-
mente 30% de seu território pertencia a brasileiros, a renda nacional ficou 
reduzida no fim da Guerra a 10% do que era antes, e a dívida externa chegou 
a 26 milhões de pesos, com os recursos públicos hipotecados (BANDEIRA, 
2012, p. 147 e 148). Parte dessa dívida uruguaia era com o Império e Mauá. 
Esses empréstimos foram tomados ao longo da Guerra Grande e reconhe-
cidos através de um dos cinco Tratados 12 de outubro de 1851. 

Em meados de 1851, quando a França decidiu cessar a intervenção 
na Bacia do Prata, e consequentemente o subsídio que fornecia ao Uruguai, 
este país (que já recebia recursos brasileiros) pediu ao Império não apenas 
que complementasse o que fornecia a França, como que superasse aquele 
valor: pedia 60 mil patacões mensais por um ano, e um crédito imediato 
de 138 mil patacões. O Império aceitou, através do Tratado de Subsídios, 
assinado no contexto dos Tratados de 12 de outubro. O Império do Brasil 
forneceria um valor mensal ao Uruguai “por tanto tempo quanto o governo 
de Sua Magestade (sic) o Imperador julgar conveniente” (TRATADO, 1851), 
cobrando juros de 6% ao ano pelos empréstimos, enquanto em contrapar-
tida o Uruguai reconhecia a dívida contraída com o Brasil durante os anos 
anteriores, que já alcançava 288.791 pesos fortes (SOUZA, 2013).

Diante da fragilidade uruguaia, essa convenção e os outros quatro 
tratados de 12 de outubro consolidaram a dependência do Uruguai ao capi-
tal brasileiro. Nesses tratados, também se acordou que o Império do Brasil 
estaria comprometido a intervir no Uruguai em caso de conflitos internos. 
Garantiu-se a livre navegação no rio Uruguai e seus afluentes, e ambos os 
países concordaram em não dar asilo a criminosos, prestando-se à extra-
dição recíproca. Além disso, o Uruguai, já tendo abolido a escravidão para 
integrar a população negra em seus exércitos, se comprometia a devolver 
ao Brasil seus escravos fugidos. E o Tratado de Limites definia, finalmente, 
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os limites dos dois países, dando ao Brasil a posse exclusiva da navegação 
da Lagoa Mirim e Rio Jaguarão (MESSIAS, 2015).

Esses três últimos tratados, de comércio e navegação, de extradi-
ção, e de limites, foram os que mais interessaram à Província de São Pedro 
do Rio Grande. No Tratado de Comércio e Navegação, por exemplo, garan-
tia-se que os uruguaios no Brasil e os brasileiros no Uruguai estariam isen-
tos de serviço militar, assim como de empréstimos e impostos de guerra; e 
caso fosse retirada alguma propriedade deles (o que só deveria ocorrer em 
situação de extrema necessidade por parte do Estado), esses bens deveriam 
ser devidamente indenizados. Como havia muitos brasileiros no Uruguai, 
este país não só perdia contingente como contava com uma ameaça em seu 
próprio território (ZABIELA, 2002).

No caso do Tratado de Extradição de Criminosos e Devolução de 
Escravos, a soberania do Uruguai foi fortemente atacada, demonstrando a 
fraqueza de seu Estado naquele momento. Isso porque ao ter abolido a es-
cravidão, os escravizados no Brasil que atravessassem a fronteira deveriam 
ser livres. Mas contra sua própria lei, o Uruguai deveria comprometer-se 
a devolvê-los ao Império (ZABIELA, 2002). E no caso do Tratado de Limi-
tes, o Império anulou todos os tratados coloniais que definiam a fronteira 
na região, utilizando como demarcação as posses efetivas na época da in-
dependência, garantindo a expansão luso-brasileira. Além disso, garantiu 
com ele o direito de exclusividade sobre a navegação da Lagoa Mirim e do 
Rio Jaguarão. 

Em tese defendida em 2013, Jonas Vargas argumenta como a guerra 
se constituiu em um recurso econômico para os charqueadores pelotenses. 
Porém, mais do que os pelotenses, essa lógica pode ser percebida também 
aos demais charqueadores e estancieiros sul-rio-grandenses, ao Império 
brasileiro, e mesmo ao Barão de Mauá, já que todos esses saíram ganhan-
do com o processo e o fim da Guerra Grande. Antes da Guerra Grande, a 
produção de charque da Província de São Pedro já sofria com a concorrên-
cia uruguaia. Primeiro porque seu custo era maior, já que suas terras eram 
menos férteis que as uruguaias, e o Império não lhe garantia proteção fis-
cal. Além disso, a tributação que os uruguaios pagavam era menor e seu 
transporte tinha custo mais baixo. Segundo Zabiela (2002), essa política do 
Império brasileiro que acabava por favorecer o Uruguai, visava fornecer ali-
mento mais barato para escravos dos grandes escravocratas nordestinos. 

Os Tratados de 1851 reverteram essa situação em favor dos sul-rio-
grandenses, na medida em que cláusulas desses tratados garantiam “a 
proibição do confisco de terras, a tarifa de 25% sobre o charque uruguaio 
(tasajo) importado pelos portos brasileiros e a livre passagem do gado uru-
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guaio para o território rio-grandense” (VARGAS, 2013, p. 312). No caso de 
Pelotas, é bastante claro o crescimento econômico ocorrido após esses Tra-
tados com o Uruguai, justamente pelos perversos efeitos que causaram na 
economia uruguaia:

Dos 37 saladeros que existiam no Uruguai em 1842, somente 
3 ou 4 continuaram funcionando normalmente no início dos 
anos 1850. Além disso, a falta de bovinos, decorrente da lon-
ga guerra, era um dos principais fatores da crise uruguaia. 
As mais de 6 milhões de cabeças de gado existentes no país 
em 1843 caíram para pouco menos de 1.900.000, dos quais 
1/3 permanecia em estado selvagem. Depois dos tratados, 
as vendas de charque uruguaio despencaram de 618.926 ar-
robas para 126.062 arrobas, em 1854-55. Ou seja, neste curto 
período, as charqueadas pelotenses enfrentaram uma baixa 
concorrência. A escassez do charque no mercado brasileiro 
fez os preços do produto aumentarem bastante, favorecen-
do os pelotenses (VARGAS, 2013, p. 312)

A hegemonia brasileira foi se consolidando nos anos 1850 após a 
Guerra Grande, e a consequência para o Uruguai foi tornar-se uma “Nova 
Cisplatina” (ZABIELA, 2002). E assim a região ainda não encontraria a paz, 
ainda mais com a revolta que esses Tratados com o Brasil causaram no Uru-
guai. Ainda na década de 1850 o Império interveio novamente através de 
força militar na política uruguaia, e em 1863 os Tratados de 1851 eram quei-
mados em praça pública em Montevidéu a mando do Presidente Aguirre. 
Assim, o Uruguai seria novamente o pretexto para um novo conflito regio-
nal: a Guerra do Paraguai.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os quatro aspectos levantados neste trabalho que relacionam a 
Guerra Grande à província brasileira são na verdade apenas instrumentos 
de análise, no sentido de que assim como os demais conflitos platinos, inú-
meras são as influências recíprocas que ocorrem nessa fronteira meridio-
nal do Império do Brasil. O destaque para a Farroupilha, as Califórnias, os 
Brummer e os Tratados de 1851, por serem assuntos profundamente mais 
trabalhados na historiografia brasileira, e especificamente a gaúcha, do 
que a própria Guerra Grande, viabiliza a assimilação do contexto em que 
se deu esse conflito. 

A Revolta Farroupilha, como a principal revolta separatista ocorrida 
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no Império, fez parte da construção dos Estados platinos, na medida em 
que dela mesma decorreu um outro Estado, o Piratini. As consequências 
dessa separação se deram também nos países vizinhos, que viram nesse 
contexto a oportunidade de enfraquecimento do Império. Já as “califórnias” 
do Chico Pedro demonstram a continuidade tanto da disputa secular por 
terras e gado nessa fronteira, quanto o papel fundamental que os caudilhos 
gaúchos, enquanto também chefes militares do Império, desempenharam 
nesses conflitos. Os Brummer aparecem mais nos estudos de imigração ou 
de história militar, e acabaram por desempenhar em alguns casos papeis 
políticos proeminentes, enquanto os Tratados de 1851 são bastante traba-
lhados nos estudos sobre a Diplomacia brasileira, por terem atestado uma 
forte subordinação do Estado uruguaio aos interesses brasileiros, e especi-
ficamente, gaúchos.

A Guerra Grande foi um importante conflito na região platina, e 
sua compreensão é bastante difícil quando não se tem em vista as comple-
xidades das fronteiras dessa região, e a importância geopolítica dos rios 
da Bacia. Deste modo, pode-se depreender deste trabalho que as relações 
econômicas, políticas, ideológicas e pessoais que atravessavam a frontei-
ra interferiam nas dinâmicas desses conflitos. E, considerando a noção de 
espaço como instância social que utilizamos para essa análise, a Guerra 
Grande é um conflito que herdou vários aspectos do processo histórico da 
região, assim como interferiria nos processos posteriores. Seu fim marca 
o início do que se considera a hegemonia brasileira na região platina, que 
teria ocorrido até o fim da Guerra do Paraguai.
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Resumo
Este trabalho objetiva analisar a repercussão da Revolução Federalista, ocorrida 
no Rio Grande do Sul entre os anos 1893 e 1895 através da fonte periódica O Esta-
do de São Paulo, identificando de que forma o jornal interpretou os acontecimen-
tos que envolveram o conflito. Devido ao protagonismo político que São Paulo ia 
construindo após a proclamação da República (1889), fundamentam-se as análises 
sobre a forma como um dos jornais mais influentes da época, O Estado de São Paulo, 
descreveu a revolução, alargando as repercussões desta sobre o centro do país. Am-
parada pela metodologia da análise do discurso das mídias, trabalhada por Patrick 
Charaudeau, procuramos também tratar sobre o uso da imprensa como fonte de 
pesquisa histórica, a qual possibilita compreender a inserção do acontecimento 
em um contexto mais amplo, visto que age diretamente no campo político-ideo-
lógico. As análises permitiram evidenciar que o discurso construído nas páginas 
do periódico paulista deturparam os fundamentos da revolta, já que esta, na visão 
do jornal, representava uma ameaça à consolidação da hegemonia da elite agrária 
paulista, a qual ainda não estava posta nos primeiros anos da República. Verifica-
se, com esta investigação, a maneira como a Revolução Federalista tornou-se pauta 
das discussões políticas do centro do país, uma vez que, para além de um conflito 
pelo poder regional, a revolta foi interpretada como uma ameaça à estabilidade da 
instituição republicana, representada pela nova coalizão de forças, cujo centro era 
a elite cafeeira paulista. 
Palavras-chave: Revolução Federalista. O Estado de São Paulo. Imprensa. Discurso 
das mídias. 

Abstract
This research proposes to analyze the Federalist Revolution repercussion, which took place 
in Rio Grande do Sul among 1893 and 1895, through the periodical source O Estado de São 
Paulo, identifying how the newspaper interpreted the events involved on the conflict. Be-
cause of the political protagonism that São Paulo was building after the Republic procla-
mation (1889), the research has based on how one of the most influential newspapers of that 

1   Mestranda em História pelo Programa de Pós-Graduação em História da Universidade de 
Passo Fundo - UPF. Bolsista CAPES/Prosup.
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time, O Estado de São Paulo, described the revolution, increasing the repercussions of it in 
the center of the country. Based on the methodology about the discourse analysis by Patrick 
Charaudeau, we also try to work with the media as a source in historical research, what 
makes possible to understand the insertion of the event in a bigger context since it acts direct-
ly in the political-ideological field. The analyzes allowed to show that the discourse construct-
ed in the pages of the O Estado de São Paulo broke down the revolt foundations, since that, 
for the newspaper, it represented a threat to the consolidation of the agrarian elite hegemony 
of São Paulo, which was not there in the beginning of the Republic. We can verified with this 
investigation how the Federalist Revolution became the center of the political discussions in 
the center of the country. Because, in addition to a conflict for regional power, the revolt was 
interpreted as a threat to the republican institution stability, represented by the new cove-
nant of forces whose center was the coffee elite of São Paulo.
Keywords: Federalist Revolution. O Estado de São Paulo. Media. Media Discourse.

INTRODUÇÃO

Episódio da história do Rio Grande do Sul, ocorrida entre 1893 
e 1895, a Revolução Federalista foi tratada pela historiografia tradicional 
como fenômeno regional, embora seu alcance tenha extrapolado as fron-
teiras internas e internacionais do estado sulino. A proposta deste trabalho 
revisita o tema em questão, propondo o retorno do estudo ao investigá-lo 
sob novas perspectivas, ao mesmo passo em que busca em abordagens re-
ferentes ao universo da história política e do uso da imprensa como fonte, 
a reconstrução da história e da compreensão do conflito.

O contexto que envolve a deflagração da guerra civil de 1893 foi 
marcado por transformações associadas à instabilidade política, econômi-
ca e social da região sulina durante a instauração da República em 1889.2 A 
Revolução Federalista torna-se decorrente de um quadro de instabilidades 
antecedentes, que remontam a antigas rivalidades exacerbadas pela agita-
ção política da época. No bojo dos acontecimentos, o golpe de 1889, que deu 
início ao sistema republicano no país, evidenciou a instabilidade política, 
no caso rio-grandense, nas sucessões de governos que chegariam até 1892, 

2   Conforme Joseph Love, nas últimas duas décadas do governo imperial, importantes 
mudanças ocorreram na estrutura econômica e social no Rio Grande do Sul, como inovações 
tecnológicas, investimento externo e imigração. Também a introdução do cercamento das 
propriedades, o melhoramento dos transportes, a exemplo dos navios a vapor e da construção 
de ferrovias que favoreceram claramente o comércio interno e com outras províncias sendo 
que, nas exportações interprovinciais, o estado ocupava o segundo lugar nessa época e tinha 
como um dos seus principais produtos de exportação o charque produzido em grande escala 
nas regiões da campanha. Tais mudanças também acarretariam consequências políticas 
maiores (LOVE, 1975, p. 17).   
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quando o poder do Estado passa ao Partido Republicano Rio-grandense 
(PRR), o que configuraria o desmantelamento do Partido Liberal, até então 
hegemônico na região.3

O governo do estado rio-grandense, sob o comando de Júlio de Cas-
tilhos, passa a empreender a derrubada de seus opositores dos cargos públi-
cos e de todas as posições de liderança e prestígio eleitoral nos municípios 
(FRANCO, 1962, p. 198). Afastados do poder, chefes liberais e dissidentes 
republicanos fundam o Partido Federalista no início de 1892, sob a lideran-
ça de João Nunes da Silva Tavares e Gaspar Silveira Martins. Nesse contex-
to, as polarizações políticas aumentaram de tal maneira que colocaram em 
posições antagônicas os dois partidos dominantes. A força de oposição do 
Partido Federalista ao PRR consubstanciou a instabilidade política, período 
em que a situação no estado, principalmente nas regiões da campanha e 
fronteira, passa a ser de insegurança e exacerbação partidária, cenário esse 
que foi marcado pela radicalização e violência das perseguições políticas 
(FLORES, 2003, p. 73).

A região sulina, amalgamada pela fronteira, foi fundamental para 
o rumo dos acontecimentos. Esgueirando-se do encalço empreendido pelo 
governo de Castilhos, os federalistas organizaram em território uruguaio 
a invasão ao Rio Grande do Sul. Muitos dos estancieiros que investiam seu 
capital em terras uruguaias eram simpatizantes ou membros do Partido 
Federalista (RECKZIEGEL, 2007, p. 33). Silveira Martins, a exemplo, tinha 
relações sociopolíticas e familiares consolidadas na região. Ao longo da sua 
trajetória, sempre manteve vínculos com os dois principais grupos políti-
cos uruguaios (blancos e colorados), fazendo parte da sua estratégia política.4

A invasão ao estado do Rio Grande do Sul ocorreu em fevereiro de 
1893, tendo como chefes militares das tropas revoltosas João Nunes da Sil-
va Tavares e o caudilho oriental Gumercindo Saraiva. Logo no início das 

3   No final do século XIX, coincidindo com as mudanças econômicas e demográficas na 
Província, o Partido Liberal ganhava espaço, tornando-se a força política dominante no 
Rio Grande do Sul. O controle da Assembleia Provincial, a partir de 1872, permitiu que os 
liberais se sobressaíssem com relação ao Partido Conservador, o qual vinha dividindo o poder 
com relativo equilíbrio até então. Nos anos finais do Império, o Partido Liberal constituía 
claramente o partido majoritário no Rio Grande do Sul e tinha como principal liderança o 
político Gaspar da Silveira Martins (LOVE, 1975, p. 24).
4  A presença dos brasileiros na República Oriental é algo que remonta o século XVIII e que 
se acentuou no século XIX. A maior parte das propriedades dos estancieiros do sul do Rio 
Grande se concentrava na metade norte do Uruguai, sendo que nas duas últimas décadas do 
século XIX, os proprietários brasileiros continuavam investindo seus capitais nessa região. A 
zona fronteiriça caracterizou-se, dessa forma, como um espaço de integração social, política 
e econômica, onde o interesse dos grupos envolvidos criou alianças entre as elites políticas e 
econômicas nos dois espaços (SOUZA, 2004, p. 142).
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hostilidades, os federalistas conquistaram a cidade de Dom Pedrito – RS, 
fato que deu lastro ao pedido de intervenção federal que passou a interferir 
diretamente nos acontecimentos do sul. O exército participou ativamente 
na guerra, oficiais tidos como fiéis à causa republicana foram cedidos ao 
governo do estado rio-grandense, postos como comandantes de brigadas 
e batalhões. A guerra civil se estenderia até 1895, ultrapassando os limites 
do estado, chegando a Santa Catarina e ao Paraná, e deixaria a marca da 
extrema violência cometida nos campos de batalha, como a execução de 
prisioneiros através da degola (FLORES, 1996, p. 168).

Buscando compreender o evento sulino como um problema políti-
co que ultrapassou suas fronteiras e pretendendo alargar as interpretações 
sobre a revolta para o centro do país, optamos por centrar as análises sobre 
os registros do evento no jornal O Estado de São Paulo, devido à importân-
cia econômica e ao protagonismo político que São Paulo ia construindo no 
concerto nacional da época. A Revolução Federalista, neste sentido, serve 
como lócus interpretativo para pensar as transformações referentes ao con-
texto histórico que se insere, período este caracterizado pela ampla instabi-
lidade política frente à nova forma de governo instaurada no país.

Entendemos que a renovação envolvendo os paradigmas, concei-
tos e procedimentos metodológicos da história política, somada ao diálogo 
constante com outras disciplinas das ciências sociais, desencadeou o re-
torno ao estudo de alguns temas como grandes conflitos, que passaram a 
ser investigados dentro de novas perspectivas. Uma das possibilidades, ali-
cerçada às constantes inovações historiográficas do século XX, é a adoção 
da imprensa como fonte para o historiador. Antes reconhecida como fonte 
suspeita e sem confiabilidade, a imprensa passaria a ser considerada como 
uma ferramenta de análise valiosa na pesquisa histórica (LEITE, 2014, p 
824). 

A atividade jornalística e a forma como ela se define ao longo do 
tempo apresenta uma relação intrínseca com embates e interesses que sur-
gem na política nacional, na economia e na dinâmica social, por exemplo. 
Este contexto legitimou a imprensa periódica como fonte primária para 
pesquisas históricas, entendendo-a não como um receptáculo de informa-
ção, mas como uma peça documental que traz em si um amplo espectro de 
elementos socioculturais do momento em que foi produzida (LUCA, 2014, 
p. 116). 

Para Maria Helena Capelato, nos vários tipos de periódicos se en-
contram “projetos políticos e visões de mundo representativas de vários 
setores da sociedade”. Em vista disso, esses “têm a função de ‘despertar as 
consciências’ e ‘modelá-las’ conforme seus valores e interesses, procurando 
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indicar uma direção ao comportamento político do público leitor”. Dessa 
forma, a imprensa se impõe como uma força política, como um instrumen-
to de manipulação de interesses e de intervenção na vida social (CAPELA-
TO, 1988, p. 34). 

Como recurso metodológico, utilizamos a abordagem de Patrick 
Charaudeau, estudioso das linguagens e da análise do discurso. Conforme 
o autor enfatiza, no caso do discurso produzido pelas mídias, esse tipo de 
alocução não é um simples reflexo do que acontece no espaço público, mas 
sim, um universo construído (2006, p. 12-13). Nesse sentido, este trabalho 
foi desenvolvido buscando perceber as interpretações dadas pelo jornal O 
Estado de São Paulo sobre a Revolução Federalista, a partir de algumas con-
siderações acerca de seu discurso, como a verificação de presenças e ausên-
cias de temas e categorias nos artigos analisados e a maneira como a alocu-
ção construída buscou influenciar a opinião dos leitores. Ao mesmo tempo, 
consideramos importante a criticidade quanto às motivações e objetivos 
dos produtores do discurso, comparando as informações com o conheci-
mento historiográfico produzido sobre a época em questão.

Dando sequência a uma metodologia de pesquisa que usa a impren-
sa como fonte para a reconstrução da história e prosseguindo no tema da 
Revolução Federalista, o presente trabalho busca investigar o conflito, des-
locando o olhar para o centro do país. A escolha da fonte periódica O Estado 
de São Paulo justifica-se por estar inserida no estado mais desenvolvido da 
federação, com forte influência política e busca de hegemonia. Esse con-
texto, tão diferente do cenário do Rio Grande do Sul em guerra, aguçou 
o interesse para investigar a forma como o jornal retratou a guerra civil 
rio-grandense. Nesse sentido, as fontes elencadas para a pesquisa junto à 
metodologia utilizada nesse trabalho apresentam um campo fecundo, evi-
denciando perspectivas não aprofundadas sobre a Revolução Federalista 
em outros estudos. 

1 Possibilidades sobre o uso da imprensa na pesquisa histórica

A utilização da imprensa como fonte de pesquisa para o historiador 
é um fenômeno recente. Podemos dizer que faz parte da renovação da his-
tória política, datada a partir de meados do século XX, que buscou novas 
interpretações para o conhecimento histórico e também novas fontes de 
pesquisa para o historiador. O recurso a fontes não tradicionais, tal como 
a imprensa, possibilitou aos historiadores diversificar a informação sobre 
dadas realidades e compreender contextos através de outra abordagem. 
Diante dessas transformações, a imprensa se mostrou uma importante fer-
ramenta para o trabalho do historiador, refletindo um campo de pesquisa 
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mais amplo e coletivo. Conforme Maria Helena Capelato: 

A vida cotidiana nela (imprensa) registrada em seus múlti-
plos aspectos permite compreender como viveram nossos 
antepassados – não só os “ilustres” mas também os sujei-
tos anônimos. O jornal, como afirma Wilhelm Bauer, é uma 
verdadeira mina de conhecimento: fonte de sua própria his-
tória e das situações mais diversas; meio de expressão de 
ideias e depósito de cultura. Nele encontramos dados sobre 
a sociedade, seus usos e costumes, informes sobre questões 
econômicas e políticas (1988, p.21). 

Ao mesmo tempo, cabe ressaltar a importância acerca do cuidado 
que o historiador deve ter ao tomar a imprensa jornalística como instru-
mento de pesquisa. Ana Maria de Almeida Camargo (1971, p. 226) assinala 
que a problemática não deve se reduzir na busca pela verdade das informa-
ções, visto que essas geralmente são distorcidas, principalmente no que diz 
respeito a jornais do século XIX e início do século XX, em sua maioria for-
mativos, doutrinários e apaixonados. Isso remete ao risco de buscar em um 
periódico aquilo que queremos confirmar, o que em geral acontece quando 
desvinculamos o texto de uma realidade maior. 

Do mesmo modo, Cláudio Pereira Elmir atenta sobre a questão de 
se trabalhar com os jornais como fonte. Para o autor, “a imprensa não pode 
ser fonte exclusiva para qualquer pesquisa histórica. É imprescindível a pes-
quisa bibliográfica [...] para situar o objeto de nossa pesquisa num quadro 
maior de estudos sobre o nosso assunto” (1995, p. 07). Sendo assim, ressalta 
que, “a imprensa não informa história, simplesmente. Se fosse assim, a his-
tória, enquanto campo de investigação, precisaria apenas se apropriar dos 
dados fornecidos pelos jornais” (1995, p. 21). Devemos ter em mente que os 
jornais não são imparciais, carregando sempre a subjetividade de quem os 
produziu. Visto dessa forma, não podemos ver essa fonte como algo dado, 
a partir do qual abstraímos subsídios de uma suposta realidade. Os textos 
jornalísticos exigem de nós uma leitura meticulosa, diferente daquela que 
fazemos no nosso dia a dia, já que é preciso considerar, assim, a defasagem 
que existe entre a formulação do discurso inscrito no periódico em relação 
a nossa experiência de leitura (ELMIR, 1995, p. 25). 

Portanto, torna-se pertinente levar em consideração que a pesqui-
sa histórica amparada em fontes jornalísticas exige do historiador a busca 
pela racionalidade, explícita ou não, apresentada no jornal. Conforme Ca-
pelato, na construção do fato jornalístico interferem elementos subjetivos 
de quem o produziu, como os interesses aos quais o jornal está vinculado, 
sendo necessário que o pesquisador que utiliza a imprensa leve em conta 
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esses aspectos. Em suma, é necessário “desmistificar o seu significado apa-
rente, explicitando que sua roupagem resulta de uma construção”. Ainda, 
nas palavras da autora, “questionar a imagem, ‘imprensa espelho fiel da re-
alidade’, implica um trabalho de reconstituição do real em suas múltiplas 
facetas” (CAPELATO, 1988, p. 24).

Ao selecionar um periódico como fonte, o pesquisador deve levar 
em consideração que o documento não é algo puro ou que contém toda 
verdade. Frente a isso, é importante dialogar com as fontes, realizando o 
entrecruzamento com outras informações. Sobretudo, o historiador pre-
cisa manter um olhar crítico sobre o texto jornalístico, que é construído a 
partir da seleção hierarquizada sobre esta ou aquela informação, a partir de 
critérios subjetivos de quem o escreveu (BARBOSA, 1998, p. 88). 

Neste sentido, este trabalho busca priorizar as fontes de impren-
sa jornalística, percebidas como uma prática social carregada de histori-
cidade, uma vez que é responsável por uma posição sócio histórica e que o 
conteúdo apresentado está intimamente ligado ao seu tempo. A partir dis-
so, podemos considerar que a imprensa tem se revelado nos últimos anos 
como uma importante ferramenta de pesquisa, sendo um instrumento ca-
paz de trazer aspectos referentes ao contexto histórico que pretende ser 
investigado.

Devemos considerar, também, que a imprensa constitui-se a partir 
de uma realidade específica: a informação é apresentada aos leitores atra-
vés de uma escrita própria, a qual possui uma linguagem peculiar corres-
pondente às diversas funções do jornalismo. Dessa forma, deve-se recorrer 
a um método que leve em conta a natureza do jornal, sua forma e conteúdo, 
centralizando a análise sobre seu discurso, considerando, assim, as carac-
terísticas particulares desse tipo de escrita (ZICMAN, 1985, p. 91).

Diante desses elementos, optamos, para fins de nossas análises, 
pela metodologia da análise do discurso proposta por Patrick Charaudeau. 
O autor aprofunda seus estudos sobre a dimensão midiática dos discur-
sos, ressaltando que esse tipo de alocução não é um simples reflexo do que 
acontece no espaço público, mas sim um universo construído. Para o autor, 
os textos midiáticos trazem em si uma dificuldade ao serem abordados, 
pois esse discurso tem a pretensão de se definir contra o poder de manipu-
lação, sendo papel do pesquisador desses meios descrever os mecanismos 
que presidem a esse simbólico e as diferentes configurações que o tornam 
visível (2006, p. 12-13).

 Nas mídias, como coloca o autor, os jogos de aparência se repre-
sentam como informação objetiva, denunciadores das mentiras e do mal, 
explicador dos fatos e descobridor da verdade. Por isso mesmo, os discur-
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sos de explicação não podem pretender a verdade absoluta. O analista deve 
observar a distância, na tentativa de compreender e explicar como funcio-
na “a máquina de fabricar sentido social”, assumindo interpretações cuja 
relatividade deverá aceitar e evidenciar para assim colocá-las em foco no 
debate social (2006, p. 27). 

Conforme Charaudeau, o homem fala para se colocar em relação ao 
outro, a consciência de si, para a própria existência, passa pela tomada de 
consciência do outro, pela assimilação e diferenciação do outro, assim, “a 
linguagem nasce, vive e morre na intersubjetividade” (2006, p. 42).  As rela-
ções se dão no ato da comunicação, onde a percepção do acontecimento é 
relativizada, estando intimamente ligado com a produção de sentido, pois, 
ao tomar conhecimento sobre “aquilo que aconteceu”, o seu relato não pas-
sa de uma reconstituição, aspecto essencial para o entendimento do dis-
curso midiático. Segundo o autor, o acontecimento é sempre construído, 
já que:

[...] o “mundo a comentar” nunca é transmitido tal e qual à 
instância de recepção. Ele passa pelo trabalho de constru-
ção de sentido de um sujeito de enunciação que o constituiu 
em “mundo comentado”, dirigido a um outro do qual postu-
la, ao mesmo tempo, a identidade e a diferença. O aconteci-
mento se encontra nesse “mundo a comentar” como surgi-
mento de uma fenomenalidade que se impõe ao sujeito, em 
estado bruto, antes de sua captura perceptiva e interpreta-
tiva. Assim sendo, o acontecimento nunca é transmitido a 
instância de recepção em seu estado bruto; para sua signi-
ficação, depende do olhar que se entende sobre ele, olhar 
de um sujeito que o integra num sistema de pensamento e, 
assim fazendo, o torna inteligível. (2006, p. 95).

Sobre a imprensa escrita, Charaudeau salienta que essa mídia se 
caracteriza por uma relação distanciada entre aquele que escreve e aquele 
que lê, o espaço de escrita permanece como um traço para o qual sempre 
se pode retornar, aquele que escreve, para retificar ou apagar, aquele que 
lê, para rememorar ou recompor sua leitura. A relação de distância entre as 
instâncias de troca, escrita, produção da informação, tempo de transporte 
e tempo de leitura resulta em uma sucessão de momentos operatórios que 
produzem uma defasagem entre o surgimento do acontecimento e o mo-
mento que o leitor toma conhecimento dele. Além disso, a leitura põe em 
funcionamento um tipo de compreensão mais organizadora, como cone-
xões entre diferentes partes de uma narrativa, de encaixe dos argumentos 
e de reconstrução dos diferentes tipos de raciocínio. Essas características 
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permitem compreender porque essa mídia é particularmente eficaz, pois 
coloca em perspectiva e indaga sobre as prováveis consequências dos acon-
tecimentos, considerada universo por excelência do legível (2006, p. 113-
114). 

A seleção dos acontecimentos presentes nos textos midiáticos cor-
responde a escolhas relativas ao tempo, ao espaço e à hierarquia dos fatos. 
O acontecimento convertido em notícia passa a ser construído conforme 
as “estratégias de encenação da informação”, o que faz com que a realidade 
seja apresentada de acordo com interesses particulares (CHARAUDEAU, 
2006, p. 134). Nesse sentido, ao pensarmos a mídia como objeto de diferen-
tes discursos, devemos procurar levantar problemáticas que interrogam as 
simbologias envolvidas, seu lugar na sociedade e as transformações ao lon-
go do tempo.

As propostas relacionadas à prática jornalística levantadas até o 
momento orientam para o entendimento e explicação do que é o discurso 
midiático, contribuindo significativamente com as possibilidades de inter-
pretação necessárias a nossa abordagem. As análises feitas sob o periódico 
O Estado de São Paulo desenvolveram-se a partir de temas e itens de signifi-
cação relativos ao nosso objeto de investigação, sendo examinados em ter-
mos de sua presença e frequência de aparecimento nos textos. Igualmente, 
buscamos perceber como as motivações, atitudes e tendências vão mudan-
do ou permanecendo ao longo dos acontecimentos noticiados, o que per-
mite considerar as variações ocorridas sobre um determinado intervalo de 
tempo.

1.1 As relações entre a fonte e seu contexto 

Acreditamos ser importante conhecermos o contexto em que o 
jornal em análise estava inserido, para assim podermos compreender os 
rumos pelo qual este caminhava. Como ressalta Capelato, essas questões 
iniciais são fundamentais para o direcionamento da pesquisa, uma vez que 
situar qual a relação da fonte com as conjunturas de seu tempo e seu campo 
de atuação guiam o historiador para a metodologia da análise do jornal, 
levando em consideração que a imprensa não é o espelho da realidade, mas 
uma representação do real, de momentos particulares da realidade (1988. 
p.24). Nessa perspectiva, consideramos pertinente apresentar a conjuntura 
na qual surge o jornal O Estado de São Paulo e algumas questões concernen-
tes à posição assumida pelo estado paulista nesse contexto.

O surgimento do periódico paulista faz parte da conjuntura de efer-
vescência política e social da segunda metade do século XIX no Brasil, a 



124 RIHGRGS, Porto Alegre, n. 154, p. 115-141, julho de 2018.

Waleska Sheila Gaspar

qual caracterizou a consolidação de jornais mais estáveis economicamen-
te, marcados principalmente pelo engajamento nos ideários republicanos e 
nas campanhas de Abolição. Esse contexto pode ser entendido pela circula-
ção de ideias por grupos de intelectuais, militares e estudantes, defensores 
da queda do Império e a instauração da República. 

	Foi em 4 de janeiro de 1875 que surgiu o jornal A Província de São 
Paulo, com vista a defender os interesses específicos do Partido Republica-
no Paulista (PRP), embora não se assumisse como órgão oficial do partido. 
Américo Brasiliense e Manoel de Campos Salles, duas das maiores lideran-
ças republicanas da província, empenharam-se em arrecadar recursos para 
financiar o empreendimento. Levantando os fundos necessários, reuniram 
dezoito integrantes da “fina flor da elite paulista” (PILAGALLO, 2012, p. 4) 
e formaram uma sociedade chamada Pestana, Campos & Cia, tendo como 
maiores investidores Francisco Rangel Pestana e Américo de Campos.5

	Em 1885, Júlio Mesquita, jornalista de Campinas, trazido ao jor-
nal por Alberto Salles, tornava-se redator, exatamente na época em que o 
periódico se assumia mais efetivo nas campanhas a favor da República e 
da Abolição. Essa acontece em 1888, e aquela em 1889, sendo que, no ano 
seguinte, A Província de São Paulo passou a se chamar O Estado de São Pau-
lo. Eleito senador, Rangel Pestana muda-se para o Rio de Janeiro em 1891, 
assim Júlio Mesquita passa a assumir a direção do jornal e, com ele, uma 
série de modificações viria, sendo responsável pelos saltos de vendagem do 
periódico (PILAGALLO, 2012, p. 51). 

	No que se refere à posição assumida pelo estado de São Paulo neste 
contexto, cabe ressaltar que, com o advento da República, as antigas pro-
víncias, agora estados, puderam desempenhar um papel mais ativo do que 
até então lhes era permitido, a exemplo de São Paulo, que se tornaria um 
dos principais estados a tomar decisões nacionais. De acordo com Love, 
apesar de, em um primeiro momento, o papel principal caber ao Exército 
Federal, os republicanos paulistas achavam-se satisfeitos com o governo 
provisório do Marechal Deodoro da Fonseca, pois, entre suas demandas, a 
constituição de uma república federativa fora atendida. Do mesmo modo, 
na Assembleia Constituinte, os programas defendidos pelo Partido Repu-
blicano Paulista tiveram boa aceitação. Além disso, os paulistas conquis-
taram ampla autonomia para os estados dentro do sistema federal, a ser 

5   Rangel Pestana tinha grande experiência em jornalismo, atividade que exercia desde os 
tempos de estudante de direito em São Paulo quando, no início de 1860, fundou O Timbira 
e colaborou com O Futuro e A época. No Rio de Janeiro, ajudou a lançar dois jornais: Opinião 
Liberal e Correio Nacional. Quando voltou para São Paulo, estava apto a encabeçar um grande 
jornal (PILAGALLO, 2012, p. 4).  
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garantida pelos impostos de exportação.6Conforme Simon Schwarzman 
(2007, p. 162):

O sistema republicano de 1889 iniciou-se, assim, com uma 
considerável descentralização de poder e com um estado-lí-
der que começava por enfeixar em suas mãos a administra-
ção dos interesses de seus grupos dominantes em relação 
ao suprimento da força de trabalho, controle da produção, 
política da exportação, e assim por diante. 

	Dando ênfase à elite paulista que se configurava, Love afirma o 
quão espantoso era “a concentração de poder, tanto político quanto econô-
mico, num reduzido segmento da sociedade, apesar do grau de desenvolvi-
mento já atingido em São Paulo” (1982, p. 372).  Essa elite constituía grupos 
homogêneos, estreitamente ligados por intrincados laços de parentesco ou 
relações de negócios, os quais formavam toda uma rede que unia homens 
poderosos. Ainda, segundo o autor, “a elite econômica e seus representan-
tes políticos desenvolveram uma ideologia que identificava os interesses de 
sua classe com os de São Paulo, reduzindo também os interesses nacionais 
aos paulistas” (1982, p. 373). É em meio a essa conjuntura que se encontrava 
o jornal O Estado de São Paulo, empreendimento que servia aos interesses 
das elites rurais e que logo se tornaria um dos meios de comunicação mais 
influentes da época.

Os primeiros anos da República foram marcados pela intensa turbu-
lência política e não faltaram assuntos para serem abordados nas páginas 
da imprensa, como foi o caso da Revolução Federalista, que eclodiu no Rio 
Grande do Sul em 1893. Observamos, no decorrer deste trabalho, que o con-
flito não estava distante das discussões no centro do país, e que o jornal O 
Estado de São Paulo deu grande destaque aos acontecimentos que envolviam 
a contenda. Sendo assim, acreditamos que o uso da imprensa em nossas 
análises vem ao encontro do objetivo proposto, elencando a maneira como 
um periódico, que se consolidava como um dos mais influentes e locali-
zava-se no principal núcleo político e econômico da época, interpretou os 
episódios que envolveram a guerra sulina. 

6   A Constituição de 1891 levou a efeito o federalismo de inspiração norte-americana ao 
conceder autonomia política e administrativa aos Estados. Cabe salientar que o grupo com 
maior força econômica, os cafeicultores paulistas, tiveram que negociar tanto com o exército 
como com as outras oligarquias agrárias regionais para erigir seu sistema hegemônico em 
termos nacionais, o que só se concretizaria com a “Política dos Governadores”, no governo de 
Campos Sales, contudo, é inquestionável o poder que esse grupo de exportadores dispunha 
desde o início da República (LOVE, 1982, p. 251).  



126 RIHGRGS, Porto Alegre, n. 154, p. 115-141, julho de 2018.

Waleska Sheila Gaspar

2 Interpretações sobre a Revolução Federalista nas páginas do 
jornal O Estado de São Paulo 

No processo de pesquisa percorremos várias fases. Dentre estas, 
identificamos as edições do jornal de 1893 a 1895, lembrando que o perió-
dico contava com edições diárias; após isso, selecionamos as notícias que 
tratavam do conflito sulino. Esse exame resultou na coleta de trezentos e 
noventa e um artigos, constituindo assim, nosso corpus documental. Abaixo 
detalhamos o número de edições por ano: 

Figura 1: Gráfico descrevendo o número de artigos referentes à Revolução 
Federalista presentes no jornal O Estado de São Paulo de 1893 a 1895.

Sendo as notícias referentes à revolução assim distribuídas em cada 
ano: 

1893:

Figura 2: Gráfico descrevendo o número de publicações referentes à Revolução 
Federalista que circularam em 1893 no jornal O Estado de São Paulo.
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1894:

Figura 3: Gráfico descrevendo o número de publicações referentes à Revolução 
Federalista que circularam em 1894 no jornal O Estado de São Paulo.

1895:

Figura 4: Gráfico descrevendo o número de publicações referentes à Revolução 
Federalista que circularam em 1895 no jornal O Estado de São Paulo.

	A partir dos gráficos, é possível observarmos que 1893 foi o ano com 
maior número de notícias sobre a revolta, somando um total de cento e 
cinquenta e dois artigos, seguido de 1894 com um total de cento e trinta e 
dois artigos, e 1895 com cento e sete artigos ao todo. Observa-se que março 
de 1893 é o mês com maior número de notícias referentes à Revolução Fe-
deralista, isso devido ao fato desta ter deflagrado em fevereiro do mesmo 
ano, quando o jornal passa a discutir as causas e motivos da guerra que 
ocorria no sul. É possível perceber, também, que este número decai a partir 
de setembro de 1893, pois o periódico volta sua atenção para a Revolta da 
Armada que eclodira no Rio de Janeiro, a qual ocupa grande parte das pá-
ginas noticiosas. Tais notícias evitavam falar sobre qualquer relação entre 
a Revolta da Armada e a Revolução Federalista, salvo alguma menção nos 
meses finais de 1893. 

	Em 1894, O Estado de São Paulo voltaria, novamente, seu olhar para 
as questões referentes à revolta sulina. As tropas comandadas por Gumer-
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cindo Saraiva haviam chegado ao Paraná, fato que repercutiu nas notícias, 
as quais davam destaque ao perigo que o estado de São Paulo corria com a 
aproximação dos revoltosos. Outro tema largamente abordado foi a mor-
te do próprio General Gumercindo, em agosto, quando então o periódico 
passa a afirmar que a guerra chegara ao seu fim. Contudo, esta estendeu-
se pelos próximos meses de 1895. Observamos, no gráfico do referido ano, 
um número elevado de publicações no mês de março, sobretudo devido às 
mudanças trazidas pela alteração do governo no âmbito federal, quando 
Prudente de Morais substitui Floriano Peixoto na presidência do país. A 
mudança de governo deu margem para discussão que envolvia a pacifica-
ção da revolta, questão que ocupou grande parte dos artigos publicados 
nesse período. Com a pacificação ocorrida em agosto de 1895, as notícias 
passaram a debater assuntos relativos à anistia dos envolvidos na revolta, 
sendo que em outubro de 1895, O Estado de São Paulo cessaria suas publica-
ções sobre a revolução. 

Referindo-se ao lugar ocupado pelas notícias relacionadas à Revolu-
ção Federalista no periódico paulista, cabe destacar que estas, majoritaria-
mente, encontravam-se publicadas na primeira página do referido jornal. 
Isto evidencia que na seleção dos fatos organizados hierarquicamente no 
espaço do periódico, este deu destaque aos assuntos que envolviam o con-
flito, refletindo que esta pauta não estava distante das discussões políticas 
do centro da República. 

Desde o início das hostilidades, com a guerra deflagrada, o jornal 
O Estado de São Paulo posicionou-se sobre a questão, dizendo lastimar que 
brasileiros se encontrassem contra brasileiros no campo de batalha. Porém, 
ao mesmo tempo, afirmava desejar que a batalha decisiva por fim aconte-
cesse, declarando que seus votos estariam a favor do governo Júlio de Casti-
lhos por este ser “uma autoridade legitimamente constituída, e que não há 
nada, no momento atual, que possa justificar uma revolução”. Além disso, 
Castilhos representaria a ideia republicana, e o seu nome seria “a bandeira 
da democracia rio-grandense”, aquele que “revela mais patriotismo na lu-
ta”.7	 Torna-se perceptível como O Estado de São Paulo posicionava-se so-
bre o lado “certo” do conflito, atribuindo qualidades ao líder republicano 
que justificaria tal posição. Ao mesmo tempo, o periódico assumia um dis-
curso virulento contra os opositores:

Maldito seja quem assim profana a sagrada imagem da Pá-
tria! E, agora, se aqui por S. Paulo há energúmenos políticos 
que desejem a vitória dos bandidos orientais ou que para ela 

7   O Rio Grande. O Estado de São Paulo, São Paulo, 19 fev. 1893, p. 1. 
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tenham concorrido – o que não nos parece crível – esses que 
não estranhem a virulência da nossa linguagem. Merecem-
na.8

	Mesmo em condição inferior, após a tomada de Bagé no Rio Gran-
de do Sul, os federalistas conquistaram Dom Pedrito. A partir daí, Floriano 
Peixoto passou a atender aos pedidos de ajuda feitos pelo governador Cas-
tilhos sob o argumento de que as instituições republicanas corriam perigo, 
atribuindo aos federalistas a intenção de restaurar a monarquia, o que se 
mostraria inverídico. A ideia central dos federalistas era apear do poder 
Júlio de Castilhos, sendo incorreto atribuir à revolução propósitos restau-
radores. Como esclarece Ana Luiza Setti Reckziegel, os revoltosos ao longo 
da guerra faziam questão de enfatizar seu favoritismo à forma de governo 
republicano, visto que “em várias ocasiões, os líderes federalistas haviam se 
pronunciado em defesa da República, que, no entender de Silveira Martins, 
deveria adotar o sistema parlamentarista” (2015, p. 199). 

 O exército participou ativamente na guerra, oficiais tidos como 
fiéis à causa republicana foram cedidos ao governo do Estado, postos como 
comandantes de brigadas e batalhões. Nesse quadro, configuraram-se as 
forças que participariam do conflito, de um lado os federalistas, que obti-
nham apoio de caudilhos e do governo uruguaio e, do outro, as forças le-
gais, compostas pela Brigada Militar e o Exército Brasileiro (FLORES, 1996, 
p. 168). Sobre a intervenção do governo federal no conflito, O Estado de São 
Paulo foi enfático:

É, sem dúvida, acertada a resolução do governo federal: 
satisfaz oportunamente a uma exigência da Constituição; 
tranquiliza os patriotas que notavam, com desgosto, o de-
sembaraço com que nossos vizinhos do sul se intrometiam 
num combate, que só por brasileiros deveria ser disputado; 
e vêm ao encontro de uma ardente aspiração dos republica-
nos, que não podem ver sem mágoa o mal que fazem a Re-
pública as constantes perturbações da ordem num Estado 
tão importante como o Rio Grande do Sul, e que estão con-
vencidos de que a vitória de Silveira Martins e Silva Tavares 
seria um sinal para que se erguessem e tomassem armas, 
em todo o país, os inimigos das instituições.9

A intencionalidade dos produtores do discurso é bem explícita. A 
intervenção do Exército brasileiro a favor das tropas castilhistas tornava-se 

8   Idem.
9   O Rio-Grande e a República. O Estado de São Paulo, São Paulo, 23 fev. 1893, p. 1.  
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justificável frente a um combate que não se dava apenas entre brasileiros, 
mas sim contava com a participação de estrangeiros (uruguaios) que per-
turbavam a ordem implantada pelo novo governo. O discurso, impregnado 
de perspectivas sobre o futuro, também alertava os leitores sobre as conse-
quências que sofreria o país caso os federalistas chegassem à vitória, e seria 
esse um sinal de que outras revoltas eclodiriam contra o poder instituído, o 
que fundamentaria a aliança e o apoio do governo federal aos castilhistas, a 
fim de sufocar a revolução.

Em um primeiro momento, percebemos como o jornal O Estado de 
São Paulo não foi neutro sobre sua posição quando deflagrada a guerra suli-
na. Seu discurso era claro: apoiava as tropas castilhistas e a intervenção do 
governo federal frente à necessidade de defender as instituições republica-
nas que estavam ameaçadas pelos revoltosos, identificando, dessa forma, o 
grupo inimigo. As explicações sobre as motivações e causas da guerra não 
foram aprofundadas, comunicando aos leitores informações lacônicas, as 
quais primavam desqualificar os federalistas e o apoio recebido por eles 
dos uruguaios. Tal relação deu margem para uma ampla discussão no pe-
riódico.

O envolvimento entre os federalistas e uruguaios seria pauta das 
discussões do jornal O Estado de São Paulo sobre os fundamentos do conflito. 
A relação com o país oriental é usada para caracterizar o movimento como 
uma invasão ao estado sulino brasileiro. As tropas de Silveira Martins e Sil-
va Tavares são assim descritas pelo periódico:

[...] gaúchos e bandidos do Estado Oriental que, por dinheiro, 
vem ensanguentar esta terra. São mercenários vis que talvez 
até ignorem o nome de quem os comanda e que vão trans-
por a fronteira só para roubar e saquear a vontade, ainda 
que para isso seja necessário levar a viuvez e a orfandade a 
inúmeros lares brasileiros. A vitória dos invasores – veja-se 
bem o que esse termo quer dizer – antes de ser a ruína total 
do partido republicano do Rio Grande e o começo da ruína 
da República do Brasil, seria a morte dos brios desta Nação. 
[grifos do jornal].10

O jornal apela para um discurso de desqualificação dos adversários, 
“bandidos que transpõe a fronteira para roubar, mercenários que se ven-
dem por dinheiro”. A descrição dos federalistas, dessa maneira, é destinada 
à causar no público leitor efeitos de indignação e angústia, frente ao alerta 
que o jornal faz sobre a “fonte de todo mal” e as consequências que a nação 

10   O Rio Grande. O Estado de São Paulo, São Paulo,19 fev. 1893, p. 1.  
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sofrerá se esta não for combatida e derrotada. 
Conforme Charaudeau, o efeito de indignação está voltado para a 

questão moral da situação em que as vítimas se encontram. Indignação 
desperta um movimento de protesto contra uma situação. O efeito de an-
gústia é devido à evocação de uma ameaça que nasce de uma situação de 
perigo potencial, pondo aquele que lê ou escuta a informação numa posição 
de vítima possível dessa ameaça. Assim, o discurso empregado se faz re-
correndo a narrações dramatizantes para provocar temor e medo sobre as 
consequências possíveis de determinada situação (CHARAUDEAU, 2016, p. 
91-92). 

Devido à participação estrangeira no conflito, O Estado de São Paulo 
intitulou diversos de seus artigos sobre a revolução de “A Invasão”, refor-
çando o estigma de invasores aos federalistas. Em seu discurso, o jornal faz 
um alerta, dizendo ser necessário que os “paulistas saibam que grande par-
te dos invasores não pertencem à comunhão brasileira”, sendo assim, jul-
gam ser o dever deles “mostrar toda extensão do mal que nos preparam”.11

Frente às análises feitas sobre o discurso do jornal, foi possível per-
ceber como este procurou fundamentar as causas da revolução como uma 
invasão estrangeira feita por argentinos e uruguaios que compactuavam 
numa espécie de “conspiração” contra o progresso do Brasil, que agora, 
com bases republicanas, prosperava, representando um perigo aos países 
vizinhos. Nas edições que seguem, o jornal critica a política externa do Uru-
guai que não atendia os apelos feitos pelo governo brasileiro para deterem 
os revoltosos em suas fronteiras. O periódico defende que as razões de um 
“país fraco” não atender às reclamações de um “país forte” como o Brasil, 
estariam fundamentadas na tentativa deste de anexar o Rio Grande do Sul 
ou, ao menos, por desejarem que a guerra sulina dilacerasse o estado e as-
sim enfraquecesse a República brasileira.

O discurso assumido pelo periódico buscava denunciar a razão da 
desordem, achar um culpado e determinar um inimigo, no caso, os estran-
geiros, invasores que transpõem a fronteira para atacar instituições legíti-
mas. Ao descrever as causas da desordem, o discurso apresenta o adversá-
rio como o único responsável pela situação, tratando-se de uma estratégia 
de desqualificação, evocando a ameaça que ele representa para sociedade. 
Assim, como salienta Charaudeau, fabricam-se bodes expiatórios a serem sa-
crificados pela angústia social (2016, p. 94). Denunciado o mal, o jornal iria 
empregar um discurso de reparação dessa situação, buscando apresentar 
ao leitor uma possível solução salvadora, a qual estaria intrincada à inter-

11   A invasão. O Estado de São Paulo, São Paulo, 01 mar. 1983, p. 1.  
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venção do governo federal no conflito e o sentimento patriótico republica-
no que deveria aflorar dentro de cada brasileiro. Assim noticiava o jornal: 

É preciso que os inimigos da República se convençam de 
que nós, os republicanos, estamos dispostos a defendê-la e 
que para destruir suas loucas intenções, os manejos sinis-
tros com que procuram assediar-nos, contamos com o pró-
pria esforço, com a tenacidade já provada, e com o patriotis-
mo da grande maioria do povo; é preciso que compreendam 
que conosco está a opinião pública e que eles não constituem 
senão uma exceção, que há de forçosamente desaparecer 
abafada na luta, ou que se tornará odiosa se prosseguir no 
caminho do ataque desleal e traiçoeiro.12

	Frente ao exposto, é perceptível como o discurso produzido aponta 
soluções para reparar o mal existente apelando para um impulso coletivo, 
superando e difundindo-se numa “alma coletiva”, para assim, reunir-se 
em um “Nós”. Conforme Charaudeau, nesse tipo de alocução, “a palavra do 
orador se reforça por exaltar o sentimento indentitário desse Nós. Trata-se 
de exacerbar o ‘orgulho de ser si mesmo’, valorizando os traços de caráter 
comunitário do grupo ao qual se pertence” (2016, p. 96). Para O Estado de 
São Paulo, a característica identitária, o “Nós” que unia a população, esta-
ria representado pelo sentimento patriótico. Portador desse sentimento, 
o discurso buscava provocar no leitor uma admiração à ideologia republi-
cana, promotora, no entendimento do jornal, da paz e da ordem. A inten-
cionalidade da fala dos produtores do discurso desempenhava, assim, um 
importante papel na construção de sentidos em um regime que precisava 
consolidar-se. A República passaria a ser a representação do sentimento 
coletivo, como define o jornal, “arraigada no coração do povo”. Dessa ma-
neira, qualquer forma de ameaça a essa instituição deveria ser combatida e 
aniquilada:

Quanto a nós, não nos arrependemos de ter agitado nestas 
colunas e de ter contribuído para que o espírito do povo 
paulista se inflamasse, indignado, contra a causa antipática 
dos federalistas. Como defensores dos interesses do povo, 
temos o dever de profligar os perturbadores da ordem. 
Como republicanos, somos obrigados a combater tenaz-
mente qualquer movimento de hostilidade contra a Repú-
blica. Como brasileiros, seríamos indignos dessa pátria se 
não nos erguêssemos contra os que ousam ameaçar a sua 

12   Os negócios do Rio Grande. O Estado de São Paulo, São Paulo, 01 mar. 1893, p. 1.  
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integridade arrancando-lhe o pedaço de terra, onde repou-
sam as mais heroicas tradições da nossa história, e que foi 
destinado pela natureza a ser a sentinela, sempre vigilante, 
da nossa hegemonia na América do Sul.13

Ao mesmo tempo, o discurso construído pelo periódico paulista ob-
jetivava mostrar ao público leitor que os acontecimentos que envolviam o 
conflito não estavam restritos apenas ao Rio Grande do Sul. A contenda 
afetaria a esfera política nacional, podendo abalar os fundamentos da or-
dem, da legalidade e os créditos das instituições republicanas. Desta ma-
neira, a intervenção do governo federal, situação defendida pelo jornal, era 
justificada e os gastos da União no conflito eram necessários. O periódico 
expunha uma série de argumentos a fim de defender o auxílio dos estados 
nessa causa. Com a descentralização do poder, afirmava o jornal, os esta-
dos que antes sustentavam a monarquia poderiam, agora, viver momentos 
de abundância e, dessa forma, a existência do regime republicano dar-se-ia 
a partir da reciprocidade de auxílios entre a União e os estados.

Cabe ressaltar outras questões recorrentes nas notícias, tais como 
o recurso discursivo empregado nas publicações que retratavam os grupos 
envolvidos no conflito em situações bastante distintas: a política falsária, 
indecorosa e criminosa, fundamentada em aspirações exaltadas dos fede-
ralistas, colocava em perigo a ordem, a paz, a moderação e a justiça repre-
sentadas pelas tropas republicanas, as quais por amor à Pátria lutariam 
contra o ultraje ao patriotismo simbolizado pelos revoltosos. 

Frente a isso, devemos levar em consideração que a alocução produ-
zida pelo discurso do jornal com relação ao seu contrato comunicacional14não 
pretendia ver a verdade absoluta dos fatos. O que interessava para o sujeito 
produtor da fala era o movimento das opiniões, ou seja, repertoriar algu-
mas e rejeitar outras, criticando-as a fim de pôr as suas. Podemos conside-
rar que, ao desqualificar o adversário e exaltar as qualidades do grupo que 
defende insistentemente, o periódico tem como estratégia cooptar o leitor 
na causa defendida em nome de valores que consideram compartilhados 
por um todo coletivo, estabelecendo, dessa forma, uma relação entre o dis-
curso proferido com o destinatário ideal imaginado pelo produtor. Sendo 
assim, o acontecimento é construído através de um discurso não imposto, 

13   Tínhamos razão. O Estado de São Paulo, São Paulo, 11 abr. 1893, p. 1.  
14   Segundo Charaudeau, o discurso de informação permite o estabelecimento de um 
vínculo social, as mídias se interessam de modo organizado pelo estabelecimento desse 
vínculo, propondo um “contrato comunicacional”. Assim, as empresas responsáveis por 
fabricar a informação concorrem entre si, e a partir dessa concorrência, as mídias são levadas 
a uma tomada de posição sobre a maneira de tratar as notícias (2006, p. 13).
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mas uma incitação dramatizante que apela para os sentimentos. 
Conforme Charaudeau, um ato de fala, qualquer que seja, é suscitá-

vel de produzir um efeito emocional combinado por três fatores, a natureza 
dramática do assunto, a maneira pela qual a palavra é posta em cena e a cir-
cunstância na qual o público recebe o discurso (2016, p. 90). É o que mostra 
o texto do O Estado de São Paulo ao se referir sobre o apoio dado a Floriano 
Peixoto pela população do Rio de Janeiro:

Neste momento de provações os sentimentos de todos os 
brasileiros não podem ser outros senão os da população 
fluminense e bem cedo o patriótico soldado da Repúbli-
ca, o marechal Floriano Peixoto há de ver imitado o nobre 
exemplo do povo da capital, porque assim o exige a dignida-
de do nome brasileiro e a salvação da República. São estes 
os nossos votos, e nesta sincera confiança que temos pelos 
sentimentos de nossos patrícios, vão ao mesmo tempo os 
nossos aplausos aos que souberam dar o exemplo de civis-
mo, reunindo-se em torno do chefe da nação para todas as 
eventualidades.15

O sentimento patriótico é utilizado com forte carga emocional e a 
figura do presidente Floriano Peixoto é associada à imagem de um “salva-
dor” decidido a combater todo mal pelo bem da República. O jornal, como 
produto de uma encenação midiática, constrói a notícia procurando tocar 
a sensibilidade do leitor. A redação da notícia denota confiança no senti-
mento de “civismo”, apelando para a consciência do papel social de cada 
um. Dessa maneira, a linha de argumentação empregada neste caso, e em 
tantos outros discursos do jornal, apela para uma carga emocional que, por 
muitas vezes, sobrepõe o rigor lógico.16

Como salientado anteriormente, a guerra se estenderia até 1895, 
ano que começaria com mudanças. A primeira delas foi a alteração do go-
verno no âmbito federal. Prudente de Morais, paulista sustentado pelos in-
teresses cafeicultores, substituía Floriano Peixoto na presidência do país, 
o primeiro eleito através do voto. A mudança de governo dava novo ânimo 

15   A invasão. O Estado de São Paul, São Paulo, 02 mar. 1894, p. 1.  
16   Conforme Charaudeau, o recurso às paixões e o apelo aos sentimentos em discursos com 
ideais políticos é de longa data. Spinoza via neste recurso “as causas e os fundamentos” da 
sociedade política e suas instituições. Voltaire decretava que “as paixões são as rodas que fazem 
mover todas as máquinas” (máquinas humanas). Pensadores do político como Max Weber e 
Michel Foucault, viam no recurso a paixão a subjetivação do político, que obriga a levar em 
conta o afeto que acompanha a experiência dos homens e que se mistura à racionalização das 
representações sociais. (2016, p.89).  
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aqueles que aspiravam finalmente pelo término do conflito no sul. A guerra 
não tinha chegado ao fim, mas pelo desgaste financeiro, material e humano 
que causara, diversos periódicos começariam a exprimir campanhas pela 
pacificação da revolução, atitude que foi profundamente criticada nas pá-
ginas de O Estado de São Paulo.

Nas notícias que seguem, o jornal paulista buscava alertar que a pa-
cificação seria impossível de ser feita naquele momento, pois as tropas fe-
deralistas estariam ainda muito vivas sob o comando de Saldanha da Gama, 
que organizava nova invasão. Frente a isso, conforme ressaltava o perió-
dico, o governo de Prudente de Morais não poderia romper com o com-
promisso que tomou quando assumira o poder: a continuação da política 
de Floriano Peixoto sobre as questões da revolução no sul. De todo modo, 
os dois governos seriam diferentes. Segundo o jornal, Floriano surgira de 
um movimento revolucionário e não viveu senão para abafar uma revolu-
ção. Poderia, inclusive, ter até violado a Constituição alguma vez, mas o 
jornal afirmava não se arrepender de ter apoiado o “heroico soldado que 
salvou a República da eterna e sanguinolenta confusão do caudilhismo”.17 
Já Prudente de Morais, assumiu, em momento de paz, vinha em nome da Lei, 
para agir e existir em nome dela. Sendo assim, o discurso produzido buscava 
justificar que o presidente não teria margem para agir, pois a Constituição 
não autorizava, em nenhum dos seus artigos, a possibilidade de intervenção 
pacificadora do presidente da República.

Frente ao exposto, percebemos como o posicionamento do jornal 
sobre a intervenção do governo federal na revolução continuou sendo o 
mesmo desde o início do conflito. Em seu discurso, O Estado de São Paulo 
buscava construir a imagem de um líder, primeiro na figura de Floriano 
Peixoto, e depois na de Prudente de Morais, que agia corretamente cor-
respondendo aos ideais republicanos que o periódico defendia e buscava 
consolidar. A morte do almirante Saldanha da Gama em batalha18 consoli-
daria toda alocução produzida sobre a pacificação: a paz viria enfim, com 
o último suspiro do revoltoso. O jornal descreveu a notícia como uma es-
plêndida e triunfante vitória das tropas legais sobre a última esperança dos 
revoltosos:

A morte de Saldanha da Gama é, talvez, o triste epílogo des-

17   Notas políticas. O Estado de São Paulo, São Paulo, 20 mar. 1895, p. 1.  
18  Saldanha da Gama havia invadido o Rio Grande em fins de abril de 1895, e em 24 de junho, 
na Batalha de campo Osório, o almirante foi surpreendido em um ataque das tropas legalistas 
ocasionando em sua morte. A guerra encaminhava-se para seu fim, as tropas federalistas já 
não tinham mais condições de permanecer no conflito. Assim, começariam as negociações 
para a pacificação do Rio Grande do Sul (REVERBEL, 1985, p. 75 et seq.). 
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se drama sanguinolento, que atribulou os primeiros anos 
da República... Que ela seja também agora o primeiro passo 
para a sonhada paz entre os brasileiros, encerrando na nos-
sa história aquela grande página negra, onde apenas fulgu-
ra um ponto luminoso, que lembra a surpreendente bravura 
dos que morreram pela causa da Lei – e que é o símbolo da 
heroica resistência do patriotismo as coligações do ódio e 
da ambição, armadas contra a existência da República!19

A pacificação por fim aconteceria. Na convenção de Pelotas, em 23 
de agosto de 1895, ocorreu o encontro entre o general Inocêncio Galvão de 
Queirós – enviado especial do então presidente Prudente de Morais - com 
Silva Tavares, a fim de discutirem os termos de pacificação do estado. En-
tre as condições, os federalistas exigiam, para renderem suas armas, a “Re-
constituição do Estado do Rio Grande”, ou seja, a revisão da Constituição 
positivista de 14 de julho de 1891, obra apontada por eles como uma das cau-
sas da revolta. Júlio de Castilhos não admitiu semelhante intromissão no 
Rio Grande do Sul, afirmando ser um “Estado constituído”, obtendo apoio 
de outros republicanos do país. A exigência federalista não foi aceita pela 
União, alegando ir contra a liberdade dos Estados e a Constituição Federal. 
Tavares e Galvão tiveram de aceitar e, no dia 23 de agosto de 1895, o Rio 
Grande estava oficialmente em paz, mantendo a intocabilidade da consti-
tuição castilhista (LOVE, 1975, p. 77). 

O Estado de São Paulo considerou que o acordo de paz foi feito como 
deveria ser, sem desprestígio para o governo e com honra à República. A 
publicação que trata sobre esse assunto exalta, com atos de louvor em seu 
discurso, todas as medidas que foram tomadas pelo governo até o término 
do conflito. Percebemos como os produtores da fala empregaram profunda 
alocução, pautada no reconhecimento das virtudes do governo pacificador 
e no sentimentalismo patriótico, aclamando as convicções republicanas 
que agora consolidavam-se:

A esse grande mérito do ato do governo e é, por isso, que 
nós, como brasileiros e como republicanos, incondicional-
mente, sem restrições, traçamos estas linhas salientando a 
vitória com que a República encerrou o período de lutas que 
fatalmente tinha de transpor. A pacificação do Rio Grande, 
nos termos que foi feita, é a consagração definitiva das ins-
tituições republicanas. Honra, pois, ao governo que teve a 
ventura de realizá-la.20

19   O Rio Grande. O Estado de São Paulo, São Paulo, 10 jun. 1895, p. 1.  
20   Revistas dos Estados: Rio Grande do Sul. O Estado de São Paulo, São Paulo, 26 ago. 1895, 
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Frente ao exposto, percebemos através de nossas análises como a 
alocução produzida pelo periódico paulista atuou na mediação das inter-
subjetividades no seu momento histórico, ou seja, o jornal, em sua situação 
de comunicação, desempenhou um papel na construção de realidades por 
meio de seu discurso. O posicionamento assumido pelo periódico durante 
a Revolução Federalista demonstrava como a política estava presente nas 
discussões do cotidiano, sobretudo pela necessidade de consolidação da 
nova forma de governo instaurada no país. Sendo assim, O Estado de São 
Paulo assumiu uma importante posição como mediador das subjetivida-
des partilhadas na sociedade buscando influenciar o público leitor daquela 
época.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Desde o início das hostilidades em 1893, O Estado de São Paulo as-
sumiu uma posição política bem clara que vinha ao encontro de seus in-
teresses ligados ao PRP, na tentativa de evitar qualquer desequilíbrio que 
ameaçava a estabilidade da forma de governo recém implantada. O peri-
ódico paulista não fugiu à regra de ser um jornalismo com cunho político
-partidário, como fora muitos outros órgãos de imprensa do período. Para 
defender seus ideais, muitas publicações sobre o conflito deturparam os 
fundamentos da revolta, excluindo de suas colunas qualquer explanação 
mais profunda sobre as causas da revolução. Sobretudo, devemos levar 
em consideração que, por ser um órgão aliado às causas defendidas pela 
elite cafeeira, O Estado de São Paulo empreendia um discurso que procura-
va garantir a hegemonia desse grupo, visto que esta não estava posta logo 
após a proclamação da República. A Revolução Federalista aconteceu em 
um contexto no qual a possibilidade de uma reação monárquica não estava 
descartada. São Paulo, sendo a “locomotiva do país”, precisava garantir a 
consolidação da República, dado que representava a nova coalizão de for-
ças cujo centro estava a elite cafeeira paulista. É por esse motivo que São 
Paulo, e um dos jornais mais influentes da época, O Estado de São Paulo, se 
mobilizaram contra a Revolução Federalista, que, ao fim, consistiu em uma 
disputa pelo poder regional, a qual acabou tomando proporções nacionais 
e internacionais. 

Sendo assim, as análises evidenciaram como uma disputa pelo po-
der local entusiasmou a opinião da imprensa do centro do país, a qual dava 
destaque diário em suas publicações para o conflito, refletindo o clima de 
agitação política que marcava o período. Portanto, buscamos em nosso tra-

p. 1.
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balho explorar nosso objeto de pesquisa levando em consideração que seu 
discurso é uma construção da realidade apresentada de acordo com inte-
resses particulares. Nesse sentido, os estudos aplicados a documentos de 
imprensa não devem vê-la como “a verdade”, mas sim como os possíveis 
interpretativos destes. Dessa forma, nossa pesquisa foi desenvolvida bus-
cando apresentar uma possível abordagem no sentido de entender o dis-
curso do jornal em exame como uma intervenção frente ao posicionamento 
político assumido por este sobre as discussões de seu momento histórico. 

Levando em consideração essas questões, compreendemos que, 
em um tempo em que o debate político era a tônica da imprensa, o jornal 
paulista não deixaria de expressar seus ideais de forma veemente. O Esta-
do de São Paulo não pouparia palavras para defender suas convicções. Seu 
discurso virulento buscava desqualificar o adversário através de adjetivos 
pessoais em repúdio a toda ação dos revolucionários, classificados como 
bandidos, mercenários e assassinos. O discurso empregado contrapunha 
repetidamente a ordem e a civilidade da República, contra o perigo da de-
sordem e barbárie representada pela revolta, criando um clima de tensão e 
insegurança que pretendia atingir o leitor. A posição do jornal foi clara, co-
locava-se como o defensor da República, mesmo esta não estando em peri-
go, tornando-se conveniente afirmar, ainda, que tal propósito estava ligado 
à defesa de uma dada República: a paulista cafeicultora. 

Destacamos, em nossa investigação, o apoio dado pelo jornal à in-
tervenção do governo federal nas causas que envolviam o conflito, algo in-
dispensável para o bem comum de toda nação. Logo, essa abordagem seria 
o discurso que embasaria a maior parte da retórica de O Estado de São Paulo, 
o qual expunha em suas páginas argumentações pertinentes, possíveis de 
obter resultados que ansiassem alcançar seus objetivos. Dentro dessa con-
cepção, os textos produzidos pelo periódico utilizavam, na construção da 
imagem dos federalistas, um efeito que buscava desqualificar e, ao mesmo 
tempo, desmistificar o ideal da luta defendida pelos revoltosos. 

Tal imagem produzida sobre a revolta estaria alicerçada ao envol-
vimento de uruguaios no conflito, o que caracterizaria uma invasão es-
trangeira ao território do Rio Grande do Sul, constituindo uma ameaça 
separatista que unia forças com o governo instituído do país vizinho, por 
este carregar consigo ressentimentos em relação ao Brasil, pretendendo, 
através do conflito, enfraquecer e abalar a aparente hegemonia que o país 
assumia no continente após a instauração da República. Além disso, o dis-
curso reforçava a ideia do movimento ser uma invasão com intuitos de 
restaurar a monarquia. Ataques diretos ao líder da revolta, Gaspar Silveira 
Martins, somariam causas para justificar tal afirmação. A vaidade deste es-
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taria, conforme o jornal, ferida por seu afastamento do poder depois que 
os republicanos haviam assumido o governo, influenciando, dessa forma, 
seus correligionários a insurgirem. 

Toda essa gama de fatores produzida pelo discurso do periódico se-
ria a justificativa para que os leitores vissem a revolução como uma causa 
que atingia não apenas o sul do país, mas sim todo o Brasil. Assim, afir-
mava o periódico ser seu papel não omitir ou distorcer qualquer questão 
que envolvesse os acontecimentos sobre a revolta. Entretanto, as análises 
mostraram que a prática carecia, evidentemente, de princípios éticos, tor-
nando-se um jornalismo notadamente partidário, que primava pela mais 
desenfreada belicosidade, ultrajando qualquer forma ou manifestação que 
se opunha as suas convicções. 

Nesse sentido, o estudo sobre a forma como o jornal O Estado de 
São Paulo interpretou os acontecimentos sobre a Revolução Federalista e 
a posição assumida por este durante o conflito demonstraram como uma 
luta pelo poder local tornou-se pauta das discussões em uma conjuntura na 
qual a nova forma de governo necessitava consolidar suas bases. A reverbe-
ração de opiniões emitidas estava imbuída em sentimentos políticos apai-
xonados e patrióticos, os quais distorciam os fatos em prol das ideias que 
defendiam. De toda forma, devemos levar em consideração, como salienta 
Charaudeau, que a notícia é construída a partir do ponto de vista dos atores 
envolvidos na encenação midiática, o que faz com que a realidade seja apre-
sentada de acordo com interesses particulares. Desta maneira, compreen-
demos como O Estado de São Paulo cumpriu sua função enquanto formador 
de opinião, utilizando suas páginas para exaltar os valores das causas que 
acreditava e assim influenciar a esfera política e social de sua época.
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O QUE HAVIA NAS TERRAS: ESTRUTURA 
PATRIMONIAL E ECONÔMICA DAS FAZENDAS DE 
GADO VACARIENSES NO INÍCIO DO SÉCULO XX

WHAT  WAS  IN THE LANDS: EQUITY AND ECONOMICAL 
STRUCTURE OF THE VACARIENSES CATTLE FARMS IN THE 

BEGGINIG OF THE XX CENTURY

Andréa Pagno Pegoraro1

Resumo
Buscando compreender melhor a formação do território brasileiro e o modo como 
se procediam as organizações patrimoniais, através do uso de inventários pos-
t-mortem e autos de medições de propriedade, nosso trabalho tem como objetivo 
analisar a estrutura agrária do Rio Grande do Sul entre 1889 e 1930. Considerando 
a predominância da atividade pecuarista na região, nosso trabalho pretende evi-
denciar de que modo as concepções e práticas referentes à propriedade e à estru-
tura patrimonial fundiária e econômica em Vacaria/RS estão inseridas no cenário 
sul rio-grandense e nacional durante a Primeira República Brasileira. Através da 
análise dos inventários post-mortem, identificamos as bases produtivas predomi-
nantes nas fazendas, relação do número de animais, diversidade de rebanhos, ti-
pos de habitações, delimitação das terras, entre outros aspectos. Os documentos 
permitem compreender o padrão social predominante, a organização familiar e o 
modo como as heranças eram transmitidas entre os herdeiros, revelando também 
aspectos do cotidiano como costumes, crenças e tradições. Traremos neste artigo 
algumas discussões referentes ao modo como os patrimônios estavam divididos, 
quem eram os grandes fazendeiros gaúchos e vacarianos do início do século XX, a 
importância conferida à terra e o que havia nas grandes e pequenas propriedades. 
Discutiremos também as permanências ou as mudanças na estrutura econômica 
no primeiro trintídio do século XX com relação ao século XIX. Entre os trabalhos 
selecionados para o embasamento teórico de nossos estudos, destacamos a pes-
quisa de Ironita P. Machado Entre Justiça e Lucro: Rio Grande do Sul 1890-1930. A 
historiadora aborda os litígios envolvendo a posse e propriedade das terras sul-rio-
grandenses através de processos judiciais. 
Palavras chave: Patrimônio. Estrutura Agrária. Heranças. Terras. Primeira 
República.

1   Possui graduação em História pela Universidade de Caxias do Sul (2012) e mestrado em 
História pela Universidade de Passo Fundo (2016). Atualmente é professora de história - 
E.M.E.F. Maria Sirlei Alves Boeira, professora de história - E.M.E.F Soli Gonzaga dos Santos. 
Tem experiência na área de História, com ênfase em História. Participante do Núcleo de 
Estudos Históricos do Mundo Rural (NEHMuR). Doutoranda UPF.
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Abstract
Trying to understand better the formation of the Brazilian territory and how the patrimonial 
organizations proceed through the use of invents post-mortem property measurements, our 
work has as objective checking the agricultural structure of Rio Grande do Sul between 1889-
1930. Considering the predominance of the cattle rancher activity in the region, our work 
intends to evidence in the way the conceptions and practices referring to the property and eco-
nomical and fundiaria property structure in the Vacaria RS are inserted in the RS and na-
tional scenario during the first Brazilian Republic. Through the analyzes of the inventories 
post-mortem, we identify the productive bases predominant in farms, the number of animal, 
diversity of the herds, kinds of dwelling, land boundaries, among other aspects. The docu-
ments allow to understand the social predominant pattern, the familiar organization and 
the way of the heritages was shared among the heirs, also releasing the daily aspects as cus-
toms, beliefs, and traditions. In this article we are going to talk about some aspects referring 
to the way the patrimony was shared, who were the big gauchos farmers and Vacarianos in 
the beginning of the XX century, the importance given to land and who there were the big 
and small property. We are also going to discuss the stays or the changes in the economical 
structure in the first trinitus in the XX century in relation to the XIX century. Among the 
selected works to the basement of our studies we highlight the Ironita P. Machado Between 
the justice and profit: Rio Grande do Sul 1890-1930. The historian approaches the litigation 
involving the possession and properties of the lands sul rio-grandense the judicial process.
Keywords: Patrimony. Agriculture Structure. Heritages. Lands. First Republic.

INTRODUÇÃO

Este artigo tem como finalidade analisar a estrutura agrária do Rio 
Grande do Sul durante a Primeira República Brasileira (1889-1930) através 
do uso de inventários post-mortem, disponíveis no Arquivo Público do Rio 
Grande do Sul (APERS). Nosso trabalho busca evidenciar as bases patrimo-
niais e econômicas de proprietários de terras e fazendas na região de Va-
caria/RS procurando identificar o que havia nas propriedades, quem eram 
as famílias que se destacavam como latifundiário, qual era o padrão de vida 
nas fazendas e as relações sociais mantidas entre seus membros.

Partimos do pressuposto de que a criação de gado em Vacaria pre-
dominava como principal atividade econômica, estando a localidade in-
tegrada ao tropeirismo. A carta de sesmaria concedida a José de Campos 
Bandemburgo, por volta de 1770 representa a fundação da primeira estân-
cia no local, a fazenda Nossa Senhora do Perpétuo Socorro, que voltava-se 
diretamente à criação de gado até meados de 1930. Vacaria localiza-se na 
porção norte do Estado do Rio Grande do Sul e atualmente apresenta uma 
área territorial de 2.124,582 Km2 conforme dados do IBGE 2017. O municí-
pio tem sua origem com a passagem dos tropeiros que seguiam de Viamão 
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em direção a Lages capturando o gado solto e também das criações de gado 
que existia nos campos. 

A documentação analisada nos permite verificar a extensão de ter-
ras ocupadas por cada fazenda, se havia ou não animais nas mesmas, os 
tipos de rebanhos, destacando de que modo as terras eram aproveitadas, 
se realmente os rebanhos de gado vacum representavam o principal produ-
to econômico dessas fazendas, além de analisar a ocorrência das práticas 
agrícolas na região.

Nosso trabalho baseia-se numa amostra de 100 inventários em que 
destacamos informações referentes às bases produtivas presentes nas fa-
zendas, relação de número de animais, diversidade de rebanhos, tipos de 
habitações, delimitação das terras, extensão das propriedades, pessoas que 
nelas viviam e trabalhavam, padrão social predominante, organização fa-
miliar, transmissão de heranças e propriedades, revelando também aspec-
tos do cotidiano como costumes, crenças e tradições. 

2 Vacaria no cenário regional

De acordo com o censo do IBGE2 de 1900 “Vacaria possuía uma 
área de 8.526 Km2, apresentando uma densidade demográfica de 2,02 hab. 
Km.2”. De acordo com o mesmo censo o município abrangia os distritos “de: 
1°Vacaria, 2° Vista Alegre, 3° Capão Alto, 4° São Luís de França, 5° São João 
Batista, 6° São Pedro, 7° Santo Antonio e 8° Capela da Luz.”O distrito de 
Vacaria, como indicado no censo, foi criado por Alvará em 20 de outubro 
de 1805, subordinado ao município de Santo Antônio da Patrulha e elevado 
à categoria de vila no ano de 1878. Em 1900 ocorre a anexação do distrito 
de São Luís de França e de São João Batista, sendo o distrito de São Pedro 
integrado em 1808. O mapa 2.1 Localização de Vacaria em meados de 1900 
ilustra a abrangência do território no referido período: 

2   IBGE de 1900, Vacaria. Disponível em: http://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/dtbs/
riograndedosul/vacaria.pdf. Acesso em 09/08/2017.



146 RIHGRGS, Porto Alegre, n. 154, p. 143-173, julho de 2018.

Andréa Pagno Pegoraro

2.1 Localização de Vacaria em meados de 1900

Em 1911 o município abrangia 5 distritos: Vacaria, Bom Jesus, São 
Luís de França, São João Batista e Vista Alegre, não se integrando o distrito 
de São Pedro. Bom Jesus desmembra-se do município em 1913, ano em que 
é criado o distrito de Capão Alto e anexado ao município de Vacaria. Em 
1917 é criado o distrito de Muitos Capões e também anexado ao município 
de Vacaria, mesmo ano em que o distrito de Nossa Senhora da Luz é criado 
e também anexado ao município. São José do Pinhal é anexado em 1924, 
juntamente com São Pedro do Ipiranga. Compondo, portanto, esses distri-
tos a região compreendida por nossos estudos, como apresenta o mapa 2.1 
Vacaria no início do século XX.
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2.1 Vacariano início do século XX 

Ao nos remetermos à Vacaria dos tempos da República Velha no 
Brasil, precisamos considerar que o território ao qual nos referirmos não 
corresponde fisicamente ao espaço ocupado pelo atual município. O espaço 
regional que corresponde ao objeto de nossos estudos abrangia distritos 
que ao longo do tempo foram sendo desmembrados em municípios. Assim, 
convém definir o antigo território de Vacaria como um espaço regional ca-
racterizado por demarcações geográficas e sociais diferentes. Em história, 
o conceito de região nos ajuda a compreender os laços de pertencimento 
e identidade que definem um determinado território, não estando neces-
sariamente associado a um espaço físico. No caso do antigo território de 
Vacaria, este pode ser considerado um espaço regional ligado às atividades 
econômicas da criação de gado que se iniciam com o tropeirismo. 

Portanto, região é um espaço definido através de questões sociais, 
onde é possível encontrarmos traços marcantes de heranças culturais e 
materiais, com uma determinada estrutura social e suas contradições que 
definem um sentimento de pertencimento a um determinado território e 
grupo social. Na mesma direção avança a interpretação de Heredia, “la re-
gión es el resultado de la relación íntima del hombre con su medio, la regi-
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ón es una criatura, o sea una creación singular, la regionalización debe ser 
entendida como el proceso en el cual la región se desarrolla y toma forma 
histórica concreta” (HEREDIA, 1996, p. 300). Região, portanto, não é um 
espaço fixo, demarcado geograficamente, mas um espaço que apresenta 
mudanças. 

Caracterizamos Vacaria do início do século XX, neste contexto, 
como “um espaço onde se reproduzem certos padrões de conflitos sociais, 
ou como um espaço onde se desenrola determinado movimento social, 
dentro de um contexto de inter-relações, que compõem uma unidade re-
gional” (Barros, 2005, p.121). Assim, o conceito de região que abordamos 
não se releciona com demarcações físicas ou políticas, mas com os laços de 
identidade e pertencimento que formataram as fronteiras socioeconômi-
cas e espaciais daquela sociedade.

3 A quem pertenciam as terras

Buscamos neste capítulo identificar a estrutura agrária presente no 
antigo território de Vacaria entre 1889 e 1930, considerando a presença de 
grandes latifúndios pecuaristas. Os inventários post-mortem são importantes 
fontes de pesquisa para nossos estudos, pois nos revelam as bases produtivas 
predominantes nas fazendas. Neles estão presentes informações detalhadas 
de suas estruturas como:  número de animais que havia em cada fazenda, 
diversidades dos rebanhos, casas existentes nas propriedades, indicando 
também o modo como foram construídas, delimitações das terras, entre 
outros aspectos. Os inventários também nos indicam como a sociedade 
estava organizada, quem eram as pessoas que viviam nas estâncias, como se 
procediam as transmissões de heranças, as demarcações, as transformações 
ocorridas nos sistemas de medições das terras e a valorização ou 
desvalorização de bens a partir das mudanças nos contextos históricos e as 
respectivas leis que os norteavam.

Em nossa dissertação de mestrado, mostramos que algumas famí-
lias eram proprietárias de vastas extensões de terras. Em alguns casos os 
filhos dos grandes fazendeiros também possuíam terras próprias, mesmo 
antes da partilha de bens. Como é o caso do estancieiro Antônio Manoel 
Velho (1848), proprietário da fazenda dos Ausentes, que compreendia uma 
área de três sesmarias. Seu valor atingia a quantia de 12 contos de réis, ha-
vendo nela uma casa de telha com benfeitorias, além de outras seis, que os 
avaliadores quantificaram em 1 conto e 600 mil réis. Também pertenciam a 
família Velho uma sesmaria contígua à fazenda dos Ausentes, avaliada em 
4 contos de réis, a fazenda do Silveira, com abrangência de duas sesmarias, 
com valor estimado em 8 contos de réis. A fazenda Santa Ana, valendo 3 
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contos de réis e, mais cem braças de terras no distrito de Laguna.3

No início do século XX, também observamos a presença de grandes 
fazendas, mas a presença de pequenas e médias propriedades passa a ser 
mais acentuada que nos anos anteriores. Apesar de ser notável o crescente 
desenvolvimento agrícola no estado do Rio Grande do Sul, verificamos que 
Vacaria continua voltando-se economicamente para a criação de gado. Fato 
que pode ser comprovado pela constante presença de rebanhos e inverna-
das nas fazendas. Como exemplo citamos o inventário de José Telles de 
Souza, de 19124. No documento consta que o mesmo possuía, uma pequena 
invernada com feixes de taipa e arames, banhados e rios no lugar denomi-
nado “Serraria” ou “Boa Vista”, com a área de 2 milhões de metros mais ou 
menos, avaliada por 4 contos de réis; Uma parte de matos de cultura com 75 
hectares mais ou menos, sita na invernada da Vacaria na Serra de Pelotas, 
neste primeiro distrito, avaliada por 1 conto de réis; Uma parte de cam-
pos junto a invernada da fazenda da Cachoeira onde se achava edificada a 
casa de material, coberta de telha, com uma porta e duas janelas na frente, 
com 5 compartimentos, com 2 pequenos galpões, lavoura e  mangueiras e 
mais benfeitorias, tudo em ruínas e de péssima construção, avaliados por 
1 conto e 500 mil réis. Os bens deixados foram igualmente divididos entre 
os 6 filhos do casal, salvo a meação da viúva. Nesta partilha ocorre um caso 
usual de transmissão de heranças em que o patrimônio familiar é preser-
vado através dos descendentes do patriarca. Evidenciamos também, que 
José Telles de Souza era possuidor de uma invernada, que segundo Motta, 
se refere a:

Terras incultas (pastos), já esgotadas para a produção agrí-
cola e que são utilizadas para fins criatórios variados: para 
a engorda; para a reprodução do gado; para a criação; para 
desterneirar vacas (separar das vacas as suas crias); para co-
locar o gado falhado (vacas que não estão dando leite). In-
vernar também significa hibernar, temporadas de engorda 
dos animais. Alguns fazendeiros possuem campos especial-
mente para receber gado para invernar; eles são chamados 
de invernistas ou invernadores. Durante os séculos pas-
sados, após as longas travessias realizadas pelo gado, eles 
eram colocados em invernadas com o objetivo de se recupe-
rar e ganhar peso antes de serem negociados (2005, p. 266).

3   APERS. Autos n° 540. Maço: 3. Estante: 10. Santo Antônio da Patrulha/Cartório de Órfãos e 
Ausentes. Inventariado: Antônio Manoel Velho/Inventariante: Ignácio Manoel Velho.
4  APERS. Ano: 1912. Autos n°: 19. Estante: 119.Vacaria/Cartório de Órfãos e Ausentes. 
Inventariado: José Telles de Souza/Inventariante: Margarida Telles de Souza.



150 RIHGRGS, Porto Alegre, n. 154, p. 143-173, julho de 2018.

Andréa Pagno Pegoraro

Como citado por Motta (2005) alguns fazendeiros reservavam cam-
pos apenas para invernadas, sendo que os mesmos poderiam não possuir 
seus próprios rebanhos, como é o caso de Telles de Souza de acordo com 
seu inventário. Ao analisar o inventário do fazendeiro constatamos que o 
mesmo não possuía rebanhos, sendo que não aparecem animais entre os 
bens arrolados. No entanto, a fazenda abrigava galpões e mangueiras para 
receber os animais em épocas de invernadas. Também existia na proprie-
dade lavouras, todavia, não nos foi possível identificar a abrangência desta 
lavoura e se a mesma seria para consumo familiar ou teria outros fins.

Os inventários post-mortem nos fornecem a descrição de todos os 
bens existentes nas fazendas e patrimônios deixados pelo falecido e sua 
família, permitindo entender como estava organizada a sociedade, seus 
modos de vida e padrões de comportamento. O momento de abertura do 
inventário representava não apenas a partilha de heranças, mas os ajustes 
familiares para administração do patrimônio, assim como o pagamento 
das dívidas da família. 

As dívidas referidas nos inventários eram listadas em duas catego-
rias, sendo elas as dívidas passivas, referentes ao que o falecido ou sua fa-
mília devia a outros e as dívidas ativas, ou seja, os valores que outras pesso-
as deviam ao falecido (a) ou ao casal. Todas as dívidas passivas eram pagas 
antes da partilha dos bens, já as dívidas ativas deveriam ser pagas pelos 
devedores aos herdeiros, integrando-se estas aos pagamentos das heran-
ças. De modo que, após o falecimento, a família era obrigada a proceder 
ao pagamento de todas as dívidas vigentes para só então realizar a partilha 
dos bens, conforme procedimento realizado durante o inventário. O docu-
mento apresenta inicialmente uma relação de todos os bens que perfazem 
o monte mor, seguido de uma lista onde estão expressas todas as dívidas 
ativas e passivas. Após o pagamento das dívidas vigentes seguia-se outra 
análise dos bens que ainda restavam, para calcular o monte líquido partível.

Era usual que as pessoas deixassem registrado o que deviam nos ar-
mazéns para pagar mais adiante de uma só vez. O inventário de José Telles 
de Souza nos mostra que o fazendeiro costumava fazer compras e deixar 
anotado para pagamentos posteriores. Como exemplo, podemos citar algu-
mas das listas presentes no inventário de José Telles de Souza (1912).

A herança de José Telles de Souza a Angelo Locatelli deve:

Justa de conta hoje  - 162.500
8 kg de toucinho  -  8.000
15 metros de chita  - 16.500
10 metros de riscado -  10.000
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8 metros de casineta -  20.000
8 kg de toucinho -  8.000
1 saca de sal  -  6.000
1 medida de cachaça  -  2.500
1/2 quilo de erva mate  - 3.000
4 kg de café  - 5.200
1 saca de farinha de trigo - 10.000
1 saca de mandioca  - 12.000
Cachaça e outras bebidas  - 8.000
De fazendas e campos  - 100.000
Em dinheiro  - 200.000
1/2 kg de erva  - 3.000
1/2 kg de açúcar -  6.000
1/2 kg de arroz - 5.000
73 kg de copado - 58.000
15 kg de açúcar - 12.000
1 saca de farinha de trigo -  10.000
1 saca de farinha de milho - 7.000
2 sacas de sal - 12.000
15 kg de erva - 6.000
4 kg de café  -  4.800
1 lenço de seda -  5.000
1 dúzia de talheres - 10.000
4 lenços de chita -  4.000

Antonio Telles de Souza5, filho de José Telles de Souza faleceu em 
1913, um ano após a morte de seu pai. Os bens por ele deixados foram, uma 
pequena área de campos e matos no lugar denominado Saltinho, na época 
1° distrito do município de Vacaria no valor de 15 contos e 700 mil réis, além 
de casa e benfeitorias no valor de 700 mil réis e 232 animais em seu reba-
nho. A relação dos rebanhos consta de: 

7 mulas mansas regulares a 110 mil réis cada uma e todas 
por 770 mil réis
5 ditas a 95 mil réis cada uma e todas por 450 mil réis, ditas 
mulas inferiores.
4 ditas de sobre ano a 70 mil réis cada uma e todas por 280 
mil réis (280.000)
6 cavalos mansos, regulares a 50 mil réis cada um e todos 
por 300 mil réis
4 ditos inferiores a 4 mil réis cada um e todos por 160 mil 
réis. 

5   APERS. N°: 3. Ano: 1913. Autos n° 662. Maço n° 20. Estante: 119. Vacaria/Cartório de órfãos 
e ausentes. Inventariado: Antonio Telles de Souza/Inventariante: Eduardo Pereira Monteiro.
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3 potros de 3 anos inferiores a 30 mil réis cada um e todos 
por 90 mil réis
3 ditos de 2 anos a 25 mil réis cada um e todos por 75 mil réis 
3 ditos de dois anos, regulares, todos por 90 mil réis.
5 potrinhos de ano a 15 mil réis cada um e todos por 75 mil 
réis
6 éguas velhas falhadas, por mil réis cada uma e todas por 
220 mil réis. 
2 carreiros a 90 mil réis cada um e ambos por 180 mil réis
3 touros a 80 mil réis cada um e todos por 240 mil réis
29 vacas com cria a 79 mil réis cada uma e todos por 2 contos 
e 30 mil réis (2.030.000)
22 ditas falhadas a 50 mil réis cada uma e todas por um con-
to e 100 mil réis. 
24 novilhas de ano a 35 mil réis cada uma e todas por 840 
mil réis.
14 terneiras de ano a 25 mil réis cada uma e todas por 350 
mil réis.
78 ovelhas a 3 mil réis cada uma e todas por 234 mil réis. 

Os inventários nos fornecem os valores pelos quais esses animais 
eram comercializados, o que nos permite compreender as atividades eco-
nômicas associadas à criação desses rebanhos. Quando comparadas as 
avaliações conferidas aos mesmos animais no século XIX observamos no-
táveis alterações de valores decorrentes das mudanças econômicas e ad-
ministrativas do país. Essas mudanças também se refletem na valorização 
das terras que ganham destaque entre as fortunas inventariadas. No século 
XIX, conforme nossos estudos, evidenciamos que entre os bens arrolados 
as somas mais significativas da herança giravam em torno dos rebanhos. Já 
no início do século XX o valor das terras supera indiscutivelmente o valor 
conferido aos animais, conforme podemos evidenciar na tabela 1.1 Avalia-
ção dos bens inventariados, que segue em anexo.

Alguns processos ocorriam de maneira simples, não havendo diver-
gência entre os herdeiros, outros se mostravam mais complexos, quando 
existia conflitos e disputas de heranças, podendo levar mais de um ano para 
a finalização do inventário. Quando a demora para a conclusão da partilha 
se arrastava por longos períodos as heranças poderiam acabar prejudicadas 
pela falta de administração dos bens. Portanto, a partilha de heranças era 
um momento importante com relação aos cuidados com a manutenção do 
patrimônio familiar, principalmente para os grandes fazendeiros. 

Em algumas ocasiões as dívidas superavam o valor dos bens deixa-
dos pelo falecido o que ocasionava a ruína da herança familiar com a perda 
de seu patrimônio. Os processos judiciais envolvendo litígios ou disputas 
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de posses também poderiam resultar na perda do patrimônio familiar, 
como aconteceu com a família Ferreira no século XIX. Esta família era 
proprietária de uma das maiores fazendas de gado da região, a fazenda do 
Socorro, administrada por José Joaquim Ferreira. A disputa pela posse das 
terras resultou no assassinato do estancieiro por seu sobrinho Domingos 
Gomes da Cunha em 1872, estendendo-se o processo de inventário até me-
ados de 1880. O resultado dos desentendimentos gerou a ruína familiar e a 
posterior venda do patrimônio.

Com a passagem do século XIX para o XX, observamos mudanças 
quanto a estrutura agrária da região vacariense. As grandes extensões de 
terras passam aos poucos a ser divididas compondo outras propriedades. 
Nos inventários as medições buscam maior exatidão tanto na extensão das 
terras partilhadas, quanto em suas divisas. A passagem do império para a 
república valorizou a terra como produto comercial, exigindo maiores cui-
dados na demarcação de seus limites. Até a metade do século XIX muitos 
fazendeiros se utilizavam da imprecisão quanto à demarcação de suas ter-
ras para aumentar as suas posses, construindo casas para seus filhos nos 
limites de suas terras.

Há casos em que consta pertencer ao inventariado algumas peque-
nas porções de terras, muitas vezes apenas um terreno, em outros os bens 
são restritos a alguns animais, sendo o mínimo encontrado em número de 
três. O inventário aberto pelo falecimento de José Braz Linhares em 19116 
mostra que o mesmo possuía uma pequena parte de campos e matos na 
fazenda do Cedro, avaliada por 900 mil réis, além de uma casa antiga que 
custava cerca de 100 mil réis. Nesta partilha o monte mor foi avaliado em 
cerca de 1 conto de réis, desta quantia foi subtraído o valor de 300 mil réis 
para o pagamento do credor Felisbino Braz Linhares, restando 700 mil réis, 
que perfizeram o monte mor partível. A herança deixada por José Braz Li-
nhares divida entre seus dez filhos, recebendo cada um deles a quantia de 
70 mil réis. A parte que caberia a herdeira filha falecida Felisberta Braz Li-
nhares, reparte-se em partes iguais entre seus filhos, tocando a cada um 
deles a quantia de 35 mil réis. 

Felisbino Braz Linhares (1912)7, pai de José Braz Linhares, falecido, 
com inventário aberto em 1911, no qual Felisbino aparece como credor na 
herança do mesmo. Possuía uma parte de campos e matos na fazenda do 
Cedro avaliado por 7 contos de réis; uma casa com duas portas, uma janela 

6  APERS.  N°: 11. Ano: 1911. Autos n° 651. Maço n° 19. Estante 119. Vacaria/ Cartório de órfãos e 
Ausentes. Inventariando: José Braz Linhares/Inventariante: Lourenço Braz Linhares.
7   APERS. Ano: 1912. Autos n° 656. Maço: 19. Estante: 119. Inventariado: Felisbino Braz 
Linhares. Inventariante: Maria Francisca Subtil.
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de frente, com 50 palmos de frente e 40 de fundo, coberta de telhas com 
pequeno galpão com mangueira e lavoura por 600 mil réis; uma pequena 
invernada por 4 contos de réis; um pequeno pedaço de campo no valor de 
400 mil réis; um rincão de campos e matos por 2 contos e 800 mil réis; um 
retaco de campos e matos por 1 conto e 200 mil réis, além de alguns ani-
mais. Os bens arrolados foram avaliados na quantia de 20 contos 930 mil 
réis, repartida esta quantia em duas partes iguais, coube à viúva inventa-
riante a meação de 10 contos 465 mil réis e dividido este valor em 11 partes 
iguais, pelo número de herdeiros filhos, coube a cada um de sua herança a 
quantia de 951 mil 363 réis, dividido também este valor entre os 9 filhos do 
herdeiro falecido José Braz Linhares, coube a cada um deles o valor de 105 
mil 707 réis de suas respectivas legitimas.

Entre os bens deixados por João Julio de Oliveira8, também consta-
va uma invernada avaliada por 12 contos de réis, além de uma fazenda de 
campos e matos no 3° distrito de Vacaria, que custava cerca de 66 contos 
de réis. Na fazenda havia uma casa que com suas benfeitorias chegava a 
valer 2 contos de réis. Uma casa e mais benfeitorias, com os respectivos 
imóveis na praça matriz da vila, construídas sobre um terreno com a área 
8.025 metros quadrados, cercada de arame, avaliada por 10 contos de réis 
e um terreno urbano por 6 contos de réis. O patrimônio legado perfez um 
total de 90 contos e 500 mil réis, divididos entre os 6 filhos do inventariado, 
cabendo a cada um a quantia de 45 contos e 250 mil réis, conforme dados do 
inventário. Os dados apresentados nesse inventário mostram que Júlio de 
Oliveira, apesar de ser um fazendeiro, era proprietário de imóveis urbanos, 
sendo estes bem localizados. O inventariado, portanto, se tratava de um 
fazendeiro com condições econômicas favoráveis. O fato ser possuidor de 
imóveis próximo à praça da matriz indica que talvez sua família residisse 
na área urbana e a fazenda fosse o local de trabalho, podendo ser também 
um lugar de passeio. 

Também podemos referir o caso de João Borges de Oliveira 9, cuja 
família integra-se aos primeiros moradores da então, Vila de Vacaria. João 
Borges, quando faleceu deixou apenas alguns animais, entre os quais cons-
tam 3 vacas, 7 éguas, 8 ovelhas, além de 3 mulas e 2 cavalos. Sua casa, ain-
da em construção somou 200 mil réis. Suas terras perfaziam 25 hectares, 
avaliados por 600 mil réis. Um patrimônio singelo quando comparado ao 

8   APERS. N° 4. Ano: 1912. Autos n° 658. Maço: 19. Estante: 119. Vacaria/ Cartório de órfãos e 
ausentes. Inventariado: João Julio de Oliveira/ Inventariante: Alfredo Julio de Oliveira.

9  APERS. Ano: 1913. Autos: 665. Maço 119. Inventariado: Juvencio Vieira Borges/Inventariante: 
João Borges de Oliveira.
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pertencente a sua família nos primórdios e aos grandes estancieiros locais. 
O que comprova, que, embora até o século XIX houvesse o predomínio dos 
grandes latifúndios em Vacaria, no início do século XX evidenciamos a pre-
sença de inúmeras propriedades menores. É preciso destacar, contudo, que 
a valorização das terras com a passagem da monarquia para a república 
favoreceu a necessidade de inventariar devidamente os bens, mesmo que a 
herança não somasse um valor tão significativo. Todavia, é possível eviden-
ciar que o número de propriedades também se amplia com o desmembra-
mento das grandes propriedades em fazendas menores adquiridas não só 
mediante herança, mas também através da compra.

Entre os inventários apresentados neste artigo observamos que 
José Telles de Souza possuía uma pequena invernada, no entanto não são 
listados animais em seu inventário, fato que comprova que a invernada se-
ria destinada a receber animais de outros criadores.  Já o seu filho Antonio 
Telles de Souza possuía em sua propriedade 232 animais em seu rebanho, 
sendo que ambos não praticavam a agricultura como atividade econômica. 
Suas propriedades apresentavam o padrão de uma pequena propriedade 
quando comparadas às grandes fazendas pecuaristas da época. Do mesmo 
modo, José Braz Linhares era proprietário de uma pequena parte de cam-
pos e matos, sendo que seu pai Felisbino Braz Linhares possuía também 
apenas algumas partes de campo e uma pequena invernada. Seu rebanho 
era constituído de 4 bois, 81 reses, 11 mulas, 4 cavalos e 10 éguas. 

Demonstramos assim, que predominavam em Vacaria proprieda-
des de extensões diversas e muitas delas com rebanhos pequenos, assim 
como a de João Borges de Oliveira. Outro fato a destacar é a presença de 
invernadas em inventários onde não são listados rebanhos, o que justifica 
a presença de animais em inventários em que não existem terras entre os 
bens. Ou seja, muitas vezes os proprietários de rebanhos buscavam as in-
vernadas ou arrendamentos como alternativas e esse fato não está ligado 
diretamente com a falta de recursos para adquirir terras, já que os pastos 
precisam estar em boas condições para a criação de gado. A procura pelas 
invernadas também pode ser explicada pela busca dos proprietários ur-
banos pelas atividades pecuaristas como fonte de renda. Assim, as nossas 
pesquisas comprovam, que como apontado pela historiografia, Vacaria vol-
tava-se para a criação de gado até meados de 1930.

Em geral, era comum que as grandes fazendas dispusessem de 
campos com criações ou campos para invernadas, lavoura, além de uma 
casa construída em estilo rústico, podendo possuir também mangueiras, 
galpões, moinhos, forno, entre outras benfeitorias. Em algumas proprie-
dades haviam moinhos, provavelmente destinados à produção de farinha 



156 RIHGRGS, Porto Alegre, n. 154, p. 143-173, julho de 2018.

Andréa Pagno Pegoraro

usada pela família, mas que também poderia indicar a presença de um pe-
queno comércio ou de uma lavoura maior do que a usualmente cultivada 
para consumo interno da fazenda. No inventário de Theodoro Joaquim da 
Silva10, datado de 1889, encontramos na descrição dos bens um moinho de 
moer trigo avaliado por 10 mil réis, havendo na pequena propriedade tam-
bém alguns animais. Em alguns inventários também encontramos a refe-
rência a terras de cultura, no entanto, o documento não faz menção do que 
se produzia nas mesmas.

Muitas propriedades são descritas como sendo cercadas de taipas 
ou arames, o que evidencia a preocupação com a demarcação do território, 
pouco recorrente no início do século XIX. Esse cuidado com a definição do 
espaço expressa também o desejo dos proprietários em evidenciar domínio 
de uma área ou de um patrimônio, de modo que, “demarcar o território é 
demarcar um espaço de poder” (BARROS, 2005, p.113). Barros (2005) obser-
va que os seres humanos estão constantemente se apropriando do espaço 
sobre o qual vivem, estabelecendo diferentes atividades e relações sociais. 
Segundo Barros, ao se apropriar de um determinado espaço e transformá
-lo em sua propriedade, as pessoas definem ou redefinem um território. A 
demarcação dos terrenos reflete as mudanças resultantes da valorização 
das terras em sua comercialização após a Lei de Terras de 1850. 

Lei de Terras: Lei n° 6012, de 18/09/1850, conhecida como Lei 
de Terras. Ela procurou caracterizar o que são terras devolu-
tas e visava a ser um instrumento jurídico para discriminar 
as terras públicas das privadas, além de impedir o acesso à 
terra devoluta, a não ser via compra (MOTTA, 2005, p. 279).

Como referido por Motta (2005) a Lei de Terras foi criada para im-
pedir que houvesse a apropriação de terras por outros meios que não a 
compra. Essa lei permitiu que a terra fosse transformada em renda territo-
rial, consentindo ao fazendeiro novos investimentos. Possibilitou também, 
a substituição do capital anteriormente investido em escravos, na compra 
de terras. Motta aponta que a Lei de Terras foi descrita em vários estudos 
como um marco na passagem do trabalho escravo para o trabalho livre. 
Com a implantação da lei os inventários passam a apresentar dados mais 
detalhados sobre a localização das fazendas, com medidas de extensão e 
limites demarcados por agrimensores. Fato que caracteriza mudanças sig-
nificativas nas questões envolvendo a estrutura agrária sul rio-grandenses 
na passagem do Império para a República. Durante o período Imperial as 

10  APERS. Ano: 1889. Autos n° 315. Maço: 9. Inventariado: Theodoro Joaquim da Silva. 
Inventariante: João Propicio da Silva Filho.



157RIHGRGS, Porto Alegre, n. 154, p. 143-173, julho de 2018.

O que havia nas terras: estrutura patrimonial e econômica 
das fazendas de gado vacarienses no início do século XX

demarcações das terras eram imprecisas, já no início do período republica-
no os limites passam a se apresentar com maior exatidão, de acordo com 
Machado.

Medir e dividir os lotes era um pressuposto básico para a 
comercialização e/ou legalização da terra. O comércio e a le-
galização das posses apresentavam-se como pré-requisitos 
para que as terras devolutas e sob domínio de particulares 
sem os devidos registros viessem a aumentar a rentabili-
dade de serviços e recursos tributáveis, acrescentando aos 
recursos pecuniários do Estado (2012, p. 149).

Conforme nos mostra Machado (2012) a comercialização das terras 
exigia que as demarcações e divisões dos lotes fossem realizados de ma-
neira correta. Nas partilhas de heranças encontramos dados de medições 
de algumas propriedades que comprovam que efetivamente os lotes pas-
sam a ser medidos e demarcados com técnicas mais rigorosas de controle. 
Nos documentos de medições são descritos com detalhes o terreno onde 
se inicia a demarcação e especificamente os limites de divisa que anterior-
mente eram simplesmente definidos por confrontantes como o nome de 
um vizinho, um arroio ou outro limite geográfico. Outro dado que passa a 
aparecer com mais frequência são as medidas em hectares, como descrito 
no inventário dos bens de Constantino José de Souza de 1890:

Uma parte de campo adquirida por compra a Christino Mo-
nato dos Santos, cuja parte em comum com outros herdei-
ros no rincão da Ramada no valor de cem mil réis, o que 
calculamos em 12 hectares mais ou menos, o que avaliamos 
em 420 mil réis. Um retaco de campo no lugar denomina-
do. Muitos Capões com as divisas seguintes: começando 
do passo do monjolo e desta por uma cachoeirinha até a es-
trada geral (antiga) que vem a vila e pela entrada até outro 
passo que tem abaixo da casa do finado Constantino José de 
Souza, três ou quatro quadra mais ou menos, e pelo mesmo 
arroio acima que segue por trás da casa do dito Constantino 
José de Souza e por este acima dividindo com o rincão da 
Ramada até chegar o passo do açude onde começou a divisa, 
contendo mais ou menos 10 hectares, o que avaliam por 350 
mil réis11.

Na descrição do documento as terras apresentam informações de 

11   APERS. Ano: 1890. Autos n° 322. Maço: 9. Estante: 119. Inventariado: Constantino José de 
Souza. Inventariante: Manoel Ignácio Cabral.
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suas divisas e da proporção que as mesmas ocupam em seus territórios. 
Geralmente, em casos de propriedades com extensões maiores os dados 
registrados nos inventários post-mortem são provenientes dos autos de 
medições dessas fazendas. Os autos de medição apresentam detalhadamente 
as medidas de cada lote de terras, contendo também a planta da propriedade. 
Quando analisados em sua totalidade estes registros nos permitem verificar 
a abrangência de grandes latifúndios nas terras vacarienses, a quem 
pertenciam essas terras, o que nelas havia, identificando também a presença 
de propriedades menores e as semelhanças e disparidades entre as mesmas 
com relação à estrutura econômica. 

Para Pierre Vilar (2007) o direito de propriedade é regulado pelas 
limitações administrativas, evitando que este prejudique o interesse coleti-
vo. No entanto, a função social da propriedade não se revela como limite ao 
exercício do direito de propriedade, mas como conteúdo desse próprio di-
reito, produzindo efeitos sobre o exercício do direito que incluem compor-
tamentos positivos ou negativos. Abordando a questão do ponto de vista do 
materialismo dialético, Barros (2005) chama a atenção para o fato de que o 
espaço humano é, em qualquer período, resultado de uma produção. “O ato 
de produzir é igualmente o ato de produzir espaço”. O homem, que devido 
à sua própria materialidade física é ele mesmo espaço preenchido como o 
próprio corpo (p. 114).Ou seja, toda a produção humana transforma o espa-
ço geográfico modificando não apenas o espaço físico, mas as relações do 
homem com o ambiente. Por exemplo, a introdução de gado bovino no Sul 
modifica o espaço geográfico em que este é inserido, ao mesmo tempo em 
que favorece a atividade pecuarista como principal produto econômico do 
estado.

Motta (1998) destaca que a morte de um fazendeiro inaugurava, 
muitas vezes, uma querela por suas terras. Desse modo, a partilha iniciava 
ou consolidava desavenças entre herdeiros, gerando ódios e rancores entre 
familiares. A decisão sobre o destino do melhor quinhão de terras ou de 
uma fonte d’água fazia com que as partes envolvidas buscassem defender 
aquilo que julgavam lhes pertencer. Poderes diversos conferiam o esforço 
de reconstituir a família em torno de um dos herdeiros. A insubordinação 
ou mesmo o rompimento definitivo podiam significar, não somente o des-
membramento da área, como também a formação de novas parentelas. As 
leis estabeleciam que, ocorrendo a morte do marido, seria retirada a me-
ação da viúva e o restante seria partilhado entre os herdeiros, sendo estes 
em primeiro lugar os filhos e se algum deles já fosse falecido, a sua parte 
caberia aos netos. Quando os casais não possuíam filhos, era comum que 
deixassem testamentos, todavia, sempre o processo de divisão de bens era 
realizado através das leis vigentes.
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Devemos considerar que para o período que estamos tratando, ser 
proprietário de terras não se restringia a manter o poder econômico, mas 
era símbolo de prestígio e visibilidade social. O que fazia do coronel uma 
figura notável dentro do espaço que habitava e também fora dele. 

Conforme Bourdieu (2008), a família é um dos elementos funda-
mentais que fornece as bases do desenvolvimento social. É através da famí-
lia que a sociedade se estrutura, tendo lugar às transmissões de patrimônio. 
As heranças deixadas pela família compreendem todo o universo simbóli-
co em que os pais transmitem aos filhos seus sobrenomes, suas heranças 
sociais, círculos de convívio, modos de vida e padrões de comportamento. 
Mas as famílias não transmitem apenas heranças simbólicas, elas transmi-
tem também seus bens materiais e junto com eles todas as implicações de 
recebê-los.

Os herdeiros que ficavam encarregados de administrar os negócios 
da família precisavam ser capacitados a manter a estrutura econômica a 
salvo dos maus investimentos que poderiam resultar em perdas para to-
dos os seus membros. Nas famílias de grandes fazendeiros do século XIX e 
XX, a organização familiar era fundamental para garantir o prestígio social 
da família que estava ligado diretamente à conservação de seu patrimônio 
material. Administrar essas extensas propriedades não era tarefa fácil, sen-
do necessárias pessoas suficientes para realizarem todas as atividades de 
cuidado com a propriedade e com os animais. Com o fim da escravidão, os 
trabalhos nas fazendas no sul do Brasil ficam principalmente a cargo dos 
peões de estância:

Os peões de estância formavam um grupo que se dividia em 
diversas categorias, em função do tipo de trabalho. Da sua 
especialidade vinha seu lugar na escala de remuneração e 
prestígio. Grosso modo, eram importantes os capatazes, que 
dirigiam o estabelecimento dos proprietários ausentes, e os 
peões campeiros que, de um modo geral, eram solteiros e 
habilidosos nas atividades campeiras (laçar, domar, organi-
zar rodeios) (ZARTH, 2002, p. 179).

Como mencionado por Zarth (2002), os peões eram responsáveis 
pelas atividades relacionadas ao cuidado com o gado, cabendo a eles gran-
de parte das atividades necessárias à manutenção da estrutura pecuarista 
nas fazendas. Segundo o autor durante o século XIX no planalto Rio-Gran-
dense havia uma forte competição entre a criação de mulas e de gado bovi-
no até 1891, explicado pela inexistência de charqueadas na região. Porém, 
com a melhoria dos sistemas de transporte e a construção de ferrovias, a 
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produção de muares diminuiu. Osório (1999) observa que de meados de 1765 
até 1785, os muares representavam cerca de 24% do valor total dos rebanhos, 
sendo que 56% dos estancieiros criavam esses animais. Porém, de meados 
de 1815 a 1825, os muares não ultrapassavam o percentual de 1,5% do valor 
do rebanho e apenas 36% dos estancieiros as possuíam, possivelmente pelas 
dificuldades de reprodução desses animais. A pesquisadora também destaca 
a redução no número de equinos, que representavam apenas 25% do número 
de animais no primeiro período e que passam a representar 10% no último.  

De acordo com Osório (1999) o alicerce da criação de bovinos nas 
fazendas rio-grandenses foi o gado selvagem que existiam nos campos. 
Segundo a pesquisadora, o gado xucro proporcionou que os fazendeiros 
aumentassem seus rebanhos, durante o século XVIII e XIX “não por re-
produção, pelo exercício da atividade criatória, mas por adição de cabeças 
roubadas do outro lado da fronteira” (OSÓRIO, 1999, p. 121). Era comum até 
o final do século XIX nas fortunas inventariadas que os animais tivessem 
destaque entre os bens deixados, representando por vezes a maior soma da 
herança. 

Mas, para compreendermos a estrutura produtiva vigente nas fa-
zendas gaúchas e vacarienses, entre 1889 a 1930, precisamos evidenciar as 
questões políticas e administrativas que norteavam a economia do período. 
Sobre esse assunto Machado (2012) ressalta que a historiografia destaca a 
intervenção do Estado na economia como responsável pela transição para o 
capitalismo no Rio Grande do Sul. No entanto, alguns pontos nessa discus-
são estariam em aberto, como a que se refere aos custos sociopolíticos com 
os quais o processo teria se efetivado. Tedesco (2002) destaca que: 

Há que se considerar que, ao se tratar do Rio Grande do Sul 
em final do século XIX e início do século XX, deve-se desta-
car que a viga mestra da estrutura do estado era o positivis-
mo castilhista. Assim, o tratamento a ser dado às questões 
relacionadas à terra - meio de produção fundamental numa 
economia agropecuária - não poderia ser diferente do tra-
tamento que se dava a outras questões, em particular as 
orientadas sob o signo da ordem para o progresso (63).

Neste contexto, como referido por Tedesco (2002, p. 61) a partir de 
1882 o Partido Republicano Rio-Grandense (PRR) passa a aplicar as dire-
trizes positivistas no Estado e entre 1889 a 1930, o grupo busca normati-
zar as questões agrárias e de colonização, surgindo em 1890 as primeiras 
propostas de demarcação para o povoamento do norte do Rio Grande do 
Sul, que também coincidia com a promulgação da Constituição Federal de 
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1891. Conforme Pesavento (1890) no final do século XIX o Rio Grande do Sul 
exportava produtos como charque, couro, banha, gêneros agrícolas para o 
restante do Brasil. O governo de Júlio de Castilhos estava alicerçado pela 
teoria positivista e buscava permitir a realização do capitalismo no sul, de 
modo que:

Na medida em que o Estado positivista se dispunha a viabi-
lizar o capitalismo no Rio Grande do Sul, a transformação 
da pecuária gaúcha era uma das formas pelas quais era pos-
sível que isto se realizasse. É dentro desta perspectiva que 
se deve entender as promoções de melhorias do rebanho e 
dos métodos criatórios, ou mesmo o interesse em promover 
a substituição das charqueadas pelos frigoríficos (PESA-
VENTO, 1980, p. 77).

Pesavento destaca também, que o positivismo objetivava desenvol-
ver ao mesmo tempo, todos os setores da economia sulina: pecuária, agri-
cultura e indústria. Porém, o governo borgista acabou provocando entraves 
para a realização do capitalismo no Rio Grande do Sul. Entre 1920 e 1923, o 
estado sofreu uma crise econômica relacionada às atividades pecuaristas, 
sendo que “a proliferação dos frigoríficos, pondo em ação sua grande ca-
pacidade de abate, levou a uma superprodução dos produtos pecuários”. O 
Rio Grande do Sul era responsável por exportar produtos frigoríficos para 
as nações em guerra, com o fim do confronto a economia sofre com a que-
da acentuada das vendas, resultando na revolução de 1923, de acordo com 
Pesavento:

À crise econômica, acrescentavam-se os efeitos da crise 
financeira. O momento que se iniciou com a abertura 
da década de 20 fez o Rio Grande submergir em sérias 
dificuldades, abalado pela baixa de preço de seus artigos pe-
cuários pela retração do mercado consumidor, pelo recuo 
do crédito, pela ineficiência de um sistema de transporte e, 
fundamentalmente pela carência de capitais (PESAVENTO, 
1980, p. 195-196).

Como demonstrado pela pesquisadora, o período compreendido 
entre 1889 até 1930, abarca diversas mudanças na economia sul-rio-gran-
dense, que perpassa desde o desenvolvimento capitalista até a acentuada 
crise de 1920.  Os reflexos expostos pelos investimentos pecuaristas se re-
fletem nas atividades pecuaristas e consequentemente as fazendas vacaria-
nas também foram afetadas.

Machado refere que o governo rio-grandense, com a premissa de 



162 RIHGRGS, Porto Alegre, n. 154, p. 143-173, julho de 2018.

Andréa Pagno Pegoraro

“defesa da pequena propriedade contra o abuso das legitimações de pos-
se, que consolidaram juridicamente o latifúndio, efetivou a vigência de um 
modelo político para a acumulação de capital” (MACHADO, 2012, p. 42). As-
sim, como descrito por Zarth (2002), o projeto de colonização fazia parte de 
uma estratégia para superar a escravidão e as questões ligadas ao latifúndio 
e as desatualizadas práticas agrícolas, de modo que “quanto ao latifúndio 
e à pequena propriedade, a estratégia foi a distribuição de pequenos lotes 
de terras florestais aos imigrantes, preservando, deste modo, o latifúndio 
pastoril” (ZARTH, 2002, p. 283).

As mudanças econômicas se refletem em aumento na valorização 
do preço das terras e do que nelas havia, principalmente dos rebanhos. As 
casas das fazendas que usualmente eram rústicas e sem requintes passam a 
receber um pouco mais de atenção, já que o modelo capitalista “se orientava 
pelas ideias de desenvolvimento da pecuária, do trabalho livre, da valori-
zação da terra” (TEDESCO, 2002, p. 61). O que comprova, como destacado 
por Machado (2002) que desde o final do século XIX a estrutura socioeco-
nômica e política tanto brasileira quanto rio-grandense se encontrava em 
transição.

 Entre as mudanças econômicas podemos evidenciar que ocorreu 
uma valorização acentuada das terras quando comparamos inventários 
do século XIX com arrolamentos realizados entre 1890 a 1930. Durante o 
século XIX as fortunas familiares eram definidas principalmente pelos re-
banhos que haviam em suas propriedades, sendo que os escravos também 
representavam uma soma significativa. Com a extinção do trabalho escra-
vo e valorização da terra, esta passa a representar a base do patrimônio da 
sociedade rio-grandense republicana, conforme nos mostra o gráfico 3.1 
Fortunas inventariadas: Terras X Animais.

3.1 Fortunas inventariadas: Terras vs. Animais

Elaboração da autora. Fonte Inventários post-mortem 1890-1920
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Como podemos constatar, as terras passam a representar uma 
soma maior entre os bens descritos nos inventários. Apesar disso, devemos 
lembrar que o principal produto econômico vacariense continuava sendo o 
gado bovino, neste caso, as terras eram em sua maioria destinadas ao pas-
toreio. Fato que ajuda a explicar também a presença de diversos latifúndios 
na região, já que o gado exige grandes extensões de terra para sua criação, 
tendo como variáveis também o tipo de produção e o solo disponível, con-
siderando a vegetação, indispensável para a alimentação do animal. Como 
a principal atividade econômica no sul era voltada para a pecuária, era 
comum a presença de grandes latifúndios onde a produção de gado ocu-
pava a maior parte de suas terras. Segundo Motta (2005, p.272) latifúndio 
representa um “vasto domínio rural nas mãos de um proprietário no qual 
se pratica um tipo de agricultura ou de criação”. Neste caso a concentra-
ção de terras que o latifúndio possuía resultava em dificuldades para que 
a pequena propriedade se desenvolvesse, o que também colaborava para 
o empobrecimento da população rural que acabava dependente da grande 
propriedade (Motta, 2005).

Entre as fortunas familiares deixadas entre 1889 a 1930 em Vacaria, 
evidenciamos que a terra representa a soma da maior parte das fortunas 
inventariadas, ficando os rebanhos em segundo lugar. Já as casas e ben-
feitorias não somavam valores significativos, um exemplo está no inven-
tário de Antônio Telles de Souza (1913)12 em que os bens deixados foram: 
“um retaco de campos e matos no lugar denominado Saltinho, 1° distrito 
deste município no valor de 15 contos de réis, casa e mais benfeitorias no 
lugar, no valor de 600 mil réis”, além de 232 cabeças de espécies diversas. 
Observamos que o valor conferido a casa, juntamente com as benfeitorias 
perfaz apenas a quantia de 600 mil réis, o que contrasta com o valor pelo 
qual os campos foram avaliados. Entre os bens descritos nos inventários de 
fazendeiros encontramos referências a propriedades urbanas, sendo estas 
terrenos e casas, havendo também casas comerciais. Ao analisarmos a valo-
rização dos bens imóveis urbanos e compararmos com os valores conferi-
dos com os bens imóveis rurais, observamos que os imóveis urbanos foram 
melhor avaliados quanto ao valor comercial a eles conferidos. O gráfico 3.3 
Móveis rurais e urbanos apresenta as diferenças entre as somas dos bens 
imóveis urbanos e rurais.

12   APERS, Ano: 1913. Autos n° 662. Maço n° 20. Estante: 119. Vacaria/Cartório de órfãos e 
ausentes. Inventariado: Antonio Telles de Souza. Inventariante: Eduardo Pereira Monteiro.
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Gráfico 3.2 Imóveis rurais e urbanos

Elaboração da autora. Fonte Inventários post-mortem 1890-1920

Os imóveis urbanos representavam um investimento maior do que 
os imóveis rurais, o que evidencia também o preço do terreno urbano. No 
entanto, devemos considerar que as casas das fazendas eram locais de tra-
balho, sendo que alguns fazendeiros chegavam a residir na área urbana e 
outros destinavam as habitações urbanas a locais de passeio. Precisamos 
considerar ainda os estudos arquitetônicos das fazendas que nos mostram 
que as sedes das fazendas passam a se modificar a partir do final do século 
XIX adentrando ao século XX, com as influências europeias e a crescente 
industrialização, como referido por Luccas (2006):

A industrialização urbanizou a sociedade, impondo novas 
variáveis ao projeto. O adensamento das cidades, o cres-
cente anseio de privacidade e a busca de salubridade pela 
insolação e ventilação, provocaram o surgimento de arran-
jos interiores e espaciais mais artificiosos, capazes de sa-
tisfazer estas demandas. A partir daquele momento, a edi-
ficação não responderia tão somente a poucos problemas 
semelhantes e de baixa complexidade, mas seria concebida 
como engenho capaz de satisfazer às variadas pressões dos 
diferentes contextos e aos apelos mais diversos. 
(LUCCAS, 2006, p. 15)

Conforme nos explica Luccas (2006), é a partir do século XX que 
os novos modelos de pensamento passam a modificar os estilos de vida da 
sociedade sul-rio-grandense, trazendo novas ideias associadas à industria-
lização e padrões de comportamento. As sedes das fazendas passam a ser 
reinterpretadas trazendo novas formas de construção associadas ao con-
forto e ao requinte, como é o caso da fazenda do Socorro que é reconstruída 
por Lourdes de Noronha. 

Lourdes de Noronha era filha de Marcos Flores Noronha, proprietá-
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rio da fazenda do Socorro que faleceu em 1929, deixando a mesma para os 
filhos Lourdes e Abelardo. Lourdes e seu marido passam então a adminis-
trar a propriedade e transformam a sua arquitetura seguindo os padrões de 
requintes da época. A foto 3.1.1 Sede da Fazenda do Socorro (2017) mostra 
os detalhes da arquitetura da fazenda.

3.1.1 Sede da Fazenda do Socorro (2017)

Fonte: Fotografia da autora (2017)

A proprietária viajou por vários países buscando solucionar o pro-
blema de esterilidade que sofria, mesmo sem sucesso em suas buscas, as 
viagens resultaram em diversas mudanças para a fazenda e para o distante 
povoado de Vacaria que chegou a receber a visita da condessa de Paris e 
outros personagens da elite da época como Peter Towsend, um inglês que 
teria namorado a princesa Ane da Inglaterra, de acordo com o documen-
tário exibido pela RBS no programa Fazendas e Estâncias. 13 As mudanças 
acontecem seguindo influências principalmente dos novos costumes pa-
risienses, desencadeados pelo desenvolvimento econômico no pós-guer-
ra. A década de 20 é marcada por transformações que acontecem no meio 
artístico, literário, provocando modificações nos padrões de vida e com-
portamento, as mulheres conquistam o direito ao voto e adquirem maior 
liberdade, o jazz populariza-se nos Estados Unidos e o cinema torna-se o 
lazer das multidões.  É nesse cenário que Lourdes de Noronha traz para 

13   Programa Fazendas e Estâncias da RBS TV sobre a Fazenda do Socorro (2010). Disponível 
em: https://www.youtube.com/watch?v=Tvsi8Mrpw6w. Acesso em 30 mar. 2018.
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Vacaria novas perspectivas de vida e confortos e cuidados antes tidos como 
desnecessários para a vida em uma fazenda.

Observamos, portanto, que as mudanças que ocorrem entre a 
passagem do Império para a República e as transformações que passam 
acontecer com as mudanças administrativas durante a Primeira Repúbli-
ca refletem em toda estrutura social e econômica do país. Com o término 
da escravidão as fazendas recebem um novo olhar, com novas formas de 
trabalho, de cuidado e preservação do patrimônio, que são moldados pelas 
novas interpretações de mundo que vão sendo desenvolvidas.

O trabalho antes desempenhado pelos escravos passa a ser realiza-
do por trabalhadores livres e assalariados. As terras antes demarcadas com 
imprecisão são delimitadas com maior cuidado, já que a valorização econô-
mica das mesmas favorece a comercialização. Do mesmo modo, a organi-
zação nas fazendas passa por uma reestruturação, começam a aparecer nos 
inventários com mais frequências as compras realizadas em armazéns, as 
propriedades que antes abrigavam um grande número de agregados pas-
sam a reduzir o número de moradores. A divisão de heranças mostra que os 
filhos após casados já não permanecem nas fazendas, como acontecia até o 
final do século XIX, as terras então, passam a ser divididas em proporções 
cada vez menores, segundo Pesavento (1980):

O processo que se verificou no Rio Grande do Sul não foi iso-
lado do que ocorreu no restante do país, que desde as últi-
mas décadas do século XIX e, particularmente, nas primei-
ras décadas do século XX, gerou as condições específicas e 
históricas para a formação do capitalismo. Pré-condições 
para que o capitalismo se consolidasse foram a acumula-
ção de capital, a disponibilidade de mão de obra livre, um 
mercado interno consolidado ou em formação, a existência 
de matéria-prima e de precários, mas suficientes requisitos 
tecnológicos, que permitiram uma arrancada inicial (p.17).

Como nos mostra Pesavento, o país estava inserido num contexto 
capitalista e o Rio Grande do Sul integra-se neste cenário produzindo para o 
mercado interno que se desenvolvia no país, como evidenciado com a ques-
tão das charqueadas e o surgimento dos frigoríficos. Assim, a principal ati-
vidade econômica continua sendo a pecuária, onde também se concentra 
a maior parte das riquezas existentes nas grandes propriedades, conforme 
nos indica o gráfico 3.4 Imóveis rurais/ Imóveis urbanos vs. Animais.
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Elaboração da autora. Fonte Inventários post-mortem 1890-1920

Assim, considerando a análise realizada a partir dos inventários 
post-mortem evidenciamos que, sem dúvida as concentrações de riquezas 
entre os bens inventariados incidiam diretamente sobre as terras e reba-
nhos. As casas ainda eram construídas de modo simples no início do século 
XX e dificilmente encontramos dinheiro entre as heranças deixadas. Entre 
os patrimônios rurais as maiores riquezas giravam entre terras e rebanhos, 
sendo descritos poucos instrumentos de trabalho voltados para a agricul-
tura, demonstrando que as práticas agrícolas ainda se voltavam para o âm-
bito familiar.

4  Os rebanhos

De acordo com o historiador Mário Maestri, no “Rio Grande do 
Sul apenas no início do século XX, em atraso com relação ao Uruguai e 
Argentina, a atividade pastoril começou a introduzir-se na esfera da pro-
dução capitalista” (2010, p. 114). Observamos que ocorreu um aumento no 
preço dos animais, sendo que a venda do gado passa a ser substituída pela 
venda do couro, da carne e derivados. Quando comparamos a soma dos 
valores dos rebanhos, evidenciamos que o gado bovino merece destaque, 
já que correspondem a maior porcentagem entre os animais existentes nas 
fazendas, os muares, mesmo em menores contingente ultrapassam a soma 
conferida ao preço total dos cavalos nas fazendas. Os ovinos aparecem em 
números bem menores, como é possível perceber no gráfico 3.2 Rebanhos 
em Vacaria no início do século XX.
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Elaboração da autora. Fonte Inventários post-mortem 1890-1920

De modo que, os maiores proprietários de campos eram também 
donos dos maiores rebanhos, como é caso de José Paim de Andrade. Seu 
inventário (1912)14 aponta que existia em sua fazenda quando de seu faleci-
mento o total de 600 reses, 24 mulas, 32 éguas, entre outros animais. A ele 
pertencia também uma parte de campos e matos na fazenda Morro Grande 
no segundo distrito do município com área aproximada de 29 milhões e 
500 mil metros quadrados, no valor de 37 contos 999 mil réis. Casa e benfei-
torias no valor de 2 contos e 800 mil réis; campos na fazenda Capão Redon-
do, por 3 contos e 100 mil réis; uma parte de campos e matos na fazenda São 
Pedro no valor de 15 contos 905 mil réis; uma parte de campos na Invernada 
Velha Moura Grande, por 2 contos e 50 mil réis, uma invernada no valor de 
32 contos 496 mil réis; casa e benfeitorias por 600 mil réis; entre outras por-
ções de terras citadas, onde se inclui um terreno no município de Gravataí. 

Comprovamos assim, que Vacaria, até meados de 1930, era um es-
paço destinado principalmente às atividades pecuaristas e que a presença 
de grandes estâncias na região é confirmada pela documentação históri-
ca analisada. O gado bovino representa, de acordo com nossos estudos, o 
maior percentual entre os animais inventariados e era comum que mesmo 
o pequeno proprietário de terras possuísse algum rebanho. 

CONCLUSÃO

Buscamos neste trabalho analisar a estrutura agrária do Rio Grande 

14  APERS. Ano: 1912. Autos n° 659. Maço n° 19. Estante: 119.Vacaria/Cartório de Órfãos e 
Ausentes. Inventariado: José Paim de Andrade. Inventariante: Velocino Paim de Andrade.
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do Sul durante a Primeira República Brasileira (1889-1930) usando como 
fonte de pesquisa inventários post-mortem do município de Vacaria. Em 
nosso estudo identificamos que as fazendas eram, sobretudo, voltadas para 
a produção pecuarista e que algumas famílias possuíam extensas áreas de 
terras com rebanhos expressivos. Considerando a análise dos inventários 
post-mortem e relação de bens deixados, evidenciamos que a criação de gado 
bovino constituía a principal atividade econômica da região, sendo men-
cionada a existência de diversas invernadas entre os bens descritos. O nú-
mero de animais nos rebanhos indica que a criação se destinava à venda, 
outro fato que aponta para o destaque da produção de gado bovino é a exis-
tência de invernadas em grande parte das terras inventariadas. 

Sobre a presença da agricultura em Vacaria, observamos que sua 
prática era usual nas fazendas, mas não encontramos nos inventários ana-
lisados evidências de que houvesse produções em larga escala, já que enxa-
das e outros instrumentos agrícolas raramente são referidos, apontando 
sempre para a tendência de um ou dois exemplares por propriedade. As-
sim, como não aparecem arados, ou outros instrumentos agrícolas entre 
os bens listados nos inventários. Destacamos, portanto, que até meados de 
1930 Vacaria voltava-se diretamente para a criação de gado, estando a agri-
cultura mais diretamente voltada para o consumo interno das fazendas.

Evidenciamos também que ocorre uma valorização das terras como 
produto comercial, expressas pelas avaliações conferidas às mesmas. Du-
rante o século XIX, e principalmente antes da Lei de Terras de 1850, os 
inventários indicavam para um patrimônio alicerçado nos rebanhos, no 
gado, muares. Já no primeiro trintídio do século XX, as terras representam 
somas mais significativas quando comparadas às somas dos preços em que 
são avaliados os rebanhos. 

As sedes das fazendas, em geral continuam sendo avaliadas como 
casas simples, muitas vezes em mau estado, mesmo em casos em que a 
proporção de terras e animais indicam se tratar de uma grande proprieda-
de. Isso acontece porque não havia a preocupação do conforto, do requinte 
para um local considerado como espaço de trabalho, pois os estancieiros 
também possuíam casas e terrenos urbanos ou mesmo casas de comércio. 
No decorrer do século XX é que as mudanças de pensamento, de padrões 
de vida e comportamento associados a um desenvolvimento industrial pas-
sam a se refletir na sociedade. Através da influência da cultura europeia 
pouco a pouco as fazendas vão ser transformadas com novos detalhes em 
sua arquitetura, com construções mais voltadas para a beleza e conforto. 
Mas entre as propriedades que analisamos verificamos que em sua grande 
maioria eram construções rústicas.
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Quanto à soma total dos investimentos entre imóveis rurais e urba-
nos podemos dizer que os valores foram relativos, com um pequeno des-
taque para os imóveis urbanos. Era comum que os fazendeiros tivessem 
casas nos centros urbanos e muitas vezes em outros municípios, porém 
suas riquezas concentravam-se enfaticamente no meio rural. Entre os ani-
mais existentes nos rebanhos encontramos o mesmo perfil dos rebanhos 
do século XIX, sendo compostos principalmente de gado bovino, havendo 
também cavalos, mulas e ovelhas. 

Identificamos a presença de grandes latifundiários que possuíam 
concentrações significativas de terras na região de Vacaria. Estes fazendei-
ros eram também proprietários de campos em outras localidades, além de 
possuírem imóveis urbanos. Os fazendeiros mais abastados concentravam 
suas riquezas patrimoniais especialmente entre terras e gado. Em alguns 
casos encontramos a presença de lavouras sendo mencionadas em inventá-
rios, mas até o momento não podemos precisar a abrangência das mesmas. 
Entre os bens inventariados havia propriedades que abrangiam apenas um 
pedaço de campo com alguns animais, por vezes em número menor de 10. 
Em outras situações foram inventariados apenas campos usados como lo-
cais de invernadas, ou apenas animais, que indicam a presença de arren-
datários. 

As transmissões de heranças seguem os mesmos padrões de parti-
lhas usuais no século XIX, sendo retirada a meação da viúva(o) e dividido o 
total restante entre os herdeiros filhos do casal. No caso que o herdeiro filho 
já houvesse falecido, sua herança era repartida de modo igual entre os her-
deiros netos. A abertura do inventário também representava o pagamento 
das dívidas deixadas, sendo que às vezes a família precisava ceder grande 
parte da herança para credores. A divisão de bens nos mostra as articula-
ções familiares para preservar seus patrimônios, outras vezes representam 
a perda de riquezas e até o seu declínio social. 

Ao final deste artigo acadêmico queremos enfatizar que nosso tra-
balho encontra-se em fase inicial e informações mais detalhadas serão 
possíveis na sequência de nossa pesquisa, no entanto, ao que se refere à 
história agrária do Rio Grande do Sul ainda resta muito para ser estudado. 
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ANEXO

Tabela 1.1 Avaliação dos bens inventariados

Terras
Imóveis 
urbanos Imóveis rurais

Cavalos 
diversos 

Valor por 
unidade

Cavalos 
mansos 

Valor por 
unidade

Potros 
Valor por 

unidade

Reses 
Valor por 

unidade

Reses de ano 
para cima até 
3 anos Valor 
por unidade

Terneiros 
Valor por 

unidade

Mulas 
diversas 

Valor por 
unidade

Ovelhas 
Valor por 

unidade

Éguas 
valor por 
unidade

Boi Valor 
por 

unidade

Burro 
Valor 

por 
unidade

15.000.000 6.000 600.000 20.000 50.000 30.000 45.000 35.000 18.000 65.000 3.000 25.000 90.000 200.000
4.000.000 2.000.000 1.500.000 50.000 4.000 25.000 28.000 25.000 25.000 60.000 4.000 22.000 55.000 80.000
1.000.000 265.475 700 50.000 54.000 15.000 50.000 35.000 25.000 50.000 4.000 30.000 80.000 50.000

15.000.000 2.300.000 2.000.000 40.000 30.000 30.000 60.000 40.000 30.000 50.000 5.000 10.000 55.000 300.000
15.700.000 24.000.000 10.000.000 60.000 50.000 20.000 50.000 30.000 8.000 25.000 1.000 30.000 80.000 37.000
66.000.000 1.800.000 2.800.000 45.000 30.000 18.000 55.000 70.000 3.000 16.000 1.000 35.000 60.000 40.000
12.000.000 15.000.000 600.000 16.000 35.000 15.000 10.000 35.000 6.000 8.000 7.000 20.000 80.000 40.000
37.999.000 12.000.000 600.000 13.000 40.000 15.000 2.000 25.000 20.000 10.000 20.000 80.000 5.000
3.100.000 8.250.000 800.000 90.000 50.000 25.000 6.000 4.000 10.000 3.000 60.000
2.050.000 1.500.000 100.000 60.000 16.000 8.000 12.000 9.000 90.000 3.000 30.000

15.905.000 100.000 80.000 8.000 5.000 12.000 12.000 110.000 4.000 16.000
32.496.000 800.000 80.000 20.000 5.000 40.000 8.000 70.000 10.000 16.000
2.250.000 600.000 80.000 20.000 10.000 35.000 8.000 110.00 4.000 22.000

13.900.000 3.000.000 20.000 12.000 55.000 60.000 10.000 70.000 2.000 16.000
1.700.000 2.200.000 120.000 6.000 20.000 70.000 8.000 60.000 7.000 25.000

500.000 100.000 120.000 18.000 90.000 70.000 70.000 50.000 5.000 24.000
16.500.000 200.000 80.000 20.000 55.000 70.000 70.000 20.000 7.000 100.000
5.000.000 600.000 70.000 16.000 20.000 10.000 25.000 110.000 5.000 100.000

750.000 200.000 30.000 20.000 90.00 13.000 25.000 80.000 7.000 80.000
16.000.000 150.000 40.000 16.000 65.000 1.000 40.000 30.000 13.000 20.000

900.000 90.000 14.000 25.000 8.000 60.000 50.000 8.000 90.000
21.120.000 500.000 16.000 20.000 5.000 25.000 130.000 4.000 100.000

600.000 500.000 30.000 10.000 45.000 22.000 6.000 100.000
7.000.000 60.000 20.000 8.000 30.000 125.000 5.000 65.000
4.000.000 800.000 12.000 10.000 50.000 80.000 25.000

400.000 1.400.000 10.000 4.000 110.000 40.000 100.000
2.800.000 2.500.000 14.000 8.000 55.000 80.000
1.200.000 1.300.000 100.000 55.000 50.000 40.000
7.000.000 800.000 40.000 100.000 50.000

500.000 500.000 90.000 130.000 25.000
4.000.00 2.200.000 70.000 180.000 45.000

1.000.000 400.000 100.000 70.000
400.000 200.000 80.000 20.000
420.000 2.500.000 40.000 20.000
350.000 200.000 12.000 50.000

1.300.000 50.000 90.000 50.000
700.000 2.500.000 25.000
90.000 200.000 40.000

1. 875.000 50.000 20.000
375.000 800.000 15.000

3.000.000 30.000
14.000 100.000
3.000 300.000

1.200.000 500.000
7.000.000 240.000
4.000.000 4.000.000

800.000 250.000
900.000 400.000

6.000.000 100.000
400.000
300.000

2.400.000
500.000
100.000

2.600.000
18.000.000
2.000.000

32.000.000
6.000.000
2.000.000

32.000.000
9.549.690
6.529.810
6.000.000
2.000.000
1.000.000

500.000
16.000.000

12.000
4.750.000

12.000.000
4.750.000

500.000
1.500.000
1.200.000

600.000
600.000
125.000
400.000
180.000
30.000

1.200.000
300.000
250.000
550.000
60.000

300.000
600.000
740.000
250.000
740.000

6.500.000
14.800.000

100.000
20.000.000
6.000.000

25.000.000
3.000.000

12.000.000
1.500.000
1.300.000
1.200.000

60.000
600.000
240.000
10.000

1.200.000
1.000.000
2.000.000

500.000
600.000
700.000
900.000
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MAURÍCIO CRAVOTTO E O URBANISMO
NO RIO GRANDE DO SUL

MAURÍCIO CRAVOTTO AND URBAN PLANNING IN RIO 
GRANDE DO SUL

Bruno Cesar Euphrasio de Mello1

João Farias Rovati2

Resumo
A importância do professor uruguaio Mauricio Cravotto na afirmação do Urbanis-
mo como campo profissional no Rio Grande do Sul é fato reconhecido pela litera-
tura. Uma etapa decisiva desta relação foi sua vinda a Porto Alegre, em 1948, para 
ministrar aulas aos estudantes dos cursos de Arquitetura e de Urbanismo do Ins-
tituto de Belas Artes. Entretanto, muitos aspectos dessa visita ainda precisam ser 
elucidados: quem o convidou? Com que propósitos? Que conteúdos efetivamente 
ministrou em suas aulas? Que abordagem apresentou sobre a cidade? Que Urba-
nismo, afinal, Cravotto professou no sul do Brasil? Estas são algumas das pergun-
tas que este artigo pretende responder.
Palavras-chave: Mauricio Cravotto. Urbanismo. Arquitetura. Porto Alegre. Insti-
tuto de Belas Artes.

Abstract
The importance of Mauricio Cravotto, uruguayan teacher, in affirming the field of Urba-
nism in Rio Grande do Sul is a fact recognized by the literature. A decisive step in this rela-
tionship is Cravotto’s visit to Porto Alegre to teach students of the Architecture and Urbanism 
courses of the Institute of Fine Arts of Rio Grande do Sul. However, the investigation about 
the period of time and permanence of Cravotto in south Brazil, besides the content he taught 
in the capital of the state of Rio Grande do Sul, are themes that have not yet been exhausted. 
How did the first contacts go, and how was the invitation for Cravotto to come to Brazil? 
What content did he actually work on the course? What approach did he present about the 
city? Anyway, what urbanism Cravotto taugh in south Brazil? These are the questions in-
tended to be answered.
Keywords: Mauricio Cravotto. Urban Planning. Architecture. Porto Alegre. Institute of Fine 
Arts.

1   Arquiteto e Urbanista, Doutor em Planejamento Urbano e Regional (PROPUR-UFRGS). 
Professor do Departamento de Urbanismo da Faculdade de Arquitetura da UFRGS.
2   Arquiteto e Urbanista. Doutor em Arquitetura e Urbanismo (Universidade de Paris-8). 
Professor do Departamento de Urbanismo da Faculdade de Arquitetura da UFRGS.
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INTRODUÇÃO

A importância de Mauricio Cravotto na afirmação do Urbanismo 
como campo3 profissional no Rio Grande do Sul é um fato reconhecido pela 
literatura4. Atualmente, não há dúvida que a estreita ligação do professor 
uruguaio com profissionais e estudantes gaúchos, seja recebendo-os em 
Montevidéu ou a partir de sua estadia em Porto Alegre, contribuiu com o 
modo de pensar e fazer Urbanismo no extremo sul do Brasil.

Uma decisiva etapa desta relação foi sua vinda à Porto Alegre, em 
1948, para ministrar aulas aos estudantes dos cursos de Arquitetura e de 
Urbanismo do Instituto de Belas Artes do Rio Grande do Sul. Entretanto, 
muitos aspectos dessa visita ainda precisam ser elucidados: quem con-
vidou Cravotto? Com que propósitos? Que conteúdos ministrou em suas 
aulas? Que abordagem apresentou sobre a cidade? Que Urbanismo – que 
repertório de saberes, práticas, temas e métodos – professou? Este artigo 
busca responder a estas perguntas.

Todavia, para tanto, é preciso situar a visita de Cravotto no contexto 
da disputa então em curso pela hegemonia do ensino de Arquitetura no 
Rio Grande do Sul, protagonizada pela Escola de Engenharia (EE) e pelo 
Instituto de Belas Arte (IBA). Do ponto de vista historiográfico, o estudo 
desta experiência de intercâmbio coloca ainda outra importante questão: 
na década de 1940, como era compreendido o “Urbanismo” no Brasil e no 
Uruguai?

Este trabalho toma o Urbanismo como um conceito5 cujo significa-
do só pode ser descortinado no tempo e no lugar de sua formulação. Segun-
do Reinhart Koselleck (1992), um conceito é sempre “único” e somente pode 
ser compreendido a partir da “situação histórica” que o engendra; haveria, 
portanto, um vínculo estreito e incontornável entre os sentidos dos con-
ceitos e o contexto social; este vínculo é que os tornariam compreensíveis.

3   Usamos aqui a noção de campo a partir de Bourdieu (2004): um espaço social relativamente 
autônomo onde agentes e instituições produzem, reproduzem e difundem determinados 
princípios e métodos de verificação do “real”, de teses e hipóteses; e onde são reconhecidos, 
debatidos e hierarquizados os temas e problemas que integram um certo universo de 
preocupações.
4   Ver, por exemplo, Almeida (1996, 2009); Rovati (2001, 2007); Almeida, Souza (2010).
5   Segundo Japiassu (1996, p. 48), um conceito é uma “noção abstrata ou ideia geral, 
designando seja um objeto suposto único (...), seja uma classe de objetos”. Um conceito, 
como resume Bunge (2012, p. 65), é uma “unidade de significado”. Ele se caracteriza por sua 
compreensão (os atributos que o constituem) e por sua extensão (o número de elementos aos 
quais se estende). Compreensão e extensão, “se encontram numa relação inversa: quanto 
maior for a compreensão, menor será a extensão; quanto menor for a compreensão, maior 
será a extensão” (JAPIASSU, 1996, p. 49).
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Ainda a propósito da palavra Urbanismo é necessário ao menos 
mencionar seu uso “recente”. Urbs, em latim, se refere à cidade. Em 1867, 
em sua Teoría general de la urbanización y aplicación de sus princípios y doctrinas 
a la reforma y ensanche de Barcelona, Ildenfonso Cerdá cria o neologismo urba-
nización; na época, o próprio Cerdá afirmaria que, por inaugurar uma nova 
disciplina científica, diferente das artes urbanas anteriores, via-se obriga-
do a criar tal palavra (CHOAY, 1988). Mais tarde, com base na Teoría general 
de Cerdá, outra palavra seria criada: conforme Gaston Bardet (1990, p. 8), 
por volta de 1910, em Paris, a “ciência da organização das massas sobre o 
solo” foi batizada de Urbanismo. Segundo Choay (1988), essa “nova ciência” 
seria ensinada na França a partir dos anos 1920. Com estas breves referên-
cias, constata-se, pois, que o emprego do termo Urbanismo para designar 
uma disciplina científica específica tem pouco mais de um século e que seu 
ensino é relativamente recente.

1 Cravotto

Natural de Montevidéu, Antonio Mauricio Rodrigo Cravotto Schia-
von (1893-1962) diplomou-se arquiteto em 1917, pela Faculdade de Arquite-
tura da Universidade da República do Uruguai (UDELAR). Seu extenso cur-
rículo6 é recheado de experiências relevantes. Por sua destacada trajetória 
acadêmica recebeu a Medalla de Oro, como melhor aluno da UDELAR e o 

6   Nos arquivos do Instituto de Artes da UFRGS encontra-se o Curriculum Vitae del Profesor 
Arquitecto Mauricio Cravotto, (CURRICULUM..., [1948?]) provavelmente por ele mesmo redigido. 
Algumas notas incluídas neste documento: “Graduado em 1917; Medalla de oro de la Universidad; 
Exoneración de derechos de título; Beca Diplomática de la Universidad por dos años, 1917; viajó varias 
veces a los Estados Unidos y Europa; alumno de Urbanismo y Geografía Humana del Prof. Léon Jaussely, 
Paris, 1920; Profesor de Arquitectura y de Urbanística em la Facultad de Arquitectura de Montevideo; ha 
cumplido 20 años de docencia em 1946; Director del curso de post graduados de arquitectura; Director 
del Instituto de Urbanismo de la Facultad de Arquitectura desde 1936; varios años Consejero de la 
Facultad de Arquitectura; ex miembro de la Comisión Nacional de Bellas Artes; Socio Honorario de la 
Sociedad de Arquitectos de Chile, 1940; Socio Correspondiente del Instituto C. de Arquitectos de Brasil, 
1937; Distinción (hors concurs) em la Exposición de Urbanismo em Buenos Aires, 1935; Gran Premio de 
Honor en la Exposición Pan-americana de Arquitectura y Urbanística de Montevideo, 1940; Miembro del 
Instituto de Investigaciones Geográficas de la Universidad; realizó 24 edificios; se presentó a 19 concursos 
públicos de arquitectura; obtuvo 4 primeros premios, 5 segundos premios, 3 terceros premios y varias 
menciones; uno de esos premios es el Palacio Municipal de Montevideo actualmente em construcción; 
entre las actividades urbanísticas públicas, colaboró en comisiones especializadas; es autor de un 
anteproyecto de Plan Regulador de Montevideo, 1930; es autor de un estudio de urbanismo regional 
del litoral Sur del Uruguay; consultor del Plan Regulador de la ciudad de Mendoza (Argentina), 1941-
1942; autor de una urbanización en el litoral Sur del Uruguay (en iniciación); acaba de ser nombrado 
miembro de la Sociedad Francesa de Urbanistas, Paris, 1947; es autor de varios escritos urbanísticos y 
publicaciones profesionales”.  A trajetória profissional de Cravotto é abordada por Almeida (1996, 
2009), Rovati (2001, 2007) e Almeida, Souza (2010), entre outros.
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Gran Premio, como melhor aluno do curso de Arquitetura. Recebeu ainda 
uma bolsa universitária (Beca Diplomática) com duração de dois anos, para 
realizar viagem de estudos.

Durante sua viagem de estudos (1919-1921) Cravotto visitou diversos 
países: Argentina, Chile, Peru, Equador, Panamá, Estados Unidos, Ingla-
terra, Espanha, Bélgica, Itália e França. Residiu quase um ano em Paris, 
onde, além de frequentar o ateliê de Léon Jaussely, teve aulas com o histo-
riador Marcel Poëte – pioneiro do ensino do Urbanismo na França, um dos 
fundadores da Biblioteca Histórica da Cidade de Paris (1916) e, com Henri 
Sellier, da Escola de Altos Estudos Urbanos da Sorbonne (1919) e do Institu-
to de Urbanismo da Universidade de Paris (1924).

Em 1923, de volta a Montevidéu, Cravotto iniciou sua carreira do-
cente na Faculdade de Arquitetura. Até 1952, quando deixou àquela institui-
ção, ministrou diversas disciplinas, como Composição Decorativa, Grandes 
Composições, Projetos de Arquitetura, Traçado de Cidades e Arquitetura 
Paisagista. Nos anos 1930, fundou o Instituto de Urbanismo da Faculdade 
de Arquitetura (ELARQA, 1995).

Além da atividade docente, Cravotto tinha um escritório privado. 
São de sua autoria, por exemplo, os projetos do Montevideo Rowing Club 
(1923), do Palácio Municipal (1929), do Hotel Rambla (1931) e da Biblioteca 
Nacional (1939). Coordenou ainda as equipes de trabalho responsáveis pela 
elaboração do Plano Regulador de Montevidéu (1930) e do plano da cidade 
argentina de Mendoza (1941). Estas últimas ações, diretamente vinculadas 
ao Urbanismo e aos estudos urbanos, somadas ao seu contato com figuras 
como Jaussely e Poëte, logo conferiram a Cravotto um largo reconhecimen-
to social como urbanista. Desse ponto de vista, referir-se a ele como arqui-
teto-urbanista, como faremos de agora em diante, é admitir que, para além 
de sua titulação formal como “arquiteto”, há uma trajetória pessoal que o 
vincula diretamente ao Urbanismo7.

7   Este esclarecimento é necessário quando nos aproximamos da literatura que trata da 
relação entre Cravotto e o Rio Grande do Sul; por exemplo, nos textos de Almeida (1996, 2009), 
Rovati (2007) e Almeida, Souza (2010), Cravotto é referido ora como Arquiteto, ora como 
Urbanista, ora como Arquiteto-Urbanista.
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Fig. 1: Mauricio Cravotto. Imagem sem data e sem autoria. Fonte: 
Arquivo do Instituto de Artes, UFRGS.

2 Cravotto em Porto Alegre

Mauricio Cravotto vem à Porto Alegre em julho de 1948. Contudo, 
como já foi observado, para tratar de sua visita à cidade é necessário inseri
-la ao contexto da disputa então protagonizada pelos cursos da EE e do IBA. 

No IBA, duas reuniões realizadas em setembro de 1944 sacramen-
taram a iniciativa de criar um curso de Arquitetura: em reunião extraor-
dinária do Conselho Técnico Administrativo (CTA), realizada em 21 de se-
tembro de 1944, foi aprovada a criação do curso (INSTITUTO DE BELAS 
ARTES, 1944a); em 29 de setembro, a Congregação se reuniu, também em 
sessão extraordinária, e igualmente aprovou àquela iniciativa (INSTITUTO 
DE BELAS ARTES, 1944b)8. Na mesma época a EE criou seu curso de enge-
nheiros-arquitetos. Conforme Weimer (1989), esse curso foi criado “para fa-
zer frente” ao do IBA. Este ponto de vista é compartilhado por Fiori (1992), 
que acredita que “a Escola de Engenharia só se interessa por um curso de 
arquitetura quando percebe que outra instituição está nesse campo e que 
isto ameaça seu monopólio sobre a área da construção civil no meio local” 
(FIORI, 1992, p. 323). 

8   Na década anterior, o IBA já havia criado e instalado um Curso Técnico de Arquitetura. 
Segundo Fiori (1992) e Simon (2003), este foi um passo significativo para a posterior criação do 
curso de Arquitetura, sobretudo porque oportunizou a integração de arquitetos qualificados 
ao quadro docente do Instituto.
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Os dois cursos, do IBA e da EE, passaram a funcionar em 19459. Do 
total de cátedras ou cadeiras destes cursos, ambos com duração de cinco 
anos, apenas duas se referiam explicitamente às questões urbanas. No cur-
so do IBA, no quarto ano, seria oferecida a cadeira de Higiene da Habitação 
– Saneamento da Cidade10 e, no quinto ano, de Urbanismo – Arquitetura Pai-
sagista11. Já no curso da EE, no quinto ano, seriam oferecidas as cadeiras 
de Hidráulica – Hidráulica Urbana e Saneamento12 e a de Composição Geral e 
Urbanismo13. O Urbanismo, portanto, era matéria secundária nos dois cur-
sos e as cadeiras existentes tratavam da cidade, sobretudo como objeto de 
composição (ou embelezamento) ou de uma perspectiva higienista-sanita-

9   Em 26 de novembro de 1945 o Decreto Federal nº 19.991 autorizou o funcionamento do 
Curso de Arquitetura no Instituto de Belas Artes (BRASIL, 1945). Em 25 de julho de 1946, o 
Decreto nº 2.027 oficializou a organização didática da Escola de Engenharia, mencionando o 
curso de engenheiros-arquitetos como um dos cinco cursos por ela mantidos.
10   Ministrada pelo professor Luiz Arthur Ubatuba de Faria, seu programa faz referência 
a instalações prediais, higiene da habitação e infraestruturas, consideradas “do edifício à 
cidade”. (INSTITUTO DE BELAS ARTES, 1949).
11   Ministrada pelo professor Edvaldo Pereira Paiva, seu programa compreendia o 
“Urbanismo” como algo bastante amplo e diverso. O programa faz referências a temas tão 
variados como história das cidades e do urbanismo; elementos para o projeto urbanístico; 
habitação coletiva; infraestruturas; administração municipal; planos diretores e seus 
instrumentos. A cadeira pretendia desenvolver ainda a capacidade de concepção e composição 
(ou “de projetar”) dos estudantes. Já o conteúdo associado à “Arquitetura Paisagista”, 
significativamente menor, tratava da composição de espaços abertos. Tudo leva a crer que 
a cadeira pretendia dar conta de toda formação “em Urbanismo” destinada pelo curso de 
Arquitetura do IBA a seus alunos (INSTITUTO DE BELAS ARTES, 1949).
12   Na consulta ao arquivo da Escola de Engenharia não foi encontrado o programa desta 
“cadeira”. É possível, no entanto, ter notícias sobre o conteúdo nela ministrado a partir das 
questões formuladas para as provas. Também não encontramos referência ao professor que a 
ministrava. As questões formuladas para as primeiras provas parciais tratavam de sistemas e 
condutos, tanques, cálculo de condutos de esgoto cloacal, etc. As questões não têm nenhuma 
relação com composição. Representam a concepção do urbanismo higienista-sanitarista. 
(ESCOLA DE ENGENHARIA, 1951)
13   Na consulta ao arquivo da Escola de Engenharia não foi encontrado o programa desta 
cadeira. É possível, no entanto, ter notícias sobre o conteúdo nela ministrado a partir das 
questões formuladas para as provas. Dirigida pelo professor Eugênio Steinhof, as questões 
formuladas para as primeiras provas parciais tratavam das etapas do planejamento de uma 
cidade; das circulações principais externas dum aeroporto; das circulações gerais em certos 
tipos de edifícios a escolha dos alunos. Já as questões formuladas para as segundas provas 
parciais foram sobre zoneamento; exigências técnicas a atender no planejamento de um 
cinema. Aqui, a palavra “planejamento” não é usada para se referir a processos político-sociais 
de administração da cidade, mas como sinônimo de projeto. Interessante perceber como 
nessa disciplina, que sobrepõe composição e urbanismo, há questões sobre projetos de grande 
porte – aeroporto, cinema. Sendo assim, podemos imaginar que, para esta disciplina, a cidade 
e as construções de grande porte são artefatos passiveis de projeto (ou planejamento), pois são 
de natureza semelhante (ESCOLA DE ENGENHARIA, 1951).
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rista, que privilegiava a resolução de problemas de infraestrutura urbana 
(MELLO, 2016). Além disso, na disputa pela hegemonia da Arquitetura no 
Estado, o Urbanismo não esteve em pauta – nenhum dos lados o reivindi-
cava de maneira categórica.

É sob estas circunstâncias que Cravotto vem à Porto Alegre.
Pelo menos três professores do IBA, os engenheiros Edvaldo Pereira 

Paiva e Luiz Arthur Ubatuba de Faria, e o arquiteto Demétrio Ribeiro, já 
conheciam Cravotto. Nos anos 1930, Paiva e Ubatuba de Faria, como ser-
vidores municipais, pretendiam implantar um plano de urbanização para a 
capital gaúcha. Contudo, este propósito foi barrado em 1938, quando o pre-
feito José Loureiro da Silva contratou Arnaldo Gladosch para elaborar o pla-
no diretor da cidade. Pouco depois, em 1941, Paiva parte para Montevideo a 
fim de estudar Urbanismo junto à Maurício Cravotto. Lá conhece Demétrio 
Ribeiro, na época estudante de Arquitetura e aluno de Cravotto. Na mesma 
época, também Ubatuba de Faria fez estudos em Montevidéu. 

Cravotto fora recebido em Porto Alegre como uma autoridade em 
Urbanismo. A Revista Espaço, editada pelos estudantes do IBA, assim o apre-
sentava a seus leitores: “Professor, Diretor do curso de post-graduados da 
Faculdade de Arquitetura da Universidade de Montevideo e eminente Ur-
banista continental” (ESPAÇO, 1949, p. 4).

Considerando-se suas relações estreitas com professores do IBA, 
Cravotto não teria sido convidado a ministrar aulas em Porto Alegre justa-
mente por encarnar um profissional capaz de associar Arquitetura e Urba-
nismo? Seria este o modelo buscado pelo IBA?

As primeiras referências à vinda do arquiteto-urbanista uruguaio 
ao Rio Grande do Sul estão registradas na ata do CTA do IBA, de 24 de fe-
vereiro de 1948. Nesta reunião o Conselho autorizou Tasso Correa a adotar 
providências para contratar “professores eminentes” (INSTITUTO DE BE-
LAS ARTES, 1948a), entre eles Mauricio Cravotto; deixa-o livre ainda para, 
se necessário, viajar a Montevidéu e tratar pessoalmente de sua contrata-
ção (INSTITUTO DE BELAS ARTES, 1948a). 

Em 16 de março de 1948, Tasso Corrêa envia ofício a Cravotto, for-
malizando contato feito anteriormente por Paiva, como nos leva a crer um 
trecho daquele documento: “Estou certo de que o presente convite terá a 
melhor acolhida, face a vossa manifestação favorável, que, nesse sentido 
fizeste ao Prof. Edvaldo Paiva” (CORRÊA, 1948). Corrêa convida “o ilustre 
professor para, no corrente ano, realizar uma série de conferências sobre 
assuntos de vossa especialidade” (CORRÊA, 1948). Informa, por fim, que 
em breve viajaria ao Uruguai, “ocasião em que teremos oportunidade de as-
sentar as condições em que será possível a realização dessas conferências” 
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(CORREA, 1948). 
Cravotto não tarda a responder. Em carta datada de 1º de abril de 

1948, escreve: “en conocimiento de los deseos y objetivos que persigue su Instituto, 
me es grato manifestarle que me siento muy honrado por su invitación, que mucho 
agradezco” (CRAVOTTO, 1948a). Dizia ainda que esperava a visita de Corrêa 
“para concretar la forma de mi intersección cultural en su Instituto” (CRAVOTTO, 
1948a).

Tasso Corrêa efetivamente foi a Montevidéu. Não temos detalhes 
do seu encontro com Cravotto, mas, em 5 de junho de 1948, por carta, o 
professor uruguaio registra a passagem de Corrêa pela cidade, ao lamen-
tar “mucho la víspera de su partida, no encontrarlo de tarde en el hotel y por eso le 
dejé una esquela en el bureau, pensando siempre tener tiempo para despedirlo a su 
partida en el avión” (CRAVOTTO, 1948b). Esta carta indica ainda que Cra-
votto viria a Porto Alegre em julho. Revela também, entretanto, que a ideia 
da “série de conferências” fora abandonada. Cravotto ministraria, isto sim, 
um curso de Grandes Composições, com duração de 12 dias:

Espero también, tener la confirmación definitiva del procedimien-
to para el desarrollo de esos cursos prácticos de grandes composi-
ciones, para poder ir pensando en el mejor rendimiento de la la-
bor, que como Ud. recordará, debo ceñirla no más de dos semanas 
(CRAVOTTO, 1948b).

No mesmo dia 5 de junho o CTA do IBA aprovou a contratação de 
Cravotto para ministrar o curso intensivo de “Grandes Composições aos 
alunos da 3ª e 4ª e 1ª e 2ª séries, dos cursos de Arquitetura e [de] Urbanismo, 
respectivamente, durante o mês de julho próximo” (INSTITUTO DE BELAS 
ARTES, 1948b)14. Cabe notar que as cadeiras de Grandes Composições de 
Arquitetura situavam-se no 4º e 5º anos do curso de Arquitetura, e não no 
3º, conforme mencionado na ata do CTA – o que indica que esta inclusão do 
3º ano era uma excepcionalidade.

Cravotto chega à cidade em 3 de julho de 1948, como registra o jornal 
Correio do Povo, nesta mesma data, ao se referir à iniciativa do IBA em tra-
zer “o eminente arquiteto professor Mauricio Cravotto para realizar, nesta 
capital, um curso intensivo de Grandes Composições de Arquitetura e Ur-
banismo” (CHEGA..., 1948):

14   Ainda nesta reunião foi dada notícia da contratação de outro professor Uruguaio, 
Ildefonso Aroztegui, para ministrar outro curso de Grandes Composições, neste caso 
unicamente para os estudantes de Arquitetura
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O Prof. Cravotto que chegará hoje às 10 horas pelo avião da 
‘Varig’ pois fez a viagem de Montevidéu via Pelotas no pro-
posito de melhor conhecer nossa terra e nossa gente dará 
início a seu trabalho no Instituto de Belas Artes segunda-
feira, às 9 horas. O Curso será diário, das 8 às 12 horas, uma 
parte pela tarde e à noite o Prof. Cravotto fará palestras a 
que poderão comparecer os profissionais interessados, in-
dependente de qualquer formalidade, a não ser uma mera 
comunicação à Secretaria do Instituto (CHEGA..., 1948).

Em 4 de julho o Correio do Povo noticia a chegada de Maurício Cra-
votto a Porto Alegre: “logo após sua chegada, s. s. que foi recebida por pro-
fessores e inúmeros alunos do Instituto, teve a cercá-lo carinhosa recepção 
e gentileza. Acompanhado de diversos professores realizou ontem à tarde 
um passeio pela capital” (EM..., 1948).

Segundo a Revista Espaço, Cravotto “proporcionou doze dias de aulas 
intensivas” (ESPAÇO, 1949, p. 4). Ele permaneceu em Porto Alegre, possivel-
mente, até o dia 17 de julho, pois, em 18 de julho, o Correio do Povo registrou 
a homenagem de despedida realizada “no bar daquele educandário” no dia 
anterior (HOMENAGEADO..., 1948). Este encontro teria transcorrido “em 
ambiente de cordialidade entre alunos e professores, notando-se entre es-
tes, o dr. Tasso Corrêa, diretor do Instituto” (HOMENAGEADO..., 1948). Ao 
fim do evento, Cravotto agradeceu a homenagem e alegou “o fato de não 
ser um literato, e, sim, um urbanista, um homem que fala com algarismos 
e de maneira diferente” (HOMENAGEADO..., 1948). Este registo nos parece 
bastante relevante, pois, segundo o jornal, Cravotto teria se referido a si 
mesmo como “urbanista” que se expressa através de “algarismos”.

Já em 20 de julho de 1948, em carta dirigida à Tasso Corrêa, Cravotto 
dava notícia de seu retorno a Montevidéu15:

He encontrado a mi regreso una verdadera montaña de trabajo, 
correspondencia, libros. Ese es el motivo porque no escribí de inme-
diato como lo deseaba, pues mi impulso era decirle a Ud. y todos, 
cuanto es intenso mi agradecimiento por las incontables atenciones 
y por la permanente fina compañía que Uds. dieran a mi emotivi-
dad (CRAVOTTO, 1948c).

15   Mas, a correspondência entre Cravotto e Tasso Corrêa não cessa aqui; no arquivo do IBA 
encontram-se cartas manuscritas de Cravotto datadas de 25 de julho, 4 de setembro e 21 de 
outubro de 1948, e de 15 de dezembro de 1949.



184 RIHGRGS, Porto Alegre, n. 154, p. 175-192, julho de 2018.

Bruno Cesar Euphrasio de Mello e João Farias Rovati 

Fig. 2: Mauricio Cravotto (ao centro) recepcionado em Porto Alegre. À 
sua esquerda, em primeiro plano, Tasso Correa e Eugen Steinhof; à sua 

direita, Edvaldo Pereira Paiva (ESPAÇO, 1949, p. 07).

3 As aulas de Cravotto

A caderneta de frequência da cadeira “Grandes Composições” mi-
nistrada por Cravotto, em 1948, é a única das cadernetas arquivadas no 
Instituto de Artes da UFRGS que, no campo “curso”, registra a designação 
“Arquitetura e Urbanismo”. Em todas as demais os “cursos” são ou de Ar-
quitetura ou de Urbanismo – cursos, na época, distintos16. Na capa desta 
caderneta, como é comum em todas as demais, não há qualquer referência 
à série ou ano letivo. 

Os alunos que constam na lista de presença foram divididos em 
dois grupos, “de Arquitetura” e “de Urbanismo”. Os alunos de Arquitetura 
eram do 3º e 4º anos. Os de Urbanismo eram do 1º e 2º anos (INSTITUTO DE 
BELAS ARTES, [1948]b).

No total, 34 alunos eram do curso de Arquitetura e 5 do curso de 
Urbanismo, registrados conforme segue (INSTITUTO DE BELAS ARTES, 
[1948]b):

Arquitetura:
(3º ano) Antonio Magadan; Alfredo Leboutte; Claudio Silva 
T. de Freitas; Claudio Dytz; Charles René Hugaud; Dirceu 
Berclaz; Emílio Mabilde Ripoll; Enilda Ribeiro; Fernando 
Petersen Lunardi; Gino Máximo Pansiera; João Barbosa dos 
Santos Filho; Jaír Amaurí Koebe; Jaime Luna dos Santos; 
Jorge Sirito de Vives; Luiz Lampert Gaertner; Luiz Fernan-
do Corona; Mário José Corrêa; Moací Zamora; Paulo Vallan-
dro; Tasso Olimpio Pufal.

16   O curso de Arquitetura era de graduação, com 5 anos de duração. O curso de Urbanismo 
era de especialização, com 2 anos de duração e aberto a arquitetos e engenheiros.
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(4º ano) Bruno Felix Rossi; Emil Achutti Bered; Flávio Tar-
quínio Pufal; Francisco dos Santos Coutinho; Jasson Caval-
cante de Albuquerque; João Schmidt Filho; José Lorenzoni 
Parreira; Kurt Gunther Schmeling; Léo Alfredo Preto de 
Oliveira; Mauro Guedes de Oliveira; Nelson Camargo Cos-
ta; Remo José Irace; Roberto Felix Veronese; Salomão Si-
benberg Kruchin.
Urbanismo:
(1º ano) Carlos Alberto de H. Mendonça; Edgar Albuquerque 
Graeff; Francisco Riopardense de Macedo.
(2º ano) Neli Peixoto Martins; Sérgio Corrêa.

Junto à caderneta, encontram-se ainda dois exercícios redigidos em 
espanhol que cremos terem sido trazidos do Uruguai, provavelmente por 
Maurício Cravotto. Um deles, referente à disciplina Proyectos de Arquitectura, 
5 año, tem como tema “El centro mundial para la intercomprensión de las cultu-
ras”. O outro, do curso de Grandes Composiciones de Arquitectura para egresados 
(1948), tem como tema “Un centro para la Federación Internacional de Urbanistas 
(F.I.U.)”. Por várias indicações incongruentes (nome da disciplina, data das 
entregas, ano do curso a que se destina, dentre outras) acreditamos que 
estes exercícios não foram ministrados aos estudantes do IBA.

Entretanto, infelizmente, não há na caderneta qualquer anotação 
em relação aos conteúdos ministrados por Cravotto; podemos apenas su-
pô-lo a partir dos dois exercícios por ele aplicados. Ressalte-se que, apesar 
da cadeira (Grandes Composições) oferecida para os estudantes dos cursos 
de Arquitetura e de Urbanismo ser a mesma, foram distintos os conteúdos 
dos exercícios finais solicitados para os estudantes de um e de outro curso.

O exercício dirigido aos estudantes do curso de Arquitetura deno-
minava-se “Estação Central Rodoviária”17. Os três primeiros parágrafos do 
exercício apresentam o tema em termos genéricos, afirmando a importân-
cia dos meios de comunicação e transporte “para tornar mais fecunda a ati-
vidade humana, mais fáceis os intercâmbios de toda a ordem, mais perfeita 
a associação entre os seres, mais simples e econômicos o aprovisionamento 
e consumo de produtos” (CURSO..., [1948]). O programa de necessidades 
do edifício era composto por: um museu permanente da história dos meios 
de comunicação, locomoção e transporte (com acesso, hall, zona de exposi-
ções, salas, saletas, serviços sanitários, vigilância); escritórios (com acesso 
próprio, 20 escritórios, serviços sanitários e pequena dependência); central 

17   Fiori (1992) afirma que “Cravotto desenvolve em aula um exercício em que deveria ser 
realizado o plano de um campus universitário” (1992, p. 269). Contudo, não encontramos 
evidências desta afirmação nos arquivos do Instituto de Artes da UFRGS.
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do tráfico (com acesso próprio, grandes ambientes com guichês, vitrines, 
zona para público, funcionários, mapas, guias, locais fechados para comis-
são de turismo, zona de estacionamento para ônibus, caminhões); e, por 
fim, um “jardim de descanso para turistas, mas que seja ao mesmo tem-
po, para uso público, para o habitante da cidade, para escolares” que pode 
incorporar “pequenas obras arquitetônicas complementares, como sejam, 
muros de contenção, pórticos, zonas cobertas de proteção e obras de arte”, 
além de um estacionamento (CURSO..., [1948]).

Os itens de entrega foram sucintamente descritos da seguinte for-
ma: para o esboço inicial, “planta, fachada e corte, a ½ mm p/metro, em um 
papel de tamanho igual ao do programa” (CURSO..., [1948]). Para a entrega 
final, “planta, fachada e corte, a 4mm p/metro” (CURSO..., [1948]).

Completa este exercício o desenho apresentado na FIGURA 3. Tra-
ta-se de um lote com cotas planialtimétricas sem qualquer referência ao 
entorno imediato, a não ser vias e notas sobre os usos próximos; enfim, 
trata-se de um sítio um tanto abstrato.

Fig. 3: Sítio do exercício da cadeira Grandes Composições, ministrada 
por Maurício Cravotto em 1948, dirigido aos estudantes do Curso de 

Arquitetura (CURSO...,, [1948]).

Já o exercício dirigido aos estudantes do curso de Urbanismo era 
dividido em duas etapas ou “momentos”:
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(1) “Arquitetura Paisagista – Teórico Prático”, com o tema 
“Um Parque – Jardim de Recreio, a margem de um rio”.
(2) “Prática de Urbanística”, com o tema “Uma unidade vi-
cinal para carpinteiros de estaleiro e artesanias afins da na-
vegação e vida costeira de um rio” (INSTITUTO DE BELAS 
ARTES, [1948]c).

O detalhamento do exercício de “Arquitetura Paisagista” aponta 
que o “parque-jardim recreio, à margem de um rio, implicará num acon-
dicionamento paisagístico e em certas instalações e edifícios, formando 
uma composição num terreno” (INSTITUTO DE BELAS ARTES, [1948]c). 
A proposta deveria contar com espelho d´água artificial, superfícies livres 
e plantadas, margens que facilitem o embarque em botes, zonas naturais 
arenosas para banhistas, local para jogos infantis, adolescentes e adultos, 
para picnics, sombreadas e ensolaradas, adequados para repouso, passeio, 
sesta, instalação de barracas, além de dois ou três edifícios para restauran-
te, depósito de barcos e administração.

O detalhamento do exercício “Prática de Urbanística”, por sua vez, 
indicava que a unidade vicinal proposta deveria acolher 5.000 habitantes e 
comportar 

(...) a composição de todos os elementos inerentes a uma 
vida estabilizada, na qual se desenvolve a indústria artesã 
da carpintaria de barcos e está diretamente vinculada a um 
parque-jardim de recreio, na margem um rio similar ou 
igual ao que é especificado no tema de A. P. [Arquitetura 
Paisagista] (INSTITUTO DE BELAS ARTES, [1948]c).

A unidade vicinal deveria responder ainda aos seguintes pressupos-
tos: contemplar atividades artesãs relacionadas à metalurgia, confecção 
de velas para embarcações, instrumentos de pesca, fabricação de cestos e 
tapeçarias; ser acessível por terra e água, o primeiro terminando em um 
grande estacionamento e o segundo em um pequeno porto; restringir a cir-
culação no interior da unidade à apenas veículos leves.

O “programa de necessidades” era composto por 

(...) vivendas uni, bi e polifamiliares, como também alguma 
vivenda coletiva, alguns centros de aprovisionamento, um 
centro cívico ligado ao parque-jardim de recreio, o qual terá 
uma zona claramente evidenciada para as diversões quoti-
dianas da população e cerca do qual se localizará a escola 
pública (INSTITUTO DE BELAS ARTES, [1948]c).
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A forma de elaboração do trabalho era a seguinte: os estudantes de-
veriam apresentar “esboço individual de cada um dos temas, debaixo da 
direção do professor do curso prático, e, em seguida, poderão continua-lo, 
individualmente ou formando brigadas, de acordo com o mesmo profes-
sor” (INSTITUTO DE BELAS ARTES, [1948]c). Deveriam ser apresentados 
ainda os dados numéricos referentes à 

(...) superfície geográfica total, percentagem de espaços vi-
ários e livres, percentagem de solo restante utilizável para 
a implantação de prédios coletivos ou particulares, deven-
do-se, além disso, expressar outras percentagens, a serem 
indicadas pelo professor (INSTITUTO DE BELAS ARTES, 
[1948]c). 

Além destas informações, os estudantes deveriam expressar sua 
proposta “em planta, elevação e perspectiva a composição paisagística e U. 
[urbanística] com um detalhe e dados de algumas das vivendas” (INSTITU-
TO DE BELAS ARTES, [1948]c). 

Os dois exercícios do curso de Urbanismo – de “Arquitetura Paisa-
gista” e de “Prática de Urbanística” – eram complementares. Como indica 
o edital, os trabalhos formariam “uma unidade, de expressão simples, com 
a inclusão dos dados e resultados paisagísticos e urbanísticos nas mesmas 
lâminas em que se expressa a composição” (INSTITUTO DE BELAS ARTES, 
[1948]c). 

Comparando-se os exercícios dos dois cursos, de Arquitetura e de 
Urbanismo, é possível destacar algumas semelhanças. A estrutura de expo-
sição dos exercícios é similar: breve descrição do tema; exposição do pro-
grama de necessidades; relato do sistema de trabalho; entregas. O método 
didático é o mesmo: ateliê com assessoramento do professor. A forma de 
expressão dos resultados, idem: conjunto de desenhos técnicos. A diferença 
consiste nos temas. O exercício do curso de Arquitetura é, em síntese, um 
projeto de edificação de grande porte: uma estação rodoviária. Já os exer-
cícios dirigidos aos estudantes do curso de Urbanismo são, de uma parte, 
o projeto para espaços abertos (“parques-jardins”) que incorpora edifícios 
que devem participar desta “composição” (“Arquitetura Paisagista”); e, de 
outra, o projeto de uma “unidade vicinal” que, por suas características, po-
deríamos chamar hoje de projeto para um bairro operário (“Prática de Ur-
banística”). 

Todos os exercícios, tanto do curso de Arquitetura e como do curso 
de Urbanismo, são, enfim, exercícios de composição, de projeto. 
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CONCLUSÃO

Com base nos exercícios propostos por Cravotto, é possível definir 
taxativamente a sua compreensão sobre o Urbanismo? Sua permanência 
em Porto Alegre foi breve e os exercícios do curso deveriam ser apresenta-
dos, realizados e avaliados em curto espaço de tempo. Pode-se concluir que 
os exercícios da estação rodoviária, do parque-jardim e da unidade vicinal 
tinham algo em comum, já que estavam abrigados sob a mesma denomina-
ção – Grandes Composições. Entretanto, afirmar que o curso resumia todo 
pensamento de Cravotto seria uma demasia. Apesar disso, se podem fazer 
afirmações acerca da compreensão sobre Urbanismo apresentada no curso 
intensivo. Nada além disso.

Conforme revelam os documentos consultados, edifício e cidade, 
para os exercícios de Cravotto, eram “objetos” ou “artefatos” pertencentes 
ao domínio da composição. O Urbanismo era por ele visto, no curso do IBA, 
como uma forma de conceber a “arquitetura” da cidade e de nela intervir 
através do projeto. Este, segundo se pode depreender da documentação 
analisada, era encarado como “proposta de solução para um problema” de 
natureza arquitetônica e que, por isso mesmo, somente poderia ser resol-
vido como “construção”. O “projeto” não era visto como a solução em si; só 
a “obra” seria capaz de satisfazer as “necessidades dos usuários”. Cravotto, 
afinal, demanda sempre aos alunos de seu curso um desenho relativamente 
preciso de um artefato, capaz de antecipar e orientar a sua construção, seja 
edifício ou cidade. Esse desenho-projeto se materializa em plantas, cortes, fa-
chadas, perspectivas.

Cravotto assume, portanto, uma concepção Albertiana da Arquite-
tura e da cidade; a propósito, relembremos a célebre a frase do tratadista 
italiano: 

Ora se a cidade é, na opinião dos filósofos, uma casa em 
ponto grande e, inversamente, a casa é uma cidade em pon-
to pequeno, porque não se há de dizer que as partes mais 
pequenas da casa são habitações em ponto pequeno? (AL-
BERTI, 2011, p. 170).

No curso do IBA, para abordar a cidade Cravotto utilizou as mesmas 
ferramentas que empregava em face do edifício. Tudo é Arquitetura. Os exer-
cícios mais diretamente vinculados à cidade e aos espaços abertos, propostos 
por Cravotto, de fato foram dirigidos aos estudantes do curso de Urbanismo. 
Mas tais exercícios a rigor somente se diferenciam do exercício proposto aos 
estudantes do curso de Arquitetura pela “escala” dos artefatos implicados – a 
escala do edifício, a escala do parque, da unidade vicinal, da cidade.
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Por tudo o que foi dito, não se pode afirmar que o Urbanismo pro-
fessado por Cravotto em seu curso de Grandes Composições tenha a marca 
da originalidade: até hoje tal abordagem é dominante entre os arquitetos. 
Entretanto, é certo também que a visão defendida pelo professor uruguaio, 
em 1948, representava uma grande novidade e marcaria toda uma geração 
de arquitetos. O Urbanismo passou a ser entendido como arquitetura em 
“outra” escala. Afirmou-se aí, talvez, a concepção que mais adiante derrota-
ria a engenharia urbana higienista-sanitarista dominante e que, mais tar-
de, no Brasil, submeteria o Urbanismo à Arquitetura.
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GUILHERMINO CESAR AND CADERNO DE SÁBADO: 
ERUDITION AND BRAZILIAN LITERATURE IN THE PRESS 

OF RIO GRANDE DO SUL 

Ana Maria Wertheimer1

Resumo
O presente artigo tem por objetivo analisar textos de crítica literária do professor 
Guilhermino Cesar (1908-1993), publicados no suplemento cultural Caderno de Sá-
bado, do jornal sul-rio-grandense Correio do Povo, entre janeiro de 1980 e janeiro 
de 1981, precisamente o último ano de circulação do estimado caderno. Com base 
nas observações de Isabel Travancas (2008) a respeito de suplementos literários 
do Brasil e da França, e nas considerações de Silviano Santiago (2004) sobre crí-
tica literária, este artigo visa responder duas perguntas: a primeira, mais simples 
– Quais as obras analisadas pelo crítico? A segunda, mais complexa - A resenha de 
Guilhermino Cesar é especializada ou atenta para o leitor comum? Um estudo que 
trate de suplementos literários pode, entre outros aspectos, reivindicar o lugar des-
tas publicações semanais, de caráter formativo, na imprensa nacional. 
Palavras-chave: Guilhermino Cesar. Caderno de Sábado. Suplemento. Crítica 
Literária.

Abstract
This paper aims to analyze texts of literary criticism of professor Guilhermino Cesar (1908-
1993), published in the cultural supplement Caderno de Sábado, of Correio do Povo news-
paper, between January 1980 and January 1981, precisely the last year of the prestigious 
journal. Based on the observations of Isabel Travancas (2008) about Brazilian and French 
literary supplements and on the ideas of  Silviano Santiago (2004) about literary criticism, 
this paper tries to answer two questions: the first is simpler - What books are analyzed by 
the critic? The second one, more complex - Is Guilhermino Cesar’s review specialized or it 
concentrates on the average reader? A study that deals with literary supplements can claim, 
among other aspects, the place of these weekly publications, of formative purpose, in the na-
tional press.
Keywords: Guilhermino Cesar. Caderno de Sábado. Supplement. Literary criticism.

1   Professora Categoria Assistente do curso de Letras da Escola de Humanidades da PUCRS; 
doutoranda do programa de Teoria da Literatura da Escola de Humanidades da PUCRS.
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[...] a pesagem do mérito, sua aferição crítica, é tra-
balho de uns poucos, que se presumem infalíveis – e 
como são falíveis. Em Londres, Paris, onde quer que 
seja, sentença ditada do alto, em matéria de gosto, 
muitas vezes não passa de bolha de sabão. Quantas 
glórias de hoje, na Rua da Praia, resistirão mesmo ao 
crivo do futuro?  

Guilhermino Cesar
(Caderno de Sábado, 13-9-1980)

INTRODUÇÃO

A julgar pelas três regras básicas do jornalismo contemporâneo (cla-
reza, objetividade e concisão), apresentadas por Isabel Travancas (2008) 
em sua pesquisa sobre suplementos literários em jornais da França e do 
Brasil, bem como pelo perfil do leitor atual, que “tem pressa e quer receber 
o máximo de informações no menor tempo possível” (TRAVANCAS, 2008, 
p. 300), pode-se compreender por que o Caderno de Sábado, suplemento cul-
tural do jornal Correio do Povo, foi extinto em janeiro de 1981. Idealizado pelo 
crítico de cinema e editor P. F. Gastal e pelo jornalista Osvaldo Goidanich, 
como apontam Golin e Cardoso (2009), o Caderno de Sábado, suplemento 
de 16 páginas em média, publicado semanalmente em formato tabloide, 
perfez uma trajetória de 14 anos, de setembro de 1967 a janeiro de 1981, di-
vulgando o pensamento intelectual e a produção acadêmica sobre temas 
no campo da literatura e da história, majoritariamente, mas também sobre 
assuntos em filosofia, artes plásticas, música, teatro, cinema, entre outros.2

Golin e Cardoso (2009, p. 138) afirmam que “a veiculação de um ca-
derno dedicado a temas culturais guarda uma relação com o caráter forma-
dor e distintivo dos suplementos semanais dos jornais brasileiros de circu-
lação nacional, que tiveram seu auge nos anos 1950”. Esse caráter formador, 
que “oferece subsídios ao leitor para melhor compreender a arte e a cultura” 
(GOLIN; CARDOSO, 2009, p. 141), é identificado nos textos do poeta, crí-
tico literário, ensaísta e historiador Guilhermino Cesar (1908-1993), que, a 
partir de 1971, conforme informa Campos (2010), publicou semanalmente 
nas edições do Caderno de Sábado sobre temas tanto de literatura quanto 
de história. O propósito do presente artigo, portanto, consiste em analisar 
textos de crítica literária de Guilhermino Cesar, publicados entre janeiro 
de 1980 e janeiro de 1981, precisamente o último ano de circulação do esti-

2   O Caderno de Sábado assume um nicho deixado por periódicos especializados, como a 
revista Província de São Pedro, da Editora Globo, que circulou de 1945 a 1957.
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mado caderno do jornal Correio do Povo. O corpus desta pesquisa limita-se 
às apreciações críticas de Guilhermino Cesar que tratam de lançamentos 
de narrativas ficcionais3 de escritores brasileiros, posto que o literato anali-
sava igualmente obras poéticas, livros de crônicas, traduções de clássicos e 
obras de teoria da literatura. 

Dos 52 textos do professor, publicados no Caderno de Sábado, entre 
1980 e 1981, material que se encontra disponível para pesquisa gratuita no 
DELFOS, Espaço de Documentação e Memória Cultural da Pontifícia Uni-
versidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS), 28 tratam de temas da 
literatura e, destes, apenas quatro consistem em apreciações críticas de 
narrativas ficcionais brasileiras lançadas à época, o qual constitui o corpus 
desta pesquisa. Os livros analisados por Guilhermino Cesar são: O grande 
mentecapto, de Fernando Sabino; O louva-deus, de Antônio Carlos Resende; 
As parceiras, de Lya Luft; e O cego e a bailarina, de João Gilberto Noll. As apre-
ciações críticas de livros que reúnem crônicas, como é o caso dos de Carlos 
Reverbel (Barco de papel e Saudações aftosas) ou o de Maria Julieta Drummond 
de Andrade (O buquê de alcachofras) não foram incluídas. Também os textos 
críticos do livro de Osman Lins (Marinheiro de primeira viagem) e o de Mario 
Quintana (Esconderijos do tampo) não constam no corpus por tratarem-se de 
diário de viagem (memórias) e poesia, respectivamente. Buscou-se limitar 
a pesquisa à crítica de textos narrativos literários com referencialidade fic-
cional.4

Com base nas observações de Isabel Travancas (2008) a respeito de 
suplementos literários e nas considerações de Silviano Santiago (2004) so-
bre crítica literária, este trabalho visa responder duas perguntas: a primei-
ra mais simples – Quais as narrativas ficcionais analisadas pelo crítico? A 
segunda, mais complexa – Como se configura a resenha de Guilhermino 
Cesar: se mais especializada ou se mais próxima do público leitor? 

Para tanto, divide-se este artigo em duas partes, uma teórica, em 

3   Usa-se o termo “narrativas ficcionais” de modo a abranger os gêneros romance, novela e 
contos. 
4   Não obstante a pluralidade de registros que caracterizam o gênero narrativo literário, 
como o cruzamento do romance com a biografia ou a autobiografia, por exemplo, nesta 
pesquisa, para fins práticos, opta-se por selecionar apenas os textos narrativos literários de 
caráter ficcional. A crônica, que, segundo Reis e Lopes (2011, p. 89), apesar de sua “relativa 
notoriedade cultural [...] alguns consideram um gênero menor ou, quando muito, híbrido, 
conjugando o registro diarístico, o memorial, o ensaístico, etc.”, não será considerada 
nesta pesquisa. Reis e Lopes (2011, p. 89, grifos dos autores) admitem que muitos escritores 
“exercitam nas suas crônicas uma competência narrativa que chega a fazer delas esboços de 
contos ou então partem de sugestões temáticas que nelas recolhem para a sua atividade de 
criação literária”; entretanto, o fato de “não constituir um gênero estritamente literário” fez 
que não fossem consideradas nesta breve pesquisa. 
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que se apresenta uma breve reflexão sobre o estado atual dos suplementos 
literários e da crítica literária veiculada por esse meio, e uma segunda par-
te, esta de caráter mais prático, em que se descreve a representatividade 
do Caderno de Sábado e de Guilhermino Cesar, antes da apresentação e da 
análise da crítica do professor. Um estudo que trate de suplementos lite-
rários pode, entre outros aspectos, reivindicar o lugar destas publicações 
semanais, de cunho formativo, na imprensa nacional, quer seja no formato 
impresso ou digital. 

1 O suplemento e a crítica

	A jornalista e antropóloga Isabel Travancas (2008), em seu estu-
do comparativo de quatro suplementos literários, dois brasileiros e dois 
franceses5, veiculados nos anos 90, assegura que, grosso modo, as quatro 
publicações se assemelham, visto que apresentam resenhas sobre os lan-
çamentos de seu país. Para além das semelhanças e diferenças, o estudo 
de Travancas aponta duas tendências dos suplementos: a primeira é a de 
que “[se] caracterizam como uma expressão do mercado editorial” (TRA-
VANCAS, 2008, p. 300), ou seja, os suplementos constituem um meio para 
divulgação de novos livros, e a segunda tendência, a de que os jornalistas 
e intelectuais responsáveis pelos suplementos expressam “redes de socia-
bilidade” que exercem um poder de influência sobre os temas e títulos tra-
tados. Por mais informal e assistemática que seja uma rede, não há como 
evitá-la, mesmo que o jornal, como no caso do francês Le Monde, organize 
grupos de consultores para sugestões de matérias.

	Os eventos do mercado editorial, como as feiras literárias, são te-
mas presentes nos quatro suplementos pesquisados por Travancas (2008) 
e, possivelmente, de toda publicação desse gênero, porquanto a imprensa 
tem o importante papel de divulgar os lançamentos, as sessões de autógra-
fos e demais atividades dos eventos literários. Nos suplementos dedicados 
às feiras, com mais frequência nos suplementos franceses, como obser-
va Travancas (2008, p. 305), livros de um mesmo tema são analisados em 
conjunto, em uma única resenha, atendendo a duas demandas simulta-
neamente: a dos leitores interessados pelo tema, e a dos editores, já que o 
número de lançamentos é sempre muito maior do que o número de livros 
analisados nos suplementos. Cabe aqui um dado muito significativo, apre-
sentado por Travancas (2008, p. 305): na França, são publicados mais de 

5   A professora Isabel Travancas selecionou para sua pesquisa quatro suplementos de 
diferentes órgãos da grande imprensa. Do Brasil foram Ideias, do Jornal do Brasil e Mais!, da 
Folha de S. Paulo; da França foram Les Livres, do Libération e Le Monde des Livres, do Le Monde.



197RIHGRGS, Porto Alegre, n. 154, p. 193-212, julho de 2018.

Guilhermino Cesar e o Caderno de Sábado:
erudição e literatura brasileira na imprensa gaúcha

1000 títulos por mês (livros impressos), enquanto que no Brasil, a média é 
de 300 lançamentos por mês.6

Um contraste marcante entre a cultura brasileira e a francesa é 
referente aos meses de maior número de lançamento de livros, o que pode 
refletir como a leitura é considerada nos dois países: enquanto na França 
setembro e outubro, devido à volta às aulas, são os meses mais atribulados 
para as editoras, no Brasil, dezembro, por conta do Natal e das férias, é o 
período de melhores vendas. Cabe aqui uma pesquisa mais aprofundada, 
porém pode-se presumir indícios de que no país europeu a leitura esteja 
vinculada à retomada das atividades por parte de um leitor que busca in-
formação, enquanto no Brasil, o livro seja tido como um presente para ser 
usufruído no período de férias, após o feriado natalino. 

Travancas (2008, p. 309) destaca ainda a “lógica da notícia”, a qual 
justifica a subjetividade dos editores de suplementos na escolha de temas 
e no destaque dado às matérias, o que implica a inevitável falta de isen-
ção, ou imparcialidade, de qualquer periódico, em qualquer contexto. Para 
a pesquisadora (2008, p. 309), uma obra é resenhada ou noticiada quando 
o autor já é famoso, se o tema é atual ou mesmo se a obra estiver vinculada 
a um evento importante. Esses três elementos determinam o espaço que a 
obra ocupará no suplemento: se será matéria de capa, tema de entrevista e/
ou resenha ou se apenas constará na sessão de novidades. Mesmo reconhe-
cendo o caráter subjetivo de toda seleção, Travancas assegura que os su-
plementos literários não constituem expressões de individualidades; entre-
tanto, é evidente que representam as redes de sociabilidade, o que explica 
uma crítica sempre positiva dos livros resenhados: “Em minha análise dos 
cadernos, pude perceber como são raras as matérias, resenhas ou reporta-
gens extremamente críticas ou negativas” (TRAVANCAS, 2008, p. 310).

A autora também faz referência à linguagem e às características 
dos textos dos suplementos: com exceção do encarte do Jornal do Brasil, que 
mantém uma linguagem jornalística tradicional, neutra, sem ser demasia-
damente séria ou ousada, os demais suplementos analisados pela pesquisa-
dora contrapõem-se ao padrão clássico do jornalismo e apresentam lingua-
gem que pode variar desde mais refinada, com termos poucos comuns, até 
o uso de gírias e expressões coloquiais dirigidas para um público jovem. Os 
textos dos quatro suplementos analisados por Travancas (2008) são sempre 

6  Com relação aos lançamentos divulgados pelos cadernos brasileiros, Travancas (2008, p. 
306-307) insinua a possibilidade de haver a publicação de matérias pagas, dada a coincidência 
de os dois suplementos apresentarem comentários semelhantes sobre uma determinada 
obra, a saber, O tesouro da Enciclopédia Britânica, inclusive com o uso dos mesmos verbetes, 
pegos “aleatoriamente” para ilustrar a resenha.
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mais extensos e complexos em comparação ao modelo de texto jornalístico. 
A capa ou a primeira página dos suplementos vão desde as mais sóbrias 
até as mais criativas, com desenhos gráficos e mesmo poesias. Quanto à 
publicidade de livros nos suplementos, Travancas (2008, p. 312) afirma que, 
no Brasil, o livro passou a ser considerado objeto de propaganda só mais 
recentemente, em comparação à França, o que coincide com o maior nú-
mero de anúncio se campanhas publicitárias sobre lançamentos literários 
nos suplementos.

Entre semelhanças e diferenças, Travancas (2008) conclui que os su-
plementos, via de regra, não são mais palcos de discussões literárias como 
também não constituem o retrato fiel do mercado editorial, se é que seja 
possível existir tal retrato; contudo, para a pesquisadora, os suplementos 
representam uma visão do mercado, sob a perspectiva de uma determinada 
rede de sociabilidade composta pelos seus jornalistas e colaboradores. As 
resenhas são, portanto, comentários positivos e elogiosos de obras lança-
das dentro dessa rede. No quadro atual e global, em que pese “a diminuição 
da leitura” e a “redução do espaço do livro na sociedade moderna” (TRA-
VANCAS, 2008, p. 313), é justificável - e louvável - que as resenhas incitem os 
leitores mais do que os desencorajem para a compra e leitura de um livro, 
fato que pode absolver a crítica de qualquer tipo de “apadrinhamento”, a 
que Travancas denomina “crítica de proteção” (TRAVANCAS, 2008, p. 313).

No que se refere ao teor da crítica literária, Silviano Santiago (2004, 
p. 162) denuncia o visível “divórcio entre literatura e imprensa escrita no 
decorrer do século XX” e convida escritores, professores universitários e 
acadêmicos a participarem, de forma sistemática, dos suplementos literá-
rios e das revistas de circulação nacional e internacional. Para este escritor 
e teórico, o gênero ensaístico que trata de temas da literatura peca pelo “ex-
cesso de pedantismo e de notas de pé de página” (SANTIAGO, 2004, p.157), 
enquanto a crítica literária propriamente dita “deixou de ser um exercício 
criterioso da razão e da sensibilidade” (SANTIAGO, 2004, p. 158) e tornou-
se muito especializada, com indagações de caráter teórico-metodológicas. 

Há três razões, segundo Santiago (2004, p. 158), que justificam o 
referido convite à participação na edição de suplementos: a primeira é a de 
que a colaboração de estudantes serviria tanto à causa do livro quanto à da 
imprensa, uma vez que enriqueceria o debate acerca de temas da literatura; 
a segunda é a de que a participação de universitários neutralizaria o peso 
do julgamento de valor, ou seja, serviria de meio-termo entre a crítica de es-
pecialistas e a do leitor comum; e a terceira razão diz respeito à necessidade 
de uma avaliação criteriosa da produção ficcional e poética contemporânea 
que esteja próxima do público, “mesmo com o risco de perda em parte do 
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rigor científico” (SANTIAGO, 2004, p. 159). Para Santiago (2004, p. 159), os 
universitários atuariam como “intelectuais públicos”, na tentativa de frear 
a desliteraturização da imprensa, ou seja, o distanciamento da literatura e 
do jornal.

Santiago (2004, p. 162) percebe que a imprensa escrita “nunca quis 
que o escritor e a literatura abandonassem completamente as suas pági-
nas”, porém, essa separação é causada pelos especialistas que contestam a 
crítica baseada no gosto e na opinião de intelectuais sem formação acadê-
mica (ou crítica superficial, como é referida) e defendem a crítica com base 
nas grandes teorias e metodologias do século XX, como o formalismo russo, 
a estilística, a nova crítica, o estruturalismo, entre outras. 

Silviano Santiago (2004, p. 163) destaca o valor da imprensa para a 
divulgação da obra literária e vê como positivo o surgimento dos suplemen-
tos literários na década de 40, veiculados nos finais de semana, os quais 
abrigavam uma “excelente geração de intelectuais sem formação universi-
tária especializada em literatura” (SANTIAGO, 2004, p. 163, grifo nosso). 

São dois os pontos significativos que o teórico destaca com refe-
rência aos suplementos literários: o primeiro, a diferença entre os termos 
“complemento” e “suplemento”, enquanto aquele refere-se a uma parte 
(indispensável) de um todo, este indica o acréscimo de um elemento a um 
todo já completo, o que caracteriza genuinamente o enfoque de um encarte 
que se propõe a reflexões sobre a arte literária; o segundo ponto é em rela-
ção à forma de como o leitor encara a literatura, uma atividade prazerosa 
vinculada à disponibilidade de tempo de que o “leitor burguês” (SANTIA-
GO, 2004, p. 163) dispõe apenas nos finais de semana.

Santiago (2004) alega que o surgimento da Teoria da Literatura nas 
Faculdades de Letras exigiu, da produção crítica e ensaística dos colabora-
dores não especializados, um rigor teórico que “serviu para esvaziar de vez 
a grande imprensa duma contribuição, talvez aqui e ali um pouco manca, 
mas sempre de muito boa qualidade” (SANTIAGO, 2004, p. 165). As consi-
derações deste teórico brasileiro, um dos mais eminentes na atualidade, 
descrevem o contexto da crítica e da teoria literária na imprensa nos dias 
de hoje: uma crítica que se beneficia da sistematização teórica, porém que 
se afasta do público leitor. O grande desafio para escritores, professores e 
universitários, segundo Silviano Santiago (2004, p. 167), é realizar uma “lei-
tura crítica – no espaço do jornal e da revista - das obras contemporâneas 
pelo viés da qualidade, leitura empenhada na vida e sobrevivência cotidia-
na da arte”. 

Reconhecendo a importância de uma geração de escritores e pen-
sadores brasileiros que fazia crítica literária de boa qualidade sem ser es-
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pecializada, Santiago (2004) propõe que sejam realizados estudos sobre os 
textos de crítica e de literatura produzidos por essa geração para que sejam 
apresentados aos universitários de hoje e para que sirvam de modelo para 
novas críticas. O teórico acredita e deseja que a imprensa e a revista possam 
proporcionar “o espaço indispensável e generoso para o pensamento crite-
rioso e opinativo” (SANTIAGO, 2004, p. 166), através de textos inteligíveis 
para os leitores que não circulam nos meios acadêmicos.

Ancorado nas ponderações de Silviano Santiago (2004), o presente 
artigo analisa textos críticos de Guilhermino Cesar que, embora professor 
universitário, parece fazer parte da geração que escreve sobre temas literá-
rios, sem distanciar-se do leitor comum. Antes da análise de suas resenhas 
críticas, porém, é preciso que seja feito um breve histórico tanto do jornal 
quanto do colaborador que, segundo Maria do Carmo Campos (2010),  a 
partir de 1971, passa a assinar uma página semanal no suplemento Caderno 
de Sábado do jornal Correio do Povo, em Porto Alegre − participação mantida 
periodicamente por dez anos.

2 Caderno de Sábado, Guilhermino Cesar e sua crítica 

Fundado em 1895, o jornal Correio do Povo, segundo informam Go-
lin e Cardoso (2009), diferencia-se de periódicos político-partidários e de 
pasquins que circulam em Porto Alegre nas décadas derradeiras do século 
XIX, devido ao fato de ser uma publicação de notícias, literária e comercial.  
Nesse sentido, desde o início, o “Correio” apoia práticas do campo artístico 
e cultural, publicando seções, páginas ou mesmo suplementos dedicados à 
cultura. Nos anos 60, como ocorre para a maioria dos jornais brasileiros, o 
número de leitores aumenta, ampliando, por conseguinte, a circulação do 
Correio do Povo. Nessa perspectiva de crescimento e a exemplo dos jornais 
O Estado de S. Paulo e Jornal do Brasil7, é lançado, em 30 de setembro de 1967,  
o Caderno de Sábado, um suplemento cultural de 16 páginas que substitui as 
duas páginas literárias semanais do tradicional periódico porto-alegrense. 
O propósito do novo suplemento é a divulgação de expoentes das letras 
nacionais, bem como da produção intelectual oriunda das universidades. 

Guilhermino Cesar, natural de Eugenópolis,  Minas Gerais, já aos 21 
anos, dirige, na capital mineira, um periódico modernista, publicado du-
rante o ano de 1929, o leite criôlo8, que, segundo Duarte (2011, p. 6), torna-se 

7  O jornal Estado de S. Paulo veicula o Suplemento Literário e o Jornal do Brasil, o Suplemento 
Dominical.
8   Opta-se por registrar o nome da publicação em minúsculas, posto que, conforme Duarte 
(2011, p. 6), é dessa forma que aparece na documentação.
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uma espécie de suplemento dominical do jornal Estado de Minas, ocupando 
de um quarto a meia página do jornal. Para Almeida (2008, p. 12), o leite criô-
lo marca o início da carreira profissional de Guilhermino Cesar que, forma-
do em Direito no ano de 19329, atua na imprensa e na política mineira, lecio-
na na UFMG e, em 1943, muda-se para o Rio Grande do Sul para assumir o 
cargo de Chefe de Gabinete do Interventor Federal, na época o Cel. Ernesto 
Dornelles. Em Porto Alegre, em 1953, é Secretário da Fazenda do Estado, 
e, mais tarde, após uma estada de dois anos como professor de Literatura 
Brasileira na Universidade de Coimbra, Guilhermino Cesar retorna a Porto 
Alegre onde, em 1972, funda o curso de Pós-Graduação em Letras da UFR-
GS. Guilhermino Cesar ministra cursos de literatura e orienta dissertações 
de Mestrado em Literaturas da Língua Portuguesa, como informa Maria do 
Carmo Campos (2010).

No Caderno de Sábado, Guilhermino Cesar publica textos sobre te-
mas que variam entre literatura e história. Dos 52 textos publicados entre 
janeiro de 1980 e janeiro de 1981, o último ano de circulação do suplemen-
to, 28 abordam questões da literatura, 23 são da História Brasileira e seus 
personagens, e há um texto sui generis, um “artigo desabafo”, assim deno-
minado pelo autor, que poderia ser classificado como memorialístico ou 
autobiográfico. Constitui o corpus desta pesquisa, portanto, os quatro dos 
28 textos sobre literatura que constituem resenhas críticas de narrativas 
ficcionais brasileiras. Vale salientar que o resenhista também analisava pu-
blicações poéticas, traduções de cânones da literatura internacional, bem 
como livros sobre História e sobre Teoria Literária.

Segundo Vivian  Albertoni (2010, p. 298), o catedrático “utilizava-se 
do espaço – página inteira em formato tablóide – para trazer à tona assun-
tos que [...] deveriam interessar os seus leitores”.  Para fins práticos. Este 
estudo limita-se às resenhas de dois romances10, de uma novela e de um 
livro de contos, todos de autores brasileiros, lançados entre 1979 e 1980. É 
objetivo desta pesquisa analisar os textos de apreciação crítica de Guilher-
mino Cesar para identificar se (e de que forma) este colaborador do Caderno 
de Sábado corresponde à geração de intelectuais descrita por Silviano San-
tiago (2004) e para a qual a crítica especializada de hoje deveria voltar-se.

	Três dos quatro livros cujas resenhas são abordadas neste trabalho 
são de autores gaúchos11: O louva-deus, de Antônio Carlos Resende, texto crí-

9   Os dados biográficos de Guilhermino Cesar constam na introdução do livro que reúne 
artigos sobre o catedrático, organizado por Maria do Carmo Campos (2010).
10   Guilhermino Cesar refere-se à obra de Lya Luft, As parceiras, como uma novela; para fins 
deste trabalho, a obra será referida como romance.
11  Para poder-se afirmar que Guilhermino Cesar priorizava os escritores gaúchos, é 
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tico publicado em 26/1/80; As parceiras, de Lya Luft, texto crítico publicado 
em 2/8/80; e O cego e a bailarina, de João Gilberto Noll, texto crítico publi-
cado em 3/1/81. O único escritor de fora do estado do Rio Grande do Sul é 
Fernando Sabino, cujo romance O grande mentecapto é analisado pelo crítico 
Guilhermino Cesar no Caderno de Sábado em 5/1/80.12 A escolha por repre-
sentantes da literatura sul-rio-grandense pode ser uma coincidência ou 
pode retratar a rede de sociabilidade sobre a qual Silviano Santiago (2004) 
reflete em seu artigo.

	O ponto central da análise do segundo romance de Fernando Sabi-
no, O grande mentecapto, é a verossimilhança, ou, nas palavras de Guilher-
mino Cesar, a “semelhança do imaginário com o ser de carne e osso” (CE-
SAR, 1980b, p. 3). Viramundo (personagem central da trama) é tido como 
uma personagem à clef, ou seja, como “um tipo popular de Belo Horizonte, 
ex-seminarista em Diamantina” que teria sido “um modelo vivo para essa 
divertida história que está movimentando as livrarias do Brasil” (CESAR, 
1980b, p.3). Já nesta introdução, vê-se o cuidado de Guilhermino Cesar em 
usar termos específicos dos estudos literários, mas com explicações para 
público comum. Em sua “conversa” com o leitor, o crítico utiliza a lingua-
gem informal como em “O grande mentecapto tem posto muita gente de pito 
aceso” ou “Os Viramundos e os Quixotes são o sal da terra. No dia em que 
faltassem, estaríamos fritos” (CESAR, 1980b, p.3, grifo nosso). Uma expressão 
talvez lírica, que reflete os costumes da época, é utilizada por Guilhermino 
Cesar para referir-se ao Ano Novo: “Vejam o que acontece por aí além, nessa 
quadra do ano em que mudamos a folhinha13” (CESAR, 1980b, p. 3, grifo nos-
so).

	Porém, o literato é um especialista e, neste texto em particular, cita 
uma lista de autores, obras e personagens que, além de enobrecer a sua 
apreciação crítica, revelam a expertise do literato. As três personagens de 
Cervantes, D. Quixote,  Dulcineia e Sancho Pança, o Conselheiro Acácio 
da obra O Primo Basílio, de Eça de Queirós, o amanuense Belmiro, do livro 
homônimo de Ciro dos Anjos, ou Capitão Rodrigo, de O tempo e o vento, de 
Érico Veríssimo, são os primeiros exemplos usados por Guilhermino Cesar 
para provar que “todo leitor, medianamente sagaz, dono de alguma infor-
mação literária, faz operação idêntica, isto é compara o lido com o vivido” 
(CESAR, 1980b, p. 3). Há aqui dois pontos interessantes a serem observa-

necessário que se pesquise um maior número de suplementos do Caderno de Sábado, de anos 
anteriores a 1980, o que não corresponde à proposta desta pesquisa.
12   Os textos críticos de Guilhermino Cesar, acerca das quatro obras literárias mencionadas, 
encontram-se reproduzidos em anexo, ao final deste artigo.
13   “Mudar a folhinha” significa a troca de ano; era comum as famílias terem calendários de 
parede (vulgo, folhinhas) expostos em suas casas.
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dos: o primeiro é que o crítico não cansa o leitor com uma lista completa de 
obras, autores e personagens, mas trata as personagens como se já fossem 
conhecidas do público; o segundo ponto é o uso de expressões provocativas 
que incitam o leitor à leitura de outras obras, além daquela que está sendo 
resenhada; expressões como - “[leitor] medianamente sagaz” ou “dono de al-
guma informação literária” (CESAR, 1980b, p. 3, grifo nosso).

	A lista é ampliada com outras personagens da literatura nacional 
e internacional como Harpagão (de O avarento, de Molière), Bouvard e Pé-
cuchet e Madame Bovary (das obras homônimas do francês Gustave Flau-
bert), Thérèse Desqueyroux (da obra homônima de François Mauriac), o 
Barão de Charlus (de Em busca do tempo perdido, de Marcel Proust), Dr. Si-
mão Bacamarte (de O alienista, Machado de Assis) e Capitão Vitorino (de 
Fogo Morto, de José Lins do Rego). A tese defendida pelo crítico, ao citar 
essas personagens, é a de que todas elas são baseadas em pessoas reais: 
“Eu, que tenho pouca fantasia, topo diariamente com Harpagão, Bouvard 
e Pécuchet, Madame Bovary e outras madames menos pecaminosas [...] E 
quanto ao Charlus, de Proust [...] ele já se tornou vulgar demais neste pla-
neta” (CESAR, 1980b, p. 3). 

Guilhermino Cesar, em uma perspectiva mais especializada, afir-
ma que o segundo romance de Fernando Sabino tem “todos os requintes 
da picaresca novecentista” (CESAR, 1980b, p.3) e, em seguida, explica que 
se trata de “um gênero renovado, superior ao dos tempos do Classicismo, 
porque o ficcionista de hoje dispõe de um instrumental psicológico mais 
rico, sobretudo tendo-se em vista a lição de Freud [...]” (CESAR, 1980b, p.3). 
Nota-se, novamente a preocupação do crítico em informar o público não 
especializado sobre como se dá a referida volta aos Clássicos.

Guilhermino Cesar ainda cita Sílvio Romero e alude a poemas de 
Mário de Andrade (Eu sou trezentos...) e Oswald de Andrade (Ocaso), demons-
trando seu conhecimento de textos de outras vertentes da literatura. Ao 
mencionar o romancista Léon Bloy e O Mito de Sísifo de Alberto Camus, re-
ferente à filosofia do absurdo, Guilhermino Cesar preconiza que “a rebelião 
chefiada por Viramundo, nesse romance de leitura fácil, que entretanto faz 
pensar, denuncia uma sede de justiça [...] (CESAR, 1980b, p. 3 grifo nosso). 
Ou seja, a loucura de Geraldo Viramundo e de tantas outras personagens 
literárias, aparentemente insensatas, revela uma questão mais profunda, 
em um nível social ou psicológico.  

Este primeiro texto crítico de Guilhermino Cesar, por si só, já dá 
conta de vários aspectos a que se propõe esta pesquisa: trata-se da resenha 
de um especialista, com referências que enriquecem seus argumentos, mas 
ao mesmo tempo de uma leitura acessível. Pelas ponderações de Travancas 
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(2008), a crítica do livro O grande mentecapto é positiva, porque procura mo-
tivar o público para a leitura da obra, como também são positivas as outras 
três resenhas analisadas neste trabalho.

A crítica da novela do gaúcho Antônio Carlos Resende, O louva-a-
Deus, inicia com uma referência à carta de Graciliano Ramos a Oscar Men-
des, escrita em 1935, na qual o autor de Vidas Secas posiciona-se contra a fic-
ção engajada ou à literatura como instrumento político. Graciliano Ramos, 
cuja opinião é comparada a “dos maiores teóricos da Literatura, de Platão 
a Lúkacs” (CESAR, 1980c, p. 3), afirma querer mudanças, mas não aceita o 
uso de romances, contos e novelas como espaço de propaganda política. 
Guilhermino Cesar aponta que Resende, no terceiro livro de uma supos-
ta trilogia erótica ou ciclo sobre o erotismo, “tem se colocado numa linha 
ficcional que tanto refuga o romance-reportagem quanto o romance-pro-
paganda” (CESAR, 1980c, p.3). Guilhermino Cesar ainda comenta sobre as 
personagens resendianas que “pertencem ao comum das gentes” (CESAR, 
1980c, p.3), mas que estão “cheios de vida interior” (CESAR, 1980c, p. 3) e 
esclarece: “Explicando-me com outras palavras, quero dizer que Resende 
dosa habilmente a realidade e a fantasia, sexo e amor, ansiedade e obnu-
bilação do espírito, o vulgar e o excepcional” (CESAR, 1980c, p. 3). Para o 
crítico do Caderno de Sábado, o escritor Antônio Carlos Resende tem o senso 
da medida sem descair para o grotesco ou para o pornográfico. Pela “finu-
ra de análise”, que se distancia de um “psicologismo gratuito, de gabinete” 
(CESAR, 1980c, p. 3), a escrita de Resende é ainda apreciada por sua preci-
são, por contar em poucas páginas “uma novela dessa expressão” (CESAR, 
1980c, p. 3).

Demonstrando mais uma vez seu conhecimento da literatura in-
ternacional, bem como sua preocupação com o leitor, Guilhermino Cesar 
afirma: 

Se algum paralelo fosse aqui necessário, eu diria então que 
Resende se inclina para o lado de Flaubert, ou seja, para 
aquele inesquecível Frédéric Moreau. E isso significa dizer 
que temos, nesse sul-rio-grandense que infelizmente ainda 
não teve lá fora a merecida projeção, um escritor sensível, 
provido de malícia e de bom gosto. (CESAR, 1980c, p. 3)

A terceira das quatro resenhas de Guilhermino Cesar que compõem 
o corpus deste estudo aborda As parceiras, o primeiro livro de Lya Luft, “es-
critora inteligente e sensível” (CESAR, 1980a, p. 3). Embora refira-se ao ro-
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mance como “a novelinha de Lya” (CESAR, 1980a, p. 3)14, Guilhermino Cesar 
elogia seu fluxo narrativo, “interessante do início ao fim” (CESAR, 1980a, p. 
3) e comenta: “Li-o de uma assentada. Isto, por si só, não constitui elogio, eu 
sei [...]” (CESAR, 1980a, p. 3). Nesse ponto, o crítico indica a qualidade mais 
significativa da narrativa do livro de Lya Luft: um drama com “o cunho de 
universalidade, como ocorre via de regra na melhor ficção ocidental”. As 
parceiras, segundo Guilhermino Cesar, apresenta “personagens romanes-
cas insatisfeitas” em duas “modalidades de frustração” (CESAR, 1980a, p. 3), 
na maternidade e no amor, “algo que pode ser ouvido e apreciado em qual-
quer latitude” (CESAR, 1980a, p. 3). Nesta resenha, o crítico aprecia a escrita 
direta e clara da romancista estreante e aproveita para fazer referência aos 
que ousam imitar a escrita difícil de cânones como Thomas Mann, Prost, 
Guimarães Rosa, Joyce, Kafka e Borges. Guilhermino Cesar argumenta que 
esses autores não devem ser imitados: “Chega, gente, de copiar o não copi-
ável. Por que não se voltam vocês para dentro da vida, [...]?” (CESAR, 1980a, 
p. 3)

Dos quatro lançamentos, o que mais surpreende o crítico é, sem dú-
vidas, o livro de contos do então estreante João Gilberto Noll, O cego e a bai-
larina. Guilhermino Cesar inicia seu texto refletindo sobre o corpo e a alma, 
contrastando as ideias de Descartes e Spinoza. O ponto aqui é que o corpo 
está em voga, “o prazer como sumo bem está implícito em tudo – economia, 
política, religiões, letras e artes [...] é a proliferação dos corpismo” (CESAR, 
1981, p. 3).

Após essa reflexão, Guilhermino apresenta impressões mais especí-
ficas sobre a obra de Noll: contos breves, narrados de forma que “arrastam 
o leitor aos meandros mais inesperados sem chocar, desiludir ou enfastiar 
[...] (CESAR, 1981, p. 3). Ao terminar cada conto, o crítico confessa que se 
sentia “na obrigação de repensá-lo todo, voltando ao princípio e relendo-o 
de imediato, como [sic] receio de perder algo. Raramente me acontece isso. 
Que será? [...]” (CESAR, 1981, p. 3).

 O corpo é personagem nos contos de Noll, porém, “nos momentos 
que a moral comum considera mais crespos, a superioridade do narrador 
se impõe [...]”(CESAR, 1981, p.3), evitando que se transgrida o limite entre 
a arte e a vulgaridade. Guilhermino Cesar compara Noll a L.W Laurence no 
que tange ao prazer do sexo: uma conjunção carnal que responde às neces-

14  O uso do diminutivo ao referir-se à novela As parceiras, única das quatro obras do corpus 
escrita por uma mulher, pode soar como um certo desprezo do crítico. Esposa, à época, do 
conhecido gramático Celso Luft, a escritora circulava no meio literário há mais de 15 anos, o 
que pode representar um sentimento afetuoso, sem que por ele deixe de perpassar a suposta 
hegemonia do gênero masculino.
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sidades humanas. Parafraseando Machado de Assis15, Guilhermino avalia: 
“[...] arrisco-me a afirmar que o sexo é bom; a sexomania é que avilta o cor-
po, levando a arte à pornografia” (CS, 3/1/81).

Neste último suplemento do Caderno de Sábado, informação da qual 
talvez Guilhermino Cesar não estivesse ciente ou ao menos não a explicita, 
o crítico faz um comentário derradeiro, que muito deve ter enaltecido o 
escritor novato: “se o ano de 80 não nos tivesse dado outros bons livros, 
bastaria o de João Gilberto Noll para marcá-lo com uma pedra branca” (CE-
SAR, 1981, p. 3).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Há quem classifique os textos de Guilhermino Cesar publicados no 
Caderno de Sábado como crônicas, e não como textos de crítica literária, pelo 
fato de dispensarem o rigor científico, “adotando um tom mais próximo 
do lírico e do coloquial” (ALBERTONI, 2010, p. 298). Para Vivian Albertoni 
(2010), as crônicas do colunista da página três do Caderno de Sábado pos-
suem dois elementos essenciais: a credibilidade e a pessoalidade. Através 
de seu didatismo e do uso de recursos linguísticos para compor um estilo 
leve e bem-humorado, Guilhermino Cesar aproxima-se do leitor e cons-
titui-se um formador de opinião. Albertoni (2010), porém, sugere que os 
textos deste professor configuram crônicas e, portanto, representam uma 
crítica não especializada.

Contudo, não se trata de crítica superficial: quem não fica instigado 
a ler os quatro livros analisados por Guilhermino Cesar? Ou ainda a ler os 
textos basilares referidos pelo respeitado intelectual? Dada a análise das 
quatro resenhas, existem dois pontos que devem ser aqui defendidos. O 
primeiro deles é em relação ao gênero do texto: o termo “crônica”, que des-
creve desde textos de opinião até textos ficcionais, é tão vago e abrangente 
que parece não contribuir para a compreensão dos textos de Guilhermino 
Cesar, tampouco para a prática da crítica literária em suplementos. 

O segundo ponto, refere-se ao caráter não especializado atribuí-
do às resenhas de Guilhermino Cesar: não é porque não reportam expli-
citamente a teorias e metodologias da literatura que os textos deste pro-
fessor não possam ser classificados como crítica especializada. Para além 
dos cânones citados, em cada um dos quatro textos, Guilhermino Cesar 
apresenta questões que hoje, trinta anos mais tarde, ainda são debatidas 

15   Ao censurar o naturalismo de Eça de Queiroz, Machado de Assis comenta: A realidade é 
boa, o realismo é que não presta para nada. (cf. CS, 3/1/81)
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por escritores, professores e estudantes. Em O grande mentecapto, o crítico 
discorre sobre o tema da verossimilhança, sobre a dicotomia entre o real e 
o imaginário; no texto sobre o livro O louva-a-Deus, Guilhermino critica o 
romance-propaganda, o romance que coloca questões políticas acima das 
literárias; por meio do livro As parceiras, argumenta em favor de temas que 
independem de época ou nacionalidade para sua leitura, que falam das ma-
zelas da existência humana, os chamados temas universais; por fim, pelo 
livro O cego e a bailarina, Guilhermino Cesar alude à desautomatização da 
forma e aos novos efeitos estéticos proporcionados pela leitura dos contos 
de João Gilberto Noll.

Embora não se refira a teorias, o texto crítico de Guilhermino Ce-
sar parece corresponder tanto à gênese do suplemento literário quanto às 
expectativas do público, uma vez que proporciona a formação cultural do 
leitor. É provável que este colaborador do Caderno de Sábado estivesse mais 
interessado em (in) formar o leitor, levando-o a ampliar seus conhecimen-
tos em literatura, e menos em buscar teorias que legitimassem a sua apre-
ciação crítica. De acordo com Silviano Santiago (2004), este deve ser o perfil 
dos escritores, professores e acadêmicos nos suplementos de jornal: não se 
trata de diminuir a qualidade da crítica, mas de aproximá-la do público que 
hoje, apesar de exigir textos mais enxutos, ainda vê a imprensa como um 
meio para o seu desenvolvimento intelectual.
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ANEXO A 

Imagem 1 – Crítica do livro O grande mentecapto

Fonte: Caderno de Sábado, 5/1/80, em exemplar disponível no DELFOS – 
Espaço de Documentação e Memória Cultural, PUCRS
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ANEXO B 

Imagem 2 – Crítica do livro O louva-a-Deus

Fonte: Caderno de Sábado, 26/1/80, em exemplar disponível no DELFOS – 
Espaço de Documentação e Memória Cultural, PUCRS
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ANEXO C 

Imagem 3 – Crítica do livro As parceiras

Fonte: Caderno de Sábado, 2/8/80, em exemplar disponível no DELFOS – 
Espaço de Documentação e Memória Cultural, PUCRS
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ANEXO D 

Imagem 4 – Crítica do livro O cego e a dançarina

Fonte: Caderno de Sábado, 3/1/81, em exemplar disponível no DELFOS – 
Espaço de Documentação e Memória Cultural, PUCRS
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A CARTA DE 1891 E A 
LIBERDADE PROFISSSIONAL

Sérgio da Costa Franco1

Das originalidades da carta constitucional castilhista de 1891, a 
maior talvez fosse a regra do parágrafo 5° do artigo 71: “Não são admitidos 
também no serviço do Estado os privilégios de diplomas escolásticos ou 
acadêmicos, quaisquer que sejam, sendo livre no seu território o exercício 
de todas as profissões de ordem moral, intelectual e industrial”.

Essa regra, de inspiração comtista, nunca foi aceita pelos que al-
cançavam graduação superior, especialmente nas profissões da área mé-
dica, e sempre originou polêmicas na imprensa e no parlamento federal.  
O próprio Júlio de Castilhos, autor do projeto constitucional e paladino da 
regra da ampla liberdade profissional, deveria perceber os perigos acarre-
tados pela falta de formação acadêmica, tanto que desde cedo estimulou a 
criação de escolas superiores por via da iniciativa privada, pois também era 
princípio positivista a abstenção do poder de estado no ensino universitá-
rio. Mas, apesar dessa abstenção, tanto ele, como seus sucessores, numa 
aparente contradição com seus princípios filosóficos sempre subsidiaram 
a Escola de Engenharia e as faculdades de Medicina e Direito. É claro que os 
governantes positivistas não desconheciam os perigos da absoluta liberda-
de profissional num século em que a ciência já alcançara grandes vitórias,  
mas  justificavam a liberalidade absurda, com o fato da carência de pro-
fissionais com graduação acadêmica e pela conveniência de obrigar a um 
registro prévio todos os praticantes das artes médicas, em contraste com 
a clandestinidade em que habitualmente atuavam, até então, charlatães e 
curandeiros. O próprio Dr. Protásio Alves, médico ilustre, diplomado na Fa-
culdade do Rio de Janeiro, em seu relatório de Diretor da Higiene, em 1895, 
defendia o regime: “A salutar lei permitindo o livre exercício das profissões 
fez cessar o abuso de iludir-se a opinião pública, fazendo inscrever-se como 
responsáveis pelas farmácias, indivíduos que nestas nunca punham os pés. 
E os requerimentos apresentados para inscrição de práticos, demonstran-
do em sua maior parte que desde muito eles exerciam a medicina, provam 
mais uma vez que as leis de repressão da liberdade profissional só são feitas 
para serem burladas, tanto aqui como em todo mundo”. Parece claro que 
a solidariedade política com o castilhismo pesava mais que a consciência 
científica.

1   Bacharel em Direito e graduado em História e Geografia pela UFRGS, fez carreira no 
Ministério Público e aposentou-se como procurador de justiça. Membro honorário do 
Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Sul.
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As novas gerações, nascidas na vigência de rígidos controles para 
o exercício de profissões liberais, não fazem ideia de quanto proliferavam 
em nosso Estado, a partir da carta constitucional de  1891,  os “práticos li-
cenciados”  na Medicina,  na Odontologia ou na Farmácia, e os advogados 
provisionados na área do Direito. Em torno de 1930 todas essas profissões 
foram objeto de regulamentação, com a exigência de graduação superior 
para o seu exercício, mas ainda restaram em atividade alguns remanescen-
tes do regime anterior, beneficiados pelo direito adquirido. Ainda conheci 
um promotor público, é certo que aposentado, que não tinha formação em 
Direito.  

Remexendo em meus arquivos, encontrei algumas fichas de pesqui-
sa sobre o licenciamento de profissionais da área médica, objeto de infor-
mações da antiga Diretoria de Higiene, que foi a ancestral da Secretaria da 
Saúde. Esses relatórios, referentes ao período entre 1895 e 1904, refletem 
bem a situação da época, e, em alguns deles, revela-se o inconformismo dos 
médicos diplomados que os subscreviam.

De Rio Grande, em 1895, relatava o “delegado de Higiene”, Dr. José 
Dias de Almeida Pires: “A fiscalização das farmácias, bem assim a do exercí-
cio da medicina, torna-se impossível pelo grande número de indivíduos li-
cenciados, arvorados em médicos, farmacêuticos e parteiras, que vão como 
peste dizimando a população, quer na bolsa, quer na saúde, intitulando-se 
todos especialistas em moléstias de senhoras e crianças.”

Em seu relatório de 1896, informava o diretor de Higiene, Dr. Pro-
tásio Alves: “Inscreveram-se para exercer a arte de curar, de 1° de julho de 
1895 a 30 de junho último, 5 médicos brasileiros formados nas faculdades 
da União, 1 formado em faculdade estrangeira, tendo feito exame de 
habilitação em faculdade da União, 3 médicos pela universidade de Madrid, 
1 por uma universidade da Alemanha, e 66 práticos.” Afora os médicos, 
acresciam l farmacêutico, formado pela faculdade do Rio de Janeiro, 3 por 
escola de Portugal e 42 práticos de farmácia.  

O espantoso número de 66 médicos “práticos” e 42 farmacêuticos da 
mesma condição  explica-se porque a exigência do registro na Diretoria de 
Higiene apenas começara em abril de 1895. Muitos deles já viriam exercen-
do as profissões antes da liberalização.

De Alegrete, em 1896, relatava o médico delegado de higiene: “O 
maior mal que existe nesta localidade são os abusos dos homeopatas e 
curandeiros, que prevalecendo-se  da liberdade de profissão, vivem enga-
nando a camada pobre e ignorante, causando todo o mal possível, sem que 
possa pôr cobro a esse atentado à nossa classe.”

De Caçapava do Sul, em 1897, informava o titular da delegacia de hi-
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giene, que só clinicavam naquela área dois profissionais formados, ele e um 
colega na vila de Lavras. Entretanto, “o número de indivíduos que, socor-
rendo-se da liberdade de profissão exercem a medicina, é bastante grande”.

De Pelotas, relatava o delegado de Higiene, Dr. José Calero: “Os mé-
dicos licenciados que deveriam ser obrigados a anunciar-se “licenciados”, 
abusam constantemente, usando o título de “doutor em medicina” por uni-
versidades estrangeiras; o regulamento não prevê esse caso, e, há pouco 
tempo, apresentando esta delegacia uma denúncia ao ilustre dr. promotor 
público desta comarca, foi ela aceita por esse    funcionário, encontrando 
barreiras no ilustre dr. juiz distrital, que pensa atacar de frente a liberdade 
profissional, marcada em nossa carta constitucional”.

Em 1899, continuava grande a inscrição de médicos “práticos”. Se-
gundo o relatório do Dr. Protásio Alves, haviam promovido registro entre 
julho de 1898 e junho de 1899, 5 médicos formados no Brasil, 5  em univer-
sidades estrangeiras e “38 que não exibiram título de habilitação”. Em ane-
xo, o documento  do Dr. Carlos Alberto Amado Barata, delegado de higiene 
de São Sebastião do Caí, com jurisdição extensiva a Montenegro, Caxias e 
Bento Gonçalves, era contundente: “Em toda a minha região, só o humilde 
signatário deste relatório é médico diplomado, sendo que os demais exer-
cem a profissão médica ou farmacêutica pela liberdade que a Constituição 
deste Estado concede”

De Itaqui, o Dr. Afonso Marques de Escobar informava em sua ex-
posição de 1899: “Os atestados de óbito são passados, sem o menor escrú-
pulo, por indivíduos alheios à profissão, que não exibem conhecimentos, 
mesmo rudimentares, da arte de curar”.

No século 20, a floração de charlatães registrados continuava.  No 
relatório de 1901, o diretor de Higiene informava que, no período de 1900 
a 1901, 32 haviam-se inscrito como médicos “sem exibirem título de habili-
tação”;  em 1902, repetiu-se a dose de 32 “práticos”;  em 1903, outros 24; em 
1904, atingiram  31. Pelos dados numéricos conhecidos, é lícito estimar em 
quase 400 os “práticos” registrados nos primeiros  dez anos do regime de 
liberdade profissional.

Neste ano de 1904, formou-se a primeira turma da Faculdade de 
Medicina de Porto Alegre, ainda em número insuficiente para estancar a 
avalanche dos não diplomados. E em 1915, o próprio governo de Borges de 
Medeiros, que sempre vivera em atritos com a medicina acadêmica, esti-
mularia o nascimento de outra escola de Medicina, a Médico-Cirúrgica, 
com um curso reduzido, de 3 anos, visando com isso talvez atenuar os efei-
tos do charlatanismo, que a Constituição estadual estimulava.
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EDUARDO DUARTE e GERALDO JOSÉ PAUWELS

No âmbito sequencial estabelecido na edição anterior da Revista, 
publicam-se as 14 cartas restantes do Pe. Geraldo Pauwels a Eduardo Duar-
te, que fazem parte da Série Correspondência Recebida (1924-1939) do Ar-
quivo Pessoal de Eduardo Duarte, custodiado pelo IHGRGS.

A análise das correspondências – tomando-as tanto como fonte de 
pesquisa tanto como o próprio objeto de pesquisa – nas palavras de Teresa 
Malatian, eternizam “vestígios de vidas, de laços estabelecidos, de afetos 
experimentados.”1

Compreender as estratégias do entorno de Duarte e Pauwels, no 
sentido das trocas que se apreendem a partir da fala de do padre geógrafo, 
ampliam o universo investigativo, situando o lugar destes sujeitos históri-
cos em suas vivências, normas e valores. 

1   MALATIAN, Teresa. Narrador, registro e arquivo. In: PINSKY, Carla Bassanezi; DE LUCA, 
Tania Regina (Orgs.). O historiador e suas fontes. São Paulo: Contexto, 2017, p. 200.
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Documentação

Arquivo Pessoal ED (1927/fev. 09)
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Arquivo Pessoal ED (1927/ago. 89)
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Documentação
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Arquivo Pessoal ED (1927/nov. 02)
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Documentação
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Documentação

Arquivo Pessoal ED (1928/mar. 05)
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Documentação

Arquivo Pessoal ED (1928/out.12)
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Documentação

Arquivo Pessoal ED (1929/jul. 07)
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Documentação

Arquivo Pessoal ED (1929/set. 02)
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Documentação

Arquivo Pessoal ED (1929/out. 12)
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Arquivo Pessoal ED (1929/out. 27)
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Documentação

Arquivo Pessoal ED (1930/jan. 19)



241RIHGRGS, Porto Alegre, n. 154, p. 221-249, julho de 2018.

Eduardo Duarte e Geraldo José Pauwels



242 RIHGRGS, Porto Alegre, n. 154, p. 221-249, julho de 2018.

Documentação

Arquivo Pessoal ED (1930/fev. 08)
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Arquivo Pessoal ED (1930/mar. 19)
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Documentação

Arquivo Pessoal ED (1930/mai. 12)



245RIHGRGS, Porto Alegre, n. 154, p. 221-249, julho de 2018.

Eduardo Duarte e Geraldo José Pauwels
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Documentação

Arquivo Pessoal ED (1930/jun. 18)
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